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A Geografia escolar portuguesa abraçou nas últimas décadas o desafio da adaptação a um 
mundo em mudança, protagonizando pela Reforma do Sistema Educativo (Decreto-Lei n.º 
286/89, de 29 de Agosto) e pela Reorganização Curricular do Ensino Básico (Decreto-Lei n.º 
6/2001, de 18 de Janeiro). No âmbito de um ensino que seja capaz de contribuir para a 
formação de cidadãos conscientes e participativos numa sociedade democrática, a Geografia 
escolar, durante os anos 90, vai aprofundar o estudo da Europa e preocupar-se com a 
problemática do desenvolvimento sustentável. Mais recentemente, e em articulação com o 
Currículo Nacional do Ensino Básico, vai afirmar-se como uma disciplina vocacionada para 
uma melhor compreensão do mundo nas suas dimensões cultural, social e ambiental, 
assumindo-se como tendo um papel fundamental na formação e informação de futuros 
cidadãos.  
 
Esta investigação teve como objectivo conhecer de que forma os professores de Geografia 
têm percepcionado estas mudanças curriculares. Os professores foram estudados, através do 
conhecimento dos seus discursos e das suas práticas. Procurou-se igualmente conhecer a sua 
opinião sobre a importância da Geografia como disciplina vocacionada para uma educação 
para a cidadania. A emergência das cidades como espaços importantes de experimentação da 
cidadania, justificou a análise da forma como este tema é abordado pelos professores. 
 
Os dados recolhidos permitiram chegar a algumas reflexões importantes sobre o que é o 
trabalho dos professores de Geografia, no que diz respeito à leccionação desta disciplina 
preocupada com a formação de cidadãos – de um modo geral a concepção de cidadania dos 
professores aproxima-se da preconizada pela OCDE, e estes têm uma ideia clara de quais os 
temas considerados mais adequados à implementação de actividades que contribuam para a 
educação geográfica e para a educação para a cidadania. No entanto, foram identificados 
algumas preocupações, principalmente relacionadas com a formação contínua de professores, 
que importa repensar, considerando que são os professores os principais concretizadores de 
qualquer reforma curricular. 
 





































Abstract   
 
 
In the last two decades Portuguese school geography has embraced the challenge of adapting 
to a changing world, evidenced by the Reform of the Educational System (Decree-Law No. 
286/89 of 29 August) and the Basic Curriculum Reorganization (Decree-Law No. 6/2001 of 
18 January). In the search for an education able to contribute to the formation of active 
citizens in a democratic society, school Geography, during the 90s, has deepened the study of 
Europe, as well as the problematic of sustainable development. More recently, and linked to 
the National Curriculum of Basic Education, Geography presents itself as a discipline 
dedicated to the development of a better understanding of the world in its cultural, social and 
environmental dimensions and also having a key role in the shaping of future citizens.    
 
This research aimed at understanding how Geography teachers have perceived these 
curricular changes. Teachers were studied, through their discourse and practices. It was also 
important to known their views on the importance of Geography as a discipline committed to 
citizenship education. The emergence of cities as important places of experiencing citizenship 
practices, underpinned the analysis of how this topic is addressed by Geography teachers.   
 
The data collected have shown some important evidence about how Geography teachers view 
this school subject concerned with the formation of citizens – the concept of citizenship 
evidenced by teachers is close to the one presented by the OECD, teachers also have a clear 
idea about which topics of the curriculum are considered appropriate to implement activities 
that contribute to both geographical and citizenship education. However, some concerns have 
been identified mainly related to the in-service training of teachers, which needs to be 
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1. Contextualização da Investigação 
A história da Geografia escolar nos últimos 20 anos passou por alguns acontecimentos 
importantes que são o reflexo de uma sociedade em mudança. Estas mudanças decorrem da 
necessidade sentida pelo próprio sistema educativo português que procurou  adaptar-se aos 
desafios de um mundo em mudança, tendo o seu ponto de partida na aprovação da Lei de 
Bases do Sistema Educativo em 1986.  A partir daí procurou-se renovar a oferta de disciplinas 
e conteúdos curriculares, no sentido de contribuir de forma eficaz para a formação de 
cidadãos capazes de compreender e intervir neste mundo em transformação.  
 
Após a aprovação da Lei de Bases do Sistema Educativo (1986) seguiu-se a reforma do 
sistema educativo,  numa tentativa de adaptar a escola aos novos desafios que se faziam sentir 
nas últimas décadas do século XX.  A escola vai ser concebida, nesse processo, como uma 
fonte de informação e reflexão sobre a realidade envolvente, e não apenas como um espaço 
formal de transmissão de conhecimentos muitas vezes descontextualizados. Esta ligação entre 
a escola formal e a sociedade surge como uma tentativa de tornar o ensino efectivamente 
ligado à realidade social e económica. Com efeito, no seu artigo 2º a Lei de Bases do Sistema 
Educativo (LBSE) considera ainda que o sistema educativo deve organizar-se no sentido de 
responder às necessidades resultantes da realidade social, contribuindo para o 
desenvolvimento pleno e harmonioso da personalidade dos indivíduos, incentivando a 
formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e solidários e valorizando a dimensão 
humana do trabalho. 
 
Procurando compreender melhor esta nova visão para a educação portuguesa, importa 
compreender o que a LBSE vai propor no que se refere ao desafio colocado à escola 
portuguesa. A LBSE1 vai afirmar estas intenções de mudança e nos seus princípios 
organizativos é referido que  o sistema educativo se organiza no sentido de: 
 
- Contribuir para a realização do educando – esta realização deve passar por uma formação 
plena do indivíduo no que diz respeito à sua personalidade e desenvolvimento físico, mas 
                                                 
1 Anexo I  
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também no desenvolvimento do seu carácter e da cidadania; só assim, este será capaz  de 
realizar uma reflexão consciente sobre os valores espirituais, estéticos, morais e cívicos;  
- Desenvolver a capacidade para o trabalho – que passa por uma sólida formação geral, mas 
também por uma formação específica para a ocupação de um justo lugar na vida activa; só 
assim cada  indivíduo poderá prestar o seu contributo ao progresso da sociedade em 
consonância com os seus interesses, capacidades e vocação; 
 
 
Assim, a educação escolar vai assumir uma nova organização que engloba o ensino básico, 
secundário e superior. No caso particular do ensino básico (correspondendo a 9 anos de 
escolaridade) , os seus objectivos (artigo 7º) clarificam estas intenções: 
 
- Assegurar uma formação geral comum a todos os portugueses que lhes garanta a descoberta 
e o desenvolvimento dos seus interesses e aptidões, capacidade de raciocínio, memória e 
espírito crítico, criatividade, sentido moral e sensibilidade estética, promovendo a realização 
individual em harmonia com os valores da solidariedade social; 
- Assegurar que nesta formação sejam equilibradamente inter-relacionados o saber e o saber 
fazer, a teoria e a prática, a cultura escolar e a cultura do quotidiano; 
- Proporcionar a aquisição dos conhecimentos basilares que permitam o prosseguimento de 
estudos ou a inserção do aluno em esquemas de formação profissional, bem como facilitar a 
aquisição e o desenvolvimento de métodos e instrumentos de trabalho pessoal e em grupo, 
valorizando a dimensão humana do trabalho; 
- Fomentar o gosto por uma constante actualização de conhecimentos; 
 
A LBSE projecta assim, não apenas uma predisposição para a aprendizagem permanente, mas 
também o desenvolvimento de várias competências indispensáveis para uma resposta 
adequada às grandes mudanças das estruturas sociais e culturais. É neste sentido que o ensino 
básico se propõe igualmente a alcançar os seguintes objectivos: 
 
- Fomentar a consciência nacional aberta à realidade concreta numa perspectiva de 
humanismo universalista, de solidariedade e de cooperação internacional; 
- Proporcionar aos alunos experiências que favoreçam a sua maturidade cívica e sócio - 
afectiva, criando neles atitudes e hábitos positivos de relação e cooperação, quer no plano dos 
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seus vínculos de família, quer no da intervenção consciente e responsável na realidade 
circundante; 
- Proporcionar a aquisição de atitudes autónomas, visando a formação de cidadãos 
civicamente responsáveis e democraticamente intervenientes na vida comunitária; 
- Proporcionar, em liberdade de consciência, a aquisição de noções de educação cívica e 
moral; 
 
Para a consecução destes objectivos a nova organização curricular do sistema educativo 
(DGEBS, 1991)  apresenta três grandes objectivos gerais para o ensino básico que vêm dar 
corporizar as intenções identificadas anteriormente pela LBSE: 
 
- Criar as condições para o desenvolvimento global e harmonioso da personalidade, mediante 
a descoberta progressiva de interesses, aptidões e capacidades que proporcionem uma 
formação pessoal, na sua dupla dimensão individual e social.  
- Proporcionar a aquisição de saberes, instrumentos e capacidades, atitudes e valores 
indispensáveis a uma escolha esclarecida das vias escolares ou profissionais subsequentes. 
- Desenvolver valores, atitudes e práticas que contribuam para a formação de cidadãos 
conscientes e participativos numa sociedade democrática. 
 
Cada um destes objectivos gerais é desagregado em objectivos específicos. No que diz 
respeito à dimensão para a cidadania salientam-se os seguintes: 
 
- Estimular a criação de atitudes e hábitos positivos de relação que favoreçam a maturidade 
sócio afectiva e cívica, que no plano dos seus vínculos de família, quer no da intervenção 
consciente e responsável na realidade circundante. 
- Promover o desenvolvimento de atitudes e hábitos de trabalho autónomo e em grupo que 
favoreçam a realização de iniciativas individuais ou colectivas de interesse cívico ou social e, 
a análise e a participação na discussão de problemas de interesse geral. 
- Estimular a prática de uma nova aprendizagem das inter – relações do indivíduo com o 
ambiente, geradora de uma responsabilização individual e colectiva na solução dos problemas 
ambientais existentes e na prevenção de outros. 
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- Garantir a informação adequada á compreensão do significado e das implicações do nosso 
relacionamento com outros espaços sócio -  culturais e económicos e suscitar uma atitude 
responsável, solidária e participativa. 
- Fomentar a existência de uma consciência nacional aberta à realidade concreta numa 
perspectiva de humanismo universalista, de solidariedade e de compreensão internacionais. 
 
Parece assim claro que quer a LBSE quer a nova organização curricular do sistema educativo 
apresentam preocupações relacionadas com aquilo que se pode designar de uma formação 
plena do indivíduo – esta formação deve ser assegurada pela escola ao longo da escolaridade 
obrigatória (de 9 anos até 2009), e esta formação plena tem algumas características que se 
destacam: 
- o desenvolvimento global do indivíduo ( em termos individuais e sociais); 
- a inserção do indivíduo no mundo do trabalho (de acordo com os seus interesses, aptidões e 
capacidade); 
- o desenvolvimento de uma consciência cívica que contribua para a formação de cidadãos 
conscientes e participativos numa sociedade democrática; 
 
A Geografia escolar portuguesa nos últimos 20 anos 
 
Estas questões influenciaram também o desenho curricular da disciplina de Geografia, na 
medida em que esta integrou algumas das finalidades definidas para a globalidade do ensino 
básico. O programa de Geografia (M.E., 1991) concebido no âmbito da reforma curricular 
apresenta na sua introdução algumas considerações que vão orientar o conteúdo e a 
organização da Geografia escolar e que se apresentam: 
 
- O facto de o futuro colectivo da humanidade ser uma grande preocupação actual para os 
povos de todas as latitudes; 
- A necessidade de uma nova ordem económica e social que defenda a terra de uma possível 
contaminação; 
- A promoção de atitudes e valores como exigências acrescidas à educação no mundo actual; 
 
Os percursos da cidadania na Geografia escolar portuguesa 
 
   7
O próprio programa de Geografia afirma que se pretende evitar uma visão da Geografia quer 
até então prevalecia, isto é, uma versão simplificada do currículo universitário. Sugere-se 
assim a necessidade de adaptar o programa aos novos desafios anteriormente referidos. Neste 
sentido a Geografia assume-se como desempenhando um papel fundamental na informação de 
futuros cidadãos, acerca da natureza das transformações que ocorrem na Europa e no Mundo. 
Neste sentido apresenta com principais finalidades: 
 
- Desenvolver atitudes que proporcionem a compreensão da relação do homem com a 
natureza e o valor das diferentes culturas e sociedades; 
- Estimular o espírito crítico, desenvolvendo a tolerância e a disposição para o exercício 
responsável da cidadania; 
 
A disciplina de Geografia vai assim ser leccionada como disciplina autónoma no primeiro e 
último ano do terceiro ciclo de escolaridade obrigatória. No primeiro ano (7º ano de 
escolaridade), a Europa é o contexto eleito para abordagem das grandes questões geográficas. 
O programa divide-se em quatro grandes temas, nomeadamente: 
 
- A Europa: dimensões e fronteiras; 
- Uma Europa de contrastes espaciais: a organização do território e a mobilidade de pessoas, 
bens e informações; 
- Uma Europa de qualidade de vida desigual; 
- Uma Europa de equilíbrio ambiental frágil; 
 
Os objectivos gerais que se pretende atingir com a leccionação destas temáticas são: 
 
Com o tratamento destes temas pretende-se que os alunos: 
- Se sensibilizem para o conhecimento do espaço europeu; 
- Desenvolvam o sentido de localização e inserção em diferentes dimensões espaciais; 
- Reconheçam a desigual distribuição da população no continente europeu; 
- Reconheçam o contributo da indústria no crescimento das grandes cidades; 
- Compreendam a actual organização do espaço rural como resultante da interacção entre as condições 
físicas e as necessidades das populações; 
- Reconheçam que a desigual implantação das redes de transporte influencia os movimentos de pessoas, 
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bens e informação; 
- Reconheçam o contributo das trocas de pessoas, bens e serviços para a progressiva integração dos 
diferentes países no contexto europeu; 
- Compreendam a existência de desigualdades na organização espacial do continente europeu; 
- Relacionem a existência de diferentes condições de vida no continente europeu; 
- Se consciencializem de que o bem – estar e a qualidade de vida são condições indispensáveis ao 
desenvolvimento; 
- Reconheçam que o desenvolvimento só poderá ser alcançado com a progressiva supressão dos 
contrastes relativos à qualidade de vida; 
- Relacionem situações de desigualdade económica e social com conflitos, no uso dos recursos e na 
gestão do património comum; 
- Compreendam o papel da cooperação internacional e das instituições europeias na resolução dos 
problemas do ambiente; 
- Desenvolvam atitudes de sociabilidade mostrando-se dispostos a intervir na melhoria da qualidade de 
vida e na preservação do património natural e cultural; 
Quadro 1 – Objectivos Gerais da Geografia do 7º ano de escolaridade (M.E., 1991) 
 
Existe assim uma clara preocupação com o desenvolvimento de uma Geografia da Europa nas 
suas mais diversas dimensões: população e suas actividades, áreas urbanas e áreas rurais, 
mobilidade, condições de vida, instituições europeias, entre outros aspectos. No que diz 
respeito àquilo que os alunos deverão ser capazes de fazer existe um enfoque na capacidade 
de “reconhecer” e “compreender” os diferentes fenómenos geográficos abordados. 
 
No terceiro ano do terceiro ciclo (9º ano de escolaridade), a Geografia vai privilegiar o 
contexto mundial para a leccionação dos conteúdos disciplinares, que se organizam da 
seguinte forma: 
 
- A população e os recursos a nível mundial, uma distribuição irregular; 
- A interdependência mundial; 
- As desigualdades nos níveis de desenvolvimento mundial; 
- A terra, um planeta frágil; 
 
Os objectivos gerais que se propõe atingir com a leccionação destas temáticas são: 
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Com o tratamento destes temas pretende-se que os alunos: 
- Reconheçam homogeneidades e heterogeneidades na distribuição da população e dos recursos a nível 
mundial; 
- Avaliem a interdependência entre ritmos de crescimento da população e níveis de desenvolvimento; 
- Relacionem a importância da interacção de condições naturais e humanas na distribuição da população; 
- Se sensibilizem para um ajustamento permanente entre os comportamentos demográficos e os recursos 
disponíveis; 
- Se consciencializem do contributo da mobilidade para reforço da solidariedade e do desenvolvimento; 
- Reconheçam homogeneidades e heterogeneidades na distribuição das redes de transportes e 
comunicações, na mobilidade de pessoas, bens informação e capitais; 
- Relacionem os movimentos de pessoas, bens e informação com a organização do espaço mundial; 
- Se consciencializem da importância do acesso à informação e da sua utilização para o reforço da 
cooperação internacional; 
- Reconheçam que os diferentes níveis de crescimento económico se reflectem positiva e negativamente 
no bem-estar dos cidadãos; 
- Reconheçam que o desenvolvimento só poderá ser alcançado com a progressiva supressão dos 
contrastes relativamente ao bem-estar; 
- Se consciencializem de que o bem-estar é condição indispensável ao desenvolvimento; 
- Desenvolvam atitudes de aceitação de diferentes ideias, valores ou interesses acerca do que indivíduos 
e povos entendem por bem-estar e qualidade de vida; 
- Compreendam a natureza sistémica do planeta Terra e a sua vulnerabilidade face à intervenção do 
homem; 
- Reconheçam a existência de conflitos no sistema Terra – Ar; 
- Relacionem a existência de diferentes atitudes políticas, face à gestão do ambiente, com diferentes 
níveis de desenvolvimento; 
- Manifestem atitudes de responsabilidade na preservação e gestão dos patrimónios natural e cultural; 
- Reconheçam a necessidade de desenvolver um esforço comum na preservação e gestão do ambiente, 
pressupondo uma responsabilização individual e colectiva, indissociável a uma progressiva mudança de 
mentalidades; 
Quadro 2 – Objectivos Gerais da Geografia do 9º ano de escolaridade (M.E., 1991) 
 
Ao nível do 9º ano é privilegiada a abordagem dos fenómenos a nível mundial, mas para além 
de “reconhecer” e “compreender” os fenómenos abordados salienta-se a preocupação com o 
facto de os alunos serem capazes de “se consciencializar” e “relacionar” assim “desenvolver” 
determinadas atitudes. A consecução destes objectivos passava também por uma nova 
abordagem metodológica que implicaria novos modos de trabalho pedagógico dos 
professores, novas relações do conhecimento escolar com os conhecimentos do quotidiano e 
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com as experiências culturais estudantes a materiais pedagógicos capazes de apreenderem a 
complexidade das situações reais (Leite, 2006). Esta reforma curricular não foi isenta de 
contestação por parte dos professores de Geografia, nomeadamente pelo facto de a disciplina 
existir apenas no 7º e 9º ano de escolaridade, havendo um hiato no 8º ano.   
 
Uma breve sistematização dos objectivos da Geografia escolar permite verificar que existem 
algumas dimensões fundamentais a desenvolver: 
 
- o conhecimento aprofundado do espaço europeu; 
- os impactos ambientais das actividades humanas a diferentes níveis de análise; 
- o desenvolvimento de atitudes responsáveis perante o meio ambiente; 
- a capacidade de compreensão das diferenças, numa perspectiva de desenvolvimento; 
 
Na reforma curricular de 1991 existe assim uma ideia de que a Geografia é importante na 
compreensão do mundo (físico e humano), no desenvolvimento de atitudes de preocupação e 
envolvimento na resolução de grandes questões, nomeadamente as ambientais , mas também 
permite o desenvolvimento de atitudes de atitudes de responsabilização individual e colectiva 
face  aos fenómenos estudados. O que vem de encontro às finalidades enunciadas e à 
capacidade de contribuir para a formação de futuros cidadãos, da Europa e do Mundo. 
 
Nos finais dos anos 90, perspectivou-se uma nova reorganização curricular que culminou na 
elaboração do “Currículo Nacional do Ensino Básico” (DEB, 2002). No Currículo Nacional 
Português2 continua a não existir uma disciplina vocacionada para a educação para a 
cidadania e tem cabido às várias disciplinas curriculares e às áreas curriculares não 
disciplinares o desenvolvimento de temáticas relacionadas com a educação para a cidadania. 
O Currículo Nacional apresenta como princípios orientadores uma séria de dimensões 
vocacionadas para a formação de uma cidadania consciente, das quais se destacam: 
 
- A construção e a tomada de consciência da identidade pessoal e social;  
- A participação na vida cívica de forma livre, responsável, solidária e crítica; 
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- O respeito e a valorização da diversidade dos indivíduos e dos grupos quanto às suas 
pertenças e opções; 
- A construção de uma consciência ecológica conducente à valorização e preservação do 
património natural e cultural; 
- A valorização das dimensões relacionais da aprendizagem e dos princípios éticos que 
regulam o relacionamento com o saber e com os outros; 
 
Para que estes objectivos sejam atingidos apresenta um conjunto de competências gerais a 
desenvolver durante o 3º ciclo do ensino básico, entendidas como “saberes em uso, e 
necessários para a qualidade da vida pessoal e social de todos os cidadãos…”. Entre estas 
salientam-se as que se considera mais vocacionadas para a sua formação como cidadãos: 
 
- Mobilizar saberes culturais, científicos e tecnológicos para compreender a realidade e para 
abordar situações e problemas do quotidiano; 
- Adoptar estratégias adequadas à resolução de problemas e à tomada de decisões; 
- Realizar actividades de forma autónoma, responsável e criativa; 
- Cooperar com outros em tarefas e projectos comuns; 
 
Para além disso, reconhece-se o contributo específico das disciplinas para esta formação e são 
definidas, para cada uma, competências específicas que possibilitarão desenvolver as 
competências anteriormente referidas. Reconhece-se também o facto de que o currículo do 
ensino básico não se limitar às disciplinas, identificando temas transversais às várias áreas 
disciplinares, como a educação para os direitos humanos, educação ambiental, educação para 
a saúde, entre outros temas. 
 
E a Geografia, através dos seus programas escolares procurou responder a este desafio. Neste 
sentido Cachinho (2002) apresenta as características da Geografia que dão à disciplina um 
papel muito importante na reorganização curricular implementada no final dos anos 90: 
 
- Desenvolver um conjunto de temas fundamentais que permitam desenvolver nos alunos a 
competência de saber pensar o espaço para de forma consciente poderem agir no meio em que 
vivem; 
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- Fazer uma problematização do real, colocando a dimensão humana no centro das 
abordagens geográficas, permitindo assim uma reflexão sobre os grandes problemas sociais e 
ambientais; 
- Procurar compreender as interrelações entre os fenómenos, analisá-los a diferentes escalas; 
- Promover uma Geografia activa através de práticas activas, promovendo a autonomia e o 
espírito crítico; 
 
Com base nestes pressupostos a reorganização curricular do início do século XXI possibilitou 
uma reformulação da Geografia no ensino básico. Ao contrário da maioria das disciplinas 
aproveitou-se esta reorganização para apresentar uma Geografia escolar socialmente 
relevante, isto é, adaptada aos novos desafios que as sociedades enfrentam, e com uma clara 
vocação para a formação de cidadãos activos e conscientes do seu papel na sociedade. O 
programa (agora designado de Orientações Curriculares3) foi reformulado e terminou o hiato 
no 8º ano de escolaridade, sendo agora a Geografia repartida pelos três anos do 3º ciclo do 
ensino básico. 
 
A Geografia (ME, 2002) vai assumir-se claramente vocacionada para  promover a educação 
dos indivíduos dando um contributo fundamental para a educação para a cidadania. Introduz o 
conceito de cidadão “geograficamente competente” como aquele “que possui o domínio das 
destrezas espaciais e que o demonstra ao ser capaz de visualizar espacialmente os factos, 
relacionando-os entre si, de descrever correctamente o meio em que vive ou trabalha, de 
elaborar um mapa mental desse meio, de utilizar mapas de escalas diversas, de compreender 
padrões espaciais e compará-los uns com os outros, de se orientar à superfície terrestre. É 
também aquele que é capaz de interpretar e analisar criticamente a informação geográfica e 
entender a relação entre identidade territorial, cultural, património e individualidade 
regional.”. 
 
Esta noção pressupõe que os jovens conheçam o que existe, onde e porque existe. Este é o 
quadro de referência que possibilita tomar consciência do mundo em que vivem, favorecendo 
o desenvolvimento de uma consciência espacial que permitirá saber pensar o espaço para 
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actuar sobre o meio. O ensino da Geografia assume-se assim como desempenhando um papel 
fundamental na formação e na informação dos futuros cidadãos acerca da Europa e do Mundo  
 
A formação do cidadão geograficamente competente pressupõe o desenvolvimento de 
determinadas competências que se identificam com uma educação para a cidadania, como por 
exemplo, “a consciencialização dos problemas provocados pela intervenção do homem no 
ambiente e a predisposição favorável para a sua conservação e a defesa e participação em 
acções que conduzam a um desenvolvimento sustentável” e ainda “a revitalização da 
importância do lugar onde vive o individuo em relação ao Mundo para desenvolver a 
consciência de cidadão do mundo”. 
 
Esta visão de uma Geografia que procura contribuir para a educação para a cidadania é 
reforçada pela organização da disciplina em grandes temáticas e experiências educativas que 
devem ser proporcionadas aos estudantes no sentido de desenvolver determinadas 
competências que possibilitem o exercício de uma cidadania participativa e consciente. Assim 
a educação geográfica, deve permitir aos alunos aprender a aplicar conceitos (espaço, lugar, 
região, território, ambiente, localização, escala geográfica, mobilidade geográfica, interacção 
e movimento), levando ao desenvolvimento de um conjunto de competências que lhes 
permitam saber observar e pensar o espaço e serem capazes de actuar no meio. 
 
Considerando que a gestão do currículo deve incidir mais nos aspectos interpretativos das 
diversas experiências educativas do que nos aspectos descritivos dos conteúdos 
programáticos, a Geografia escolar vai organizar-se em seis temas programáticos: 
 
- A Terra: estudos e representações; 
- Meio Natural; 
- População e Povoamento; 
- Actividades Económicas; 
- Contrastes de Desenvolvimento; 
- Ambiente e Sociedade.  
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Segundo as orientações curriculares da Geografia, o conhecimento do Mundo é fundamental 
para desenvolver a percepção de que todos os grupos humanos são interdependentes dado 
partilharem um sistema ambiental comum. Mais ainda, as acções realizadas por um grupo 
num determinado lugar/região afectam o ambiente e as populações de lugares longínquos. 
Assim, agruparam-se as competências em três domínios, dos quais se identificam alguns 
aspectos mais relevantes: 
 
- A Localização: os alunos deverão ser capazes de descrever a localização relativa do lugar 
onde vivem, utilizando como referência a região do país onde se localizam, o país, a Europa e 
o Mundo. 
- O Conhecimento dos lugares e regiões: os alunos deverão ser capazes de utilizar o 
vocabulário geográfico em descrições orais e escritas de lugares, regiões e distribuições de 
fenómenos geográficos. 
- O dinamismo das inter - relações entre os espaços: os alunos deverão desenvolver 
competências de análise de casos concretos de impacte dos fenómenos humanos no ambiente 
natural, reflectindo sobre as soluções possíveis. 
 
Uma preocupação com  a Educação para a Cidadania 
 
É esta Geografia escolar que se pretende analisar no sentido em que está a cumprir a sua 
preocupação em promover uma educação para a cidadania. Para tal era importante saber algo 
mais sobre os professores Geografia que trabalham nas escolas implementando este currículo. 
E esta ideia de que a Geografia escolar é um espaço importante de educação para a cidadania, 
tem acompanhado a evolução desta disciplina ao longo das últimas décadas e não apenas no 
contexto nacional. Com efeito, a Geografia tem nas últimas décadas um reconhecimento 
global no que se refere ao seu contributo para a educação para a cidadania. 
 
Em 1992 a Carta da Educação Geográfica 4referia: 
 
                                                 
4 http://www.igu-cge.org 
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“A educação geográfica é indispensável para o desenvolvimento de cidadãos responsáveis e 
activos no presente e no futuro; a Geografia pode ser uma disciplina estimulante em todos os 
níveis de ensino e contribuir para a compreensão do mundo em que vivemos.” 
IGU, 1992 
 
Este documento representou um passo importante na apropriação que a Geografia escolar fez 
das questões da educação para a cidadania, no sentido de ajudar os alunos a trabalhar para um 
mundo melhor, com novas fronteiras para a existência humana. A grande preocupação é 
claramente o desenvolvimento sustentável, que atravessou os anos noventa e teve a sua 
expressão mais relevante na Cimeira do Rio em 1994 e na publicação da Agenda 21. No caso 
português, deixou marcas na Geografia leccionada durante a reforma curricular, como se 
apresentou anteriormente. 
 
Em 2000, a UGI apresenta a “Declaração Internacional sobre educação geográfica para a 
diversidade cultural”5 que procura ser um compromisso da Geografia escolar no sentido de 
aprofundar o envolvimento da disciplina na formação de cidadãos capazes de contribuir para 
um mundo mais justo, agradável e sustentável, reconhecendo que a educação geográfica varia 
de país para país. Neste sentido, a Geografia escolar é apresentada como a disciplina que 
oferece, aos cidadãos do mundo, as bases para desenvolver: 
 
- A sensibilização dos indivíduos para a questão dos direitos humanos e sua defesa; 
- A capacidade de compreender, aceitar e apreciar a diversidade cultural; 
- A capacidade de empatia e análise crítica de pontos de vista alternativos acerca dos outros e 
das suas condições sociais; 
- A sensibilização para percepcionar o impacto dos estilos de vida de cada um no seu contexto 
local e social; 
- A valorização da necessidade urgente de proteger o ambiente e fomentar práticas locais de 
justiça ambiental em regiões que têm experienciado formas de destruição ambiental; 
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- A capacidade de agir como membros activos e informados na sua comunidade e na 
sociedade global; 
 
Assumindo-se como uma disciplina claramente vocacionada para uma melhor compreensão 
do mundo nas suas dimensões cultural, social e ambiental, a Geografia permite fazer a ponte 
entre as ciências sociais e as ciências naturais. De outro modo, a grande contribuição da 
Geografia para a educação dos jovens reside exactamente nos seus esforços pedagógicos e 
científicos para melhorar a compreensão sobre os aspectos espaciais do binómio sociedade – 
natureza. Com efeito, a Geografia permite uma análise critica das formas de vida actuais, suas 
implicações e impactos para o desenvolvimento de outras comunidades, lugares e regiões. 
 
A Geografia escolar tem assim o potencial de contribuir para o desenvolvimento de 
competências nos vários níveis de escolaridade, no sentido de habilitar os futuros cidadãos 
com as competências necessárias para enfrentar os desafios deste século, em algumas 
dimensões importantes: 
- a dimensão pessoal que implica a percepção da contribuição de cada um para a protecção do 
ambiente; 
- a dimensão social que envolve a capacidade e a motivação para trabalhar com os outros 
cidadãos com diferentes identidades culturais; 
- a dimensão espacial que respeita à necessidade de os indivíduos se verem como membros de 
uma diversidade de culturas que se  justapõem desde a escala local, regional até à global; 
 
A “Declaração Internacional sobre educação geográfica para a diversidade cultural” vem 
assim reforçar algumas ideias já assumidas pela Carta da Educação Geográfica, assumindo-se 
a Geografia como uma área de estudo com um contributo importe a dar para a compreensão 
do mundo em que se vive, nas suas diferentes escalas de análise (local, regional ou global), 
isto é, com um contributo importante a dar para a educação para a cidadania. 
 
Mais recentemente foi apresentada uma proposta de revisão da “Carta da educação 
geográfica”6 onde se reforçam algumas das ideias expressas anteriormente, nomeadamente a 
questão da importância que a Geografia escolar tem para a educação para a cidadania. Assim, 
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são várias as dimensões apresentadas para o papel fundamental da Geografia escolar: o 
contributo que a Geografia pode dar na leitura dos principais desafios que a comunidade 
global enfrenta e a importância da dimensão geográfica como parte de uma educação para a 
cidadania. 
 
Os geógrafos que se debruçam sobre o contributo da Geografia escolar para a educação para a 
cidadania têm defendido este compromisso da Geografia escolar como uma forma de 
afirmação da disciplina no contexto dos currículos nacionais. De acordo com Lambert (2001) 
um professor preocupado com a consistência da educação deve interessar-se pela relação 
entre educação para a cidadania e o currículo escolar. De outro modo, os professores de 
Geografia têm efectivamente um papel importante na concretização de uma educação para a 
cidadania, por vezes formal, outras informal, e parece claro que a forma como os professores 
ensinam Geografia contribui para a forma como os alunos entendem o mundo à sua volta e 
percepcionam a sua própria cidadania.  
 
 
As mudanças recentes trazem modificações relativas à noção de cidadania que os professores 
de Geografia não podem ignorar. Estas questões globais também têm influenciado o lugar que 
a Geografia escolar tem passado a ter no conjunto das disciplinas curriculares e mesmo no 
conteúdo e contexto da disciplina com a introdução de novos métodos, novos cenários e 
novas competências. Deste modo, tem-se verificado a incorporação destas novas identidades 
na conceptualização de cidadania.  
 
Segundo Butt (2001) tem sido publicado pouco material de apoio para os professores de 
Geografia que pretendam ter um papel activo na promoção da educação para a cidadania nas 
suas aulas. No entanto existem várias razões porque é muito importante promover a educação 
para a cidadania, a nível local, nacional ou internacional:  
 
- O aumento do número de governos democráticos; 
- O declínio de confrontos militares ente o Leste e o Ocidente; 
- A competição crescente pelos recursos mundiais; 
- O reconhecimento do rápido e catastrófico declínio ambiental; 
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- A procura de meios para resolver o problema da pobreza no Terceiro Mundo; 
- A crescente importância do papel internacional da educação quer no Norte, quer no Sul; 
 
Segundo Wade (2001) a cidadania global – que é o verdadeiro desafio para este século – 
implica uma abordagem da cidadania que já não se deve limitar às fronteiras nacionais e 
desenvolver um modelo global de um mundo mais equilibrado e sustentável. A Geografia 
escolar tem o potencial para dar uma contribuição para esta cidadania global, na medida em 
que os professores de Geografia podem ajudar os seus alunos a saber mais sobre o mundo e os 
seus problemas, a  desenvolver a noção de interdependência entre os lugares. Educar para a 
cidadania é assim um desafio que se coloca à escola, governos, filósofos, políticos, cientistas, 
à sociedade em geral. Não sendo um desafio de hoje, já que esta preocupação mobiliza muitos 
e há muitos anos, existem algumas propostas de como fazer esta educação para a cidadania 
sobre a qual importa reflectir. 
 
Segundo Carter (1996) a globalização trouxe uma série de eventos com impactos a diferentes 
escalas. Cabe à escola e à educação ajudar a compreender este fenómeno – ele deveria mesmo 
ser central numa Geografia do séc. XXI. O papel da geografia escolar é assim muito 
importante no contributo para uma educação para a cidadania global. A importância do 
fenómeno da globalização na educação para a cidadania é reforçada por  Lambert (2001) que 
considera que globalização trouxe pluralismo ao conceito de cidadania (que passou a ter uma 
dimensão individual e nacional) e este facto tem vindo a alterar a percepção de democracia e 
de cidadania. Já não existem conceitos uniformes pois apropriaram-se da diversidade que 
caracteriza a existência contemporânea. E claro está, a Geografia escolar tem que ter presente 
estas novas dimensões quando pretende lidar com as questões da educação para a cidadania. 
 
A visão dos geógrafos parece assim apontar numa relevância cada vez maior do papel da 
Geografia escolar numa educação para a cidadania. O ensino da Geografia possibilita aos 
alunos localizarem-se, no sentido em que pertencem a uma comunidade local, que faz parte de 
uma comunidade mais alargada. A questão sobre o espaço a que pertencemos é também muito 
importante na medida em que vivemos num mundo globalizado em constantes mudanças - a 
Geografia escolar pode fornecer os recursos necessários para apoiar os alunos na construção 
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da sua identidade – e esta é a importância que a Geografia escolar tem na construção da 
cidadania.   
 
Uma dimensão local importante (a cidade) 
 
A dimensão local na abordagem de uma Geografia escolar preocupada em contribuir para a 
educação para a cidadania tem igualmente vindo a afirmar-se. O estudo da cidade tem vindo a 
constituir um espaço privilegiado nesta dimensão local. Num mundo cada vez mais 
urbanizado (29% da população mundial em 1950; 50, 6 % em 2010 e uma previsão para 2050 
a rondar os 70%7), a existência urbana condiciona o dia a dia das populações, apesar das 
grandes diferenças que existem de cidade para cidade, de país para país e mesmo de 
continente para continente. A cidade assume-se assim como um espaço físico e psicológico 
muito importante, no qual as relações sociais e económicas de desenrolam agora e no futuro.  
 
É também a nível local que a Geografia pode ter um papel a desempenhar em termos de 
educação para a cidadania. Para Morgan (2001) a Geografia escolar pode educar para a 
cidadania na medida em que cidadania envolve a noção de pertença a uma comunidade. As 
questões que o autor coloca são exactamente, que comunidade e de quem. São questões 
importantes na medida em que vivemos num tempo em que os crescentes níveis de 
globalização criaram uma certa desorientação no que se refere ao sentido de “lugar”. A 
comunidade local é assim importante por vários motivos: 
 
- A Geografia escolar procura situar os alunos a partir da sua pertença ou ligação a um local; 
- É o espaço vivido (o local) que fornece as primeiras experiencias sobre o relacionamento 
com o mundo; 
- É um espaço disponível para trabalho de campo, exploração e investigação de carácter mais 
prático; 
- O espaço local fornece também pistas importantes no que diz respeito à natureza 
interdependente do mundo – os outros países do mundo também estão presentes nas nossas 
casas, na escola e nas ruas; 
 
                                                 
7 http://esa.un.org/ 
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Ao centrar-se na escala local a Geografia escolar pode dar um contributo importante para a 
educação para a cidadania pois ajuda os  alunos a compreender os fenómenos globais a uma 
escala onde esses fenómenos também são observáveis (Carter, 1996). Esta ideia de colocar os 
alunos no centro dos problemas (e não a desenvolver análises sobre estes a escalas que 
poderão ser menos relevantes para a compreensão desses mesmos fenómenos) a Geografia 
ajuda a compreender que as decisões de carácter mais global podem ter um impacto local (que 
pode ser a cidade ou mesmo a comunidade). 
 
Para Sassen (2002) as transformações que têm ocorrido na compreensão e teorização de 
cidadania, torna muito premente a análise do papel crucial que as cidades e a sociedade civil 
têm no processo de desenvolvimento da cidadania. As grandes cidades dos nossos dias, 
nomeadamente as cidades globais, emergem como um espaço estratégico para o exercício e 
desenvolvimento da cidadania.  Se considerarmos que as grandes cidades são espaços de 
concentração dos  sectores de liderança do capital global e ao mesmo tempo espaços de uma 
grande diversidade populacional como resultado dos grandes movimentos migratórios 
mundiais e de grandes desigualdades económicas, é fácil entender que as cidades se têm 
tornado áreas de ocorrência de uma série de riqueza e ao mesmo tempo conflitos e 
contradições.  
 
As condições de mudança e inovação que se encontram nas cidades globais estão a criar 
novas estruturas de poder mas também condições de abertura operacional para novos tipos de 
actores políticos que até agora estavam invisíveis ou sem voz. Com efeito, um argumento 
chave neste ponto é o facto de a localização das componentes estratégicas da globalização 
nestas cidades significar que os desfavorecidos podem envolver-se em novas formas 
globalizadas de poder, e também que um crescente e diversificado número de desfavorecidos 
nas cidades assumem cada vez mais uma presença distintiva.  
 
Para Painter (2005) parece que existem boas razões para voltar a associar a cidadania às 
cidades, especialmente se considerarmos a cidadania com prática e participação. A 
complexidade demográfica das cidades e a atracção que exercem sobre os migrantes 
determinam condições e necessidade de uma cidadania como processo de envolvimento 
político entre os diferentes grupos e indivíduos que partilham o espaço urbano. As cidades são 
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cada vez mais heterogéneas, aumentando a necessidade de formas de cidadania que sejam 
sensíveis a essa diversidade enquanto promovem o envolvimento de todos que partilham este 
espaço. Este envolvimento é muito importante pois a concentração das interacções sociais no 
espaço e no tempo são fundamentais na existência urbana. A vivência urbana implica um 
multiplicidade de interacções com os outros, sendo que muitas destas interacções são 
instrumentais, como por exemplo na obtenção e fornecimento de bens e serviços. 
 
Estanque (2007) relembra que quanto menor a unidade democrática, maior o potencial para 
participação. Tem sido a partir de um conjunto de programas de reconversão urbana 
implementados em muitas cidades do mundo que nasceu o conceito de “governança” que 
traduz exactamente uma deslocação do foco do poder institucional de uma instância única, 
dando lugar ao esbatimento das hierarquias tradicionais e estimulando as sinergias, as redes e 
as interacções entre diversos autores cujas interdependências se estabelecem segundo uma 
lógica horizontal.  
 
O potencial educativo da cidade vai assim depender de factores como a permeabilidade dos 
cidadãos (a disponibilidade para incorporar as novas experiências), da interacção na cidade 
(desenvolvimento das interacções positivas, formais e não formais) e da diversidade da cidade 
(que pode ser um factor de inclusão ou exclusão). A cidade constrói assim o seu futuro a 
partir da sua identidade colectiva, do seu imaginário, da sua interacção cultural e da sua 
dinâmica construtiva. 
 
É exactamente a crescente importância das cidades que tem levado à reflexão sobre o papel da 
cidade como primeiro de espaço de aprendizagem da cidadania. Hoje mais do que nunca a 
cidade, grande ou pequena, dispõe de inúmeras possibilidades educadoras. De uma forma ou 
de outra contém em si elementos importantes para uma formação integral.  
 
As cidades representadas no “Primeiro Congresso Internacional das Cidades Educadoras”, 
que teve lugar na cidade de Barcelona em Novembro de 1990, propuseram-se sistematizar os 
princípios básicos que devem formar o perfil educativo da cidade, dado que o 
desenvolvimento dos seus habitantes não pode ser deixado ao acaso. Posteriormente, a Carta 
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foi revista em Bolonha (1994) e em Génova (2004), tendo como objectivo a necessidade de 
outras abordagens e desafios face às necessidades sociais. 
 
A Carta das Cidades Educadoras (2004)8 reconhece que a cidadania global se vai 
configurando sem que exista ainda um espaço global democrático sem que muitos países 
tenham atingido uma democracia eficaz, respeitadora dos seus verdadeiros padrões sociais e 
culturais e sem que as democracias de longa tradição possam sentir-se satisfeitas com a 
qualidade dos seus sistemas. Neste contexto, as cidades de todos os países, devem agir desde 
a sua dimensão local, enquanto plataformas de experimentação e de consolidação de uma 
plena cidadania democrática e promover uma coexistência pacífica graças á formação de 
valores éticos e cívicos, o respeito pela pluralidade dos diferentes modelos possíveis de 
governo, estimulando mecanismos representativos e participativos de qualidade. 
 
O X Congresso Internacional das Cidades Educadoras, aconteceu em S. Paulo em Abril de 
2008, sob a temática “Construção de Cidadania em Cidades Multiculturais”. De entre as 
várias temáticas abordadas, mais uma vez se falou em construção da cidadania em cidades 
multiculturais. O congresso foi organizado em torno de várias questões que funcionaram 
como temas estruturantes dos trabalhos.  
 
Parece claro que as cidades deveriam ter um papel mais importante no sentido de enfrentar os 
problemas que as afectam. Se é nas cidades que os impactos da globalização se fazem sentir 
em termos de migrações e exclusão social, então faz sentido que as cidades tenham uma 
palavra a dizer no processo de tomada de decisões. Mais ainda, as cidades têm demonstrado 
um potencial inovador e educador, que não pode ser ignorado. E a educação Geográfica tem 
um papel importante na abordagem de muitas questões do âmbito de uma educação para a 
cidadania a diferentes escalas, incluído a escala urbana. 
 
Procurou-se apresentar as grandes mudanças em termos organizativos que o sistema escolar 
português tem vivido desde os anos 90, primeiro com a aprovação da Lei de Base do Sistema 
Educativo e da Reforma Curricular, e mais recentemente com a entrada em vigor do Currículo 
Nacional do Ensino Básico e a Reorganização Curricular da Geografia escolar leccionada no 
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3º ciclo de escolaridade. Esta abordagem inicial incide apenas nos documentos que orientaram 
estas mudanças curriculares, e serviu para apresentar o contexto de mudanças que se tem 
vivido nos últimos anos. No entanto, é muito importante conhecer de que forma os 
professores foram mobilizados para a implementação destas mudanças curriculares. No caso 
concreto dos professores de Geografia, importará conhecer a forma como o fizeram. 
 
Apesar das mudanças curriculares parece que os objectivos da Geografia escolar têm mantido 
uma tendência de aproximação às grandes questões ambientais, sociais e de desenvolvimento, 
tal como é afirmado nos programas. A importância de realizar uma abordagem geográfica 
destas questões é reconhecida pelas organizações geográficas mais relevantes e também pelos 
geógrafos de diferentes nacionalidades que declaram o contributo formativo desta disciplina 
para uma melhor percepção dos fenómenos humanos e físicos, a diferentes escalas de análise. 
 
Os fenómenos geográficos, que podem ser analisados a diferentes escalas, permitem um 
entendimento dos acontecimentos mundiais, nos contextos onde ocorrem, o que dá à 
disciplina de Geografia um valor formativo não só em termos de conhecimentos, mas também 
em termos de competências de análise e reflexão sobre os mesmos. É neste sentido, que se 
afirma cada vez mais o contributo que a Geografia escolar pode dar em termos de uma 
educação para a cidadania, que é uma formação transversal no actual currículo nacional. Foi 
neste contexto, que se desenvolveu o interesse por esta temática, e a partir deste momento esta 
investigação procurará investigar os percursos da cidadania na Geografia escolar portuguesa. 
 
2. Objectivo da investigação 
 
A viagem realizada até este momento sobre as mudanças curriculares que a Geografia 
portuguesa sofreu nos últimos anos teve com objectivo problematizar e contextualizar aquele 
que pretende ser o objectivo desta investigação. Verificou-se que as mudanças curriculares na 
Geografia costumam ser uma resposta a novos desafios quer vão surgindo socialmente e que o 
sistema educativo dos países incorpora. Independentemente dos motivos que estão por detrás 
as mudanças curriculares (analisaremos o caso português mais em concreto nos pontos 
seguintes), esta mudança é algo que representa a própria evolução da sociedade e a adaptação 
aos novos desafios que os jovens devem enfrentar.  
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A Geografia escolar abraçando este desafio também procurou adaptar-se às emergências de 
um mundo em mudança, facto que originou a Reforma Curricular de 1991 e mais 
recentemente a reorganização Curricular de 2001. Ao protagonizar esta mudança curricular 
vai assumir explicitamente um papel relevante na formação dos jovens cidadãos, no sentido 
em que o conhecimento do Mundo é fundamental para que se desenvolva um sentimento de 
pertença e interdependência. Igualmente propõe-se contribuir para a formação do “cidadão 
geograficamente competente”, e contribuir para a educação para a cidadania.  
 
Esta investigação teve assim como objectivos principais: 
 
- Compreender as grandes alterações curriculares que a Geografia escolar tem sofrido nos 
últimos 20 anos; 
 
- Conhecer os discursos e as práticas dos professores no que diz respeito à implementação de 
uma Geografia vocacionada para a educação para a cidadania; 
 
- Conhecer a forma como a cidade é ensinada e, a partir das práticas investigadas, conhecer o  
seu contributo  para uma educação para a cidadania; 
 
3. Hipóteses de investigação 
 
O que parece ser algo aceite pelos geógrafos que reflectem sobre a importância  da Geografia 
escolar é o seu potencial para realizar esta educação para a cidadania. Com efeito, a Geografia 
tem estado atenta ao estado do mundo e aos grandes problemas mundiais, incorporando temas 
e actividades que permitam aos estudantes uma maior consciencialização acerca dos 
problemas mundiais, dando-lhes ferramentas que permitam analisar esses mesmos problemas 
e assim contribuindo para uma educação para a cidadania.   
 
No contexto da Geografia escolar, as cidades surgem como áreas onde se reflectem muitas das 
questões globais. Alguns geógrafos defendem a ideia de que a Geografia escolar, ao centrar-se 
numa dimensão local, pode educar para a cidadania na medida em que cidadania envolve a 
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noção de pertença a uma comunidade. Se considerarmos a cidadania como prática e 
participação, a cidade pode ser um espaço de vivência que reforça a sua relação com o 
exercício da cidadania. Neste sentido apresentam-se de seguida as hipóteses de investigação 
que orientam esta tese: 
 
1. As grandes alterações curriculares que a Geografia escolar tem sofrido nos últimos 20 anos 
resultam de uma necessidade de promover a relevância da disciplina e ao mesmo tempo 
adaptá-la a novos paradigmas educativos. 
 
2. A afirmação da Geografia como disciplina escolar preocupada com a educação para a 
cidadania (que passa por uma educação ambiental) é reconhecida pelos discursos e pelas 
práticas dos professores; 
 
3. O estudo da  cidade, no âmbito da Geografia escolar, apresenta-se como uma forma de 
promover a educação para a cidadania; 
 
4. Relevância  da investigação 
 
Em 2002, o Ministério da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior criou a base de dados de 
registo de temas de teses de doutoramento em curso9 que pretende ser uma forma de 
contribuir para o  intercâmbio de ideias entre a comunidade científica, na medida em que se 
possibilita um melhor conhecimento do tipo de investigação que está a ser realizada. Uma 
breve pesquisa na referida base de dados sobre as teses de doutoramento concluídas sobre o 
tema cidadania, entre 1970 e 2008, revela a existência de 26 doutoramentos concluídos em 
domínios científicos tão diversos como as Ciências da Comunicação, a Sociologia, a História 
ou mesmo a Arqueologia. Destes 26 doutoramentos, 24 foram concluídos após o ano  2000. 
As questões relacionadas com a cidadania emergem assim como um tema relevante em estudo 
pelas mais diversas áreas científicas na década mais recente. 
 
A mesma pesquisa feita para a temática educação para a cidadania revela a existência de 3 
teses de doutoramento concluídas nos anos de 2007 e 2008. A pesquisa por cidadania e 
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Geografia, em termos de teses concluídas até 2008, revela a inexistência de investigações de 
doutoramento nesta área. A mesma pesquisa agora relacionada com teses em curso (os dados 
são actualizados até 2009, pelo que algumas destas teses poderão já ter sido apresentadas) 
refere a existência de 44 teses em realização quando a busca é realizada com a palavra 
cidadania. Destas 44 teses, 35 foram registadas após o ano de 2005.  
 
A realização de teses de doutoramento em educação para a cidadania revela a existência de 7 
teses (até 2009) sendo que 2 são realizadas no âmbito da educação geográfica. Isto significa 
que o estudo aprofundado, com base em investigação empírica, sobre a relação entre a 
educação geográfica e a educação para a cidadania é uma preocupação actual junto dos 
investigadores portugueses. Embora actual, ainda no seu início como se procura demonstrar. 
É neste contexto que a investigação realizada se apresenta relevante. Para além disso, a 
inexistência de estudos sobre os professores de Geografia que ajudem a perspectivar e 
compreender a sua relação com as mudanças curriculares das duas ultimas décadas, tornava 
necessário dar um contributo para a compreensão da realidade em que os professores 
trabalham, as suas preocupações e expectativas e, até que ponto se identificam com aquilo que 
são os objectivos da Geografia escolar na sua relação com a educação para a cidadania. 
 
Para além desta dimensão mais quantitativa que procurou chamar a atenção para a 
necessidade de aprofundar os estudos sobre a educação geográfica em geral e a sua relação 
com a educação para a cidadania, a investigação sobre os professores é igualmente importante 
no sentido de sustentar muitas ideias feitas sobre a forma com os professores consideram a 
sua profissão. A realização de investigação empírica no domínio da educação é o melhor 
contributo para a compreensão do discurso e práticas dos professores (Bressoux, 2001). 
 
A investigação realizada sobre os professores de Geografia centra-se em temas como a 
construção do seu conhecimento pedagógico, a forma como entendem o ensino e a 
aprendizagem da Geografia, assim como as suas percepções sobre determinados temas como 
é o caso da Educação Ambiental e a Educação para a Cidadania (Roberts, 2000). O estudo 
realizado pretende contribuir para uma melhor compreensão da forma como os professores 
portugueses de Geografia apreendem a sua disciplina, as suas práticas e como a percepcionam  
à luz das mudanças curriculares que têm experimentado.  
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A investigação realizada internacionalmente que procure investigar o contributo da educação 
geográfica para a educação para a cidadania também não é relevante na opinião de Wiiliams 
(2001). Para este geógrafo este facto decorre do entendimento que se tem de que a educação 
para a geografia é um dos objectivos da Geografia escolar. Importa assim apostar na 
investigação que permita construir currículos da geografia preocupados com o 
desenvolvimento de cidadãos activos num mundo cada vez mais interdependente. 
 
Os estudos que incluem professores portugueses, nomeadamente estudos comparativos,  
correspondem muitas vezes a estudos realizados pelos organismos da União Europeia 
responsáveis por divulgar a realidade dos países europeus. É   o caso da rede Eurydice10 e de 
algumas sondagens da Eurobarómetro11, que são estudos sobre a opinião pública europeia 
sobre as mais variadas temáticas. Mais uma razão para avançar com uma investigação que 
procurasse ser um contributo para um melhor conhecimento dos professores de Geografia. 
Estas foram assim as motivações presentes nesta investigação: contribuir para o estudo da 
Geografia escolar e conhecer melhor as perspectivas dos professores de Geografia. 
 
5. Metodologia  
 
A investigação realizada situa-se no paradigma interpretativo da investigação educacional.  
Qualquer investigação assente no paradigma interpretativo envolve uma abordagem 
interpretativa. Neste sentido o estudo realizado focou-se na exploração de um fenómeno sem 
pretender fazer generalizações. Foi necessário adoptar uma postura aberta durante todo o 
desenvolvimento da investigação e ir adaptando os procedimentos a novas situações que 
foram surgindo no sentido de dar consistência ao projecto de investigação. A recolha de dados 
implicou métodos quantitativos e qualitativos (procedimento que se designou de métodos 
mistos)  a que se procurou dar sentido, mediante a interpretação do significado que os 
participantes na investigação atribuíam aos diferentes fenómenos.  
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Em termos gerais a investigação realizada adoptou uma metodologia de carácter qualitativo 
cujas características se sintetiza (Bogdan, 1994): 
 
- a necessidade de centrar a investigação na realidade onde o investigador vai procurar 
informação; 
- o carácter descritivo dos dados recolhidos e respectiva análise; 
- uma análise indutiva dos dados recolhidos; 
- o centrar a investigação na perspectiva dos participantes; 
 
Procurou-se envolver nesta investigação aqueles que melhor podem relatar sobre os 
problemas relacionados com a implementação das reformas – aqueles que as desenvolvem no 
campo. Neste sentido a principal fonte de informação para este estudo foram os professores 
de Geografia. De um total de 300 questionários enviados para conhecer a realidade da 
Geografia escolar pelo olhar dos professores, recebeu-se 179, que constituíram a base desta 
investigação. Para além disso, importava conhecer a prática e, depois de alguns contactos 
(realizados com professores indicados por aqueles que há mais tempo trabalham em educação 
geográfica e na formação de professores, e que se designou de professores especialistas) foi 
seleccionado um grupo de professores que  permitiu a entrada na sua sala de aula e a 
observação aprofundada sobre a forma como exercem a sua profissão. Para a realização 
dessas observações, e na sequência das reflexões apresentadas anteriormente, seleccionou-se a 
temática que correspondeu ao ensino dos aspectos relacionados com a cidade. 
 
A perspectiva de alguns professores especialistas foi também importante para enquadrar a 
própria investigação e descobrir caminhos possíveis para a mesma. Após vários contactos 
com universidades e instituições ligadas à Geografia Escolar e à formação de professores, 
foram entrevistados os professores demonstraram a sua disponibilidade para dar a conhecer a 
sua visão sobre a Geografia escolar. Foram, claro está, os mais importantes que importava 
consultar quer pelo conhecimento dos processos inerentes às mudanças curriculares, quer pela 
sua experiencia com professores de Geografia, e ainda pelas importantes reflexões teóricas e 
metodológicas que têm realizado ao longo da sua carreira. Por opção do investigador, não 
foram entrevistados alguns especialistas com quem tem trabalhado mais directamente, no 
sentido de conhecer melhor a opinião de outros profissionalmente menos próximos. 
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Os documentos das reformas constituíram também objecto de análise e compreensão das 
mesmas. Procurou-se assim analisar os mesmos à luz dos acontecimentos que o país vivia – 
os documentos escritos traduzem a imagem do ensino, das disciplinas e dos professores, e são 
claramente o reflexo do que se pretende que seja o ensino no contexto de determinados 
acontecimentos nacionais, ou preocupações mais globais. 
 
Esta investigação não está isenta de algumas limitações que sempre estiveram presentes. Já 
foi referido anteriormente a inexistência de estudos anteriores que permitam uma comparação. 
Existem poucos estudos sobre os professores de geografia portugueses e aqueles que se 
encontrou são abordagens mais globais que por vezes incluem a realidade portuguesa. Foi 
assim necessário recorrer a estudos europeus e internacionais para enquadrar algumas 
evidências da investigação realizada. No entanto, este aspecto limitativo vem reforçar a 
importância do estudo realizado.  
 
Um segundo aspecto diz respeito ao número de participantes no estudo – os professores não 
se mostram muito receptivos a responder a questionários ou participar em investigações, não 
sendo agora importante reflectir sobre as razões deste facto. Numa investigação no âmbito do 
ensino da geografia, importou valorizar  aqueles que se disponibilizaram para participar, 
considerando que são aqueles que efectivamente têm algo a dizer e por isso não seria correcto 
deixar de ouvir a sua opinião sobre os temas em investigação. Em termos metodológicos, esta 
investigação, pelo seu carácter qualitativo, não tem pretensões de generalização dos resultados 
obtidos. Os resultados de uma investigação qualitativa são sempre uma visão subjectiva que 
implica necessariamente o investigador com todo o seu background pessoal e profissional. 
Tudo o que se aprendeu foi com aqueles que se disponibilizaram para este estudo, e a eles se 
deve uma melhor compreensão da realidade dos professores de Geografia.  
 
6. Organização da tese 
 
Esta tese organiza-se em cinco capítulos que se apresenta no sentido de dar a conhecer melhor 
a forma como a investigação realizada se estruturou. No primeiro capítulo, designado de 
Introdução, para além de uma contextualização histórica e processual das alterações recentes 
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na Geografia escolar que estiveram na base da investigação realizada, foram identificados os 
objectivos da investigação. Contextualizada a temática  em investigação definiu-se um 
conjunto de hipóteses de investigação que se procurou confirmar ao longo do estudo. Para 
além de algumas reflexões sobre a relevância do estudo realizado, este capítulo inclui uma 
breve  referência à metodologia de investigação utilizada e aos participantes no estudo, assim 
como algumas reflexões sobre limitações encontradas. 
 
No segundo capítulo, designado de Revisão da Literatura, procurou-se fazer uma selecção das 
teorias e estudos que enquadram o tema da tese. Houve a preocupação de incluir obras e 
estudos recentes, que permitem uma visão mais actualizada dos aspectos relacionados com a 
temática em investigação. Neste sentido, numa primeira parte apresenta-se a visão de 
diferentes autores sobre o conceito de cidadania e as tentativas que têm existido em fazer uma 
teorização sobre a mesma que integre diferentes sensibilidades. Ainda neste ponto são 
apresentados e discutidos alguns conceitos de cidadania ligados a uma visão mais actualizada 
das sociedades actuais: a cidadania europeia, global e local. Numa segunda parte foi 
necessário compreender a ligação entre cidadania e educação pelo que se apresenta a forma 
como a educação para a cidadania aparece no sistema educativo português comparando com 
outros países europeus. Numa terceira parte reflecte-se sobre a forma como a Geografia 
escolar se apresenta como espaço de educação para a cidadania. Por fim, apresenta-se uma 
breve referência à forma como a formação de professores é realizada em Portugal procurando 
assim compreender as respostas que o sistema pode dar em termos de formação, aspecto 
fundamental quando se pretende um ensino que seja capaz de fazer uma educação para a 
cidadania. 
 
No terceiro capítulo, designado de Metodologia, são apresentadas as teorias de base que 
suportaram a investigação, assim como os instrumentos de recolha de dados que foram 
privilegiados para se obter informações que permitissem comprovar as hipóteses de 
investigação definidas anteriormente.  Do mesmo modo, são feitas algumas referências à 
forma como se procedeu à análise dos dados recolhidos, incluído algumas considerações 
éticas que foi necessário contemplar no sentido de assegurar o respeito integral pelos 
participantes na investigação. 
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O quarto capítulo, designado de Análise e Interpretação dos Resultados, inclui toda a 
informação recolhida junto dos professores participantes no estudo, assim como a análise dos 
documentos mais importantes que contextualizam o tema em estudo. O capítulo foi 
organizado da seguinte forma: apresentação dos resultados da investigação e sua análise 
interpretativa. Neste sentido, iniciou-se o capítulo com a apresentação dos dados recolhidos 
mediante as entrevistas, sua análise de conteúdo e interpretação das informações obtidas. De 
seguida foram analisados os programas de Geografia numa perspectiva comparativa com as 
grandes orientações educativas que influenciaram os sistemas educativos, a partir dos anos 90 
e até à última reorganização curricular. Numa terceira parte procedeu-se à análise descritiva 
da informação recolhida por questionário. Num último ponto apresentam-se os três estudos de 
caso realizados, seguidos da sua análise e interpretação. Tentou-se fazer um cruzamento dos 
dados recolhidos para ajudar a compreender melhor determinados aspectos do tema em 
estudo. 
 
O quinto capítulo, designado de Reflexões Conclusivas e Recomendações, incluem-se as 
reflexões mais importantes que se retiraram mediante uma apresentação dos aspectos mais 
significativos que foram tratados em cada capítulo. De seguida procedeu-se a uma reflexão 
centrada nas hipóteses de investigação que orientaram  a mesma no sentido de concluir da sua 
verificação. Incluem-se também algumas recomendações aos agentes envolvidos no 
desenvolvimento do sistema educativo português que emergem dos resultados obtidos pela 
investigação. Por fim é renovado o compromisso de disseminação dos resultados obtidos no 
sentido de rentabilizar, junto da comunidade educativa, a investigação realizada sobre o 
contributo da geografia escolar para uma educação para a cidadania. 
 
A tese termina com a indicação da bibliografia de referência que foi seleccionada para a 
realização desta investigação, assim como a legislação consultada.  Incluiu-se um conjunto de 
anexos que se considerou pertinente apresentar, não só pelo facto de corresponderem aos 
documentos que estão na base de parte da investigação realizada, mas também porque são 
textos interessantes para consulta por parte dos investigadores que desejem aprofundar 
algumas das temáticas que incluem. 
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1. Concepções de cidadania:  
 
Em termos etimológicos a palavra "Cidadania" tem origem no latim civitas, que significa 
“cidade” . Como condição legal, designa um estatuto de pertença de um indivíduo a uma 
comunidade politicamente articulada e que lhe atribui um conjunto de direitos e obrigações12.  
De outro modo, a cidadania dá ao indivíduo um estatuto jurídico, ao qual se ligam direitos e 
deveres. Estes direitos foram sendo incorporados nas sociedades modernas ocidentais e têm 
evoluído até ao presente. Assim, é possível identificar direitos associados à cidadania: 
 
- direitos civis – aqueles relacionados com a liberdade individual, liberdade de expressão, de 
pensamento, direito à justiça, entre outros; 
- os direitos políticos – têm a ver com o direito de participação no exercício dom poder 
político, como eleito ou eleitor; 
- os direitos sociais – relativos ao bem-estar económico e social; 
 
A concepção tradicional de cidadania, claramente de ordem jurídica e directamente ligada à 
aquisição da nacionalidade, tem vindo a ser objecto de um debate importante no seio da 
comunidade das ciências sociais. Segundo Henriques (2006) o sentimento de pertença à 
comunidade vai muito além da mera posse um passaporte, de ter o direito de votar ou ainda de 
possuir uma «nacionalidade» não assumida.  A questão da identidade é cada vez mais 
concebida em termos sociais, culturais e psicológicos. O cidadão deve ter uma consciência de 
si mesmo como membro de uma comunidade com uma cultura democrática, implicando 
responsabilidades e obrigações como direitos, e um sentido do bem comum. Esta tendência de 
interpretação da identidade como inclusão em grupos de pertença é muito mais dinâmica do 
que estática, devendo ser objecto de debate e redefinição contínuos.  
 
Numa análise das ideias e tipificações de cidadania Santos (2005) considera que o que une as 
diferentes concepções de cidadania é uma relação de pertença a uma comunidade, 
territorialmente delimitada, onde se partilham determinados valores, direitos e regras que 
organizam a vida na comunidade. No entanto o termo cidadania é usado por todos pensando 
coisas diferentes. A autora apresenta mesmo algumas concepções de cidadania/cidadão: 
                                                 
12 http://www.eurocid.pt/ 
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Autores Conceito de cidadania 
Freire (1995) “…tem a ver com a condição do cidadão, quer dizer, com 
o uso dos direitos e o direito de ter deveres de cidadão…” 
Barbosa (1999) “…é mais um processo de construção de si mesmo, 
enquanto membro activo de uma comunidade política que 
confere direitos e deveres, do que propriamente um 
estatuto atribuído por essa comunidade…” 
Cogan (2000) “…conjunto de características que fazem um cidadão…” 
Gimeno (2003) “…um projecto de vida social ‘artificial’, uma modalidade 
de exercício da sociabilidade culturalmente elaborado, que 
pertence á esfera do político e um modelo do indivíduo 
cultivado a construir…” 
Quadro 3– Conceito de cidadania/cidadão segundo vários autores, Santos (2005) 
 
A análise destas concepções permite perceber que são atribuídos significados à cidadania que 
variam consoante as interpretações, a ideologia e o entendimento do que é um cidadão. Com 
efeito, no seio da comunidade das ciências sociais, existe a ideia de que o conceito de 
cidadania é um conceito ambíguo (Nogueira, 2001). A evolução das comunidades ao longo da 
história tem justificado a discussão teórica do conceito. Assim, quando se fala em cidadania 
está-se a abordar um conceito plural que tem significado coisas diferentes em diferentes 
momentos históricos.  
 
A forma como o conceito de cidadania é apresentado em diferentes países demonstra também 
que está longe de ter um entendimento consensual. O estudo da Euridyce (2005) apresenta 
algumas noções do que se entende por cidadania, com base na legislação nacional de alguns 
países europeus.  
País Conceito de cidadania 
Bélgica (francesa) O Artigo 6 da ‘Missions Decree’ de 24 de Julho 
de1997 dá forma ao conceito de cidadania 
reaponsável, definindo-a como sinónimo de “cidadãos 
capazes de contribuir para o desenvolvimento de uma 
sociedade democrática que revela solidariedade e é 
pluralista e aberta às outras culturas”; 
Dinamarca Refere-se ao estatuto legal e politico do indivíduo, e 
também à percepção individual da própria identidade 
e afinidade. 
Alemanha (Lei de Base), art. 33.I: Todo o alemão em cada 
território (Land) tem os mesmos direitos civis e 
deveres; 
Art. 33.II: Todo o alemão tem igual acesso a qualquer 
posto público de acordo com as suas capacidades, 
qualificações e aprendizagem profissional; 
Espanha Estatuto político e legal que confere aos cidadãos 
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determinados direitos civis, políticos e sociais como 
indivíduos, e também deveres no que diz respeito à 
esfera política; 
Itália Constituição italiana, art. 2: A república reconhece e 
garante os direitos invioláveis do indivíduo, como 
pessoa singular e em sociedade onde a sua 
personalidade se desenvolve, e implica o 
desenvolvimento pleno dos direitos inalienáveis de 
solidariedade politica, económica e social. 
Art. 3: Todos os cidadãos têm a mesma dignidade 
social e são iguais perante a lei, sem discriminação de 
sexo, raça, língua ou religião, opinião política e 
condições pessoais e sociais. 
Holanda Não existe uma explicação/definição disponível 
Portugal Refere-se ao indivíduo que é livre e responsável assim 
como independente, e que expressa solidariedade com 
os outros e possui um espírito democrático e 
pluralista. 
Finlândia Lei da nacionalidade (359/2003): A cidadania 
expressa uma ligação legal entre o indivíduo e o 
estado, define o estatuto do indivíduo no estado, assim 
como os direitos e deveres básicos que existem entre o 
individuo e o estado. 
Reino unido O Reino Unido não tem uma constituição nacional 
escrita de onde provenham os direitos e 
responsabilidades dos cidadãos. No entanto, a Lei 
sobre os Direitos Humanos (1998) incorpora 
legalmente todos os direitos da Convenção Europeia 
dos Direitos Humanos e dá uma indicação legal clara 
sobre os direitos básicos do cidadão e as suas 
liberdades fundamentais. 
Suécia O termo refere-se a três aspectos: 
Politico (o direito de votar e participar na sociedade); 
Legal (direitos iguais perante a lei); 
Social (o direito aos recursos materiais e culturais no 




Grécia Estatuto politico e legal através do qual o cidadão 
adquire alguns direitos como indivíduo (civil, político 
e social) e alguns deveres relativamente ao grupo 
político. 
A cidadania baseia-se num atributo reconhecido ou 
conferido aos cidadãos pelo estado e baseia-se na 
suposição de que os cidadãos partilham os mesmos 
valores e regras de comportamento viabilizando assim 
a coexistência e conferindo uma identidade colectiva. 
Hungria De acordo com a Lei da Cidadania Húngara 
(1993/LV), a cidadania é uma instituição legal que 
confere ao indivíduo uma ligação primária a um 
estado particular mas implica a existência de alguns 
elementos emocionais. 
O estatuto de cidadania dá ao indivíduo um conjunto 
de direitos e deveres garantidos pela Constituição e 
outras fontes legais. 
Quadro 4 – Conceito de  “cidadania”, adaptado de Eurydice (2005). Citizenship Education at 
School in Europe, European Commission 
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Apesar das diferenças entre os países, existem aspectos comuns na concepção do que é a 
cidadania, e que se apresenta de uma maneira geral: é uma condição importante de pertença à 
comunidade e implica um conjunto de direitos e deveres. Também parece claro que em alguns 
países os conceitos de cidadania e nacionalidade não se distinguem. A cidadania é assim 
concedida aos nacionais identificados com determinada entidade territorial (o Estado – 
Nação). 
 
O debate sobre o conceito de cidadania acontece porque existem contradições e uma grande 
diversidade de representações que devem ser analisadas e consideradas. Deste modo, quando 
se procura teorizar a noção de cidadania, não possível afirmar que existe uma única teoria 
sistemática e completa. Para compreender melhor esta diversidade de representações será feita 
uma referência ao  contributo de alguns autores para o debate sobre as diferentes concepções 
de cidadania. Seleccionou-se um conjunto de autores que mais recentemente têm publicado 
obras relacionadas com o debate actual que se coloca m torno e uma definição de cidadania. 
 
O  interesse sobre a cidadania e as suas teorias, tem-se materializado desde os anos 90, devido 
a vários factores, que Kymlicka (1995) apresenta, essencialmente nos seguintes pontos 
principais: 
 
- Em termos teóricos verifica-se uma evolução no discurso político pois o conceito de 
cidadania parece integrar a urgência de justiça e plena integração na comunidade. A cidadania 
está intimamente ligada com a ideia de direitos individuais, por um lado, e a pertença a uma 
comunidade, por outro. Este facto pode ajudar a clarificar o debate que parece existir entre 
liberais e comunitaristas13. 
- Tem-se assistido a uma reformulação do conceito de cidadania face a um conjunto de 
acontecimentos (movimentos nacionalistas na Europa de Leste, as pressões que a Europa 
Ocidental enfrenta à medida que se torna mais multicultural) que têm posto em causa a 
relação entre nacionalidade e cidadania.  Estes acontecimentos demonstraram  que uma 
                                                 
13 Para Nogueira (2001) é possível falar em quatro concepções de cidadania: Uma cidadania comunitária que 
envolve participação social e serviço comunitário tendo em vista o melhor para a comunidade, Uma cidadania 
cívica – republicana que considera a cidadania como uma forma de participação política, segundo as ideais de 
Aristóteles, uma cidadania neoliberal em que a cidadania é considerada como um estatuto legal e uma cidadania 
sócio liberal que tem prevalecido na concepção de cidadania das democracias liberais ocidentais, desde a 
segunda grande guerra, segundo teóricos como Thomas Marshall ou John Rawls. 
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democracia saudável depende bastante das qualidades e atitudes dos seus cidadãos, do seu 
sentimento de identidade e da forma com olham para as várias identidades em competição, 
como é o caso da identidade nacional, étnica e religiosa. 
- Tem-se procurado chegar a uma teoria da cidadania, no sentido de compreender o que deve 
ser a identidade e o comportamento dos cidadãos individuais, incluindo a definição das suas 
responsabilidades, lealdades e papéis. Uma teoria de cidadania corre o risco de ser 
potencialmente infinita, na medida em que são inúmeros os problemas que envolvem os 
cidadãos entre si e com o estado. Por outro lado existe sempre alguma confusão entre a 
cidadania como estatuto legal e como participação activa na sociedade. 
 
Para Kymlicka14 a grande questão associada ao conceito de cidadania tem a ver com o facto 
de incluir duas concepções na sua definição – por um lado é vista como um estatuto legal 
(muitas vezes identificada com a nacionalidade) e por outro lado como tendo uma função 
integradora. É neste sentido que este filósofo canadiano prefere falar na existência de uma 
“cidadania multicultural” que seja capaz de eliminar a homogeneidade cultural como 
pressuposto para uma teorização de cidadania.  
 
Numa tentativa de sistematizar as diferentes concepções de cidadania o sociólogo Van 
Gunsteren (1996) propõe uma nova conceptualização, mais adequada à sociedade actual, que 
procura sintetizar vários aspectos de outras concepções de cidadania, e que o autor designa de 
“cidadania neo – republicana”. A cidadania neo-republicana aparece assim no conjunto 
daquilo que Fonseca (2001)  designa de “novos perfis de cidadania”: um conceito de 
cidadania em que a república se assume como a principal (embora não a única) comunidade 
integradora, onde republica tem como a tarefa a organização da pluralidade comunitária e 
protecção das liberdades, assim como o compromisso com a formação cívica dos indivíduos. 
O acesso à cidadania implica assim determinadas qualificações e esta nunca é universalmente 
mantida e adquirida.  
 
O sociólogo Keith Faulks (2000) reconhece que existe actualmente um debate controverso em 
termos de uma teoria da cidadania e que, este debate, se centra principalmente na questão dos 
direitos e deveres que este estatuto implica. Segundo a tradição liberal, a cidadania é definida 
                                                 
14 Kymlicka, W. (1995) Multicultural Citizenship, Oxford: Oxford University Press. 
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como um conjunto de direitos individuais e a posse destes direitos traduz a autonomia 
individual. A ênfase que cidadania liberal coloca na autonomia individual leva-os a não 
aceitar as noções de uma cidadania comunitária. O autor considera que o liberalismo tem 
muitos pontos fortes, nomeadamente na ênfase que coloca numa cidadania de direitos iguais. 
No entanto o seu potencial libertador tem sido prejudicado pelas suas considerações no que se 
refere à relação entre o indivíduo e a comunidade. Para a teoria liberal as interacções do 
mercado e a defesa do interesse pessoal caracterizam o domínio privado. Os direitos civis 
protegem esta esfera da interferência do domínio público.  
 
Outra dualidade surge quando se fala em direitos civis e direitos sociais no âmbito da 
cidadania liberal. Os direitos civis são vistos como inalienáveis e protectores da interferência 
sobre o indivíduo, protegendo as suas necessidades básicas. Os direitos sociais, pelo contrário, 
são percebidos como restrições à liberdade e como reforçadores do poder do estado. Mais 
ainda, os direitos sociais são considerados dependentes dos recursos disponíveis o que os 
torna mais vulneráveis em tempos de recessão económica.  
 
Para Faulks (2000) sem a base material para a cidadania que os direitos sociais permitem, os 
outros direitos perderão grande parte do seu significado. Logo, não tem que existir 
necessariamente um conflito entre os direitos sociais e civis. A única forma de conciliar 
direitos e deveres é construir uma abordagem mais holística de cidadania, e ver direitos e 
deveres não como opostos, mas sim como complementares. Isto significa que o conteúdo da 
cidadania pode ser analisado no contexto em que deveres e direitos são praticados. Esta ideia 
de uma cidadania holística é assim fundamental e a única forma de ultrapassar as dicotomias 
do liberalismo. 
 
Cortina (2005) reforça esta ideia considerando que a realidade da cidadania tem que passar 
pela aceitação de que os indivíduos que pertencem à comunidade, estão dispostos a contribuir 
para ela. Esta noção implica uma integração de diferentes dimensões que os conceitos 
anteriores discutiram: conciliar uma dimensão mais “racional” em que a sociedade deve ser 
justa para os membros que a legitimem, e um lado mais “íntimo” representado pelos laços que 
formam a identidade dos indivíduos. Neste sentido, a cidadania pode ser entendida como um 
conceito mediador que integra exigências de justiça e o sentimento de pertença dos seus 
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membros, ou de outro modo, uma cidadania que acolhe as exigências liberais de justiça e as 
exigências comunitárias de identidade e pertença. Introduz assim o conceito de “cidadania 
cosmopolita”, que é entendida como uma universalização da cidadania social.  
O sociólogo Peter Kivisto (2007) tem procurado encontrar o sentido dos vários discursos 
sobre cidadania, com o objectivo de construir um diálogo construtivo que abranja os 
existentes. O objectivo não é apresentar uma nova teoria de cidadania, mas sim construir um 
esquema de análise que seja uma contribuição útil para o debate sobre a cidadania. Neste 
sentido, estrutura a sua análise em quatro aspectos fundamentais que têm caracterizado a 
cidadania e permanecem no centro do debate: inclusão, erosão, retirada15 e expansão. 
 
Apresentam-se sumariamente algumas considerações sobre estes quatro aspectos 
fundamentais: 
 
-  a questão da inclusão nos actuais debates sobre cidadania tem a ver com a definição de 
quem tem efectivamente o estatuto de cidadania numa comunidade. No estado moderno 
democrático, o papel de cidadão constituía a principal forma de pertencer à nação. Assim, a 
distinção entre cidadãos e não cidadãos, isto é aqueles que por uma razão ou outra eram 
excluídos da pertença completa como cidadãos, era uma marca distintiva muito importante da 
identidade. Aquilo que sempre distinguiu a inclusão da exclusão baseava-se, em termos 
históricos, em três grandes divisões: a classe social, o género e a raça.  
 
Mais recentemente, o debate da cidadania concentra-se mais na questão da incorporação (e 
menos na inclusão). O multiculturalismo aparece como uma forma particular de inclusão, e 
tem gerado numerosos debates ideológicos. As raízes ideológicas do multiculturalismo 
centram-se na ideia da nação como um mosaico de culturas que partilham o mesmo espaço. A 
procura de uma maior inclusão tem sido o caminho das nações democráticas. A eliminação 
das barreiras à cidadania como a classe, género e raça tem vindo a ser gradual.  
 
A crescente mobilidade das populações mundiais tem levado à inclusão de novos grupos nas 
nações de imigração. Este facto tem levado à necessidade de procurar novos modos de 
incorporação, que se baseiem não apenas no indivíduo, mas também no grupo. O 
                                                 
15 Tradução da autora: os cidadãos não participam na esfera pública, isto é, retiram-se do processo de 
participação democrática: 
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desenvolvimento do multiculturalismo surge assim como uma forma de incorporar grupos 
previamente marginalizados, podendo corresponder a políticas nacionais explicitas ou não. 
Visionando o multiculturalismo como uma das mais importantes formas de inclusão, o este 
sociólogo Kivisto (2007) considera que no futuro esta dimensão de cidadania terá cada vez 
mais um papel marcante na organização das sociedades democráticas. 
 
- a ideia de erosão associada à cidadania prende-se com a questão dos direitos e deveres dos 
cidadãos. O advento da cidadania social coincide com o desenvolvimento do estado 
providencia, que caracteriza as democracias liberais.  No sentido de assegurar o bem-estar dos 
cidadãos foram constituídos uma série de direitos que todos os cidadãos possuem, incluindo a 
segurança social, apoio ao desemprego, assistência médica, acesso á educação, entre outros. 
Nas sociedades actuais, no entanto, os cidadãos tem-se sentido cada vez menos dependentes 
da protecção do estado. As críticas à eficácia e legitimidade do estado providência surgem das 
mais variadas áreas políticas. Existe assim uma erosão dos direitos sociais que tem afectado 
as classes médias e aumentado o número de pobres nas sociedades actuais. 
 
- a retirada do processo de participação: na sequência desta erosão de direitos sociais, que 
afecta bastante a classe média, tem-se assistido a uma diminuição do grau de participação e 
envolvimento dos cidadãos na dimensão cívica e política. Esta tendência de os cidadãos não 
participarem na esfera pública, isto é, retirarem-se do processo de participação democrática, é 
o terceiro aspecto que tem estado presente nos debates da cidadania. Esta retirada é 
particularmente preocupante se considerar-mos que a própria existência da democracia 
assenta na participação dos cidadãos na vida pública. 
 
- o quarto tema em que o debate da cidadania se tem centrado diz respeito ao facto de a 
própria localização da cidadania estar ameaçada, e Kivisto (2007) vai designar esta dimensão 
de expansão de cidadania. Com efeito a marca distintiva da cidadania nas democracias 
modernas é a sua associação ao estado nação. Como consequência da globalização emergem 
novos espaços de cidadania. A forma mais comum desta nova dimensão da cidadania diz 
respeito à cidadania dual ou múltipla. Um grande número de estados tem emitido legislação 
permitindo a cidadania dual. A cidadania europeia também se apresenta com fazendo parte 
destes novos espaços de cidadania. 
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A partir de uma noção de cidadania como participação na vida pública, esse conceito 
incorporou um sentido mais alargado no sentido de uma definição sociológica que coloca 
grande ênfase na relação dos cidadãos com a sociedade em geral. Novos problemas e questões 
sociais como a pobreza, a identidade nacional, as minorias desfavorecidas e mesmo as 
questões ambientais, são temas agora analisados em termos de cidadania. No entanto, se a 
ênfase é agora colocada nos direitos dos cidadãos, tem existido igualmente grande 
preocupação de repensar as suas responsabilidades. 
 
Falar em cidadania implica reconhecer que os direitos e  deveres do cidadão ultrapassam as 
fronteiras nacionais (Lawson, 2001). As grandes mudanças que tiveram impacto no 
significado de cidadania foram identificadas pelos vários autores, dos quais se destaca a 
globalização da economia, as grandes mudanças tecnológicas, os grandes movimentos 
populacionais e as questões ambientais. O conceito de cidadania está em permanente mudança 
numa tentativa de integração das grandes questões referidas. 
 
As reflexões apresentadas sobre o conceito de cidadania permitem concluir que se trata de um 
conceito em evolução que procura corresponder a um ideal de sociedade que seja capaz de 
oferecer os mesmos direitos a todos os seus membros, independentemente das questões 
relacionadas com a nacionalidade. A cada vez maior separação entre a cidadania e a 
nacionalidade foi apresentada a partir da reflexão de sociólogos e filósofos que tentam 
encontrar novas concepções de cidadania mais abrangentes que respondam às necessidades de 
uma sociedade multicultural.  
 
Era importante fazer esta reflexão sobre as reflexões realizadas sobre  o conceito de cidadania, 
na medida em que, este condicionará certamente o tipo de educação para a mesma que cada 
estado procura desenvolver. Parece claro que falar em cidadania ou em educação para 
cidadania implica ter uma visão das questões sociais que ultrapassa as fronteiras do espaço 
nacional. A ideia de cidadania surge assim cada vez menos associada a um vínculo jurídico e 
deve ser entendida como um conceito mediador que acolhe as exigências liberais de justiça e 
as exigências comunitárias de identidade e pertença.  
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No ponto seguinte serão feitas algumas referências à emergência de novos espaços de 
cidadania que colocam desafios a qualquer programa de educação para a cidadania. É 
importante compreender o que se entende por cidadania em diferentes dimensões: europeia, 
global e local. A emergência de novos espaços de exercício de cidadania traz novos modos de 
abordagem do conceito contribuindo para um debate mais aprofundado. 
 
1.1 – Cidadania: a perspectiva europeia 
 
A criação de entidades supranacionais, como é o caso da União Europeia, introduziu no 
estatuto de cidadania direitos e deveres que devem ser seguidos pelos nacionais dos estados 
membros. A criação de uma Europa dos Cidadãos e a ideia de uma cidadania europeia estão 
presentes nos tratados desde os anos setenta. Vários anos após a entrada de Portugal na 
Comunidade Europeia, o tratado de Maastricht criou o estatuto de cidadania da União 
Europeia16. 
 
O Tratado de Maastricht, assinado em 1992, tinha como objectivo fortalecer e proteger os 
direitos e interesses dos  nacionais dos Estados Membros através de introdução de uma 
cidadania da União. Esta vai ser confirmada pelo tratado de Amesterdão em 1997 e vai ter una 
natureza complementar à cidadania nacional (Henriques, 2006). 
 




1.“É instituída a cidadania da União. É cidadão da União qualquer pessoa que tenha a nacionalidade de um 
Estado-Membro. A cidadania da União é complementar da cidadania nacional e não a substitui” 
 Tratado de Amesterdão, 1997 
 
Os cidadãos dos estados que compõem a União Europeia já gozavam de diversos direitos em 
virtude da aplicação das regras que regulamentam o mercado único europeu (livre circulação 
de bens e serviços, protecção do consumidor e da saúde pública, igualdade de oportunidades e 
                                                 
16 Anexo V 
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tratamento…). A Cidadania da União estabelece direitos que completam todos os anteriores. 




1.  Qualquer cidadão da União goza do direito de circular e permanecer livremente no território dos Estados-
Membros, sem prejuízo das limitações previstas no presente Tratado e nas disposições adoptadas em sua 
aplicação” 
Tratado de Amesterdão, 1997 
 
 
Qualquer nacional de um Estado Membro é automaticamente um cidadão europeu. A questão 
relativa à nacionalidade dos estados membros continua a ser determinada pela legislação 
nacional de cada estado. Isto significa que cada Estado Membro contínua a ser o único a 
poder determinar as condições de aquisição ou perda da nacionalidade. 
 
No que se refere ao sistema legal que lida com os direitos e liberdades, deve ser referido que o 
tratado que instituiu a Comunidade europeia já perspectivava muitas das metas relacionadas 
com os direitos referidos. A cidadania é também regulada por um conjunto de legislação 
secundária que assegura os direitos referidos no Tratado – liberdade de movimentos e 
residência, direito ao voto e participação nas eleições para o parlamento Europeu, direito de 
petição ao Parlamento, receber protecção diplomática e consular, comunicar com as 
instituições europeias nas línguas oficiais, entre outros. E o direito a ter igual tratamento 
também é assegurado pelo tratado de Amesterdão17. 
 
A criação da cidadania europeia também tem sido objecto de reflexão por parte de alguns 
autores. Destaca-se o contributo de alguns que têm reflectido sobre o impacto desta cidadania 
supra nacional junto dos estados membros, e de que forma a emergência deste novo espaço de 
cidadania tem impacto junto dos cidadãos da União europeia. 
 
Habbermas (1996) questiona-se mesmo se alguma vez poderá existir uma cidadania europeia 
na medida em que a esfera do poder político se encontra fragmentada em unidades nacionais. 
                                                 
17 http://eur-lex.europa.eu/ 
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Mais ainda, o facto de muitas decisões tomadas ao nível europeu pelas instituições 
comunitárias que afectam cada vez mais diversas áreas da vida dos cidadãos dos vários 
estados membros, e sobre as quais estes não têm uma palavra a dizer, está certamente a 
aumentar o fosso entre o que é ser afectado por algo e participar nessa mudança. Chama-se 
assim a atenção para o facto de a criação de este espaço de decisão supranacional, não 
corresponder efectivamente a um espaço de participação efectiva dos cidadãos. 
 
Faulks (2000) considera que a União europeia e a criação da cidadania europeia representam 
uma tentativa única de alargar os direitos dos cidadãos para além do estado nação. Esse passo 
é extremamente importante na construção de um modelo de múltiplas cidadanias que 
considera ser o ideal numa democracia cosmopolita. Esta concepção de cidadania defende a 
necessidade de separar a cidadania de identidades culturais limitativas com é a nacionalidade. 
 
Este sociólogo defende igualmente que o futuro da cidadania europeia vai depender muito da 
forma como as instituições europeias vão lidar com as novas questões de cidadania e 
governação num espaço tão complexo e socialmente heterogéneo, no sentido de o tornar um 
espaço de inclusão e não de exclusão. A criação da cidadania da União Europeia não parece 
ter conseguido quebrar a ligação entre cidadania e nacionalidade. Com efeito, são os estados 
membros que determinam a cidadania das suas comunidades e logo, a cidadania europeia 
encontra-se limitada aos cidadãos legítimos dos estados membros. Assim, para que seja 
possível caminhar no sentido de uma verdadeira união democrática que procure alargar as 
liberdades associadas à cidadania.  
 
Para Santos (2005) a construção de um projecto de cidadania europeia, deverá centrar-se no 
valor da tolerância. Com efeito, o espaço da União é atravessado por minorias imigrantes, 
marcado por pelo derrube de fronteiras tradicionalmente consagradas e por realidades 
multiculturais. Logo, o reconhecimento da liberdade e diversidade do outro enquanto pessoa é 
um passo fundamental para a construção da cidadania europeia. Isto implica a construção de 
uma cidadania diferenciada que aposte no pluralismo como valor. 
 
Vários anos após a introdução legal da cidadania europeia Van Gunsteren (2007) considera 
que parecem não existir sinais de progresso, mas sim um quadro de grande complexidade. Os 
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europeus reconhecem a existência da cidadania europeia mas esse facto trouxe poucos 
benefícios. Mesmo a questão do movimento livre dos cidadãos tem sido ultimamente 
prejudicado pelas medidas de segurança contra o terrorismo. Este quadro complexo leva-o a 
referir que para muitos a relação entre os cidadãos dos estados membros e a União Europeia 
se terão degradado.  
 
Tal facto está de certa forma expresso no facto de a França e a Holanda terem votado “Não” 
face ao novo Tratado Europeu, levando as elites políticas europeias a um interregno de 
reflexão sobre o mesmo tratado. O “não” irlandês ao Tratado de Lisboa (2008)18 reflecte ainda 
este desencanto com o futuro da união apesar deste tratado reafirmar os direitos da cidadania 
europeia e criar novos espaços de diálogo com as instituições comunitárias. 
 
Defende assim uma noção de cidadania europeia mais dinâmica para que se possa caminhar 
na direcção de uma verdadeira cidadania europeia. Esta cidadania europeia implica que os 
cidadãos não consideram a cidadania como algo que lhes é fornecido pela cultura dominante, 
mas sim como algo que deve ser constantemente construído e reconstruído, procurando 
responder aos desafios reais que a União enfrenta, afastando-se de uma visão demasiado 
tecnocrática (Van Gunsteren, 2007). 
 
Este novo conceito de cidadania europeia acarreta uma nova dimensão territorial que aumenta 
o âmbito da cidadania nacional: uma nova entidade territorial de existência e participação, 
com um novo conjunto de direitos e deveres que também existem a nível nacional. Esta 
entidade supranacional de pertença, a Europa dos cidadãos, tornou-se muito importante no 
sentido de reforçar a identidade europeia e teve um impacto significativo ao nível dos estados 
nacionais, nomeadamente ao nível das políticas educacionais. 
 
Numa tentativa de conhecer o impacto da criação da cidadania europeia sobre os cidadãos 
europeus, a Comissão Europeia lançou em 2002 uma sondagem19 sobre a cidadania da união 
(Eurobarometer, 2002). A sondagem centrou-se em três temas principais: conhecimento do 
                                                 
18 Em 2009, os irlandeses, vão dizer “sim” ao tratado num segundo referendo, e entra em vigor a 1 de Dezembro 
de 2009 após ratificação de todos os 27  Estados Membros. 
 
19 http://ec.europa.eu/public_opinion/index_en.htm 
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conceito de cidadania da União, compreensão do significado de cidadania da União e 
informação recebida em matéria de cidadania da União. No que diz respeito aos resultados 
obtidos a primeira informação dada corresponde ao facto de que a maioria dos europeus 
considera não estar bem informada, se não mesmo nada informada, relativamente aos seus 
direitos enquanto cidadãos. Efectivamente, de acordo com o estudo apenas 1/5 dos europeus 
pensam estar bem informados sobre os seus direitos enquanto cidadão da União (este estudo 
abrangeu os 15 estados membros da União Europeia).  
 
Apresentam-se algumas conclusões interessantes desta sondagem de opinião: 
 
- no que diz respeito à aquisição da cidadania europeia 60% dos inquiridos sabia que a 
cidadania da União era automaticamente adquirida com a nacionalidade de um Estado-
Membro e 89% sabia que os cidadãos da União podem trabalhar em qualquer Estado-
Membro; 
- no que se refere ao significado de cidadania da União Europeia, no conjunto da União, a 
maioria, dos entrevistados (cerca de 70%) já tinham ouvido falar de "cidadania da União". 
Mais concretamente, cerca de 1/3 conhecia o seu significado, 1/3 já ouviu falar dela mas não 
estava certo do seu significado e 1/3 nunca tinha ouvido falar de "cidadania da União". 
- em Portugal, Finlândia, Dinamarca, Luxemburgo e Irlanda cerca de 80% dos cidadãos 
estavam familiarizados com a expressão “cidadania da união”; 
- os nacionais da Bélgica, Suécia, Grécia e Reino Unido demonstraram possuir um menor 
conhecimento deste conceito: mais de 40% dos inquiridos nunca o tinha escutado. Estes 
Estados-Membros eram os que registavam também a menor percentagem de inquiridos que 
conhecia o seu significado exacto (cerca de 20%). O estudo conclui que  em muitos Estados-
Membros a expressão "cidadania da União" era entendida enquanto conceito vago e abstracto. 
 
No que diz respeito à Carta dos Direitos Fundamentais20 esta era  muito menos conhecida do 
que o conceito de cidadania da União, só 8% dos europeus sabia do que se tratava. Cerca de 
(57%), desconhecia totalmente este documento, tendo as mais elevadas percentagens de 
"nunca ouviu falar" sido registadas no Reino Unido, Grécia e Suécia (quase 70%). Em 5 
Estados-Membros - Áustria, Luxemburgo, Portugal, Itália e Alemanha - cerca de 50% dos 
                                                 
20 Anexo VI 
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inquiridos já tinham ouvido falar da Carta, sendo os austríacos os que dela tinham maior 
conhecimento (cerca de 22%).  
 
No que diz respeito  à forma de aquisição a cidadania da União e os direitos que esta conferia 
aos cidadãos  foi possível apresentar algumas conclusões: 
- a maioria dos europeus (mais de 60%), sabia que a cidadania da União era automaticamente 
adquirida com a nacionalidade de um Estado-Membro; 
- quase 90% sabia  que eram cidadãos simultaneamente da União e do Estado-Membro; 
-  no entanto, constatava-se que quase 1/3 dos inquiridos pensava que podiam optar por não 
ser cidadão da União;  
 
No que diz respeito aos direitos conferidos aos cidadãos da união existiam alguns mais 
conhecidos que outros: 
 
- o direito mais conhecido era o que se referia à possibilidade dos cidadãos da União de 
trabalharem em qualquer Estado-Membro - 89% de respostas correctas. Não obstante, a 
maioria (57%) julgava ser necessária uma autorização de trabalho. O direito de residência era 
também conhecido – 84% de respostas correctas. 
- mais de 80% conheciam os seus direitos de "defesa" através de petição ao Parlamento 
Europeu ou de denúncia junto do Mediador Europeu. Os direitos políticos, ou seja, o direito 
de votar e ser eleito nas eleições para o Parlamento Europeu e nas eleições autárquicas, não 
eram tão conhecidos.  
- ao comparar a situação entre Estados-Membros, conclui-se que os inquiridos na Grécia, 
Dinamarca e Áustria possuíam, em geral, o nível de conhecimento mais baixo nesta matéria. 
Pelo contrário, irlandeses e finlandeses tinham um melhor conhecimento dos direitos dos 
cidadãos da União;  
- uma última referência dizia respeito ao facto de que todas as regiões, os homens tinham, em 
geral, um melhor conhecimento dos direitos conferidos pela cidadania da União do que as 
mulheres; 
 
A terceira parte da sondagem dizia respeito à forma como o cidadão entendia ser informado 
sobre a cidadania da União. Só 1/5 dos europeus referiu estar bem informado dos seus direitos 
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de cidadãos da União. Subsistiam, no entanto, diferenças consideráveis entre Estados-
Membros: a percentagem dos melhores informados no Reino Unido era de apenas 12%, mas, 
na Finlândia, Áustria e Luxemburgo ultrapassava os 30%. Os cidadãos britânicos eram os 
piores informados, já que 39% responderam não estar minimamente informados. 
 
Em 2007, nova sondagem21  (Eurobarometer, 2008)  relativa à cidadania europeia foi levado a 
cabo pela Comissão Europeia. A sondagem europeia procurou clarificar junto dos cidadãos 
europeus a sua familiaridade com o estatuto de cidadão da União Europeia e os vários tipos de 
direitos que adquiriram com esta segunda “nacionalidade”. Ao mesmo tempo e sempre que 
possível procurou fazer comparações com o estudo apresentado em 2002 conduzido nos 15 
países da União (enquanto este já abrangeu os 27 estados membros). 
 
Alguns dos principais resultados do estudo são apresentados de forma resumida: 
 
- apesar de a maioria (78%) dos cidadãos da União Europeia revelar que se encontrava 
familiarizado com o termo “cidadão da união Europeia”, apenas 41% referiu conhecer o seu 
significado e menos de um terço dos inquiridos dos 27 estados membros (31%) admitiu 
considerar-se bem informado acerca dos seus direitos como cidadãos da União Europeia; 
- comparando estes resultados com a sondagem anterior (os 15 estados membros 
participantes) , a familiaridade com o termo “cidadão da União europeia” aumentou quando 
em comparação com os resultados de 2002 (existindo mesmo um aumento de 7%); 
- verificou-se a existência de alguma confusão sobre a forma como a cidadania europeia pode 
ser “obtida”: a maioria dos inquiridos (90%) tinha a noção de que “ são cidadãos nacionais e 
cidadãos europeus simultaneamente”. No entanto cerca de um quinto dos entrevistados 
considerava que “têm que requerer para ser cidadãos da União Europeia” (18%) e que 
“podem optar por ser cidadãos da União Europeia” (17%); 
- os inquiridos tinham um melhor conhecimento da liberdade de residência num estado 
membro, e pareciam particularmente surpreendidos relativamente aos seus direitos nas 
eleições municipais de outro estado membro em que estejam a residir. Os direitos 
relativamente à questão do direito de voto continuavam a ser algo complexos para os 
inquiridos; 
                                                 
21 http://ec.europa.eu/public_opinion/index_en.htm 
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- o conhecimento da Carta dos direitos fundamentais está longe de ser generalizado. Metade 
dos entrevistados em 2007 nunca ouviu falar neste documento. Relativamente à Europa dos 
15, o conhecimento do documento melhorou ligeiramente em relação a 2002, cerca de 4%; 
 
Estes estudos são particularmente importantes no sentido de compreender até que ponto a 
criação da cidadania europeia está a ser apropriada pelos cidadãos da União Europeia. Parece 
que a cidadania europeia está longe de ser um tema consumado e clarificado junto dos 
nacionais dos estados membros da União Europeia. Apesar na aposta feita ao nível das 
políticas educacionais junto dos estados membros, a criação de uma  identidade europeia 
parece estar a ser concretizada de uma forma lenta. 
 
Segundo Kivisto (2007) a cidadania europeia pode ser considerada como uma experiência 
única em que as soberanias nacionais dos estados membros não são abolidas mas sim 
reconfiguradas. Os cidadãos permanecem nacionais das respectivas nações e, ao mesmo 
tempo, partilham uma identidade comum como cidadãos da Europa.  
 
1.2 – Cidadania: A perspectiva global 
 
Segundo Faulks (2000) assim como a cidadania está ligada à democracia, e a cidadania global 
também deveria estar de alguma forma ligada a uma democracia global, ou pelo menos a um 
processo de democratização da parte das instituições internacionais. Assim, a extensão da 
cidadania a níveis para além do nacional, especialmente devido à globalização da vida e do 
capital, deveria implicar a construção de uma agenda transnacional e um sentido de 
comunidade global.  
 
Perante a análise dos grandes acontecimentos de carácter global Faulks (2000) considera 
existirem cinco perspectivas de análise daquilo que poderá ser a extensão da cidadania para 
além das fronteiras tradicionais do estado e da nação: 
 
- a extensão da cidadania a nível global tende a basear-se numa longa tradição de pensamento 
que procura desenvolver a ideia da unidade da humanidade, considerando o planeta como um 
todo, que deverá procurar as condições ideias para a paz, justiça e sustentabilidade. O cidadão 
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global é então aquele que procura criar um mundo melhor para todos; Esta perspectiva 
reformista envolve um certo nível de idealismo e pragmatismo. A ideia de construir um 
mundo melhor, teve a sua origem após a Segunda Guerra Mundial, que correspondeu a um 
período de grande entusiasmo face à criação de um governo mundial, sendo as Nações Unidas 
uma expressão deste movimento. 
 
- Num segundo nível de análise, o conceito de cidadania encontra-se ligado à globalização, 
que deve também ser entendida como uma tendência para a integração global, principalmente 
económica. Os mercados financeiros estão cada vez mais interligados, a formação do capital 
encontra-se cada vez mais concentrado em resposta às forças globais, e a conferência anual 
dos países mais industrializados está a tornar-se cada vez mais uma marca importante a nível 
global. Deste modo, uma série de acontecimentos diversos estão a ter uma influência global 
condicionando o futuro de todos, mesmo no que se refere à esfera política. 
 
Esta segunda perspectiva é um reflexo de tendências mais recentes, principalmente na 
economia política global, em que o cidadão global se encontra envolvido num conjunto de 
actividades transnacionais. De outra forma, esta visão da cidadania global baseia-se no 
impacto que a economia global tem na identidade do cidadão. A elite económica 
transnacional apresenta-se com que desnacionalizada, e que governa o mundo muitas vezes de 
acordo com os seus interesses económicos e prestando pouca atenção aos efeitos locais das 
políticas económicas globais. 
 
- Existe um terceiro nível de análise da cidadania global que se prende com o facto de cada 
vez mais a opinião pública estar informada sobre o que se passa no mundo, principalmente em 
termos de questões energéticas e ambientais, e que é muito importante que se façam 
alterações significativas em relação aos padrões de consumo ao nível global para evitar a 
própria extinção da espécie humana. Assim, para assegurar a sobrevivência humana será 
necessário adoptar atitudes eficazes de cidadania global. 
 
Esta gestão da dimensão ambiental através do controlo da dimensão económica, apareceu 
claramente expressa no relatório Brundtland, O nosso futuro comum, e na aprovação da 
Agenda 21 durante a Conferência do Rio em 1992. Só através de um esforço comum a todas a 
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nações, através de uma coordenação a nível global, será possível fazer face aos grandes 
desafios ambientais, como a desflorestação, a poluição, a contaminação dos recursos naturais.  
 
- Num quarto nível de análise, este imperativo ecológico implica uma política de mobilização 
dos cidadãos, que deverão agir como reformadores regionais e globais, no sentido de 
ultrapassar os grandes problemas que ultrapassam as fronteiras nacionais. Assim, a cidadania 
global está também associada a um nível de consciencialização e políticas regionais, com é o 
caso da União Europeia. 
 
- Um último nível da análise da cidadania global surge associado aos movimentos de 
activismo transnacional, quer na área ambiental, quer na área dos direitos humanos. A 
Greenpeace e a Amnistia Internacional são exemplos desta militância transnacional, que não 
surgem ligados a nenhum país ou região em concreto. Estas redes de actividade transnacional 
estão a produzir uma sociedade civil global, desafiando a cidadania tradicional. 
 
Para Faulks (2000) a própria globalização parece desafiar a relevância da cidadania, que cada 
vez mais se liberta das fronteiras físicas e psicológicas, que lhe deram significado na 
modernidade. Refere que alguns sugerem que no contexto da globalização, a noção de 
cidadania está a ser substituída pelo conceito de direitos humanos, sendo contra esta visão, na 
medida em que a governação exige o exercício da participação política e responsabilidades, 
assim como a preservação de direitos. 
 
Após a Segunda Guerra Mundial, existiu uma grande expansão da lei internacional, e no que 
se refere aos direitos humanos, a aprovação da Declaração dos Direitos Humanos pelas 
nações Unidas, é um passo muito importante. Desde então outras convenções que visam 
aspectos como a censura da tortura, discriminação de mulheres e crianças e a promoção dos 
direitos dos migrantes, têm sido assinadas pelos vários estados. 
 
No entanto, os direitos humanos por si só não asseguram o desenvolvimento de redes de 
participação que são necessárias para manter as instituições comuns de governação. Com 
efeito, é muito importante que os membros de uma comunidade continuem a participar na sua 
governação. Assim, é a cidadania que assegura a dimensão de participação e outras 
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responsabilidades, ou de outra forma, os direitos e as responsabilidades ainda são exercidos 
principalmente ao nível do estado. 
 
Considera que a globalização envolve processos de mudanças sociais de carácter cultural, 
económico e político, e que se assiste ao desenvolvimento de uma identidade que mobiliza os 
indivíduos para além das fronteiras nacionais. Com efeito, os indivíduos cada vez mais 
baseiam as suas escolhas nos gostos pessoais e menos na questão da identidade nacional, o 
que só é possível face às inovações recentes em termos de tecnologias de comunicação.  
 
Referindo que existem grandes contradições entre os valores do capitalismo e da cidadania, a 
globalização parece aumentar ainda mais estas contradições: os valores do mercado, quando 
dominantes, tornam a cidadania mais fragilizada. Com efeito, a economia mundial não pode 
ser descrita como globalizada, no sentido inclusivo, mas tem-se tornado mais 
internacionalizada. Mais ainda, quando assistimos ao domínio do capitalismo sobre a 
cidadania, o desenvolvimento de riscos globais torna-se mais possível. Estes riscos globais 
referem-se aos problemas que não podem ser geridos por apenas um estado, como é o caso 
das migrações, doenças infecciosas, crime internacional, poder nuclear e os problemas 
ecológicos. 
 
É então necessário equacionar uma cidadania global que procure responder aos desafios 
ambientais que ultrapassam as fronteiras dos estados, uma cidadania global que envolva 
direitos e responsabilidades. Van Steenbergen (1996) defende a ideia de uma cidadania global 
ecológica que lida ao mesmo tempo com os problemas de cidadania e com os problemas 
ecológicos. Os problemas ambientais que até alguns anos estiveram ausentes do debate da 
cidadania, ganham no século XXI uma nova dimensão, pois os problemas ambientais têm 
efectivamente uma dimensão global. 
 
A cidadania global ecológica enfatiza a importância do planeta como espaço comum, como o 
habitat comum a todos. E para Faulks (2000) é exactamente este repensar o conceito de 
cidadania procurando respostas para as questões ambientais que explica o facto de se 
desassociar cada vez mais a cidadania de conceitos como o estado nação. Com efeito, uma 
cidadania ecológica implica tomar seriamente em consideração a noção de direitos e deveres 
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em contextos menos convencionais. A cidadania ecológica representa uma concepção mais 
profunda de cidadania do que a concepção liberal. 
 
É também importante que os direitos e deveres da cidadania global apareçam associados a 
instituições de governação global que assegurem o processo democrático na tomada de 
decisões. A globalização apresenta oportunidades de levar a todo o lado a dimensão 
igualitária da cidadania liberal e, ao mesmo tempo, traz consigo graves perigos. São vários os 
cenários possíveis para o futuro do planeta: a construção de uma cidadania global inclusiva, 
um cenário de desintegração provocada por guerras comerciais e violência étnica, um mundo 
dominado pelas potências ocidentais e antigos estados comunistas, e o desenvolvimento de 
uma fortaleza regional ocidental em que os cidadãos do ocidente têm os seus direitos 
garantidos mas à custa das regiões mais pobres do mundo. 
 
 Este último cenário, para Faulks (2000) não será capaz de garantir os direitos de cidadania a 
longo prazo. È assim importante que a cidadania do futuro seja capaz de quebrar as ligações 
com a modernidade, não rejeitando as dimensões positivas do liberalismo, e ao mesmo tempo 
garantir os direitos, deveres e participação política dos cidadãos numa era cada vez mais 
global e pós moderna. 
 
Santos (2005) considera que os discursos da cidadania na pós modernidade valorizam direitos 
que procuram fazer a síntese do homem enquanto homem e do homem enquanto cidadão. 
Desta forma alargou-se o conteúdo das liberdades fundamentais para responder a novas 
necessidades relacionadas com questões transnacionais e planetárias que urge resolver. Estes 
novos direitos, mais morais do que formais, são ainda muito centrados no indivíduo mas 
alargam os limites e o valor da solidariedade em várias dimensões:  
 
- Temporal: solidariedade para com as futuras gerações;  
- Inter  - espécies: direitos para a biodiversidade;  
- Interculturais: respeito pela biodiversidade cultural; 
 
Esta nova cidadania alarga-se aos vários contextos de vida, exige novas relações de força. 
Esta cidadania tende a abrir-se a novos tempos e novos espaços, à participação vigilante dos 
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cidadãos, à integração da diversidade na sua estrutura, ao estreitamento das relações 
natureza/sociedade. Os múltiplos riscos a nível global e as dificuldades que os estados sentem 
para tratar problemas locais e globais, conferem a esta cidadania uma dimensão transnacional. 
Esta dimensão é ao mesmo tempo uma cidadania de proximidade, na resolução dos problemas 
de fragmentação, e uma cidadania planetária, quando se relaciona com fenómenos da 
globalização. 
 
Esta cidadania planetária é para muitos um conceito mítico que se liga a convicções globais e 
preocupações universalistas muito fortes. Não implica no entanto o anular das relações de 
vizinhança que são fundamentais numa cidadania solidária. Assim, se o mundo da vida é um 
mundo localizado, a cidadania de proximidade tende a responsabilizar mais o indivíduo pelos 
seus actos do que a cidadania planetária. Torna-se assim muito importante não esquecer que 
uma cidadania planetária não pode anular as dinâmicas locais e territoriais. 
 
Segundo Santos (2005), falar numa cidadania planetária, que tem o seu foco no homem 
abstracto, e que valoriza apenas o que é igual para todos, assumindo os direitos individuais 
como naturais e absolutos, levará certamente à negação das diferenças, à exclusão e à 
opressão das minorias. Logo, apresenta uma ideia de cidadania diferenciada como forma de 
rejeitar uma política de homogeneidade e exaltar a diferenciação. Só esta cidadania 
diferenciada poderá combinar o respeito pela liberdade individual com o respeito pela 
diversidade social. 
 
Esta cidadania diferenciada que se apresenta como uma resposta aos problemas colocados 
pela globalização aposta no pluralismo como valor, rejeitando a noção iluminista da verdade, 
ultrapassando um estatuto puramente individual. Esta cidadania aposta na comunicação 
intercultural, procurando construir novas realidades culturais e novas identidades sociais. 
Considera que a imposição da universalidade inibe a diferença, logo caracteriza-se também 
por uma dimensão multicultural. O cidadão multicultural é ao mesmo tempo membro de uma 
nação e membro de grupos culturais diferenciados. Esta cidadania diferenciada não está isenta 
de conflitos gerados pela própria diversidade.  
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Um aspecto interessante desta cidadania renovada é a cidadania ambiental (Santos, 2005). É 
através da cidadania ambiental que se pode caminhar para uma nova cidadania a nível global. 
Esta é caracterizada por vários aspectos que a autora apresenta: 
 
- Exige uma revolução do quotidiano, que vai modelando mudanças culturais, científicas e 
sociais, caminhando para uma sociedade mais sustentável; corresponde assim a uma pressão 
“vinda de baixo”; 
- É local e global, logo inclui espaços locais e supranacionais de participação social, 
alargando a visão do mundo a uma pluralidade de espaços; 
- Defende a difusão da sensibilidade ambiental, valoriza a dimensão participativa de cidadão 
para cidadão; 
- Procura uma ética de futuro que respeita os limites do planeta que habitamos e a 
responsabilidade pelas gerações futuras e pelos outros seres vivos; 
 
Carvalhais (2007) considera que a globalização é um dos maiores desafios que se colocam ao 
estado nação, nomeadamente no que se refere a determinadas questões que o planeta enfrenta, 
como é o caso da questão ambiental. As questões ambientais têm claramente uma dimensão 
global que vai muito além das fronteiras nacionais. Existem também outros fenómenos que 
desafiam claramente a lógica nacional, como são algumas epidemias e o terrorismo. E é 
exactamente o desequilíbrio entre a visão tradicional da sociedade e a realidade social e 
cultural que está a colocar bastantes desafios à ideia de cidadania. 
 
Para Castles (2007) a diferenciação sempre foi uma característica da cidadania. Existem assim 
contradições inerentes ao estado nação que têm sido moldadas pela globalização. E são várias 
as contradições: 
 
- A dinâmica da vida económica transcende em muito as fronteiras nacionais, deixando de 
poder ser controladas totalmente pelos governos nacionais. Embora o estado nação seja ainda 
a base do sistema de bem-estar social, parece claro que nenhum governo pode desenvolver 
políticas de bem-estar que ignorem as pressões exercidas pelos mercados globais; 
- A globalização tem condicionado e enfraquecido a ideologia das culturas nacionais distintas, 
aspecto que era crucial para os projectos nacionalistas. Os melhoramentos verificados ao nível 
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dos transportes e comunicações levaram a um elevado nível de intercâmbio cultural, levando 
à criação de fábricas culturais globais que influenciam todo o mundo; 
- A globalização traduz-se por um elevado aumento da mobilidade das populações que hoje 
em dia atravessam as fronteiras nacionais. Os efeitos das migrações são principalmente 
sentidos em áreas que já estão a sofrer uma brusca e rápida mudança, e frequentemente, a 
diferença cultural e a marginalização social estão interligadas, criando minorias étnicas 
desfavorecidas. 
- A globalização altera a própria noção de espaço social. As melhorias verificadas ao nível 
dos transportes e comunicações levam os migrantes a manter ligações com as suas 
comunidades de origem, e ao mesmo tempo a desenvolverem uma mobilidade de circulação, 
levando à emergência de das chamadas comunidades transnacionais. 
 
A imigração e a diversidade cultural têm colocado desafios aos estados nação. Por um lado, a 
capacidade de ignorar a presença destes grupos numa dada comunidade nacional através da 
cidadania tornou-se uma ameaça para a coesão e a identidade nacional. Por outro lado, a 
polarização social causada pela reestruturação económica e pelas políticas de privatização e 
liberalização deixa pouco espaço de manobra para os direitos dos grupos minoritários que são 
muitas vezes culpados pela crise social. 
 
Para responder a estes dilemas os países de imigração mudaram as suas leis de imigração e de 
cidadania. Verifica-se assim um movimento rumo ao multiculturalismo que permite lidar de 
forma mais directa com os dilemas das sociedades etnicamente diversificadas. A criação da 
dupla cidadania foi uma forma de gerir as múltiplas identidades surgidas com o fenómeno da 
globalização. Os modelos regionais supranacionais podem também conduzir a novos modelos 
de cidadania (como é o caso da cidadania da União Europeia). 
 
Desde meados dos anos 90 parece, no entanto existir uma menor abertura ao 
multiculturalismo, com muitos estados a criar restrições à imigração. O multiculturalismo é 
mesmo considerado como uma ameaça à coesão social e à identidade nacional, verificando-se 
um aumento da hostilidade em relação aos imigrantes e refugiados que tem contribuído para 
aumentar a intolerância e a exclusão social (Castles, 2007). 
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O autor considera que existem vozes discordantes a todos os níveis sobre a forma e os 
caminhos que a globalização tem seguido – a nível transnacional, nacional e mesmo 
subnacional. Vários movimentos ambientais, anti – racistas, pró - desenvolvimento e anti - 
guerra têm feito campanha a favor dos direitos de cidadania de grupos excluídos dentro dos 
estados nação, e a favor de mais e melhor democracia a nível internacional. Assim, uma 
cidadania transnacional deverá encerrar três elementos: 
 
- uma vez que o estado nação continua a ser o foco de poder mais importante, é necessário 
introduzir formas mais inclusivas e eficazes de participação dos cidadãos a este nível. A 
complexidade dos processos de tomada de decisão, o domínio dos meios de comunicação na 
formação da opinião pública e o distanciamento entre as leis nacionais e as preocupações 
locais, fazem com que seja difícil para os cidadãos fazer muito mais do que exercer o seu voto 
de tantos em tantos anos. Logo, é muito importante fazer uma descentralização das decisões a 
nível local e regional para ajudar a reanimar a democracia. 
- uma vez que muitas decisões são tomadas por organismos internacionais, também é 
importante que a esse nível, a democracia se encontre estabilizada. O processo de tomada de 
decisões no FMI ou no Banco Mundial é dominado por grupos de interesse oriundos dos 
países mais ricos, encontrando-se os governos do sul excluídos deste processo. Assim, o 
alargamento da participação no sentido de incluir todos os representantes eleitos da população 
mundial, seria um passo importante na direcção de uma democracia transnacional. 
- se as instituições globais tivessem um mandato democrático e representassem interesses 
mais alargados, haveria uma maior legitimidade para a intervenção internacional em situações 
de conflito ou opressão. Com uma melhor democracia e uma maior transparência na tomada 
de decisões a nível internacional, poderia haver uma maior vontade na prevenção de 
massacres e genocídios e na redução da repressão racial, étnica ou religiosa. 
 
É assim possível procurar uma globalização mais humana, inclusiva e participativa que 
ofereça uma perspectiva optimista de mudança. Se pensarmos que ao longo da história a 
democratização não provém daqueles que detém o poder, mas tem sido o resultado das 
actividades desenvolvidas por movimentos políticos e sociais. Tais movimentos estão a 
emergir nos nossos dias e é importante que tenham objectivos bem definidos, pois a ordem 
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hierárquica global não é nem natural, nem inevitável. Pode, por conseguinte, ser mudada 
através da acção humana. 
 
Kivisto (2007) refere que a ideia de uma cidadania a nível global tem poucas probabilidades 
de sucesso num futuro próximo. Com efeito, expressões como cidadania global ou cidadania 
mundial têm sido utilizadas de forma indiscriminada que se tornou difícil compreender 
claramente o seu significado. Efectivamente, no que diz respeito à lei internacional, não existe 
o estatuto de cidadão global. Mas, é igualmente verdade que na lei internacional existem os 
rudimentos daquilo que poderá vir a ser uma lei mundial, nomeadamente no que diz respeito 
aos precedentes que emergiram dos tribunais militares que julgaram os criminosos de guerra 
alemães e japoneses no pós Segunda Guerra Mundial. A assinatura da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos em 1948 foi outro marco importante. 
 
Davies (2006) considera que falar numa cidadania global é enfatizar a importância da 
democracia e do respeito pelos direitos humanos O fenómeno da globalização introduziu uma 
dissociação entre economia e sociedade, criando uma grave crise no estado providência. A 
globalização tende a criar grandes dificuldades aos estados nacionais para lidar com as novas 
questões económicas e sociais. A percepção de pertença tem-se tornado supra nacional, 
embora sempre baseada no indivíduo. O conceito de cidadania enfrenta assim uma nova 
conceptualização procurando afirmar-se para além do estado nacional. E a sua associação aos 
Direitos Humanos está a tornar-se cada vez mais importante no mundo político (Nogueira, 
2001). 
 
1.3 – Cidadania: A perspectiva local 
 
Nos pontos anteriores procurou-se demonstrar que o debate sobre a cidadania encontra-se 
mais actual que nunca e que, sendo tradicionalmente associada ao estado-nação, vai tomando 
novos contornos associados aos desafios e às pertenças no indivíduos a nível nacional e 
supranacional. A referência ao exercício de uma cidadania exercida numa dimensão local 
aparece agora no centro de muitos discursos defendendo a ideia de que as cidades (como 
exemplo dessa dimensão local) se assumem como um novo espaço de aprendizagem e 
aplicação de cidadania. 
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Segundo Turner (2002) o estudo da comunidade é muito importante no desenvolvimento de 
competências de cidadania. Esta actuação a nível local, que implique o debate de problemas e 
a procura de soluções, ajuda ao desenvolvimento de uma acção responsável. A educação para 
a cidadania a nível local pode assim envolver uma dimensão de participação que ajude a 
entender os problemas locais, para depois compreender a sua dimensão global dos mesmos.  
 
Para Borja (2002) o estudo da cidade oferece uma contribuição importante para o 
desenvolvimento da cidadania global, na medida em que muitos fenómenos de características 
globais, são possíveis de identificar ao nível das cidades. No território local também se vive a 
globalização. Um ensino centrado na cidade pode ajudar ao desenvolvimento das capacidades 
e confiança necessária para a formação de cidadãos globais activos, na medida em que as 
cidades encerram em si essas duas dimensões: um espaço onde se reflectem os grandes 
acontecimentos globais e a coesão e familiaridade com a dimensão local. 
 
As cidades são assim espaços privilegiados de aprendizagem de competências de cidadania, 
devido às características que apresentam, permitindo realizar essas aprendizagens em contexto 
real22: 
 
- mais de 50% da humanidade vive em espaços urbanos, o que torna a cidade o espaço de 
vivência de uma grande parte da população mundial; 
- as cidades são os lugares mais diversificados em termos sociais do planeta; 
- as cidades são centros de inovação e criatividade, de tal forma que o futuro da humanidade 
aparece claramente ligado ao que se passa nas cidades; 
- realizar aprendizagens em contexto urbano pode ajudar a desenvolver a cidadania global, na 
medida em que as cidades possibilitam explorar o global no local; 
- as cidades permitam realizar aprendizagens de base que depois podem ser transpostas para 
outras escalas de análise, desde o local ao global; 
-  explorar questões complexas ao nível urbano pode torná-los mais fáceis de apreender; 
                                                 
22 http://www.tidec.org – rede de professores e educadores que divulgam projectos e actividades relacionados 
com a dimensão global da educação, educação para o desenvolvimento e direitos humanos. Oferecem um 
conjunto de recursos para explorar estes temas feitos por professores e para professores. 
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-realizar determinadas aprendizagens a partir de um espaço familiar ajuda ao desenvolvimento 
de competências e a construir uma maior auto confiança; 
 
A cidadania é um estatuto, isto é, um reconhecimento social e jurídico segundo o qual uma 
pessoa tem direitos e deveres no seio da comunidade a que pertence, que tem, de uma maneira 
geral, uma base territorial e cultural (Borja, 2002). A cidadania emerge nas cidades, 
caracterizadas pela  densidade, diversidade, auto governação, normas não formais de 
convivência, abertura ao exterior, etc. A cidade não é apenas um espaço de concentração 
física de edifícios, é um lugar de civismo, e participação nos eventos públicos, sendo 
igualmente um lugar político, de exercício do poder. 
 
O documento mais emblemático na defesa do potencial educativo das cidades é a “Carta das 
Cidades Educadoras” (2004) aprovada no âmbito do movimento das cidades educadoras e que 
se apresentou anteriormente. Um grupo de cidades, representadas pelos seus governos locais, 
definiu o objectivo comum de trabalhar em projectos e actividades para melhorar a qualidade 
de vida de vida dos habitantes, a partir da sua implicação activa no uso e evolução da própria 
cidade.  
 
A mensagem mais expressiva que se ressalva reside no facto de se recomendar que as cidades 
de todos os países, devem agir desde a sua dimensão local, enquanto plataformas de 
experimentação e consolidação duma plena cidadania democrática e promover uma 
coexistência pacífica graças à formação em valores éticos e cívicos, o respeito pela 
pluralidade dos diferentes modelos possíveis de governo, estimulando mecanismos 
representativos e participativos de qualidade. Esta actuação permitirá contribuir para o 
desenvolvimento do equilíbrio e a harmonia entre identidade e diversidade, salvaguardando os 
contributos das comunidades que integram as cidades e o direito de todos aqueles que as 
habitam, sentindo-se reconhecidos a partir da sua identidade cultural. 
 
Painter (2005) considera que muitos estudos recentes permitem identificar um conjunto de 
princípios que se relacionam com a cidadania e com a vivência urbana: 
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- A cidadania preocupa-se com um conjunto de práticas e responsabilidades, e em particular 
com praticas de participação activa na vida política e cívica; 
- A cidadania tem um carácter dual que o autor classifica de ‘top-down’/‘bottom-up’. A 
cidadania ‘top-down’ refere-se aos direitos e às responsabilidades encorajadas ou exigidas 
pelo estado, enquanto a cidadania ‘Bottom-up’ traduz a iniciativa e actuação dos cidadãos 
independentemente do estado. Pode mesmo incluir práticas que desafiam as políticas e a 
autoridade do estado; 
- A cidadania implica simultaneamente cooperação e conflito. Alguns direitos permitam a 
cooperação enquanto outros podem estar em conflito. A participação activa na vida política e 
social pode criar, entre os grupos e os indivíduos, relações de antagonismo assim como de 
solidariedade; 
- A escala e os requisitos da cidadania são potencialmente objecto de debate, conflito e 
negociação. Assim, a natureza da cidadania deve ser entendida como uma questão em aberto, 
pois novos direitos podem surgir e novas práticas de cidadania podem emergir; 
 
Esteves (2006) refere que o estudo da cidade corresponde a uma abordagem do real onde é 
possível desenvolver a capacidade de observação e análise do espaço envolvente. Este poderá 
ser um passo importante para compreender o meio. A experimentação de actividades 
relacionadas com a educação para a cidadania será certamente mais significativa para os 
estudantes, permitindo transportar para outras escalas de análise, as questões inicialmente 
tratadas à escala local (a cidade). 
 
Como se pode verificar nos pontos anteriores, a cidadania, até alguns anos, era claramente 
associada à noção de pertença a um estado. Se falar em cidadania supranacional relançou o 
debate sobre o âmbito da cidadania, falar em cidadania urbana pode parecer uma ideia 
estranha e contraditória. Há, no entanto razões que justificam equacionar a ligação entre a 
cidadania e as cidades. Com efeito, a complexidade demográfica das cidades determina a 
necessidade de uma cidadania como processo de envolvimento político entre os diversos 
grupos e os indivíduos. É neste sentido que Painter (2005) considera que a cidadania urbana 
pode ser encarada como uma necessidade de resposta à diversidade social, cada vez maior, 
das cidades. 
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Esta ideia de uma cidadania ‘bottom –up’ não é algo inédito nos países ocidentais. Segundo 
Garcia (2006) o papel que o estado nação sempre desempenhou no desenvolvimento da 
cidadania, não impediu que ao longo dos anos se tenham afirmado mecanismos de tomada de 
decisão e implementação de políticas ao nível local. Com efeito, em alguns países europeus, o 
nível de descentralização dos mecanismos de tomada de decisão atestam a importância das 
cidades. É ocaso dos países escandinavos e de outros modelos federais, onde existe um espaço 
bem definido para a tomada de decisões a nível local. O que estes modelos têm em comum é 
que as práticas de cidadania principalmente associadas à esfera social têm ganho bastante 
relevância nas cidades. Como resultado, tem existido uma ampla discussão sobre a dimensão 
local da cidadania.  
 
2.  A educação para a cidadania 
 
2.1 – A educação para a cidadania em Portugal 
 
É com a Republica que surge a extinção do ensino da doutrina cristã nas escolas primárias por 
ser considerada pouco compatível com o pensamento pedagógico que deveria regular a 
instrução e a educação para a cidadania republicana (Figueiredo, 2001). A Constituição 
Republicana de 1911 consagrou importantes direitos que também tiveram reflexo na 
educação. Os principais objectivos da reforma educativa (Decreto de 29 de Março de 1911) 
foram influenciados pelos princípios do humanismo e dos pedagogos da escola nova que 
achavam que a educação podia moldar o carácter das crianças. 
 
Os objectivos do Decreto de 1911 defendiam a educação como uma forma de aprender e de se 
posicionar na sociedade. De entre eles destacam-se alguns como a necessidade de educar e 
instruir para conseguir a transformação mental de Portugal, para moldar um novo ser humano, 
dar especial atenção à formação da alma da pátria republicana e combater o analfabetismo. 
Mais ainda, os republicanos tiveram grande preocupação com a difusão da cultura pelo povo, 
através do funcionamento de cursos públicos e livres, organização de conferências e 
publicações a preços reduzidos. 
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No entanto, vivia-se um período de grande instabilidade política e as forças conservadoras do 
país puseram fim à democracia e instauraram a ditadura, em 1926. As conquistas da I 
Republica vão assim perder-se por longos anos. É com a Constituição da Republica em 1976 
que aparecem consagrados os princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos e 
onde a cidadania aparece definida. A Lei de Bases de 1986, deu continuidade aos princípios 
fundamentais que a ONU defende, bem como os valores sublinhados pela UNESCO 
(Figueiredo, 2001). 
 
É a Lei de Bases do Sistema Educativo de 1986 (D.L. nº 46/86) que explicitamente refere a 
necessidade e a importância da Educação para a Cidadania. Refere-se ao cidadão ideal que 
deverá ser livre, responsável, autónomo, solidário, possuidor de um espírito democrático e 
pluralista, entre outras características. Os seus objectivos reflectem a necessidade de assegurar 
uma formação integral do indivíduo que englobe a participação na vida em sociedade, como 
se analisou anteriormente. 
 
As posteriores revisões de 1997 e 2005 mantêm estes grandes objectivos do ensino básico. 
Para o desenvolvimento de actividades relacionadas com a educação para a Cidadania, foram 
criadas a disciplina de Desenvolvimento Pessoal e Social e uma área transdisciplinar 
designada de Área Escola (D.L. nº 286/89). No entanto, a primeira nunca chegou a funcionar 
(excepto durante a fase de experimentação) e a segunda funcionou sempre com limitações 
associadas à falta de condições materiais nas escolas e às dificuldades de implementação de 
projectos interdisciplinares (Beltrão, 2000).  
 
O D.L nº 6/2001 apresenta a reorganização curricular do ensino básico e secundário, onde se 
sublinha a necessidade de a escola se assumir como um espaço privilegiado na educação para 
a cidadania. Este novo diploma integra a educação para a cidadania como princípio 
orientador, de carácter transversal, em todas as áreas curriculares. Para a definição do novo 
desenho curricular é importante ter presente os princípios e valores a alcançar no final da 
educação básica: 
 
- A construção e a tomada de consciência da identidade pessoal e social; 
- A participação na vida cívica de forma livre, responsável, solidária e crítica; 
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- O respeito e a valorização da diversidade dos indivíduos e dos grupos quanto às suas 
pertenças e opções; 
- A valorização de diferentes formas de conhecimento, comunicação e expressão; 
- O desenvolvimento do sentido de apreciação estética do mundo; 
- O desenvolvimento da curiosidade intelectual, do gosto pelo saber, pelo trabalho e pelo 
estudo; 
- A construção de uma consciência ecológica conducente à valorização e preservação do 
património natural e cultural; 
- A valorização das dimensões relacionais da aprendizagem e dos princípios éticos que 
regulam o relacionamento com o saber e com os outros; 
 
O Currículo Nacional (DEB, 2002) considera que estas são os princípios básicos que estão na 
base das competências gerais a desenvolver ao longo da escolaridade básica, indispensáveis a 
qualquer cidadão para a qualidade da sua vida pessoal e social. O documento de 
Reorganização Curricular (D.L. nº 6/2001) propõe-se ultrapassar uma visão do currículo 
como um conjunto de normas a cumprir de modo uniforme em todas as salas de aulas, no 
sentido de proporcionar alguma flexibilidade que encontre respostas para os diferentes 
contextos de cada escola (Branco, 2007). O Currículo Nacional assume-se como um conjunto 
de referências, estabelecendo orientações e limites, no que se refere às aprendizagens 
consideradas fundamentais, orientações estas expressas em termos de competências essenciais 
a adquirir pelos alunos ao longo da escolaridade básica. 
 
Esta reorganização curricular apresenta-se como uma resposta à necessidade de a escola se 
constituir como um espaço privilegiado de educação para a cidadania, mediante uma oferta 
curricular que privilegia uma diversificação das aprendizagens. Neste sentido são criadas três 
áreas curriculares não disciplinares: o Estudo Acompanhado, a Área de Projecto e a Formação 
Cívica (Decreto-Lei nº 209/2002). É instituída a obrigatoriedade do ensino para a cidadania 
como área transdisciplinar a realizar nas áreas disciplinares e não disciplinares. 
 
O estudo do Conselho da Europa  “Étude Paneuropéenne Des Politiques d’Education À La 
Citoyenneté Démocratique”23 publicado em 2004 apresenta alguns casos que pretendem 
                                                 
23 http://www.coe.int/ 
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ilustrar como se tem feito a transposição para os sistemas educativos nacionais dos princípios 
de cidadania democrática, e mais importante talvez, algumas reflexões sobre os resultados 
dessa inclusão na formação educativa dos jovens. Portugal é apresentado como um destes 
estudos de caso e a avaliação realizada apresenta as seguintes ideias principais: 
 
- Em Portugal a educação para a cidadania democrática está incluída em todas as disciplinas e 
em todos os programas de ensino; 
- Após a reforma do ensino   e mais recentemente com a reorganização curricular do ensino 
básico, a educação para a cidadania aparece considerada como uma grande prioridade de 
todas as políticas educativas; 
- A existência das áreas curriculares não disciplinares, principalmente a área de Formação 
cívica, permitem desenvolver uma educação para a cidadania junto dos jovens, no sentido de 
contribuir para a formação de cidadãos responsáveis, dotados de espírito crítico, preparados 
para intervir na sociedade. 
 
No entanto, o estudo vem salientar a existência de uma discrepância entre os programas 
previstos e, aquilo que é designado de, possibilidades reais de aprendizagem por parte dos 
alunos. O caso português é apresentado como um exemplo em que os alunos não reconhecem 
à Formação cívica um papel nas suas aprendizagens em termos de cidadania. Para Branco 
(2007) as áreas curriculares não disciplinares não são propriamente uma inovação, pois 
retomam projectos já existentes mas agora com horário atribuído. O aspecto mais surpreende 
parece ser a criação da educação para a cidadania como área transversal e a criação da 
disciplina de Formação Cívica com a atribuição de uma hora semanal. Com efeito, a autora 
considera que se limitou a retomar a proposta da Formação Pessoal e Social, procedendo-se 
apenas a uma alteração terminológica, já que para esta área vão ser retomados os conteúdos 
da anterior disciplina.  
 
Esta ideia foi confirmada por (Afonso, 2007) na sua análise sobre o facto de que nem sempre 
os professores têm uma perspectiva clara do que é a Educação para a Cidadania, tanto ao nível 
dos conceitos como ao nível da sua abrangência temática ou do seu espaço de intervenção.  
Com efeito, estudos recentes feitos ao nível da formação de professores, têm confirmado que 
mesmo na disciplina de Formação Cívica, os professores desenvolvem um trabalho pouco 
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sistematizado e fundamentado que se possa traduzir em verdadeiras aprendizagens em termos 
de educação para a cidadania.  Apesar de os professores considerarem que a educação cívica é 
importante, continuam a centra-se mais nos conhecimentos sobre a sociedade do que no 
desenvolvimento de capacidades de pensamento crítico e autónomo ou na participação activa 
dos alunos em acções concretas na comunidade. O mesmo se passa no que diz respeito às 
metodologias utilizadas - continuam centradas nos professores, em detrimento de estratégias 
activas. 
 
Numa tentativa de clarificar as competências de cidadania que a educação para a cidadania 
deve desenvolver o CNE (2007) apresenta uma série de reflexões baseadas num conjunto de 
estudos sobre a educação em Portugal. O primeiro tema em debate é exactamente a questão da 
educação para a cidadania em Portugal.  É afirmado que no contexto português e perante a 
evolução social que o país vive nos últimos anos que a educação para a cidadania está ligada a 
uma ideia de valores e de participação. A educação para a cidadania passa pelo entendimento 
de que a cidadania se aprende, exercendo-se. E a escola assume um papel importante no 
sentido em que a educação para a cidadania tem que ser  transversal às práticas educativas, 
dentro e fora da sala de aula. 
 
Importa salientar que o projecto português se identifica com os princípios da cidadania 
democrática24. O projecto “Educação para a Cidadania Democrática”25 tem como objectivo 
promover e reforçar uma cultura democrática baseada na consciencialização e na partilha de 
valores democráticos fundamentais para o indivíduo e para a sociedade, como sejam os 
direitos humanos e a liberdade, a igualdade da diferença e o Estado de Direito.  
 
Este projecto lançado em Outubro de 1997, aquando da 2ª Cimeira do Conselho da Europa 
realizada em Estrasburgo, e defende uma educação para a cidadania que vise desenvolver o 
conhecimento, a compreensão, as capacidades, as atitudes e os valores que ajudem os jovens 
a: 
 
                                                 
24 http://www.coe.int/ 
 
25 Anexo VII 
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- desempenhar um papel activo na comunidade (local, nacional, internacional); 
- estar informados e conscientes dos seus direitos, responsabilidades e deveres; 
- compreender que se pode ter influência e marcar a diferença na  respectiva comunidade de 
pertença; 
 
Em 2008 o Ministério da Educação publicou o documento "Objectivos estratégicos e 
recomendações para um plano de acção de Educação para a Cidadania"26 que sintetiza e 
integra os debates realizados no âmbito deste Fórum (ME, 2008), enquadrando e 
sistematizando as medidas consideradas como objectivos estratégicos da Educação para a 
Cidadania, nomeadamente no âmbito da educação. As escolas são incentivadas a conceber os 
seus projectos educativos como projectos de cidadania global, que impliquem vivências de 
exercício da cidadania nos diferentes espaços curriculares, disciplinares e não disciplinares, 
bem como nos contextos extracurriculares e não formais. Este projecto de educação para a 
cidadania encontra-se em fase de divulgação, tendo sido calendarizados para implementação 
alguns objectivos estratégicos. Este documento será analisado posteriormente no sentido de 
enquadrar o contributo que a geografia escolar pode dar para a educação para a cidadania 
global.  
 
Em Janeiro de 2010 realizou-se a conferência “Educação para a Cidadania Democrática e para 
os Direitos Humanos”27, para dar a conhecer os documentos produzidos neste âmbito e a 
reflexão sobre práticas de educação para a cidadania e para os direitos humanos desenvolvidas 
em Portugal. Este projecto do Conselho da Europa28 visa o conjunto das práticas educativas, 
formais ou informais, que têm como finalidade preparar os jovens e os adultos para a vida 
numa sociedade democrática, contribuindo para que sejam cidadãos activos, informados e 
responsáveis. Nesta conferência a Ministra da Educação anunciou a criação de uma equipa 
para definir melhor as metas, conteúdos e estratégias do programa Educação para a Cidadania. 
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Feita a análise sobre a forma como a educação para a cidadania tem sido desenvolvida no 
sistema educativo português, importava saber até que ponto o percurso português se afasta ou 
aproxima de outros países europeus, no sentido de compreender como os outros têm 
procurado implementar nas escolas programas de educação para a cidadania. No próximo 
ponto, será feita uma referência à situação de alguns países no que diz respeito à 
concretização da educação para a cidadania. 
 
2.2 – A educação para a cidadania em alguns países europeus 
 
O ano de 2005 foi o Ano Europeu da Educação para a Cidadania e, nesta data, publicou-se um 
grande estudo sobre a educação para a cidadania em cerca de 30 países europeus (Eurydice, 
2005). Os exemplos que se apresentam têm por base este grande estudo que envolveu cerca de 
140 000 alunos e professores. Os objectivos do estudo eram variados, pelo que se salientam 
aqueles mais directamente relacionados com a temática em análise. 
 
Verificou-se anteriormente que “cidadania” significa coisas diferentes em diferentes países. 
Em alguns países a noção de cidadania expressa apenas a relação jurídica entre o cidadão e 
estado, enquanto noutros países, este termo refere-se ao papel desempenhado pelos cidadãos 
na sociedade em que estão integrados. A noção de cidadania responsável, de uma maneira 
geral, expressa as questões relacionadas com o conhecimento e o exercício dos direitos civis 
assim como as responsabilidades. 
 
A legislação nacional de muitos países europeus utiliza uma linguagem diferente para 
expressar esta ideia de cidadania responsável, mas é possível compreender que é a este 
conceito que se estão a referir. Outras expressões como ‘participação cívica’, ‘atitudes 
cívicas’ ou mesmo ‘envolvimento cívico’ são utilizadas para expressar valores associados ao 
papel de uma cidadania responsável. Estes valores incluem a noção de democracia, dignidade 
humana, liberdade, respeito pelos direitos humanos, tolerância, igualdade, respeito pelo lei, 
justiça social, solidariedade, responsabilidade, lealdade, cooperação, participação, e 
desenvolvimento moral, cultural, mental e físico.   
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Os objectivos da educação para a cidadania são formulados duma diversidade de maneiras de 
um país para outro, de acordo com o contexto nacional, as tradições e o património cultural. 
Eles podem ser definidos em termos gerais ou mais detalhados, dependendo do grau de 
descentralização da gestão e da autonomia das autoridades locais. Os objectivos específicos 
variam também de um nível de educação para o seguinte. Os objectivos em si são descritos 
em variados documentos oficiais, incluindo legislação da educação, decretos, currículos 
nacionais de base e documentos mais detalhados especificando conteúdos curriculares para 
cada temática ou disciplina, etc. Dependendo da abordagem adoptada por um determinado 
país para ensinar valores cívicos na escola, os objectivos poderão ser estritamente 
relacionados com a disciplina (quando a educação para a cidadania é uma disciplina 
autónoma) ou ‘horizontais’ (quando se trata de uma temática transversal ao currículo ou 
integrada em diversas disciplinas). 
 
Segundo o estudo na maioria dos países europeus a educação para a cidadania está presente 
nos currículos do 2º e 3º ciclos do ensino básico. No entanto, a forma como é realizada varia 
bastante de país para país. Em alguns países aparece como uma disciplina autónoma, noutros 
aparece de forma integrada noutras disciplinas ou ainda apresentando-se como um tema 
transversal a todo o currículo. Na maioria dos casos duas destas hipóteses coexistem. É o caso 
de Portugal que se inclui no grupo de países em que a educação para a cidadania aparece 
como uma disciplina autónoma (Educação Cívica, um espaço atribuído ao director de turma) 
e ao mesmo tempo com temática transversal a todo o currículo (no ponto anterior foi 
apresentada a questão da educação para a cidadania no currículo nacional).  
 
Em alguns países europeus a educação para a cidadania é uma disciplina completamente 
integrada no currículo de outras e também com uma natureza transversal. Em alguns países é 
ao mesmo tempo uma disciplina autónoma e integrada no currículo de outras. Sempre que 
surge integrada no currículo de outras disciplinas, estas são habitualmente a História, Estudos 
Sociais, Geografia, Religião e Educação Moral, e por vezes no estudo das línguas. 
 
Independentemente da forma como a educação surge nos currículos nacionais, ao examinar os 
objectivos da educação para a cidadania conforme vêm estipulados nos documentos oficiais, é 
possível identificar uma vasta gama de expressões e termos utilizados para introduzir a 
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cidadania no currículo. Esta análise  revela também referências mais explícitas a determinados 
conceitos, tais como direitos humanos, diversidade cultural, tolerância, empenhamento, 
valores, etc. O estudo considerou assim ser possível identificar três grandes conjuntos de 
objectivos definidos de acordo com o grau de participação activa esperada por parte dos 
alunos: 
 
- objectivos que visam o desenvolvimento da literacia política dos alunos (à medida que 
aprendem a teoria sobre direitos humanos e democracia, os alunos familiarizam-se com o 
modo de funcionamento das instituições políticas e sociais e reconhecem a diversidade 
cultural e histórica, etc.); 
- objectivos que visam o desenvolvimento de atitudes e valores necessários para se tornar um 
cidadão responsável (aprender a se respeitar e a respeitar os outros, escutar e resolver 
conflitos pacificamente, contribuir para uma coexistência harmoniosa entre as pessoas, 
desenvolver valores consistentes com uma sociedade pluralista, construir uma imagem 
positiva de si próprio, etc.); 
- Objectivos que visam estimular a participação activa dos alunos, tornando-os aptos a 
envolverem-se na vida escolar e da comunidade local, e a adquirirem as competências 
necessárias para realizarem uma contribuição responsável e construtivamente crítica para a 
vida pública. Os alunos devem ter a oportunidade de experimentar de forma prática os 
princípios democráticos; 
 
O estudo conclui que de uma maneira geral pode estas três grandes categorias de objectivos 
são referidas nos documentos oficiais da maioria dos países. Os objectivos respeitantes ao 
desenvolvimento da literacia política e a atitudes e valores são nitidamente muito importantes 
e figuram de forma proeminente nos currículos ou em outros documentos oficiais de quase 
todos os países, seja em referências explícitas ou implícitas.  
 
Na maior parte dos sistemas de educação da Europa, os objectivos transversais e disciplinares 
oficiais da educação para a cidadania fazem referência ao desenvolvimento das competências 
que os alunos devem ter adquirido ao completar o ano lectivo, ciclo ou nível de educação. Na 
maioria dos casos, estas competências são uma parte integral dos objectivos pedagógicos. No 
entanto, nos documentos oficiais de 11 países as competências que os alunos devem adquirir 
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no contexto da educação para a cidadania são claramente distinguidas dos objectivos 
pedagógicos. De facto, ocasionalmente, só as competências são especificadas. 
Frequentemente, estas estão estreitamente ligadas aos objectivos estipulados para as 
diferentes disciplinas ou para a temática transversal (ou temáticas transversais) relativas à 
cidadania e são ajustadas de acordo com a idade, a maturidade e a capacidade dos alunos. 
 
A situação portuguesa aproxima-se assim da de outros países europeus no que diz respeito ao 
desenvolvimento da educação para a cidadania no currículo escolar. Com efeito, é 
reconhecido o carácter transversal que a abordagem de conteúdos relacionados com uma 
educação para a cidadania tem no currículo nacional do ensino básico, assim como o papel 
desempenhado por disciplinas como a Geografia. No próximo ponto é feita uma referência à 
importância que a geografia escolar pode ter como espaço de educação para a cidadania 
analisando o contributo de geógrafos de várias nacionalidades. 
 
3 – A Geografia escolar como espaço de educação para a cidadania 
 
Neste ponto procurou-se reunir o contributo de vários geógrafos que se têm debruçado sobre o 
papel que a Geografia escolar pode ter na educação para a cidadania. Nos últimos anos a 
educação para a cidadania tem estado na agenda da Geografia escolar e constitui um desafio 
importante para professores e alunos.  
 
Do mundo francófono chegam algumas reflexões sobre o contributo da Geografia escolar para 
a educação para a cidadania. Lauren (1999) ao referir-se às transformações da Geografia 
escolar no Canadá (Quebéc) refere que a formação de cidadãos aparece como a grande 
orientação das escolas. O desenvolvimento de competências sociais e a prática de uma 
educação para a cidadania obriga as pessoas preocupadas com a educação geográfica a 
construir um novo discurso escolar, ao mesmo tempo cientifico e social, que assegure a 
legitimidade e a credibilidade da disciplina no sistema educativo.  
 
Os programas de Geografia organizam-se assim em torno do desenvolvimento de três 
competências geográficas gerais: Interpretar a organização do território, tomar consciência 
das transformações que ocorrem nos territórios e apreender a diversidade de territórios. Isto 
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significa, em termos de conteúdos geográficos: abordar a Geografia como uma parte 
integrante do universo social, tomar em consideração as preocupações locais no que concerne 
à aquisição de referências de base, tratar de temáticas do mundo actual, contribuir para o 
desenvolvimento de competências transversais relacionadas com a educação intercultural e 
educação ambiental, levar os alunos a definir um contexto geográfico na abordagem das 
questões sociais. Ensinar Geografia a partir de uma noção de lugar, seja ele qual for, é um 
contributo importante para a formação geográfica do cidadão. 
 
Klein (1999) reforça esta ideia considerando que a formação de cidadãos passa pela aquisição 
de uma consciência geográfica29. Ao desenvolver uma consciência geográfica, o cidadão 
desenvolve a capacidade de identificar as novas compatibilidades entre o seu espaço e o dos 
outros, e assim reflectir sobre as estratégias comuns na resolução de problemas. Ao 
desenvolver uma representação informada do seu território30, e não apenas intuitiva, 
desenvolve uma concepção cívica, que o autor designa de consciência territorial31, que lhe 
permitirá compreender melhor a actuação das sociedades e dos indivíduos no espaço. 
 
Klein (2005) vai ainda considerar que cada vez mais a educação geográfica se perspectiva 
como uma disciplina preocupada com a educação para a cidadania e com o desenvolvimento 
de uma consciência territorial. A educação para a cidadania tem que passar pelo 
desenvolvimento de competências de análise dos fenómenos físicos, humanos e económicos a 
diferentes escalas. 
 
Em França, a reflexão sobre o papel da Geografia escolar na educação para a cidadania 
também tem sido alvo de reflexão por parte dos geógrafos franceses. Segundo Dézert (2004) a 
Geografia francesa, do mesmo modo que na maioria dos países europeus, tem participado nas 
interrogações que se colocam às sociedades actuais, no que se refere ao papel do estado, inter 
                                                 
29 Que se identifica com a noção de cidadão geograficamente competente, apresentado no Currículo Nacional do 
Ensino Básico (2002) 
 
30 Território – entendido como os espaço delimitado, organizado e ocupado pela sociedade. Constrói-se através 
das relações de poder, trocas materiais e simbólicas, e valores culturais que estruturam a sociedade. O território é 
assim a dimensão espacial do poder  (Klein, 2005) 
 
31 Adquirida mediante o estudo do território, isto é procurando compreender a articulação entre as suas estruturas 
e os seus actores que, a diferentes escalas, se organizam e se relacionam (Klein, 2005). 
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- relações entre o meio natural, as estruturas sociais e económicas e o impacto dos 
acontecimentos globais na escala local. A Geografia tem-se tornado uma ciência social, e 
apesar de ligada à história, no ensino básico debruça-se sobre os acontecimentos actuais. 
Pretende assim ajudar a compreender o mundo contemporâneo, no sentido de permitir aos 
estudantes (futuros eleitores, no texto original32) conhecer os grandes problemas 
demográficos, económicos e sociais da actualidade.  
 
Para Dézert (2004) a Geografia francesa tem sido  influenciada pela corrente  anglo-saxónica 
e escandinava, tendo sofrido grandes alterações nos últimos vinte anos. Assim, passou de uma 
ciência preocupada em descrever as paisagens para uma ciência preocupada em analisar as 
estruturas espaciais e os recursos a diferentes escalas, facto que lhe tem conferido um papel 
importante nos meios político, social e económico. Para este geógrafo, a  Geografia escolar 
francesa tem vindo a assumir uma finalidade cívica : compreender a organização do espaço e 
assim ensinar os futuros cidadãos a agir sobre esse espaço. 
 
A Geografia anglo - saxónica tem reflectido sobre a mesma questão desde há algumas 
décadas, pelo que se procurou centrar esta análise em contribuições mais recentes. Para 
Lambert (2001), a globalização trouxe novas interpretações ao conceito de cidadania (como se 
abordou anteriormente) e este facto tem vindo a alterar a percepção de democracia e de 
cidadania. E claro está, a Geografia escolar tem que ter presente estas novas dimensões 
quando pretende lidar com as questões da educação para a cidadania. 
 
Machon (2000) considera mesmo a Geografia e a educação para a cidadania partilham 
conceitos e métodos. A educação para a cidadania, através da geografia, pode ser entendida 
como um forma de encorajar os alunos a reflectir sobre determinadas questões no sentido de 
os capacitar a actuar de forma autónoma e crítica. Para este geógrafo a educação para a 
cidadania não pode passar apenas por conhecer algumas temáticas relacionadas com a 
cidadania e a sociedade civil, tem que ser capaz de promover o desenvolvimento de valores, 
conhecimentos e competências, para que assim os jovens possam efectivamente comportar-se 
e actuar como cidadãos.  
                                                 
32 Dézert, B. (2004). La géographie en France. Bruxelles : BELGEO  
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A importância da Geografia escolar para a educação para a cidadania passa por uma noção 
muito importante muitas vezes esquecida quando se fala na formação de jovens e na sua 
preparação para o exercício de uma cidadania responsável33. Se por, um lado a Geografia 
ajuda a conhecer e compreender o mundo, possibilita igualmente a reflexão sobre como actuar 
no sentido de modificar algumas situações. Para os geógrafos, todos estas aprendizagens 
ocorrem num determinado contexto seja ele local, nacional, regional ou global. O contexto 
pode influenciar as acções dos indivíduos, pode influenciar a forma como essas acções são 
avaliadas pelos outros, e influenciar essas mesmas acções. Deste modo, tomar em 
consideração o contexto em que os fenómenos ocorrem é vital para compreender esses 
mesmos fenómenos (Anderson, 2008). 
 
Esta ideia da importância do contexto em que a cidadania é exercida é igualmente defendida 
por Askins (2006) ao reflectir sobre a relação entre a Geografia e a cidadania: com efeito, a 
cidadania pode ser equacionada em contextos específicos o que leva o autor a afirmar que a 
cidadania é geográfica. Ou, de outro modo, a Geografia é a disciplina que pode trabalhar o 
conceito de cidadania a diferentes escalas e por isso tem um papel importante na educação 
para a cidadania. Esta dimensão de lugar é extremamente importante para os temas que nos 
nossos dias aparecem como preocupações em termos de cidadania principalmente no que diz 
respeito à construção de identidades e sentimento de pertença a diferentes lugares. 
 
Para Fannin (2006) existem muitos pontos comuns entre os temas abordados na Geografia 
escolar e numa disciplina que aborde questões de cidadania. Mas, o verdadeiro contributo da 
Geografia faz-se na medida em que a disciplina permite um olhar geográfico sobre estas 
questões. Este olhar geográfico passa pelo facto de a Geografia permitir pensar os fenómenos 
de forma interligada, isto é, nas suas várias dimensões. Por outro lado, os fenómenos podem 
ser abordados numa diversidade de escalas (desde a pessoal até à global) e talvez mais 
importante, a Geografia permite passar de uma escala para a outra. Conceitos geográficos 
como o de espaço, lugar e escala fornecem o vocabulário para analisar os temas da cidadania 
(desde os diferentes espaços de cidadania, até às diferentes escalas em que a cidadania 
acontece). Mais ainda, a Geografia permite pensar criativa e criticamente sobre o futuro, 
                                                 
33 Caracterizada pelo estudo do  Eurydice ( 2005) no ponto anterior. 
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imaginar futuros diferentes ou alternativos e reflectir sobre com é possível contribuir de forma 
activa para esse futuro. Assim, os espaços de cidadania encontram-se presentes na vida diária 
dos estudantes, desde o sentimento de pertença à escola, à comunidade, sentimentos de 
integração ou exclusão, e mesmo na empatia possível de desenvolver com os mais distantes, o 
que lhes confere uma natureza geográfica. 
 
Parece claro que os seres humanos podem ter várias identidades e que, algumas estão ligadas 
à ideia de território, ligando assim o conceito de identidade com o conceito de cidadania 
(Lambert, 2006). A Geografia tem então a possibilidade de desempenhar um papel importante 
na educação para a cidadania fornecendo uma base que permite aos jovens localizar-se em 
relação aos outros e a outros lugares. Uma outra dimensão por vezes esquecida é a 
importância que o debate em Geografia pode ter no sentido de contribuir para a formação de 
cidadãos informados. Este cidadão informado deve ser capaz de compreender os processos 
sociais, económicos e políticos assim como os ambientais. Isto implica a utilização de 
competências intelectuais como a reflexão, reconsideração, comunicação e outras formas de 
participação no processo de tomada de decisões.  
 
Skelton (2006) acrescenta mais algumas reflexões importantes. Considera que ao falar em 
cidadania, são muitas as questões que se colocam: é possível fazer cidadãos? Em momentos 
de rápidas mudanças em termos sociais, económicos, políticos e culturais, falar em cidadania 
é falar em algo tangível, material? As pessoas sentem que são cidadãos de alguma coisa, por 
exemplo, “cidadãos do mundo”? Considera então que só a Geografia pode fornecer uma 
resposta a estar questões. Com efeito, ao focar-se no espaço e no lugar, a Geografia pode 
abordar a cidadania dando-lhe uma materialidade geográfica e fornecendo, ao mesmo tempo, 
uma interpretação social e cultural. 
 
A cidadania na sua dimensão material e política é muito importante. A cidadania num 
determinado país pode ser aprendida, avaliada e recompensada, por exemplo os imigrantes 
podem aprender sobre a cidadania do lugar onde estão. Assim, ser cidadão num determinado 
lugar  não significa ter uma identidade política fixa, uma vez que com os movimentos das 
populações esta sofre alterações; inclusivamente, alguns indivíduos têm dupla nacionalidade. 
A cidadania no seu sentido social e cultural é bem mais intangível. Com efeito, a maioria dos 
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indivíduos não a percepciona excepto em alguns acontecimentos importantes (uma situação 
de guerra, por exemplo). 
 
Em Portugal a reflexão sobre a Geografia escolar como espaço de educação para a Geografia 
também tem preocupado os geógrafos portugueses. Cachinho (2007) considera que as 
transformações que a Geografia tem vivido nesta última década se enquadram num conjunto 
de transformações mais abrangentes que dizem respeito a uma mudança de paradigma 
educacional, isto é, a passagem de um ensino centrado na transmissão de conhecimentos para 
um ensino preocupado com o desenvolvimento de competências. Neste sentido, a organização 
da Geografia escolar num conjunto de saberes indissociáveis de uma educação para a 
cidadania parece ter sido a resposta encontrada.  
 
A articulação entre as competências estabelecidas pelo currículo nacional e as competências 
específicas da Geografia permitem relacionar a educação geográfica e a educação para a 
cidadania. Esta relação decorre do facto de a Geografia leccionada no 3º ciclo pressupor a 
abordagem de um conjunto de temas como o equilíbrio ambiental, a interdependência 
económica e outros problemas do mundo actual muito importantes para o exercício de uma 
cidadania responsável. No entanto, a eficácia desta relação passa pelo exercício de práticas 
renovadas por parte dos professores de Geografia no sentido de desenvolver competências de 
cidadania. 
 
Para Reis (2002) a Geografia desempenhou sempre um papel importante na educação para a 
cidadania, dada a natureza das finalidades que persegue e dos temas que aborda. Este 
contributo revela-se essencial no conhecimento e apropriação do espaço geográfico a 
diferentes escalas, assim como na identificação das relações de interdependência aos níveis 
social, político e económico. Os programas de Geografia reflectem assim a preocupação na 
abordagem destas questões que este geógrafo considera fundamentais no desenvolvimento de 
competências de cidadania. 
 
Segundo Claudino (2007) existe ainda muito por fazer no sentido de tornar a Geografia 
escolar um espaço de educação para a cidadania. Apesar de  as orientações curriculares da 
Geografia  darem alguma atenção às questões das desigualdades mundiais em termos de 
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desenvolvimento, muito permanece ainda por fazer no sentido de a Geografia encontrar a 
relevância social que procura. Assim, o grande desafio que ainda se coloca à Geografia é o de 
participar activamente no debate público sobre as grandes questões mundiais.  
 
A utilidade da Geografia é defendida por Alegria (2002) que considera que as rápidas 
mudanças que se vivem hoje em dia exigem um saber geográfico. Com efeito, a 
complexidade do mundo contemporâneo é algo presente na educação geográfica, e cabe ao 
professor propiciar as experiências educativas que evitem uma interpretação muitas vezes 
simplistas dos acontecimentos próximos e distantes. A Geografia escolar pode assim ajudar os 
alunos a saber  encontrar o conhecimento, e não apenas a apreender conhecimentos. Este é o 
grande desafio que se coloca aos professores no sentido de transformar a Geografia escolar 
num espaço de formação e compreensão do mundo. 
 
Para Ferreira (2004) o reconhecimento de que uma das grandes finalidades dos sistemas 
educacionais é o de contribuírem para que os jovens desenvolvam práticas de cidadania activa 
num contexto democrático, permite afirmar que  a Educação Geográfica e a Educação para a 
Cidadania estão intimamente ligadas:  uma literacia geográfica constitui um atributo essencial 
para o desempenho de uma cidadania consciente e activa. Para esta geógrafa as relações entre 
as finalidades da Educação para a Cidadania e da Educação Geográfica são evidentes na 
medida em que os conceitos geográficos têm uma dimensão social e cultural muito 
importante. 
 
Em Espanha a análise do contributo da Geografia para a educação para a cidadania tem 
produzido reflexões importantes que importa salientar. Souto González (2008) refere que nos 
últimos anos, assim como acontece junto da comunidade ibero-americana, tem existido uma 
preocupação em reflectir sobre o contributo da Geografia para a educação para a cidadania. 
Para este geógrafo falar em educação para a cidadania é falar num conjunto de valores que se 
consideram universais, como é o caso da tolerância, da responsabilidade e da procura do bem 
comum, numa ideia de que é possível trabalhar em várias escalas na construção da cidadania, 
como é o caso da comunidade de pertença ou do país.  
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A Geografia tem assim uma dimensão espacial, que pode contribuir para o desenvolvimento 
de competências de cidadania.  A Geografia, ao permitir um entendimento alargado do 
mundo, a partir da noção de escala e da análise das mudanças globais, pode dar um contributo 
para a análise do conceito de cidadania.  A Geografia não ‘cria’ cidadãos mas cria o espaço 
intelectual para uma exploração do significado, dimensão espacial e contextualização do que é 
a cidadania, tendo aqui um papel importante na educação para a cidadania.  Para além da 
questão dos direitos e deveres, a Geografia dá significado ao sentimento de pertença e relação 
com os lugares. A cidadania torna-se significativa quando é compreendida e contextualizada. 
 
Pode-se afirmar que a geografia escolar se pode constituir como um espaço  importante para a 
educação para a cidadania. Esta dimensão geográfica passa por algumas características que a 
Geografia escolar tem procurado desenvolver e que se sintetizam: 
 
- a Geografia pode enriquecer a compreensão que os alunos têm do mundo e ajudar a 
compreender as condições em que a cidadania acontece; 
- a Geografia está preocupada em contribuir para a educação de cidadãos à escala local, 
nacional e global; 
 
Referiu-se anteriormente que eficácia desta relação passa pelo exercício de práticas renovadas 
por parte dos professores de Geografia no sentido de desenvolver competências de cidadania. 
Em Portugal, a formação de professores faz-se essencialmente em programas de formação 
contínua com características que importa conhecer no sentido de conhecer a sua articulação 
com as reais necessidades dos professores face ao desafio de implementação das reformas e 
aos desafios que se colocam às disciplinas escolares. Considerando  que os professores são os 
principais agentes na implementação de qualquer reforma curricular, no próximo ponto 
apresentam-se algumas características da formação de professores em Portugal. 
 
4. A formação de professores em Portugal: breve referência 
 
Importava conhecer a forma como se faz a formação de professores em Portugal, 
nomeadamente a formação ao longo da carreira docente, para compreender melhor a forma 
como esta se relaciona com a actividade docente e dá aos professores oportunidades de 
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crescer em termos profissionais e pessoais. Só conhecendo o contexto em que a formação 
decorre é possível compreender a opinião dos professores sobre a mesma. 
 
O direito à formação é consagrado na Lei de Bases do Sistema Educativo (Anexo I). No seu 
Capítulo II, artigo 30º, afirma que a formação contínua de professores e educadores deve 
assentar em alguns princípios importantes, dos quais se destacam: 
 
- a formação contínua deve ser um complemento da formação inicial, no sentido de funcionar 
como uma actualização da mesma, numa perspectiva de educação permanente; 
- esta formação contemplar a dimensão teórica e também aspectos da prática escolar, no 
sentido em que deverá ser operacionalizada pelo professor; 
- a formação deve tomar como referência a realidade social, estimular a inovação e a 
investigação, nomeadamente no âmbito da prática educativa; 
 
Neste sentido a formação contínua de professores deve ser diversificada no sentido de 
assegurar o complemento, aprofundamento e actualização de conhecimentos e de 
competências profissionais. A formação contínua deverá ser um acto de colaboração entre as 
instituições de formação inicial (as universidades) e os estabelecimentos escolares onde os 
professores leccionam.  
 
A aprovação do Decreto-Lei nº 344/89 vem regulamentar a formação de professores do 3º 
ciclo, considerando que esta é um direito e um dever, definindo três objectivos fundamentais: 
 
- melhorar a competência profissional dos docentes nos vários domínios da sua actividade; 
- incentivar os docentes a participar activamente na inovação educacional e na melhoria da 
qualidade e do ensino; 
- adquirir novas competências relativas à especialização exigida pela diferenciação e 
modernização do sistema educativo; 
 
As áreas de formação dos professores deveriam assim ser adequadas ao ciclo de escolaridade 
leccionado e ser asseguradas pelas instituições de formação, de acordo com as suas 
disponibilidades. A formação seria também uma condição de progressão na carreira. Sobre a 
iniciativa da organização de acções de formação contínua, refere-se que:   
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- esta pode resultar de iniciativas de instituições para tanto vocacionadas, nomeadamente as 
de formação inicial de docentes, e ainda de iniciativas originárias de organismos nacionais, 
regionais ou locais do Ministério da Educação, de outros departamentos do Estado, de 
entidades e organismos empregadores, bem como de docentes, incluindo as suas associações 
profissionais e científicas; 
-  pode também ser promovida e apoiada pelo próprio estabelecimento de educação ou ensino 
ou por vários estabelecimentos apoiados por um mesmo centro de recursos.  
 
Já nos anos 90, novos decretos –lei (D.L. nº 207/96) esclarecem as áreas sobre as quais deve 
incidir a formação contínua:  
 
- Ciências da especialidade que constituam matéria curricular nos vários níveis de educação e 
ensino; 
- Ciências da Educação; 
- Prática e investigação pedagógica e didáctica nos diferentes domínios da docência; 
- Formação pessoal, deontológica e sociocultural; 
 
Parece assim claro, desde o início dos anos 90, que a formação contínua de professores tem 
um estatuto extremamente importante no sentido de adaptar os docentes ás inovações que vão 
surgindo na sociedade, nas metodologias, na própria definição das respostas que a escola deve 
ser capaz de dar aos seus alunos. Pelo menos, em termos formais a formação contínua de 
professores aparece como a resposta necessária para a adaptação dos professores aos 
requisitos cada vez mais exigentes da profissão. 
 
No entanto, Estrela (2001) chama a atenção para o facto de não existirem estudos descritivos, 
explicativos ou interpretativos que originem um corpo científico consistente que vá além das 
crenças e discursos retóricos sobre a formação. Deste modo, falar sobre a realidade da 
formação contínua de professores em Portugal, é uma tarefa algo complexa, mas que a autora 
procura sistematizar ao nível dos discursos sobre a mesma: 
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- O discurso científico ligado à investigação empírica: em Portugal a investigação existente, 
embora diminuta, tem-se inserido nas mesmas perspectivas que a investigação internacional e 
é importante não ser desvalorizada; 
- O discurso reflexivo sobre a formação contínua: tem produzido alguns efeitos perversos ao 
apresentar-se como discurso científico, cujos efeitos se manifestam a vários níveis – a 
descontextualização da formação, a criação de chavões nem sempre claros (professor 
reflexivo, formação emancipatória, etc.) que se reproduzem de forma muito pouco crítica, 
alguma desvalorização dos saberes universitários no que se refere à sua relevância para as 
práticas, e por fim, a tendência que se verifica para substituir a investigação no terreno pelo 
discurso reflexivo e especulativo; 
- O discurso oficial da formação: é geralmente um discurso humanista que se apropria da 
linguagem das Ciências da Educação e dos seus conceitos para conferir seriedade às políticas 
educativas; 
- O discurso dos formandos: é igualmente um discurso estereotipado, quer sobre as 
motivações da formação, quer sobre as razões da satisfação ou insatisfação resultantes da 
formação; 
 
Estes discursos contribuíram para uma visão da formação com pontos críticos que importa 
conhecer e dos quais se destaca: 
 
- uma certa desorganização da formação realizada quer em termos de iniciativas, espaços, 
modalidades e conteúdos, levando a uma existência de formação não centrada nas 
necessidades dos professores e das escolas; 
- a falta de consistência e credibilidade da formação realizada pelos professores; 
- a não existência de estudos empíricos sobre a prática da formação (e avaliação da mesma); 
 
O debate sobre  necessidade de uma formação de professores eficaz no sentido de 
corresponder às necessidades dos professores e das escolas aparece representado no relatório 
da OCDE (2005), Teachers Matter, onde se comparam as políticas de formação de 
professores em 25 países para procurar compreender o que se faz, as dificuldades sentidas e 
encontrar aspectos inovadores que possam constituir fontes de inspiração a partir da 
experiência dos outros. No que diz respeito à formação de professores o estudo da OCDE 
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chama a atenção para alguns aspectos que devem ser equacionados face às próprias mudanças 
nas características das turmas e das escolas e do tipo de aprendizagens que importa 
desenvolver: 
 
- a escola tem uma missão  muito importante no sentido de preparar os alunos para uma 
realidade social e económica onde deverão ser capazes de desenvolver competências de 
aprendizagem ao longo da vida; 
- as escolas são cada vez mais espaços complexos onde os professores devem ter 
competências para lidar com estudantes de diversas origens culturais, sociais e linguísticas, 
promover a tolerância e a coesão social, utilizar novas tecnologias e manter uma actualização 
permanente relativamente aos processos de ensino, aprendizagem e avaliação dos alunos; 
- isto significa que os professores têm um papel  muito mais alargado no que se refere à sua 
profissão: têm um papel importante no desenvolvimento pessoal e educativo dos alunos, na 
gestão dos processos de aprendizagem na sala de aula, no desenvolvimento de todas a escola 
como “comunidade de aprendizagem” e relações com a comunidade local e global; 
 
É a formação contínua de professores que pode ajudar a desenvolver estas competências por 
parte dos professores. No entanto, o próprio relatório chama a atenção para o facto de que não 
é possível medir a eficácia do professor apenas com base em indicadores as qualificações e a 
experiência (esta relação é positiva para alguns professores, mas dificilmente pode ser 
generalizável). Ao reflectir sobre as áreas de desenvolvimento profissional que mais 
resultados têm na formação de professores, o relatório refere vários estudos que têm 
procurado demonstrar quais os atributos que mais contribuem para um desempenho 
profissional do professor que traduza uma resposta aos novos desafios referidos. Destacam-se 
os seguintes: 
 
- O estudo de Shullman (1992)34 que chama a atenção para o facto de que a eficácia da 
formação pode ser medida por 5 grandes áreas: o comportamento (evidencias dadas pelo 
comportamento do professor e pelas evidencias de aprendizagem dos alunos); a capacidade 
cognitiva (a capacidade de reflectir sobre a sua formação e aprendizagem); o conteúdo ( a 
capacidade de o professor adequar o seu saber cientifico ao currículo que vai ensinar); o 
                                                 
34 Shulman, L. (1992) citado em Teachers Matter (2005) 
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carácter (o professor é também um transmissor de valores); a sensibilidade  (na medida em 
que deve tomar atenção ao contexto cultural, político e social dos seus alunos); 
- os estudos de Lingard (2002)35 e Ayres (2000)36 identificaram características pessoais dos 
professores que podem fazer a diferença em termos de adaptação a novas competências 
profissionais: um bom conhecimento científico, competências de comunicação, capacidade de 
relacionamento com cada aluno, capacidade de auto-organização, competências de gestão da 
sala de aula, competências de resolução de problemas, um leque variado de métodos de 
ensino, capacidade de trabalhar em equipa e competências de investigação; 
 
A investigação realizada sobre os atributos dos professores que permitem uma melhor 
adaptação às novas exigências daquilo que é o trabalho do professor reconhece que só em 
situação de sala de aula, estes atributos são evidentes. Isto significa que investigação sobre a 
formação de professores deveria também passar por uma monitorização e avaliação da forma 
como os professores utilizam estas aprendizagens em sala de aula. Neste sentido, muitos 
países têm desenvolvido “perfis e standards” que servem exactamente para avaliar a 
actividade dos professores nas escolas. 
 
Numa referência ao desenvolvimento profissional nos vários países que o estudo da OCDE 
contemplou é possível verificar que os objectivos da formação ao longo da carreira são 
entendidos como fundamentais por alguns aspectos principais:  
 
- a formação contínua é entendida como um conjunto de actividades que têm como objectivo 
actualizar, desenvolver e aumentar os conhecimentos adquiridos na formação inicial e/ou 
possibilitar o desenvolvimento de novas competências e capacidades profissionais; 
- a formação contínua deve acompanhar a implementação de reformas educativas; neste 
domínio ela é particularmente importante quando os professores se confrontam com novos 
currículos, mudanças nas características dos alunos e das suas necessidades de aprendizagem, 
novos modelos de ensino e aprendizagem, e a própria investigação sobre o desempenho dos 
professores na sala de aula e na escola; 
                                                 
35 Lingard (2002) citado em Teachers Matter (2005) 
 
36 Ayres (2000) citado em Teachers Matter (2005) 
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No que diz respeito à avaliação da formação realizada o relatório reconhece que não existem 
muitos estudos sobre os efeitos da formação contínua dos professores. Os estudos que existem 
centram-se em determinadas áreas disciplinares e no contexto específico de certas escolas. 
Apesar de os resultados não poderem ser generalizados, apresentam pistas importantes que 
são um contributo a contemplar na investigação sobre os efeitos da formação de professores. 
 
O relatório apresenta assim algumas recomendações a implementar nos programas de 
formação contínua, das quais se destacam: 
 
- é importante que a formação de professores conjugue algumas dimensões importantes: o 
perfil profissional dos professores e as necessidades da escola; com efeito, é importante que 
as escolas definam claramente os conhecimentos e as capacidades que os professores devem 
evidenciar, quer na formação inicial, quer na formação contínua. Só assim será possível 
detectar necessidades de formação orientadas para o desenvolvimento de competências dos 
professores. 
- é importante equacionar o desenvolvimento profissional como um continuum: grade parte 
dos professores adquirem e desenvolvem as suas competências no momento da formação 
inicial, mas as grandes mudanças que as escolas enfrentam levam a que a formação 
profissional deva ser entendida como um formação ao longo da vida e que os professores 
equacionem a sua formação como algo que se vai desenvolvendo ao longo da carreira e não 
como um saber acabado no momento em que adquirem as habilitações para exercer a 
profissão; 
 
Em 2007, realizou-se a Conferência “Desenvolvimento profissional de professores para a 
qualidade e para a equidade da Aprendizagem ao longo da Vida”37, organizada pelo 
Ministério da Educação (Direcção-Geral dos Recursos Humanos da Educação) e pela 
Comissão Europeia (Direcção-Geral de Educação e Cultura), de que se destacam os seguintes 
objectivos:  
 
                                                 
37 http://www.eurocid.pt/  
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- Equacionar a articulação coerente da formação inicial, da indução e da formação contínua, 
numa perspectiva de aprendizagem ao longo da vida; 
- Identificar os resultados de aprendizagem, a promover na formação de professores, exigidos 
pela qualidade e pela equidade da aprendizagem ao longo da vida; 
- Analisar contributos da formação baseada na investigação e da prática de ensino 
supervisionada para prosseguir aqueles resultados de aprendizagem;  
 
De entre os vários oradores, destaca-se o contributo de Nóvoa ( 2007) que confirma algumas 
realidades sobre a formação de professores em Portugal e também aponta alguns caminhos 
importantes a seguir. 
 
- o facto de o discurso sobre a formação de professores (presente em inúmeras investigações 
nacionais e internacionais realizadas nas últimas décadas) esconder aquilo que designa de 
“uma grande pobreza das práticas”; 
- a necessidade de os professores terem um lugar predominante na formação dos seus pares, 
isto é, construir a formação dentro da profissão; 
- repensar a formação contínua de professores, que, como refere,  tem-se revelado de grande 
inutilidade, servindo apenas para complicar um quotidiano docente já de si fortemente 
exigente. 
 
Nesta breve referência à organização da formação contínua em Portugal, resta fazer uma 
referência às instituições responsáveis pela mesma. Em 2007, e no âmbito da conferência 
anteriormente referida, o Ministério da Educação publicou alguns dados relativos à formação 
contínua de professores em Portugal (DGRHE, 2007). Dos seus objectivos fundamentais 
destacam-se:  
 
-   contribuir para a progressão na carreira docente;  
- assegurar o aprofundamento e a actualização de conhecimentos e competências 
profissionais; 
-  contribuir para a melhoria da qualidade do ensino e das aprendizagens; 
-  incentivar a autoformação; 
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As recentes alterações no Estatuto da Carreira Docente (2007) introduziram algumas regras na 
formação der professores considerando que, aquelas que efectivamente podem ser 
contabilizadas para efeitos de progressão na carreira, correspondem (entre outras) à formação 
realizada no âmbito da área científica do professor. Esta obrigatoriedade é entendida como 
uma mudança na política de formação contínua de professores, no sentido de reforçar a 
formação nas áreas específicas das disciplinas (2/3 da formação frequentada) , passando a 
existir uma avaliação quantitativa das mesmas ( e não apenas o registo da sua frequência). 
 
A formação contínua é assim assegurada por várias instituições, como por exemplo, as 
instituições de ensino superior, centros de formação constituídos por escolas que se associam 
para o efeito,  centros de formação das associações profissionais e científicas, e outras 
instituições cuja intervenção seja considerada pertinente. Quem aprova as formações a 
apresentar aos professores é o Conselho Científico  - Pedagógico de Formação Contínua, 
constituído pelo presidente e por doze vogais, nomeados pelo ministro da Educação. 
 
O mesmo documento apresenta ainda dados interessantes que ajudam a compreender a 
organização da formação contínua em Portugal, nomeadamente as entidades formadoras 
acreditadas para realizar formação, a modalidade de formação preferida de entre as várias 
disponibilizadas e a evolução do número de formandos a frequentar acções de formação 
contínua. Sendo assim, a maioria das instituições creditadas correspondem a centros de 
formação que se associam para o efeito, seguindo-se as instituições de ensino superior (isto 
segundo dados de 2006). O tipo de formação mais frequentada corresponde à Oficina de 
Formação e ao Curso de Formação. Por fim uma referência ao facto de que o número de 
professores que procuram a formação contínua  tem vindo a aumentar (dados recolhidos entre 
2003 e 2005, que apresentam quase uma duplicação do número de formandos). 
 
Mais recentemente, e no âmbito do X Congresso Internacional Galego-Português de 
Psicopedagogia, Moreira (2009) apresentou alguns resultados no âmbito da avaliação da 
formação contínua que tem sido realizada em Portugal desde 1998. Este estudo apresenta 
algumas reflexões interessantes que completam e actualizam o documento do Ministério da 
Educação. O estudo teve três objectivos principais: 
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- Conhecer a orientação formativa dos planos de formação apresentados pelos Centros de 
Formação a partir de 1998;  
- Compreender  como são determinadas as necessidades de formação docente;  
- Conhecer e  os efeitos da formação nas práticas lectivas dos professores; 
 
O estudo apresenta algumas conclusões interessantes no que diz respeito à avaliação da 
formação contínua realizada em Portugal:  
 
- entre 1998 e 2003, a modalidade de formação mais frequentada foi o curso de formação – 
trata-se de uma modalidade de formação de curta duração (25 horas), de natureza 
transmissiva, muito centrada no professor. No entanto a partir de 2001 começa a notar-se uma 
preferência por outras modalidades como o projecto e as oficinas de formação. Segundo os 
autores do estudo são duas as razões que podem explicar este facto: por estarem  relacionados  
com as áreas de formação centradas em questões relacionadas com a reorganização e revisão 
curriculares e também com a procura de formação relacionada com a utilização das 
Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC). A partir de 2006 vai assistir-se a uma 
diminuição do número de professores a frequentar formação, como resultado da suspensão da 
progressão da carreira docente associado ao facto de as formações deixarem de ser 
financiadas (deixando de ser gratuitas para os professores pertencentes ao centro de 
formação); 
- sobre a determinação das necessidades de formação de professores, o estudo encontrou uma 
diversidade de situações mas principalmente, resulta dos contributos do director do centro de 
formação e das comissões pedagógicas das escolas.  
- no que diz respeito aos efeitos da formação nas práticas docentes, o estudo não recolheu 
dados suficientes que atestem o impacto das mesmas na melhoria da qualidade do ensino e 
das aprendizagens, embora alguns dados permitam verificar a existência de  uma melhoria em 
termos da capacidade de utilizar as  TIC nas suas actividades profissionais.  
 
Parece assim existir uma ideia de que os professores procuram uma formação mais 
concentrada em termos horários que lhes permita a obtenção dos créditos necessários para 
progressão na carreira. Os temas da formação são condicionados à oferta dos centros de 
formação, verificando-se a partir de 2001 a procura de formação relacionada com a 
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reorganização curricular e com as novas tecnologias de informação e comunicação. Falta 
saber de que forma a formação tem tido impacto nas práticas dos professores, no sentido de 
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1. Introdução 
 
A investigação realizada situa-se num paradigma interpretativo da investigação educacional. 
Segundo o paradigma interpretativo a realidade é uma construção humana, isto é, acredita-se 
num mundo de múltiplas realidades, construídas, subjectivas, e dependentes da mente. Estas 
múltiplas visões do real resultam do facto de as pessoas terem diferentes formas de 
percepcionar, interpretar e mesmo verbalizar as suas ideias. Neste sentido, o objectivo da 




Quadro 5 – Paradigma interpretativo (Dimensão Ontológica, Epistemológica e 
Metodológica). Adaptado de Gómez, 2001 
 
O paradigma interpretativo, do ponto de vista ontológico (isto é, no que diz respeito à 
natureza da realidade) considera que existem múltiplas realidades sob a forma de construções 
mentais e socialmente localizadas.  Epistemologicamente, o paradigma interpretativo vai 
valorizar a subjectividade, isto é o investigador  apresenta-se como o construtor da realidade 
que está a estudar. As metodologias de investigação adaptam-se assim às necessidades da 
investigação e são preferencialmente qualitativas (Bogdan, 1994). No entanto, o desafio que 
verdadeiramente se coloca é o de dar a conhecer a realidade tal como ela é entendida pelos 
participantes na investigação (Gerber, 1996). Assim, a importância destes estudos prende-se 

















Concepção do mundo 
interpretativo  
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a compreender determinados fenómenos do ponto de vista dos participantes (e não dos 
investigadores). 
A utilização do paradigma interpretativo nesta investigação em Geografia prende-se com os 
objectivos da mesma. Segundo Limb (2001) uma investigação baseada neste paradigma o 
mundo social é concebido como algo dinâmico e em constante mudança. Logo, as 
metodologias de investigação sobre o mundo real devem permitir compreender a forma como 
os indivíduos percepcionam essa mesma realidade. 
 
A investigação qualitativa pode implicar a recolha de dados segundo métodos diversificados 
(Smith, 2001). O objectivo é poder recolher dados de natureza diferente que ajudem a 
compreender melhor o fenómeno em estudo. Durante as duas últimas décadas tem existido 
um debate acerca dos métodos de investigação em ciências sociais, muitas vezes centrado nas 
designadas investigação quantitativa e qualitativa. Para Morgan (2007) esta terminologia tem 
implicações mais abrangentes do que meros métodos de investigação, na medida em que 
simbolizam os paradigmas da investigação social e educacional que contrastam com uma 
abordagem alternativa que combina, integra e mistura métodos qualitativos e quantitativos.  
 
Para Johnson (2004) a investigação utilizando métodos mistos pode ser considerado como um 
“terceiro paradigma” em investigação educacional. Neste sentido a área da educação poderia 
ultrapassar o debate quantitativo versus qualitativo, e reconhecer, como o método alternativo 
propõe, a importância e utilidade tanto da investigação qualitativa como da investigação 
quantitativa. Com efeito, o objectivo do método misto de investigação não é substituir as 
abordagens anteriores, mas sim utilizar as dimensões mais fortes e minimizar os pontos fracos 
de ambas as metodologias num tipo particular de estudos e investigações.  
 
Desta forma defende-se que o pluralismo metodológico e epistemológico deve ser promovido 
em investigação educacional, no sentido de conduzir uma investigação mais eficaz. 
Actualmente a investigação é cada vez mais interdisciplinar, complexa e dinâmica, o que por 
si só justifica que os investigadores necessitem de complementar os métodos de investigação. 
Se é certo que muitos procedimentos ou métodos de investigação surgem claramente 
associados a determinado paradigma de investigação, a utilização de vários métodos pode ser 
uma forma de estudar melhor determinados fenómenos. 
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Os métodos mistos de investigação são definidos por Johnson (2004) como o tipo de 
investigação em que o investigador combina técnicas, abordagens, conceitos ou linguagens da 
investigação qualitativa e quantitativa. Do ponto de vista filosófico, os métodos mistos 
baseiam-me no método pragmático. A sua lógica de investigação inclui o uso da indução (ou 
padrões de descobertas), dedução (testagem de teorias e hipóteses) e confiança nas melhores 
explicações para compreender os resultados obtidos. Sampieri (2006) designa este tipo de 
investigação de “modelo misto” onde se integram ou combinam métodos qualitativos e 
quantitativos. Este modelo aumenta a complexidade do estudo realizado, mas permite reunir 
as vantagens dos dois métodos. 
 
A recolha diferentes tipos de dados utilizando métodos diferentes surgiu à medida que a 
investigação se realizou e correspondeu à adopção de caminhos que inicialmente não estavam 
previstos, como acontece habitualmente em estudos de carácter qualitativo, em que se tem 
algumas orientações de partida mas há uma adaptação metodológica na medida em que novos 
dados vão emergindo, sugerindo possíveis caminhos para a investigação. Com efeito, esta 
investigação apresenta-se com um design flexível que levou à utilização de vários métodos de 
recolha de informação em vários pontos da investigação, para compreender melhor 
determinadas questões que emergiram durante a mesma.  
 
A necessidade de recolher dados utilizando diferentes métodos prende-se também com o que 
Bressoux (2001) classifica de práticas declaradas e práticas efectivas. A utilização de 
questionários junto dos professores por exemplo, permite conhecer o seu discurso sobre as 
práticas mas não as práticas propriamente ditas. Houve assim necessidade de utilizar um 
conjunto de instrumentos de recolha de dados de natureza diversificada, que se apresenta no 
ponto seguinte. 
 
2. Instrumentos de recolha de dados 
 
Os principais instrumentos de recolha de informação foram a entrevista, a análise documental, 
a realização de questionários por professores e alunos e ainda o método de estudo de caso. A 
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opção por estes métodos de recolha de informação prendeu-se com a necessidade de obter 
informação de diferentes fontes e assim ter uma visão mais concreta das questões em estudo.  
 
2.1 – A entrevista 
 
A entrevista é o instrumento mais adequado para conhecer os sistemas de representação, de 
valores, de normas veiculadas pelos indivíduos (Ruquoy, 1997). Neste sentido, foi o primeiro 
método de recolha de informação utilizado pois permite investigar e descobrir aspectos que 
não são observáveis. Através da utilização de entrevistas pode-se conhecer, não só o que as 
pessoas dizem e se apresentam, mas também inferir sentimentos, perspectivas, valores, etc., e 
conhecer a versão dos acontecimentos de cada um. Assim, a entrevista permite conhecer 
opiniões e perspectivas, que não podem ser observadas. No presente estudo optou-se pela 
utilização da entrevista semi – directiva. 
 
A entrevista semi - directiva caracteriza-se pela existência prévia de um esquema da entrevista 
(tópicos orientadores como se apresenta de seguida). A ordem porque estes tópicos são 
abordados é livre (Ghiglione, 1993). Este tipo de entrevista adaptava-se ao objectivo da 
investigação em que se procurava analisar a experiência vivida sobre determinado 
acontecimento (neste caso as mudanças na Geografia escolar e a resposta da formação de 
professores). Apresenta-se de seguida o  guião da entrevista: 
 
Tópicos Orientadores Objectivos 
I – Reformas Educativas - conhecer as percepções dos professores sobre as 
reformas educativas; 
- recolher elementos relativos ao impacto das reformas 
na organização curricular da geografia escolar; 
 
II - Implementação das Mudanças Curriculares - conhecer as opiniões dos entrevistados sobre a forma 
como se efectuou a implementação das reformas 
curriculares; 
- conhecer as opiniões dos professores sobre a 
formação contínua dos professores de Geografia; 
 
Quadro 6 – Guião da entrevista aos especialistas (adaptado de Estela, 1994) 
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A utilização da entrevista deve ser entendida no quadro do interaccionismo simbólico38, na 
medida em que segundo esta teoria os inquiridos estão constantemente a construir uma 
definição da situação mutuamente partilhada com o investigador (Foddy, 2002). Esta ideia 
encontra-se expressa no seguinte quadro: 
 
 
Quadro 7 – Modelo de comportamento pergunta - resposta segundo o interaccionismo 
simbólico (adaptado), Foddy, 2002 
 
Importa também referir que a entrevista tem como objectivo clarificar alguns aspectos e 
examinar determinados conceitos, não devendo apenas ser encarada como um simples método 
de recolha de informação. Com efeito, através da realização de entrevistas é possível sugerir 
perspectivas teóricas, na medida em que a clarificação de determinados conceitos, 
principalmente em estudos de natureza qualitativa, tem um papel importante na construção de 
respostas para determinadas questões que podem surgir durante a investigação (Scott, 2004). 
 
O ponto de partida para compreender alguns factos associados às mudanças curriculares 
correspondeu assim à realização de três entrevistas realizadas junto de entidades (designadas 
de especialistas) que se destacam no âmbito da formação de professores de Geografia, 
elaboração de programas e investigação na área do ensino da Geografia. A opção por iniciar 
                                                 
38 O interaccionismo simbólico defende que os actores sociais, qualquer que seja a situação, estão 
constantemente a negociar uma definição partilhada da situação, alinhando os seus comportamentos uns com os 
outros (Blumer, 1967), citado por Foddy (2002) 
Entrevistador: 
Codifica a pergunta 
A necessidade de especificar 
a informação que se pretende. 
O pressuposto de que os 
inquiridos dispões dessa 
informação. O pressuposto de 




Descodifica a pergunta 
Atendendo aos seus próprios 
conhecimentos. Percepção que 
tem do entrevistador . 
Percepção que tem dos 
conhecimentos do entrevistador 
sobre si mesmo (o inquirido). 
Entrevistador: 
Descodifica a resposta 
 
Inquirido: 
Codifica a resposta 
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esta investigação pela realização de entrevistas prendeu-se igualmente pelas várias funções 
que as entrevistas permitam cumprir (Guerra, 2006): uma função exploratória onde se procura 
descobrir linhas de orientação, uma função analítica que correspondeu à análise de conteúdo 
das mesmas e também uma função expressiva, no sentido em que têm uma função de 
comunicação. 
 
Dada a natureza deste estudo,  o objectivo foi chegar a um conjunto aprofundado de 
informações com base em algumas entrevistas. Neste ponto optou-se por uma amostra mais 
reduzida, mas que permitisse conhecer melhor como  as mudanças curriculares foram 
entendidas por alguns especialistas, para depois chegar a um número mais alargado de 
professores. As entrevistas foram gravadas, após consentimento dos entrevistados, para 
posterior transcrição e análise de conteúdo (descritivo). Cada entrevista39 constitui assim a 
percepção pessoal de cada um dos entrevistados, a quem foram dadas garantias de anonimato. 
 
2.2 – Análise documental 
 
A análise documental teve como objectivo apresentar uma visão sintetizada dos aspectos mais 
importantes associados às reformas, no sentido de facilitar a compreensão dos aspectos que 
mudaram assim como daqueles que permaneceram da reforma curricular para a reorganização 
curricular. Foi utilizada para compreender os textos das reformas educativas (documentos 
escritos oficiais), nomeadamente a Lei de Bases do Sistema Educativo e posteriores 
actualizações, os documentos da reforma curricular iniciada em 1991 e da reorganização 
curricular iniciada em 2001 e os programas de Geografia.   
 
Segundo Burgess (2001) as fontes documentais devem ser analisadas de forma crítica para 
que se enquadrem no contexto histórico e social do momento em que foram produzidas. Neste 
sentido a análise dos programas de Geografia foi também realizado tendo por enquadramento 
alguns documentos importantes que pretendem contextualizar os textos das mudanças 
curriculares na Geografia escolar. Estes documentos foram a Declaração do Rio sobre 
Ambiente e Desenvolvimento (1992), a criação formal da cidadania europeia (1992) e os 
documentos de clarificação da Educação para a Cidadania Democrática (2003). 
                                                 
39 Anexo X 
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2.3 – O questionário 
 
Os questionários são muitas vezes combinados com outros métodos de recolha de informação. 
Este caso é particularmente importante no caso de estudos realizados no âmbito da 
investigação educacional. A utilização do questionário como único método de recolha de 
informação sobre uma realidade social, fornece uma visão limitada daquilo que é essa mesma 
realidade (Gillham, 2005). 
 
Robson (2002) considera assim que o questionário pode ser utilizado em qualquer tipo de 
investigação no sentido de recolher um conjunto de dados de carácter mais descritivo. A 
utilização deste método de recolha de dados pretendeu procurar um conjunto de respostas que 
de outra forma seria difícil conseguir, isto é, chegar a um número alargado de professores e 
conhecer um pouco mais sobre a sua vivência profissional, e ao mesmo tempo, conhecer a sua 
opinião sobre determinados temas. Scott (2006) define o termo “questionário” como a 
utilização de perguntas para solicitar respostas. 
 
Assim, a utilização do questionário teve com principal objectivo recolher alguma informação 
sobre os professores de Geografia. Neste sentido, foi construído mediante a selecção de um 
conjunto de questões que pretendiam obter respostas directamente ligadas com o objectivo da 
investigação. Para além de informações mais factuais sobre os professores, o questionário 
serviu para recolher algumas informações mais opinativas através da utilização de questões 
abertas. Do mesmo modo a garantia de anonimato foi dada aos professores. 
 
Foi elaborada uma primeira versão que foi testada junto de um grupo de professores 
(questionário piloto) com o objectivo de aferir a validade das mesmas no sentido em que 
possibilitavam a obtenção das respostas desejadas (Cohen, 2001). Após a análise desta 
primeira versão eliminaram-se algumas questões, reformularam-se outras e foi construída a 
versão final que se apresenta em anexo40. Procurou-se assim resolver da melhor maneira, as 
questões técnicas associadas à construção de questões, para que fossem o mais claras possível 
no sentido de obter as informações necessárias para compreender melhor os temas em 
investigação. Foram elaboradas questões fechadas para recolher informação mais objectiva e 
                                                 
40 Anexo XI 
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questões abertas no sentido de recolher dados de carácter mais subjectivo, permitindo aos 
professores expressar as suas opiniões (Bell, 1997). 
 
O universo de análise foi assim constituído por um grupo de 179 professores de Geografia. O 
questionário foi organizado da seguinte forma, no que diz respeito ao tipo de dados a recolher: 
dados biográficos, percurso profissional, formação profissional mais relevante ao longo da 
carreira (nomeadamente no que se refere ao acompanhamento das mudanças curriculares), 
práticas, opinião sobre as mudanças curriculares, dimensão formativa da Geografia (educação 
ambiental e educação para a cidadania) e conceito de educação para a cidadania.  
 
2.4 – Estudo de caso 
 
Para investigar as práticas dos professores, foram realizados alguns estudos de caso. Segundo 
Bell (1997) o método de estudo de caso é indicado para investigadores isolados, uma vez que 
proporciona a oportunidade de estudar, de forma mais ou menos aprofundada, determinado 
aspecto de um problema em pouco tempo. Mais ainda, engloba um conjunto de métodos de 
investigação que têm em comum o facto de se centrarem no estudo de determinado caso. No 
âmbito dos estudos de caso, foram realizadas observações, a análise documental dos materiais 
produzidos pelos professores e a resposta a questões concretas para clarificar alguns aspectos 
observados.  
 
O estudo de caso passa pela definição de um objecto de estudo definido pelo interesse em 
casos individuais e não pelo método de pesquisa utilizado. Visa assim explorar um caso 
singular situado no mundo real, bem delimitado e contextualizado no tempo e no espaço, 
recolhendo informação circunstanciada. É um estudo que não visa generalizações, mas um 
caso pode revelar verdades universais, porque, salvaguardadas as particularidades, nenhum 
caso é um facto isolado, independentemente das relações sociais onde ocorre (Chizzotti, 
2006). 
 
A utilização da observação merece uma atenção particular como método de recolha de 
informação e consiste em observar o que as pessoas fazem, escutar o que dizem e por vezes 
colocar-lhes questões paras clarificar determinados aspectos observados (Gillham, 2005). No 
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caso particular deste estudo foi utilizada a observação não participante, em que o observador 
se distancia do evento, registando todas as suas observações (no caso concreto do estudo 
realizado, os registos disseram respeito ao discurso dos professores). 
 
No que diz respeito ao processo de observação optou-se por uma observação naturalista 
(Estrela, 1994) pois considerou-se que se adaptava à posição distanciada do observador (o 
observador foi aceite, sem qualquer forma de participação). Mais ainda, as finalidades deste 
processo de observação identificavam-se com os objectivos da mesma. Assim, é possível 
justificar a utilização da observação naturalista considerando as suas finalidades: 
 
- não é uma observação selectiva – procedeu-se a uma acumulação de dados passíveis de 
análise rigorosa; 
- pretendeu-se apreender os comportamentos ou atitudes inseridos na situação em que se 
produziram , no sentido de facilitar a sua interpretação; 
- privilegiou-se a ideia de continuidade na observação; 
 
A grande vantagem da utilização da observação é a possibilidade de obter directamente dados 
sobre o fenómeno em estudo. No entanto, não é um processo isento de problemas. Entre eles, 
está o próprio efeito que a presença de um observador tem na realidade que se está a observar. 
No caso concreto da observação em sala de aula, procurou-se uma posição discreta na sala de 
aula para minorar a presença de um elemento estranho nas turmas. Mais uma vez foi dada a 
garantia de anonimato aos professores que se ofereceram para ser objecto de estudo. 
 
Para a construção dos casos seguiu-se a concepção e a metodologia de Bassey (1999). Os 
estudos de caso realizados tiveram como objectivo tentar descrever, interpretar e explicar 
determinado fenómeno – no caso da presente investigação como os professores ensinam a 
cidade nas suas aulas (o autor designa este tipo de estudo de caso como “theory – seeking”).  
Este tipo de estudo de caso tem particularidades que importa referir para melhor compreender 
a opção por esta abordagem do real. São estudos concretos de determinados temas onde se 
procura chegar a determinadas proposições ou ideias (que o autor designa de fuzzy 
generalizations – no sentido em que se apresentam factos que poderão acontecer sem uma 
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medição exacta da sua probabilidade) com o objectivo final de elaborar considerações teóricas 
que ajudem a compreender o fenómeno em análise. 
 
O  foco da observação era discurso dos professores sobre a cidade, mais do que o caso em si 
mesmo.  Assim, a recolha de dados utilizando a metodologia do estudo de caso teve como 
objectivo: 
 
- explorar determinadas características do caso; 
- construir interpretações plausíveis para os dados recolhidos; 
- construir uma argumentação suportada pelo caso (fuzzy generalizations); 
 
Em termos de procedimentos na realização dos estudos de caso Bassey (1999) apresenta 
algumas etapas que devem estar presentes na sua realização, principalmente quando se 
realizam nas áreas ligadas à investigação educacional. Estas foram as etapas que se procurou 
seguir: 
 
- a recolha de dados é o ponto de partida para a investigação sobre a realidade em estudo; 
- os casos têm fronteiras delimitadas (em termos espaciais e temporais); 
- incidem sobre determinada singularidade - realidade, programa, instituição, etc.; 
- esta singularidade é particularmente interessante para ser estudada, na medida em que é 
importante para a compreensão de determinada realidade; 
- tratando-se de estudos de caso na área da investigação educacional irão focar-se em aspectos 
educacionais; 
- o contexto natural de estudos de caso em investigação educacional é a escola (sala de aula); 
- têm como objectivo apresentar inferências que possam ser um contributo para a 
compreensão do fenómeno em estudo; 
- o objectivo final é construir um conjunto de argumentos que ajudem a compreender a 
realidade observada e assim dar um contributo para a melhor compreensão do tema abordado; 
- a realização de mais do que um estudo de caso teve como objectivo recolher informação de 
contextos diversificados; 
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Para Roberts (1996) utilização do estudo caso permite entrar em contacto com a experiência 
diária dos participantes. Slater (2000) corrobora esta ideia referindo que a utilização do estudo 
de caso na investigação sobre a Educação Geográfica pode ajudar a encontrar os significados 
daquilo que os professores dizem e fazem na sala de aula. Um estudo de caso centrado na sala 
de aula fornece informação e a possibilidade de descrever e interpretar a forma como os 
professores concebem o ensino e a aprendizagem da Geografia.  
 
Foram realizados três estudos de caso em que os professores foram acompanhados pelo 
observador ao longo dos tempos lectivos em que leccionaram o tema “As áreas de fixação 
humana”, que correspondeu ao estudo das cidades. Pretendeu-se conhecer a forma como a 
cidade é abordada em contexto de sala de aula e encontrar exemplos de boas práticas assim 
como identificar as principais dificuldades que os professores enfrentam. Os professores que 
disponibilizaram as suas aulas foram indicados pelos professores especialistas durante as 
entrevistas iniciais sobre as mudanças curriculares na Geografia e a opção pelo tema relativo 
ao estudo das cidades prendeu-se com um dos objectivos desta tese.  
 
Os estudos de caso corresponderam a níveis de escolaridade diferentes – o tema “Áreas de 
fixação Humana” é leccionado em turmas do 8º ano ou do 9º ano. Após vários contactos, onde 
se procurou conciliar a disponibilidade dos professores com a leccionação do tema em causa, 
quatro professores que mostraram disponibilidade para receber o investigador nas suas salas 
de aula. No entanto, apenas se apresentam três estudos de caso que têm como ponto comum o 
facto de serem leccionados no âmbito da disciplina de Geografia do 3º ciclo do ensino básico.  
 
3. Análise dos dados  (quantitativos e qualitativos) 
 
O recurso a métodos mistos de recolha de dados implicou o recurso a métodos adequados de 
tratamentos dos mesmos: 
 
3.1 – Análise das entrevistas 
 
As informações recolhidas a partir das entrevistas foram analisadas numa perspectiva 
descritiva procurando conciliar a descrição e a interpretação no sentido de fornecer uma 
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leitura do real. Com efeito, a informação recolhida não pretendia confirmar hipóteses 
colocadas à partida, mas sim construir as abstracções à medida que os dados das várias 
entrevistas se foram agrupando (Bogdan, 1994). 
 
A metodologia de análise das informações recolhidas correspondeu à análise de conteúdo 
entendida como um conjunto de técnicas possíveis para tratamento de informação 
previamente recolhida (Esteves, 2006). No caso das entrevistas está-se perante dados 
suscitados pelo investigador que foi necessário codificar de acordo com a identificação dos 
dados pertinentes, de forma a reconfigurar o material de acordo com os objectivos da 
investigação. 
 
A análise de conteúdo, sendo entendida como um conjunto de técnicas de análise das 
comunicações possibilitou uma análise dos significados, na presente investigação uma análise 
temática, da opinião dos entrevistados (Bardin, 2008). Deste modo, procedeu-se a um 
tratamento descritivo das informações recolhidas – o objectivo foi o de descrever o conteúdo 
das mensagens.  A interpretação dos resultados correspondeu à procura das respostas para as 
questões em investigação. 
 
Neste sentido o material escrito foi analisado segundo as três fases preconizadas por Bardin 
(2008): 
 
- a pré análise – onde se procedeu a uma primeira leitura procurando analisar e conhecer as 
dimensões de contacto entre os testemunhos dos professores; a partir desta primeira leitura 
foi possível encontrar concordâncias e discordâncias com o material teórico que 
contextualizou a análise realizada; 
- a exploração do material – onde se procedeu a uma organização da informação 
(codificação) para procurar dar um sentido às afirmações dos professores; a codificação 
correspondeu assim a um tratamento dos dados em bruto procurando chegar a uma 
representação do conteúdo – através da definição de dimensões de análise de tipo temático (o 
tema pareceu a dimensão mais adequada uma vez que permite analisar  motivações, opiniões, 
atitudes, valores, crenças, tendências, etc.) e posteriormente identificar as categorias de 
análise em função das quais o material foi analisado;  
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- tratamento dos resultados obtidos e interpretação – procurou-se realizar uma análise 
qualitativa apoiada no tratamento descritivo da informação; deste modo, as inferências 
realizadas tiveram por base a frequência de determinados indicadores organizadores do 
discurso dos entrevistados; 
 
A análise temática de informação qualitativa implicou a evidência de indicadores que 
permitissem inferir sobre as mensagens dos entrevistados e para tal foram definidas 
categorias e subcategorias de análise em função das quais o conteúdo textual dos 
questionários  foi classificado e analisado. Este processo de categorização é particularmente 
importante pois permite encontrar uma série de referências que facilitam a interpretação dos 
dados (Jackson, 2001). 
 
3.2 – Análise documental  
 
A análise realizada foi de natureza descritiva e comparativa, procurando-se respeitar a 
riqueza dos dados. No caso concreto de documentos oficiais é necessário ter presente que 
correspondem de alguma forma a determinada situação ou visão do mundo (Bogdan, 1994). 
 
3.3 – Análise dos questionários 
 
3.3.1 – Dimensão quantitativa 
 
A recolha de dados quantitativos através da aplicação de um questionário implicou o 
tratamento dos dados recolhidos segundo um tratamento estatístico simples. A análise dos 
dados procurou respeitar a concepção interpretativa desta investigação, pelo que esta foi 
essencialmente descritiva (Gillham, 2005).  A apresentação dos dados foi feita através da 
construção de histogramas que procurassem ilustrar de forma mais objectiva e eficaz os 
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3.3.2 – Dimensão qualitativa 
 
Na investigação por questionário, a análise de conteúdo é particularmente útil dada a natureza 
das questões abertas (Vala, 2001). Com efeito, em questões cuja resposta não está prevista à 
partida pelo investigador, importa analisar e classificar as representações dos sujeitos 
questionados. Para proceder à análise das opiniões dos professores de Geografia sobre o que 
é a Educação para a Cidadania e assim compreender o seu entendimento sobre o conceito de 
cidadania, procedeu-se a uma análise de conteúdo segundo Bardin (2008). Este método de 
análise de dados qualitativos pareceu particularmente adequado ao objectivo da análise que 
se pretendia realizar. Seguiram-se os procedimentos referidos em 3.1. 
 
A utilização da análise de conteúdo como técnica de tratamento da informação permitiu 
quantificar alguns dados, que foram apresentados sob a forma de histogramas. O objectivo 
principal foi facilitar a apreensão do fenómeno mediante uma ilustração objectiva e eficaz 
dos resultados (Quivy, 2008). Esta quantificação foi sempre exemplificada pelos dados 
qualitativos. 
 
3.4 – Análise dos estudos de caso 
 
A análise dos estudos de caso foi feita segundo a metodologia de Bassey (1999) já 
apresentada no ponto 2.4. Os dados recolhidos foram de natureza qualitativa e a sua 
exploração foi de natureza interpretativa, no sentido de compreender a actuação (neste caso, 
o discurso) dos professores. Neste sentido os casos foram apresentados segundo um modelo 
descritivo. Cada caso foi tratado individualmente e no final procurou-se encontrar aspectos 
comuns e divergentes, no sentido de compreender melhor a realidade observada. Para 
complementar alguma informação recolhida pelo observador, os professores responderam a 
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4. Considerações éticas 
 
As questões éticas colocam-se em todas as fases da investigação, desde a escolha do tema e a 
definição dos objectivos da mesma, passando pela selecção dos participantes, até ao modo de 
acesso ao terreno, à forma de recolha de dados, aos procedimentos de análise utilizados e 
interpretação dos mesmos (Vala, 2006). Neste sentido é importante reflectir sobre alguns 
princípios éticos que estiveram presentes na realização desta investigação: 
 
-  o respeito pelos participantes na investigação no que respeita à informação dada sobre os 
objectivos da pesquisa; 
- o acesso ao local onde decorreu a investigação foi assegurado mediante os procedimentos 
necessários para o investigador poder estar presente na sala de aula: no caso concreto dos 
estudos de caso foi necessário solicitar a autorização do director das escolas para proceder ao 
trabalho de campo realizado; 
 
Acrescentam-se alguns procedimentos que visaram o respeito por alguns princípios éticos  
que devem estar presentes que devem estar presentes em investigações de natureza mais 
qualitativa. Em termos gerais estes procedimentos foram baseados nas reflexões de Bogdan 
(1994) que se apresenta de seguida: 
 
- protecção da identidade dos sujeitos participantes na investigação – estas garantias foram 
dadas aos professores questionados, aos especialistas entrevistados e aos professores que 
participaram nos estudos de caso (no caso concreto dos estudos de caso esta garantia de 
anonimato foi alargada aos alunos das turmas observadas pelo investigador); as próprias 
instituições a que os professores pertenciam não foram identificadas; 
- informação sobre os objectivos da investigação e obtenção do seu consentimento para 
utilização dos dados recolhidos – este procedimento foi igualmente seguido em todas as fases 
de recolha de dados; 
 
Por fim, uma referência ao facto de ter sido feito um compromisso em dar a conhecer aos 
professores participantes os resultados da investigação e ainda, utilizá-los em actividades 
futuras que envolvam esses mesmos participantes. Este compromisso resulta do envolvimento 
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e empatia que o investigador tem relativamente aos sujeitos investigados tendo-se 
comprometido, numa fase posterior à investigação, a promover juntos dos professores o 
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1. Introdução 
 
A análise dos resultados da investigação foi feita de acordo com os procedimentos 
apresentados no capítulo referente à Metodologia. A recolha de dados utilizando diferentes 
métodos implicou um tratamento adequado à natureza dos mesmos. Assim, a apresentação e 
análise dos dados foi organizada da seguinte forma: 
 
- entrevistas: análise de conteúdo temática procurando evidenciar os “núcleos de sentido” 
(Bardin, 2008); 
-  documentos: análise descritiva e comparativa (Bogdan, 1994); 
- questionários: dimensão qualitativa – análise de conteúdo e análise interpretativa; dimensão 
quantitativa – tratamento estatístico simples (apresentação dos dados em histogramas) e 
análise descritiva; 
- estudos de caso: apresentação descritiva e análise de natureza interpretativa (Bassey, 1999); 
 
Neste sentido, apresentam-se os dados recolhidos para análise e interpretação. Os primeiros 
dizem respeito às entrevistas realizadas a alguns especialistas que têm acompanhado as 
mudanças curriculares na Geografia  e estado envolvidos na formação de professores. Num 
segundo ponto, são analisados os documentos da reforma e reorganização curricular da 
Geografia. Segue-se a análise e interpretação dos resultados recolhidos por questionário junto 
dos professores de Geografia que participaram na investigação. Por fim, a apresentação dos 
estudos de caso, sua análise e interpretação. Sempre que possível procedeu-se ao cruzamento 
de dados, no sentido de contribuir para uma melhor compreensão e interpretação das questões 
abordadas. 
 
2 . Mudanças curriculares: as percepções dos especialistas 
 
2.1 – Organização e estruturação da informação recolhida 
 
A opinião dos professores que há mais tempo se encontram ligados à formação de professores 
de Geografia, nas licenciaturas em ensino da Geografia e formação inicial, é sem dúvida uma 
fonte importante de reflexões que não poderia deixar de ser tomada em conta. Neste sentido, 
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foram entrevistados três especialistas (esta designação surge do facto de também terem 
acompanhado as mudanças curriculares e o seu impacto na formação de professores como se 
referiu anteriormente), que depois de transcritas foram apresentadas a cada um para serem 
validadas. A selecção dos especialistas decorreu, por um lado da importância e papel 
desempenhado na formação de docentes face ás diferentes mudanças curriculares, e por outro 
lado, face à disponibilidade manifestada em contribuir para esta investigação. A garantia de 
anonimato pretendeu facilitar a recolha de informação de carácter mais opinativo junto destes 
especialistas. 
 
As entrevistas foram realizadas em locais escolhidos pelos especialistas e foram gravadas. 
Centraram-se em dois temas principais, (tal como foi apresentado no guião da entrevista), 
sendo que o primeiro convidava a dar a conhecer as percepções sobre as mudanças 
curriculares em análise nesta investigação, nomeadamente a Reforma Curricular de 1991 e a 
Reorganização Curricular de 2002. O segundo apelava para uma reflexão sobre a questão da 
formação de professores no sentido do seu contributo e importância para a implementação das 
reformas Estes dois temas corresponderam às dimensões de análise das entrevistas. 
 
A definição das categorias e subcategorias de análise baseou-se no discurso expresso nas 
entrevistas. Estas categorias de análise correspondem à identificação de grupos de 
significados dentro das dimensões de análise. A sua definição e análise permitiram 
compreender melhor as regularidades de opiniões, atitudes e acontecimentos significativos, e 
a elaboração de um texto interpretativo dos resultados obtidos. 
 
Dimensões de análise Categorias e Subcategorias de análise 
Paradigmas educacionais  
Modos de entender o ensino e a aprendizagem 
Mudanças Políticas 
Reforma curricular  (1991) 
Reorganização curricular (2001) 
 
I – Reformas Educativas 
Mudanças sociais 
Heterogeneidades social e cultural  da escola 
 
Formação de professores  
A formação nos períodos de mudança 
A formação numa perspectiva de actualização permanente 
 
II - Implementação das 
Mudanças Curriculares 
Obstáculos às mudanças 
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Perspectivas de Mudança 
Importância da formação de professores 
Ligação escola - universidade 
Quadro 8 – Sistema categorial das entrevistas aos especialistas 
 
A análise qualitativa da informação recolhida é assim apresentada segundo este sistema 
categorial. Segundo Bogdan (1994) um bom trabalho qualitativo deve ser documentado com 
descrições provenientes dos dados para exemplificar e substanciar as asserções feitas pelo que 
se procurou ilustrar as reflexões apresentadas com excertos das entrevistas realizadas.  
 
2.2 – Análise qualitativa da informação recolhida  
 
I – Reformas Educativas 
 
Categoria: Paradigmas educacionais  
 
As mudanças curriculares na Geografia escolar são uma resposta às mudanças de paradigma 
educacional; cada vez mais procura-se centrar o ensino no aluno, assim como se assiste a uma 
passagem de um ensino centrado em conteúdos para um ensino mais preocupado com o 
desenvolvimento de competências. 
 
Tal ideia aparece expressa em afirmações como: 
 
“ …a preocupação que se diz existir na Geografia, como nas outras disciplinas, é colocar o aluno no centro da 
aprendizagem…” 
 
“…uma visão da Geografia que permite desenvolver uma série de competências através de temas…” 
 
 
Categoria: Mudanças Políticas 
 
As mudanças curriculares da Geografia escolar são o reflexo das mudanças políticas que o 
país sempre tem vivido. O 25 de Abril e a entrada de Portugal na União Europeia 
corresponderam a períodos de reformas educativas. No caso concreto da entrada de Portugal 
na União Europeia, a resposta curricular foi um virar da Geografia escolar para a Europa. 
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Esta ideia aparece em afirmações como:  
 
“…no 7º ano voltam-se para a Europa…mais uma vez ligada a um facto político…” 
 
Mais ainda, os grandes tratados que Portugal tem assinado, principalmente relacionados com 
as preocupações ambientais, as questões relacionadas com o desenvolvimento sustentável e as 
preocupações com a educação para a cidadania, cada vez mais presentes no discurso político, 
reflectiram-se nas mudanças curriculares da Geografia escolar. 
 
Tais ideias expressam-se em afirmações como: 
 
“… a Geografia começou a querer afirmar-se pelo papel que havia de contribuir para fazer dos alunos, cidadãos 
conscientes, activos, participativos e que contribuíssem para o desenvolvimento sustentável…” 
 
A reorganização curricular iniciada em 2001 forneceu à Geografia a oportunidade de se 
reformular como disciplina escolar, passando a estar presente em todos os anos do 3º ciclo do 
ensino básico. Vai assim terminar o hiato que existia no 8º ano, e procurou-se construir um 
programa novo com uma visão diferente do que deve ser a educação geográfica. 
 
Tal ideia encontra-se expressa na seguinte afirmação: 
 
“ …Então, o que começou a valorizar foi o papel da Geografia na educação dos jovens, futuros cidadãos e 
portanto, os temas estão ligados a essa visão da Geografia que permite desenvolver uma série de competências 
através de temas…” 
 
Categoria: Mudanças Sociais 
 
As mudanças curriculares na Geografia escolar nos últimos anos reflectem as grandes 
mudanças que a sociedade portuguesa tem vivido, nomeadamente no facto de a escola 
também ser um espaço de maior heterogeneidade social e cultural. Deste modo as mudanças 
curriculares podem ser entendidas como uma resposta a estas diferenças culturais, de 
formação e económicas que o professor encontra nas suas turmas. 
 
Tal ideia aparece expressa em afirmações como: 
Os percursos da cidadania na Geografia escolar portuguesa 
 
   115
 
“…as mudanças que se verificam na sociedade reflectem-se na necessidade de mudar a forma de o professor 
estar na escola…porque dantes havia maior uniformidade nas turmas, havia menos massificação, menos pessoas 
de outros países, logo uma homogeneidade maior do que agora existe…” 
 
 
II - Implementação das Mudanças Curriculares 
 
Categoria: Formação de professores (períodos de mudança) 
 
O Ministério da Educação organizou algumas sessões de formação com o objectivo de que 
estes professores disseminassem essa formação nas suas escolas. No entanto, apesar destes 
esforços os objectivos de disseminação terão ficado aquém do desejado. Em períodos de 
mudança curricular há uma natural preocupação com a questão da formação por parte dos 
professores mas é muito difícil que esta responsabilidade fique apenas no Ministério da 
Educação. Com efeito, existe uma grande preocupação quando se verifica uma mudança de 
conteúdos que leva os professores a procurar mais formação. A ideia que fica é que, esta 
responsabilidade não deveria ser apenas do organismo central mas mais organizada pelas 
próprias escolas. Estas reflexões aparecem expressas em afirmações como: 
 
“……O Ministério organizou algumas acções de formação…. foram feitos alguns esforços, vamos lá, foi feita 
alguma coisa nesse sentido, mas que de modo algum…vamos lá, chegou a todos…” 
 
“…..Acho que cada vez mais a formação tem que partir das escolas, dos centros escolares, sobretudo quando tem 
a ver com metodologias, porque é quem está no terreno… A prática ensina muito, portanto penso que não pode 
ser, contrariamente ao que pensei durante alguns anos, não pode ser o Ministério a tomar a iniciativa da 
formação…” 
 
Categoria: Formação de professores (numa perspectiva de actualização permanente) 
 
No que se refere à formação contínua de professores foram reveladas algumas preocupações 
que se procura sintetizar: 
 
- A questão mais preocupante tem a ver com o facto de, apesar de os professores fazerem uma 
actualização contínua, pois é obrigatória na progressão na carreira, não existe efectivamente 
uma forma de saber até que ponto a formação realizada se reflecte numa mudança nas práticas 
dos professores; 
- Uma outra questão diz respeito ao caso particular dos professores de Geografia, que muitas 
vezes estão sozinhos nas escolas básicas pois são o único professor (muito comum em escolas 
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pequenas ou do 2º e 3º ciclo). Este facto cria certamente dificuldades em termos de criação de 
dinâmicas de mudança e adaptação a novos modelos de ensino; 
- Igualmente, hoje em dia, os professores dispõem de recursos variados em termos de 
actualização,  nomeadamente a divulgação através da internet, o que vem facilitar o acesso à 
informação, mas não se reflecte necessariamente na melhoria das práticas. 
 
Tais preocupações aparecem expressas em afirmações como: 
 
“….A questão fundamental tem que ser centrada nas escolas, os professores vêm à formação mas ninguém lhes 
pergunta o que é que isso mudou na sua prática. Ninguém pergunta nada disto…” 
 
“….As básicas como são de 2º e 3º ciclo, muitas vezes só há um professor de Geografia, no máximo dois. Isto 
não cria sinergias para essa mudança….” 
 
“….Também antes não havia as possibilidades técnicas de formação que agora existem, a divulgação através da 
internet, do acesso a que todos temos e as escolas também, aos computadores…” 
 
Categoria: Obstáculos às mudanças 
 
Segundo os entrevistados muitas vezes a escola apresenta resistências à mudança pois a 
própria escola tem as práticas instituídas que constituem grandes obstáculos a qualquer 
tentativa de mudança. 
 
Esta reflexão é feita da seguinte forma: 
 
“… a mudança da prática pedagógica não é só a mudança da metodologia dentro da sala de aula, é a mudança da 
relação pedagógica, é o ir contra as práticas da escola, as práticas instituídas e portanto é preciso uma enorme 
força… há uma quantidade enorme de obstáculos…” 
 
Para os especialista entrevistados parece claro que, independentemente dos problemas que 
possam existir em termos da eficácia da formação disponibilizada aos professores de 
Geografia, existem alguns obstáculos que também podem dificultar a adopção de novos 
métodos de ensino – aprendizagem como quase sempre as mudanças curriculares preconizam.  
 
Procurou-se sintetizar as referidas pelos entrevistados: 
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- apesar da formação contínua que os professores fazem procurando adaptar-se às mudanças 
curriculares que implicam também uma mudança na sua forma de estar em sala de aula, é 
importante ter presente que toda a mudança é dolorosa, porque é um processo muito 
complexo,  e  logo,  é um processo  que demora tempo; 
- o isolamento dos professores pode ser também um obstáculo à adopção de novas práticas de 
ensino, quer pelo isolamento físico, mas também pelas dificuldades inerentes a um 
distanciamento psíquico em termos da predisposição para mudar; 
 
Esta ideia aparece expressa da seguinte forma: 
 
“….quem está mais desligado, quer pelo isolamento, quer pela distância a que ficou já da actualização, distância 
psíquica e física…mas é mais difícil centrar-se, na altura, as necessidades de formação na actualização 
curricular, principalmente no básico…” 
 
Os próprios alunos apresentam dificuldades em alterar determinadas rotinas que trabalho que 
já vêm interiorizadas de anos lectivos anteriores. Para além das resistências que as escolas e 
os professores podem apresentar face à introdução de novos métodos de trabalho na sala de 
aula, os alunos podem também ser agentes importantes dessa resistência.  
 
Tal ideia encontra-se expressa na seguinte afirmação: 
 
“…ainda há outra questão que importa referir – a resistência dos próprios alunos, têm uma enorme resistência 
em trabalhar de outras maneiras, uma enorme resistência…” 
 
Categoria: Perspectivas de mudança 
 
Apesar das dificuldades e problemas analisados foi possível perspectivar algumas hipóteses 
de organização da formação de professores no sentido de a tornar mais eficaz e mais próxima 
das reais necessidades dos mesmos. Uma ideia central parece ser a necessidade de continuar a 
apostar na formação de professores no sentido de colmatar as lacunas da formação contínua. 
Esta formação pode passar pela criação de núcleos de inovação nas escolas para que os 
professores não trabalhem isolados mas com objectivos comuns. 
 
“…Enquanto não se criarem núcleos de inovação nas escolas…e isso tem que partir das escolas…” 
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“… a mudança tem que ser acompanhado, tem que haver alguém na escola, pode até ser de outra disciplina, que 
trabalhe em conjunto…” 
 
Um aspecto importante referido tem a ver com a necessidade de reforçar as parcerias com as 
universidades. A ligação entre as universidades e as escolas não se pode resumir à formação 
inicial de professores, há que contrariar o  distanciamento entre as universidades e a formação 
contínua. 
 
Esta ideia aparece expressa em afirmações como: 
 
“… esta parceria com as Universidades que deve ser muito forte…” 
 
“…pelo contrário, penso que cada vez mais na formação de professores, as escolas e as universidades se estão a 
distanciar…” 
 
Procurando sistematizar a informação recolhida junto dos professores especialistas, procedeu-
se a uma análise interpretativa dos resultados obtidos. Relativamente à forma como são 
entendidas as Reformas Educativas foi possível chegar a algumas conclusões: 
 
- o que os dados nos dizem sobre as Reformas Educativas é que estas correspondem a 
mudanças nos paradigmas educacionais que orientam o ensino e a aprendizagem. A passagem 
de um ensino centrado no professor (que se identifica com o modelo tradicional de ensino) 
para um ensino centrado no aluno (inspirado na teoria construtivista da aprendizagem) esteve 
na base da concepção do programa de Geografia no âmbito da Reforma Educativa de 2001. O 
Currículo Nacional do Ensino Básico (2002), apesar de não afirmar a existência de um 
referente teórico, apresenta elementos que possibilitam identificar uma inspiração 
construtivista na sua elaboração (Bidarra, 2007). As orientações curriculares da Geografia vão 
inspirar-se nesta nova organização curricular (o currículo do ensino básico não se identifica 
com uma adição de disciplinas, mas na abordagem de temas transversais às diversas áreas 
disciplinares devem ser trabalhados em duas perspectivas articuladas entre si: por um lado, 
numa abordagem de problemas e no desenvolvimento de projectos de natureza 
interdisciplinar; por outro lado, através de aprendizagens específicas situadas no âmbito das 
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várias disciplinas”41) e centrar-se no desenvolvimento de competências mediante a abordagem 
de determinados temas e apresentação de experiências educativas que deverão ser 
proporcionadas aos alunos. 
 
- uma outra ideia relativa às Reformas Educativas prende-se com a necessidade de adaptar o 
ensino às mudanças políticas vividas em Portugal -  as mais relevantes foram sem dúvida a 
entrada de Portugal na União Europeia e a assinatura de vários tratados internacionais 
relacionados com a educação ambiental e a educação para a cidadania. No próximo ponto será 
conduzida a análise dos programas de Geografia para demonstrar esta relação. 
 
- a necessidade de adaptar os currículos às grandes mudanças sociais e económicas vividas 
pela sociedade portuguesa que se reflectem na própria escola – a escola portuguesa tem-se 
tornado um espaço onde convivem alunos de muitas nacionalidades e diferentes culturas. Se a 
sociedade portuguesa tem integrado de forma crescente e contínua pessoas de diferentes 
origens42, a escola também englobou muitos jovens estudantes de diferentes proveniências, 
para além das que tradicionalmente já recebia.  
 
Este facto é suportado por estudos nacionais que atestam a natureza cada vez mais 
multicultural das escolas portuguesas. De acordo com um estudo realizado pelo Ministério da 
Educação, em 2005 as escolas portuguesas eram frequentadas por alunos de 120 
nacionalidades, que tinham um total de 80 línguas como língua materna. Este estudo 
(DGIDC, 2005) procurou conhecer melhor a realidade dos alunos cuja língua materna não era 
o português e que estavam a frequentar as escolas portuguesas, tendo chegado a algumas 
conclusões interessantes e que se apresenta:  
 
- o conjunto dos alunos que frequentam as escolas portuguesas e que não tem o português 
como língua materna correspondem a um  grupo de alunos que não nasceram em Portugal 
                                                 
41 DEB (2002). Currículo Nacional do Ensino Básico. Competências Essenciais 2001. Lisboa: Ministério da 
Educação 
 
42 Estes temas formam investigados por Malheiros, J. M. (2001) – Arquipélagos Migratórios: 
Transnacionalismo e Imigração. Dissertação de Doutoramento em Geografia Humana, Universidade de Lisboa 
(polic.). 
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(80%) e, tendo nascido em Portugal, os seus progenitores são oriundos de outros países 
(20%); 
- a análise comparativa do país de proveniência dos alunos (segundo o seu país de nascimento 
ou o dos progenitores) referente aos anos lectivos de 2001/2002 e 2004/2005, demonstra uma 
alteração da estrutura do conjunto de países de onde provêm os alunos que frequentam o 
sistema educativo português, como reflexo inequívoco dos novos movimentos migratórios: 
Cabo Verde, Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe e Índia são os países que perdem o seu peso 
relativo, enquanto o Brasil, a Ucrânia, França, Moldávia, Alemanha e Suíça ganham peso 
como países de origem dos alunos que frequentam a escola em Portugal. 
- o estudo identificou igualmente um total de 80 línguas faladas por estes alunos em contexto 
familiar: destaca-se o português(associado a outras línguas), os “crioulos” (Guiné-Bissau. 
Cabo Verde e São Tomé e Príncipe) e o ucraniano como as línguas mais faladas em casa por 
estes alunos; 
- uma última ideia associa os níveis de sucesso escolar com a nacionalidade de origem: os 
alunos com melhor aproveitamento escolar são aqueles oriundos da Moldávia, Suíça, 
Alemanha, Roménia e Ucrânia; 
 
O facto de os alunos integrarem o sistema educativo português sem serem avaliados sobre o 
conhecimentos e utilização da língua portuguesa coloca nas escolas a preocupação de 
promover as actividades necessárias ao desenvolvimento das competências linguísticas dos 
alunos contribuindo assim para sua integração na escola e consequentemente para a sua 
integração na sociedade. Assim, o Ministério da Educação tem vindo a desenvolver um 
programa de integração dos alunos cuja língua materna não é o português. 
 
As mudanças sociais e económicas vividas contribuíram também para as reformas do sistema 
educativo no sentido de o adaptar às necessidades e exigências da sociedade e da escola. As 
orientações curriculares da Geografia em vigor pressupõem assim uma gestão aberta do 
currículo cabendo ao professor a definição das estratégias de concretização e de 
desenvolvimento do currículo, através dos temas definidos, adequando as suas decisões ao 
contexto de cada escola e de cada turma43. 
                                                 
43 ME (2002). Geografia. Orientações Curriculares. 3º ciclo. Lisboa: Departamento da Educação Básica 
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Relativamente à forma como foi percebida a Implementação das Mudanças Curriculares 
os dados recolhidos através das entrevistas permitem concluir alguns aspectos que serão 
complementados com a análise do questionário aplicado aos professores de Geografia. Neste 
sentido apresentam-se algumas interpretações das informações recolhidas junto dos 
especialistas entrevistados: 
 
- o principal mecanismo de implementação de qualquer reforma educativa passa por uma 
formação adequada de professores – apesar do reconhecimento de que, no momento das 
reformas, houve uma preocupação em organizar  formação que permitisse chegar a um 
conjunto alargado de professores os objectivos dos novos modelos curriculares (quer na 
Reforma Educativa, quer na Reorganização Curricular), os efeitos desta formação terá ficado 
muito aquém daquilo que seria desejável; 
- a própria formação contínua de professores, apesar de ser obrigatória para progressão na 
carreira, é realizada em moldes que se descreveram em capítulos anteriores. Os professores 
seleccionam a formação de acordo com a disponibilidade em termos de oferta formativa dos 
centros de formação a que pertencem as suas escolas, e não existem mecanismos para 
verificar se a formação realizada tem efeitos nas práticas dos professores; 
- a concepção da formação contínua deveria ser repensada no sentido de a tornar significativa 
para os professores – centrar a formação em núcleos de inovação formados nas próprias 
escolas a partir de necessidades reais de formação parece ser uma forma de criar dinâmicas de 
mudança; 
- os especialistas entrevistados são ainda sensíveis à necessidade de reforçar as parcerias entre 
as escolas e as universidades. Esta ligação existe principalmente ao nível da formação inicial, 
mas deveria ser alargada à formação contínua (e não apenas sob a forma de formação pós 
graduada). É certamente um desafio que se coloca às instituições universitárias formadores de 
geógrafos e professores de Geografia. 
 
As entrevistas realizadas suscitaram alguns pontos para reflexão que estiveram presentes na 
análise dos programas de geografia que se elaboraram no âmbito da Reformas. Eles 
preconizam mudanças que estes especialistas caracterizaram e que se procurará compreender 
melhor, mediante uma análise contextualizada dos mesmos. 
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3. Os programas de Geografia: análise contextual 
 
A análise dos programas foi realizada tendo por referência os documentos que parecem mais 
enquadrar as mudanças curriculares na Geografia escolar, nomeadamente, “O relatório 
Brutland” (1987), a constituição da Cidadania Europeia (1992) e o projecto “Educação para a 
Cidadania Democrática” (1997). Com efeito, ao analisar os programas com o enquadramento 
destes documentos, pretende-se entender o que contextualizou as mudanças, mas também de 
que forma a Geografia escolar continua a ser um espaço de resposta aos desafios que se 
continuam a colocar à formação de jovens cidadãos num mundo cada vez mais complexo. 
Pretende-se com esta análise compreender o sentido de algumas questões que estiveram 
presentes na elaboração do programa de 1991 e nas orientações curriculares de 2001. 
 
3.1 - A Reforma de 1991: o Relatório Brutland (1987)44 e a Cidadania Europeia45  
 
A publicação em 1987 do Relatório Brundtland teve grande impacto nas preocupações que 
orientaram os anos 90 do século XX, com reflexos que se verificaram ao nível dos sistemas 
ensino. O relatório apresentou as grandes ameaças que ameaçavam o planeta e a vida das 
espécies (incluindo a espécie humana), das quais se destacam: 
 
- a destruição progressiva das áreas cultiváveis, em que áreas de potencial agrícola se 
transformavam para sempre em desertos; 
- na Europa, a chuva ácida era identificada como a principal fonte de destruição das florestas, 
lagos, solos cultiváveis e mesmo do património histórico e cultural da humanidade; 
- A queima de combustível fóssil que emitia para a atmosfera gases que contribuíam para o 
aquecimento global; 
- o efeito que estufa que poderia elevar as temperaturas e causar a subida do nível das águas, e 
consequentemente, a inundação de áreas costeiras e a destruição dos solos com 
potencialidades agrícolas; 
- A camada de ozono estava a ser destruída pela emissão de gases para a atmosfera, o que 
levaria a um enfraquecimento deste escudo protector, causando um aumento do número de 
                                                 
44 http://www.un-documents.net/  
 
45 http://europa.eu/ 
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cancros em animais e humanos e a introdução de poluentes industriais e agrícolas na cadeia 
alimentar, ente outros problemas; 
 
Os problemas ambientais apresentavam-se assim como um reflexo do crescimento económico 
descontrolado. Conferências anteriores haviam chamado a atenção para esta realidade, para a 
impossibilidade de separar as questões de desenvolvimento económico das questões 
ambientais. A grande questão levantada pelo relatório Brundtland prendia-se assim com a 
evidência de que era necessário repensar os modelos de desenvolvimento económico até então 
seguidos pelas nações do mundo. E neste contexto, apresenta-se a ideia de que proteger o 
futuro do planeta passava pela defesa de um modelo de desenvolvimento capaz de proteger a 
sustentabilidade do planeta, uma responsabilidade que deveria ser partilhada pelas nações em 
desenvolvimento e pelas nações industrializadas. 
 
O conceito de desenvolvimento sustentável passa pela capacidade de assegurar as 
necessidades do presente sem comprometer as possibilidades de as gerações futuras 
assegurarem as suas necessidades. Este desenvolvimento sustentável, um desafio para todos 
os actores no processo de desenvolvimento, passa pela promoção de um conjunto de valores e 
acções que reconheçam que a pobreza, a degradação ambiental e o crescimento populacional, 
são questões globais que surgem interligadas e é assim que devem ser consideradas. O 
relatório termina afirmando que a sobrevivência do planeta depende da acção de todos. 
 
Na sequência deste relatório e outras conferências centradas nas questões ambientais, realiza-
se no Rio de Janeiro a Conferência sobre Ambiente e Desenvolvimento 46onde são definidos 
alguns princípios que deverão orientar as nações do mundo nas suas diferentes áreas de 
intervenção, entre elas a educação. 
 
A preocupação com a abordagem de temáticas ligadas às questões ambientais é uma realidade 
no programa de Geografia do 3º ciclo publicado em 1991. Apesar de o programa se centrar 
em duas escalas de análise preferenciais (a Europa e o Mundo, como se apresentou no 
capítulo I) as questões ambientais marcam uma Geografia escolar preocupada em analisar, 
                                                 
46 http://habitat.igc.org/ 
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questionar e originar respostas para a necessidade de desenvolver nos estudantes uma 
consciência ambiental.  
 
Ao nível do 7º ano tais preocupações aparecem no tema “Uma Europa de equilíbrio ambiental 
frágil” onde se pretende que os alunos: 
 
- Sejam capazes de relacionar situações de desigualdade económica e social com conflitos, no 
uso dos recursos e na gestão do património comum; 
- Compreendam o papel da cooperação internacional e das instituições europeias na resolução 
dos problemas do ambiente; 
- Desenvolvam uma atitude de sociabilidade mostrando-se dispostos a intervir na melhoria da 
qualidade de vida e na preservação do património natural e cultural; 
 
Procura-se com a análise destes temas, a uma escala europeia, evidenciar as principais formas 
de agressão ambiental e salientar os aspectos positivos e negativos da actividade humana na 
gestão e preservação do ambiente. Igualmente, evidenciar a necessidade de encontrar formas 
comuns de actuação tendo em vista a preservação do ambiente e referir o papel de alguns 
movimentos e organizações de intervenção na defesa do ambiente, a nível europeu. 
 
Ao nível do 9º ano a temática ambiental é abordada no tema “A terra, um planeta frágil” onde 
se pretende que os alunos: 
 
- Compreendam a natureza sistémica do planeta Terra e a sua vulnerabilidade face à 
intervenção do homem; 
- Reconheçam a existência de conflitos no uso do sistema Terra – Ar; 
- Relacionem a existência de diferentes atitudes políticas, face à gestão do ambiente, com 
diferentes níveis de desenvolvimento; 
- Manifestem atitudes de responsabilidade na preservação e gestão dos patrimónios natural e 
cultural; 
- Reconheçam a necessidade de desenvolver um esforço comum na preservação e gestão do 
ambiente, pressupondo uma responsabilização individual e colectiva, indissociável de uma 
progressiva mudança de mentalidades; 
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Com a abordagem destas temáticas pretende-se destacar a dimensão universal do património 
ambiental, bem como a sua fragilidade como sistema, salientando a importância da sua 
preservação e adequada gestão como forma de assegurar um bem-estar e um desenvolvimento 
duráveis.  
 
A outra dimensão que importa salientar no programa em vigor durante os anos 90 é a 
preocupação em desenvolver o estudo sobre o espaço europeu num claro reconhecimento da 
importância de desenvolver a dimensão europeia no âmbito da Geografia escolar. A 
abordagem da dimensão europeia tem por base o pressuposto de que o conhecimento do 
espaço europeu deve ser entendido como um processo de construção mental resultante da 
utilização de diferentes tipos de informação. 
  
Em 1974, na Cimeira de Paris, foi decidido criar um grupo de trabalho para estudar a 
possibilidade de conferir “direitos especiais” aos cidadãos da Comunidade Económica de 
então e foi criado um grupo para estudar a criação de um passaporte europeu uniformizado 
cujo modelo deveria ser apresentado em 1976. Em 1986, o Acto Único Europeu, inscreveu no 
tratado de Roma, a vontade de realização de um espaço sem fronteiras e da abolição do 
controlo das pessoas nas fronteiras internas, independentemente da sua nacionalidade (no 
entanto, este espaço não foi concretizado dentro da data prevista). 
 
A dinâmica do Acto Único levou o Conselho, em 1990, a alargar o direito de permanência às 
pessoas que não exerciam uma actividade económica, na condição de estas disporem de 
recursos suficientes e de uma cobertura social. A existência de uma cidadania da União 
tornou-se uma evidência, consequência natural, quase automática da construção europeia. 
 
O desenvolvimento do projecto europeu vai incidir na passagem de uma Comunidade 
meramente económica a uma União política. O aprofundamento do envolvimento dos 
cidadãos no processo de integração necessitava de um impulso político que lhe foi conferido 
pelo Tratado da União Europeia através da criação da cidadania da União e da consagração 
expressa da protecção dos direitos fundamentais. Assim, em 1992, no Tratado da União 
Europeia (TUE), as "Altas Partes Contratantes" instituíram entre si uma "União Europeia", 
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assinalando uma "nova etapa no processo de criação de uma união cada vez mais estreita 
entre os povos da Europa". 
  
A Reforma Educativa de 1991 traduz uma preocupação com o facto de Portugal ser um país 
membro da União Europeia (1986) e esse facto vai influenciar a reforma e os seus objectivos. 
Este facto traduz-se na reformulação dos programas das disciplinas, entre elas a  Geografia 
escolar vai assumir um papel importante no conhecimento da realidade europeia. A dimensão 
europeia apresenta-se como a escala de análise preferencial dos fenómenos naturais e 
humanos ao nível do 7º ano, sem esquecer no entanto a importância das abordagens a nível 
nacional e local. 
 
Neste sentido, o programa de Geografia do 7º ano de escolaridade organizou-se em torno de 4 
temas principais:  
 
- A Europa: dimensões e fronteiras – pretende-se sensibilizar para o conhecimento do espaço 
europeu, e que os alunos desenvolvam o sentido de localização e inserção em diferentes 
dimensões espaciais; 
- Uma Europa de contrastes espaciais: a organização do território e a mobilidade de pessoas, 
bens e informação – onde se pretende que os alunos façam uma abordagem do espaço 
europeu, no que se refere à distribuição da população e actividades económicas, relacionando 
estas abordagens com os espaços conhecidos e vividos dos alunos; 
- Uma Europa de qualidade de vida desigual – onde se pretende que os alunos relacionem a 
existência de diferentes condições de vida no continente europeu, se consciencializem de que 
o bem-estar e a qualidade de vida são condições indispensáveis ao desenvolvimento e 
reconheçam que o desenvolvimento só poderá ser alcançado com a progressiva supressão dos 
contrastes relativos à qualidade de vida; 
- Uma Europa de equilíbrio ambiental frágil – onde se pretende que os alunos conheçam as 
principais formas de agressão ambiental a nível europeu e desenvolvam atitudes de 
intervenção na melhoria da qualidade de vida e na preservação do património natural e 
cultural; 
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Parecem claros os objectivos de contribuir para a exploração este novo espaço de integração 
mediante um conhecimento aprofundado da realidade europeia. O programa de Geografia 
traduz uma resposta concreta a uma preocupação política (como havia sido referido pelas 
entrevistas realizadas aos especialistas, analisadas no ponto anterior): aprofundar o 
conhecimento do espaço europeu e assim contribuir para o reforço da identidade europeia. 
 
3.2 - A Reorganização de 2001: Educação para a Cidadania Democrática47 
 
A organização curricular da Geografia reformula o antigo programa em temas enquadrantes a 
desenvolver ao longo do 3º ciclo do ensino básico (apresentados no Capítulo I) e afirma a sua 
vocação para a educação para  a cidadania. Introduz a noção de cidadão geograficamente 
competente e propõe uma abordagem dos conteúdos curriculares a partir da implementação de 
um conjunto de experiencias de aprendizagens visando o desenvolvimento de determinadas 
competências. 
 
A ideia do desenvolvimento de competências específicas da Geografia chega à Geografia 
escolar em muitos países europeus (González, 1998) e corresponde à necessidade de 
desenvolver nos alunos  capacidades para um “saber fazer”, isto é,  o desenvolvimento de uma 
série de capacidades e estratégias que os tornem capazes de resolver com autonomia os 
problemas do quotidiano.  As competências essenciais da Geografia leccionada no 3º ciclo 
estão definidas tendo por base a actuação do aluno e partindo do principio que a 
aprendizagem da disciplina deve fomentar a procura de informação, a observação, a 
elaboração de hipóteses, a tomada de decisão e o desenvolvimento de atitudes crítica por parte 
dos alunos, mediante o trabalho individual, de grupo e a realização de projectos. 
 
A reorganização da Geografia escolar, não passa apenas por uma redefinição dos conteúdos a 
ensinar (Cachinho, 2002), implica claramente alterações no processo de ensino e  de 
aprendizagem: torna-se muito importante alterar o método de trabalho que orienta as situações 
de ensino – aprendizagem e também reflectir sobre o conjunto de procedimentos inerentes ao 
saber - fazer teórico e prático da Geografia, ao raciocínio e aos conteúdos da Geografia. É 
importante que a Geografia escolar  faça mais do que contribuir para  a mera memorização e 
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localização de factos isolados, já que não fazem sentido num mundo cada vez mais complexo 
e multidimensional. A escola deve ser capaz de fornecer um conjunto de conhecimentos, mas 
também contribuir para a apropriação de processos fundamentais que possibilitem a utilização 
desses conhecimentos, de modo integrado e nas mais diversas situações (Silva, 2002). 
 
A  nova organização curricular a Geografias vai privilegiar métodos de trabalho activos como 
o trabalho de campo, trabalho de grupo, visitas de estudo, simulações, jogos e estudos de 
caso. Procura-se promover uma pedagogia activa centrada na interacção professor – aluno, em 
que o primeiro deve funcionar como um organizador de aprendizagens adaptadas aos 
interesses e capacidades dos segundos. Esta pedagogia activa passa pela implementação em 
sala de aula de um conjunto de actividades que permitam aos alunos o desenvolvimento das 
competências geográficas e também o desenvolvimento das competências essenciais definidas 
pelo Currículo Nacional. 
 
Neste sentido, a gestão do currículo deve reflectir uma maior preocupação com os aspectos 
interpretativos das diversas experiências educativas em detrimento de abordagens meramente  
descritivas dos conteúdos programáticos.  Entre estas destacam-se algumas experiências de 
aprendizagem a implementar durante o 3º ciclo48: 
 
Questões Geográficas Experiências de aprendizagem 
Onde se localiza? 
 - Localizar lugares em globos, planisférios e mapas, utilizando a rede cartográfica; 
- Desenhar mapas mentais do lugar onde o aluno 
vive, de Portugal, da Europa e do Mundo, para 
identificar os elementos de referência importantes 
para cada aluno; 
Por que se localiza? 
 - Realizar trabalhos de grupo utilizando as diferentes etapas da investigação geográfica 
(pesquisa documental, tratamento da informação, 
interpretação e análise do material recolhido e 
construído, apresentação das conclusões); 
- Recolher informação temática relacionada com 
os diversos fenómenos geográficos (naturais e 
humanos) recorrendo a fontes diversificadas; 
Como se distribui? 
 
 
- Identificar questões/temas geográficos sobre os 
diferentes padrões da distribuição da população e 
do povoamento. 
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- Construir e interpretar planisférios e mapas, para 
localizar fenómenos físicos e humanos da 
superfície da Terra. 
Quais as características? 
 - Realizar simulações e jogos para compreender de que forma os diferentes factores actuam na 
localização e distribuição dos fenómenos 
geográficos, para a procura de soluções 
alternativas e para adquirir uma maior 
compreensão dos outros; 
- Realizar estudos simples que envolvam trabalho 
de campo, realização de entrevistas e/ou inquéritos 
e actividades complementares na aula, para 
compreender de que forma os diferentes factores 




- Identificar questões/temas geográficos sobre o  
impacte da actividade humana nas diferentes 
regiões do Mundo; 
Como deve ser gerido para benefício mútuo da 
humanidade e do ambiente? 
 
 
- Realizar debates para confrontar pontos de vista e 
apresentar propostas de solução para problemas 
geográficos detectados. 
- Organizar debates/entrevistas com entidades 
públicas, populações afectadas, especialistas, sobre 
os problemas geográficos detectados, 
nomeadamente relacionados com o 
"desordenamento do território" e para reflectir 
sobre atitudes a tomar para os ultrapassar. 
Quadro 9 – Orientações Curriculares da Geografia: Questões Geografias e experiencias de 
aprendizagem. (DEB, 2002) 
 
A implementação em sala de aula destas experiências educativas passa pela criação de novos 
modos de abordar o ensino da Geografia – mais no sentido do desenvolvimento de 
competências do que na memorização de conteúdos.  Ao colocar o aluno no centro do 
processo de ensino aprendizagem, a Geografia escolar responde aos desafios do Currículo 
Nacional no sentido de implementar metodologias de trabalho em sala de aula que permitam o 
desenvolvimento de  competências, concebidas como saberes em uso, necessárias à qualidade 
da vida pessoal e social de todos os cidadãos. 
 
A reorganização curricular da Geografia que defende para si um papel importante na 
formação dos jovens,  apresenta-se também como um meio poderoso para promover a 
educação dos indivíduos, pelo contributo fundamental que pode dar para a Educação para a 
Cidadania, nomeadamente no âmbito da Educação Ambiental e da Educação para o 
Desenvolvimento. Tal contributo está directamente ligado às novas metodologias de 
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abordagem dos conteúdos geográficos e aos novos objectivos da Geografia escolar.  A análise 
das Orientações Curriculares da Geografia foi assim feita tendo como enquadramento o 
projecto português de educação para a cidadania. 
 
O projecto “Educação para a Cidadania Democrática”, que  visa o conjunto das práticas 
educativas, formais ou informais, que têm como finalidade preparar os jovens e os adultos para a 
vida numa sociedade democrática contribuindo para que sejam cidadãos activos, informados e 
responsáveis, identifica os objectivos de uma educação para a cidadania em Portugal. Esta análise 
foi realizada no âmbito do Capitulo II, quando se analisou a educação para a cidadania em 
Portugal. Para compreender até que ponto a Geografia escolar encontra pontos de contacto com a 
educação para a cidadania (razão porque se apresenta como um espaço de realização da mesma), 
foi importante conhecer os seus pontos de contacto.  
 
O’Shea (2003) apresentou no âmbito do Conselho da Europa um glossário de termos 
associados à educação para a cidadania contribuindo assim para a criação de um conjunto de 
terminologias que reúnam o consenso e facilitem o entendimento sobre o tema entre os 
estados membros. Procurou-se comparar esta terminologia com as dimensões associadas aos 
objectivos da disciplina de Geografia leccionada no 3º ciclo para assim aferir o efectivo 
contributo desta para a educação para a cidadania. 
 
Considerando que a educação para a cidadania é também um processo pedagógico, apoiando-
se numa multiplicidade de métodos e procurando alcançar determinados resultados, é possível 
fazer uma comparação entre estes e os métodos da Geografia escolar, tal como se apresenta: 
 
Conceitos Pedagógicos Educação para a cidadania 
(O´Shea, 2003) 
Geografia – 3º ciclo 
(DEB, 2002) 
Aprendizagem 
Aprendizagem activa, aprender 
fazendo 
Uma pedagogia activa, centrada na 
interacção professor – aluno e 
orientada para o desenvolvimento 
de competências 
Métodos de Ensino Diversas metodologias, aprender a 
pensar, fazer e reflectir 
Desenvolver competências ligadas 
à pesquisa: a observação, o registo, 
o tratamento da informação, o 
levantamento de hipóteses, a 
formulação de conclusões, a 
apresentação de resultados 
Métodos de Aprendizagem Investigação de ideias, jogos de 
papel, debate, discussão e trabalho 
de projecto 
Visita de estudo, simulações e 
jogos, estudo de caso, trabalho de 
campo, trabalho de projecto 
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Aprendizagem cooperativa Aprender com os outros e sobre os 
outros, processos de grupo são 
prioritários 
Desenvolvimento de competências 
utilizadas no trabalho colaborativo 
Capacidade de análise crítica Ajudar a desenvolver e a utilizar a 
capacidade de reflexão crítica 




Processo através do qual as 
actividades são avaliadas num 
espírito de abertura à mudança 
Avaliação formativa e criterial, 
auto e hetero – avaliação 
Papel do aluno Deverá estar no centro do processo 
de aprendizagem, a experiência 
pessoal é o ponto de partida. 
Os alunos devem confrontar-se 
com o ambiente real e assim 
desenvolver competências da 
educação geográfica 
Reflexão Processo através do qual o 
indivíduo ou o grupo analisa um 
acontecimento, dando sentido à 
acção 
Saber observar e pensar o espaço e 
ser capaz de actuar no meio. 
 
Investigação Orienta a aprendizagem e a 
descoberta, dá indicações e 
informações sobre as ideias 
fundamentais 
Método investigativo:  método 
privilegiado da Geografia, consiste 
na observação, recolha e tratamento 
da informação para levantar e testar 
hipóteses, elaborar conclusões e 
apresentar os resultados obtidos 
Papel do professor Deixa o papel tradicional de 
“transmissor do saber” para se 
transformar em “orientador das 
aprendizagens” 
O professor é um organizador de 
situações de aprendizagem 
contextualizadas, adaptadas à 
idade, ao nível de desenvolvimento 
cognitivo dos alunos, aos seus 
interesses, ao seu ritmo de 
aprendizagem e às competências 
que se pretendem desenvolver. 
Quadro 10 - Conceitos pedagógicos associados à Educação para a Cidadania e à Geografia 
escolar 
 
Parece existir efectivamente uma ligação entre a Geografia escolar preconizada no documento 
das orientações curriculares e os principais conceitos associados àquilo que o Conselho da 
Europa entende como os métodos da Educação para a Cidadania. O facto de a Geografia 
procurar centrar-se no desenvolvimento de competências que permitam aos alunos, para além 
do domínio de determinadas destrezas espaciais, ser capaz de interpretar e analisar 
criticamente a informação geográfica e entender a relação entre identidade territorial, cultural, 
património e individualidade regional, é certamente um contributo importante para uma 
melhor entendimento do real, independentemente da escala a que a sua intervenção se situa. 
 
Uma outra mudança que se verifica na Geografia escolar é a escala de análise dos fenómenos 
geográficos. Para além do alargamento da disciplina aos três anos de escolaridade, deixa de 
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haver uma predeterminação na escala de análise dos fenómenos e passa a ficar ao critério do 
professor a decisão de adequar a melhor escala de análise ao fenómeno em estudo. Deste 
modo, a escala de análise dos estudos a realizar deve ser seleccionada de modo a evidenciar 
os fenómenos geográficos em estudo. O documento das orientações curriculares indica que os 
estudos devem sempre referir-se à realidade portuguesa, de modo a que os alunos, à saída do 
ensino básico, tenham  conhecimentos sobre a Geografia do seu país. Além disso, devem 
incluir a comparação com outra realidade: semelhante ou contrastada, conforme o fenómeno 
em estudo. Esta comparação pode ser realizada partindo de uma análise às escalas local, 
continental ou mundial. 
 
O fenómeno da globalização das sociedades levou a que hoje em dia seja difícil abordar temas 
locais que não tenham impactos da dimensão global. O Fórum para a Cidadania (2008)49 que 
apresenta os “Objectivos Estratégicos e Recomendações para um Plano de Acção de 
Educação e de Formação para a Cidadania” defende que cada vez mais a escola deve ser 
capaz de oferecer a todas os alunos uma base comum de conhecimentos, atitudes e 
competências através de uma adequada educação para os direitos e as responsabilidades numa 
perspectiva de Educação para e na Cidadania Global que: 
 
- contribua para o seu desenvolvimento pessoal e social com base em experiências 
diversificadas de vida democrática; 
- os habilite a ser agentes activos da eliminação dos mecanismos sociais que constroem e 
reproduzem a desigualdade e as discriminações, bem como a valorizar as diversidades como 
fonte de enriquecimento humano; 
- lhes proponha uma progressiva tomada de consciência da sua responsabilidade enquanto 
membros da sociedade, fomentando a participação, a co-responsabilidade e o compromisso na 
construção de um mundo mais justo, mais livre e mais solidário. 
 
Este conceito de cidadania global, um dos mais partilhados pelo Fórum (M.E., 2008), 
preenche o vínculo dos indivíduos com a comunidade não apenas pela definição jurídica de 
direitos e deveres, mas de efectiva partilha de responsabilidade e acção. Pressupõe o horizonte 
de uma cultura humanista e valores fundamentais para a individualidade e a sua experiência 
                                                 
49 A primeira referência a este documento aparece no Capítulo II, quando se apresentou o  conceito de educação 
para a cidadania em Portugal. 
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em comunidade. É global, mas inseparavelmente plural porque esta comunidade remete para 
múltiplas pertenças e identidades. E é também pluridimensional em dois sentidos: o de 
implicar dimensões cognitivas, éticas e relacionais que a educação para a cidadania deve 
incluir nas suas agendas programáticas e reflexivas, e o de reunir a definição em três registos.  
 
A cidadania como condição (da autonomia individual, da igualdade de oportunidades, de 
justiça social e da vivência, ou melhor, da convivência democrática geradora de coesão social 
num quadro de interdependência), como cultura (integradora daqueles valores) e como 
competência (que requer aprendizagens e conhecimentos). Uma competência - chave, 
transversal, particularmente importante no plano da cidadania como acção e que condensa o 
sentido performativo da cidadania. Uma competência que não se decreta mas se aprende 
exercendo-se. 
 
Importa, assim, desenvolver não apenas a educação, mas também a formação para o exercício 
da cidadania global considerando numa dupla perspectiva. Por um lado, o elemento essencial 
da sociedade e o centro, quer do processo educativo quer do processo formativo, é um ser 
humano livre, responsável, autónomo, solidário, sujeito de direitos, respeitador das outras 
pessoas e das suas ideias, aberto ao diálogo e à livre troca de opiniões, com um espírito 
crítico, democrático, pluralista, criativo e interventivo face à sociedade. Por outro lado, que 
nem a educação nem a formação são neutras, sendo através delas que as pessoas adquirem os 
conhecimentos, os instrumentos e as competências que as habilitam a ter posicionamentos 
esclarecidos e críticos relativamente às questões do mundo de hoje.  
 
Neste quadro e também devido ao impacto das novas tecnologias, quer na comunidade 
escolar, quer na sociedade em geral, importa repensar o funcionamento das instituições e 
sobretudo a interrelação entre todos os seus agentes, nomeadamente na escola e nos locais de 
trabalho, o que implica repensar as estratégias de educação e de formação para a cidadania 
global visando também a melhoria da qualidade dos relacionamentos sociais e das práticas 
profissionais, e o reforço da capacidade de inovação social.  
 
Acresce que a reflexão sobre as questões éticas suscitadas pelo progresso da Ciência não é 
mais pertença de um grupo específico, mas exige a partilha de saber e a sua interligação com 
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os valores partilhados por uma sociedade. Propõe-se uma educação e uma formação 
transformadoras e comprometidas com os valores da igualdade, da democracia, da justiça 
social e económica, baseadas em processos activos, participativos, de diálogo, de construção 
de projectos comuns e de democracia como prática vivenciada. 
 
A criação do  Fórum para a Cidadania teve assim como objectivo a identificação de práticas 
de referência e a apresentação de recomendações que ajudassem a concretizar um plano de 
acção em Educação para a Cidadania capaz de permitir utilizar, de forma adequada, as áreas 
curriculares não disciplinares e, em particular, a Área de Projecto e a Formação Cívica, e de 
propiciar o desenvolvimento de projectos transversais nos espaços disciplinares. Neste 
sentido, no seu objectivo estratégico 5  (Criar condições para que a escola se assuma como 
um espaço privilegiado de exercício da cidadania e, assim, mais consequentemente, de 
educação na e para a cidadania global) reforça a importância de alicerçar a aprendizagem da 
cidadania também nas vivências que a escola proporciona nos seus diferentes espaços 
curriculares, disciplinares e não disciplinares, bem como nos contextos extracurriculares e não 
formais. 
 
Pareceu interessante comparar alguns conceitos associados a esta noção de cidadania global, 
na medida em que orienta desde 2008 o desenvolvimento da educação para a cidadania no 
sistema educativo português, com os objectivos da Geografia escolar. A questão que se coloca 
é se a geografia escolar também pode contribuir para a formação deste cidadão global, 
preconizado pelos novos documentos de referência que orientam a educação para a cidadania 
em Portugal. 
 
Efectivamente a Geografia escolar procura orientar-se para a formação do cidadão global 
através da abordagem de inúmeras questões geográficas. Como? Oferecendo a todos  os 
alunos uma base comum de conhecimentos, atitudes e competências através de uma adequada 
educação geográfica. Uma educação geográfica que deve ser problematizadora do real 
(Cachinho, 2000) pois é reflectindo sobre os grandes problemas sociais e ambientais que hoje 
afectam a humanidade, ensinando os alunos a formular perguntas e a estabelecer conjecturas e 
hipóteses sobre os mesmos, bem como a questionar criticamente a informação que sobre estes 
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lhe é fornecida, que se promove o desenvolvimento de um verdadeiro raciocínio geográfico 
fundamental à criação de cidadãos responsáveis e geograficamente competentes. 
 
Por outro lado, a reforma curricular assume-se claramente como vocacionada para uma 
formação baseada em competências (saberes em uso) no sentido em que as disciplinas 
escolares deverão trabalhar para o desenvolvimento dessas mesmas competências. Quer as 
competências gerais,  quer as competências específicas da Geografia, demonstram uma 
grande preocupação em desenvolver um saber que não se limite à escola mas que possa ser 
mobilizado noutras circunstâncias da vida dos alunos. 
 
O desenvolvimento deste saber passa pela implementação de actividades em sala de aula que 
se afastem de um ensino centrado no saber do professor e tenham mais a ver com uma 
construção do saber por parte dos alunos. Daí a preferência por  um conceito de aprendizagem 
da Geografia mais centrado no desenvolvimento de competências de investigação.  
 
Em termos formais é assim possível concluir que se passou  de um programa centrado nas 
grandes questões dos anos 90 (nomeadamente a integração europeia e as questões do 
desenvolvimento sustentável) para um conjunto de orientações curriculares centradas nas 
grandes questões que se colocam à formação de jovens para um século cheio de desafios, 
onde a capacidade de adaptação às mudanças, é uma realidade. A preocupação da Geografia 
escolar parece enquadrar-se nos objectivos de formação do cidadão global e os seus métodos 
identificam-se com os métodos de uma educação para a cidadania democrática. Foi neste 
sentido, que se procurou entender a organização actual do programa de geografia, claramente 
mais centrado no desenvolvimento de  competências (incluindo as de cidadania) e menos na 
mera abordagem de conteúdos. 
 
 Nos próximos pontos procura-se investigar as percepções dos professores sobre estas 
mudanças curriculares: o que pensam sobre a alteração dos programas, como se prepararam 
para a implementação da reorganização curricular de 2001, se reconhecem o potencial da 
Geografia para uma educação para a cidadania, são algumas questões que se procurará 
conhecer. 
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4. Os professores de Geografia: percepções sobre as mudanças curriculares  
 
Numa comunicação apresentada em 2004 no X Colóquio Ibérico de Geografia, Claudino 
(2004) traçou o retrato geográfico dos professores de Geografia portugueses. Segundo dados 
do INE dos Censos de 2001 existiriam em Portugal cerca de 3500 professores de Geografia a 
leccionar no 3º ciclo e Ensino Secundário. A sua distribuição geográfica no continente 
revelava uma grande concentração nas áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto. Esta 
investigação  envolveu uma percentagem destes docentes tal como se apresenta nos pontos 
seguintes.  
 
4.1- Caracterização do universo de análise 
 
O universo de análise desta investigação correspondeu a um conjunto de 179 professores de 
diferentes áreas geográficas, tempo de serviço e a leccionar diferentes níveis de ensino e 
estabelecimentos escolares. Os professores que responderam ao questionário eram oriundos 
de várias cidades do país sendo que a grande maioria leccionava em escolas de Lisboa e da 
sua área metropolitana. No que diz respeito à idade dos professores que participaram nesta 
fase da investigação cerca de 52,5% tinha entre 41 e 50 anos e 28,5% tinha entre 31 e 40 anos. 









Gráfico 1 – Os professores por  grupo etário 
 
No estudo de Claudino (2004) é referido que quase dois terços dos diplomados em Geografia 
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género feminino no universo dos questionados. Assim, em termos de género, dos professores 















Gráfico 2 – Os professores segundo o género 







































Gráfico 3 – Tempo de serviço dos professores 
 
Os dados indicam que 38,5% dos respondentes tinha mais de 20 anos de serviço, tendo assim 
experienciado várias reformas educativas e 47,5% tinha pelo menos 11 anos de serviço, o que 
garantia que tivessem experienciado a reforma curricular dos anos 90 e a passagem para a 
reorganização curricular iniciada em 2001.  
 
No que se refere à situação na profissão dos professores que responderam ao questionário, 
83,8 % eram efectivos na escola onde leccionavam. Isto significa que se encontram afectos ao 
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quadro de docentes de uma escola, existindo permanência na mesma como local de trabalho. 
Uma minoria correspondia a situações não vinculativas a escolas, nomeadamente contratado e 
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Gráfico 4 – Situação na profissão dos Professores 
 
No entanto, o tempo de permanência no actual local de trabalho, oculta situações diversas em 
termos de percurso profissional dos professores. Com efeito, 44,1 % leccionava na escola  há 
menos de 5 anos, enquanto que 44,1% leccionava na mesma escola há mais de 10 anos. A 
situação de ligação a uma escola (seja pelo vínculo profissional ou outra situação) permite 
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Gráfico 5 – Anos de permanência na escola onde lecciona 
 
Para tentar saber algo mais sobre o percurso profissional destes professores, os mesmos foram 
questionados relativamente ao número de escolas onde estiveram a leccionar antes da presente 
colocação.  
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Gráfico 6 – Número de escolas onde os professores leccionaram antes da presente colocação 
 
Verificou-se que 42,5% dos docentes leccionaram em 4 a 6 escolas antes da actual colocação, 
e que 29,1% o fizeram em entre 7 a 10 escolas. Apenas 21,2% referiram ter leccionado em 
menos de 3 escolas antes da actual.  
 
Estes dados iniciais fornecem algumas indicações interessantes sobre o percurso profissional 
dos professores de Geografia que se procurou sintetizar:  
 
- apesar de a situação profissional da maioria dos professores respondentes ser a de efectivo, 
ou seja pertencentes ao quadro de nomeação definitiva de uma escola, esta realidade não 
esconde o longo percurso de escola em escola que os professores têm que percorrer até à sua 
efectivação. O percurso até à estabilidade profissional é também um problema que terá 
certamente reflexos na adaptação e integração dos professores na dinâmica de cada escola, 
assim como na dispersão de contextos escolares em que leccionaram a disciplina de 
Geografia; 
 
- encontraram-se duas situações distintas: uma elevada percentagem de professores que são 
efectivos na sua escola há mais de 10 anos e ao mesmo tempo uma percentagem de 
permanência na escola com menos de 5 anos, traduzindo assim a diversidade de situações 
profissionais que caracterizam a docência: uma renovação do corpo docente dos efectivos que 
se faz muito lentamente e um certo envelhecimento do corpo docente das escolas;  
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4.2- Percurso formativo dos professores participantes na investigação 
 
Para conhecer o percurso em termos de formação e adaptação às mudanças curriculares da 
Geografia leccionada no 3º ciclo do ensino básico, o questionário procurou conhecer de que 
forma a formação contínua tem sido um elemento estruturante na formação de professores de 
Geografia. Na elaboração do questionário procurou-se orientar os conteúdos da formação 
realizada de acordo com as principais áreas de formação, legalmente instituídas e já abordadas 
em capítulos anteriores. 
 
Deste modo pretendia-se saber que formação (acções de formação frequentadas) os 
professores receberam em cinco grande áreas de formação:  
 
- na Ciência da especialidade, neste caso, a Geografia; 
- na áreas das Ciências da Educação; 
- na área das Metodologias de ensino em geral, ou da Geografia em particular; 
- na área das novas tecnologias de informação e comunicação; 
-em outras áreas que os professores considerassem relevantes para a sua formação como 
docentes de Geografia; 
 
Os resultados que se apresentam são a leitura realizada por este grupo de professores e as suas 
respostas dão pistas importantes de análise para qualquer estudo a realizar sobre a relevância 
que a formação contínua tem tido na adaptação às mudanças curriculares da Geografia, mas 
também aos desafios que a profissão de professor cada vez mais coloca a estes profissionais. 
Trata-se de um conjunto de informações fornecidas por professores preocupados com a sua 
actualização e formação, e claro está, sobre os caminhos que a Geografia escolar tem 
percorrido. É tomando em consideração este aspecto que será feita a análise dos resultados 
destes questionários. 
 
Numa primeira fase os professores foram questionados sobre a formação específica 
relacionada com a reorganização curricular da Geografia (implementada a partir de 2001). 
Quando questionados sobre a realização de formação pedagógico – científica no âmbito da 
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implementação das orientações curriculares da Geografia, 68,7% dos questionados referiram 
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Gráfico 7 – Formação frequentada sobre a implementação das novas orientações curriculares 
da Geografia 
 
Os que fizeram formação, identificam situações tão díspares como a área de formação, a 
entidade formadora ou não identificam mesmo o tema da formação apesar de a terem 











































Como se pode observar a maioria dos professores refere-se à entidade formadora onde terá 
frequentado algum tipo de formação vocacionada para a implementação das orientações 
curriculares. Estas entidades são de vários tipos entre elas os centros de formação onde as 
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escolas estavam integradas (principalmente) mas também instituições de ensino superior, 
editoras de manuais escolares e a própria Associação de Professores de Geografia, quer 
através dos encontros nacionais, quer formação em concreto. Há no entanto uma pequena 
referência a formação realizada no âmbito da Geografia, organização da escola/turma e 
relativamente às novas áreas curriculares não disciplinares (NACND), ou seja o Estudo 
acompanhado, Trabalho de projecto e Educação Cívica. 
 
Procurando ainda conhecer melhor o percurso de formação contínua dos professores, isto é a 
formação que terá contribuído para o seu desenvolvimento profissional no sentido de se 
adaptarem, não apenas à evolução da Geografia escolar mas também do ensino em geral, os 
professores foram questionados sobre o seu percurso formativo ao longo da carreira. Este 
percurso formativo implicaria uma actualização constante não só na área científica mas 
também no que diz respeito à actualização didáctica e pedagógica. Os professores foram 
assim questionados no sentido de identificar a formação realizada em áreas fundamentais  
como a Geografia, Modelos de Ensino e Aprendizagem, Psicologia Educacional e finalmente 
as Tecnologias de Informação e Comunicação em Educação. 
 
Começando a análise pela formação realizada no âmbito da Geografia como área de docência 
é possível verificar que mais de metade dos professores questionados afirmou nunca ter 
realizado formação contínua no âmbito da Geografia. Isto significa que após a conclusão da 
sua licenciatura, e eventualmente da formação inicial,  não frequentaram qualquer tipo de 
acção de formação institucionalizada na sua área científica. Esta situação decorre do modelo 
de formação de professores que não obrigava à formação na área disciplinar (pelo menos até 
às recentes alterações no Estatuto da Carreira Docente em 2007 que estabeleceu essa 
obrigatoriedade).  
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Gráfico 9 – Formação frequentada na área da Geografia 
 
Aqueles que afirmam ter feito algum tipo de formação contínua no âmbito da disciplina que 
leccionam identificam situações diversas (a maioria recorda apenas a entidade onde 
realizaram a formação) e os que recordam a formação  apresentam várias temáticas do âmbito 


















































Gráfico 10 – Exemplos de formação frequentada na área da Geografia 
 
No que diz respeito à entidade formadora importa referir que correspondem na generalidade 
aos centros de formação onde se integravam as escolas existindo também a  referência à 
associação de professores de Geografia. Aparecem aqui igualmente referidas a frequência de 
formação em instituições de ensino superior através da realização de formação pós graduada. 
A referência à Geografia Física aparece como uma área importante de formação, incluindo 
temáticas variadas como a climatologia, riscos litorais e outras. 
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 A actualização no âmbito dos Sistemas de Informação Geográfica representa uma aposta em 
termos de formação, seguindo-se a formação sobre os programas (principalmente ao nível do 
ensino secundário) e questões de didáctica que se procurou clarificar questionando os 
professores na área dos modelos de ensino aprendizagem. Uma última referência à 
importância da formação em áreas relacionadas com a União Europeia. 
 
Relativamente à frequência de cursos de formação realizados na área da Psicologia 
Educacional, 67,6 % dos respondentes afirma nunca ter realizado qualquer tipo de formação 
nesta área como se apresenta no gráfico seguinte. Não deixa de ser preocupante que uma 
dimensão tão importante na formação dos docentes aparecesse com pouca expressão em 














Gráfico 11 – Formação frequentada na área da Psicologia Educacional 
 
Aqueles que afirmaram ter feito formação na área da Psicologia Educacional apresentaram 
algumas temáticas principais. Muitos dos questionados, no entanto, refere ter feito formação 
nesta área mas não identifica qualquer temática específica. 
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Gráfico 12 – Exemplos de formação frequentada na área da Psicologia Educacional 
 
A frequência de acções de formação relacionadas com a questão da gestão de conflitos na sala 
de aula parece ser uma das respostas mais procuradas pelos professores que responderam ao 
questionário. Com efeito, a questão da indisciplina na sala de aula, conflitos na sala de aula, 
hiperactividade e mesmo violência escolar aparece como aquela que mais tem motivado os 
professores em termos de formação contínua. Outros problemas de aprendizagem como a 
questão das dificuldades de aprendizagem, sucesso/insucesso e temáticas sobre a avaliação 
parecem ser importantes para o professor. Destaca-se também a abordagem de questões 
relacionadas com a adolescência e também com o ensino, que aparece expressa em formações 
sobre tutoria, ensinar a estudar, entre outras. 
 
No que se refere à formação realizado no âmbito dos Modelos de Ensino/Aprendizagem os 
professores  inquiridos apresentam uma situação algo preocupante, relacionada com a 
aquisição ou desenvolvimento de competências extremamente importante para um melhor 
ensino e uma melhor aprendizagem: 
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Gráfico 13 – Formação frequentada na área dos Modelos Ensino/Aprendizagem 
 
Cerca de 80% dos professores nunca terá realizado ao longo da sua carreira formação nesta 






































Gráfico 14 – Exemplos de formação frequentada na área dos Modelos Ensino/Aprendizagem 
 
Os professores que afirmam ter feito formação na área dos Modelos de Ensino Aprendizagem 
identificam como temática principal as Tecnologias de Informação e Comunicação na sala de 
aula. Com efeito, parece haver uma preocupação com uma adesão a um tipo de ensino que 
inclua no trabalho do professor na sala de aula novas metodologias de ensino e aprendizagem 
relacionadas com as novas tecnologias.  
 
Para compreender melhor o tipo de Tecnologias de Informação e Comunicação que mais tem 
interessado aos professores questionámo-los em concreto sobre esta área de formação e que se 
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apresenta de seguida mais detalhadamente. A inclusão das TIC na sala de aula parece assim 
ter-se tornado uma ferramenta de ensino para o professor, daí a sua referência mais geral no 
âmbito da formação em Modelos de Ensino/Aprendizagem. 
 
Mais uma vez aparece uma referência à entidade formadora que terá ministrado esta formação 
e mais uma vez aparece a frequência de cursos de pós graduados, nomeadamente ao nível do 
Mestrado. As metodologias activas aparecem relacionadas com actividades de 
desenvolvimento da criatividade e da meta –aprendizagem. Alguns  afirmam ter realizado 
formação nesta área, mas não se recordam das temáticas abordadas. 
 
A área da Tecnologias de Informação e Comunicação parece ser realmente uma área 
privilegiada de formação/actualização, na medida em que quase  90% dos professores 
questionados afirma ter feito formação nesta área, nomeadamente na utilização das TIC na 















Gráfico 15 – Formação frequentada na área das Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TIC) 
 
Os professores que afirmam ter feito formação na área das Tecnologias de Informação e 
Comunicação identificam vários tipos de formação: 
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Gráfico 16 – Exemplos de formação frequentada na área das TIC 
 
A referência mais geral à utilização das TIC em Geografia demonstra  a aprendizagem destas 
competências terá ocorrido no âmbito concreto da disciplina de Geografia (e não numa 
formação mais geral). As ferramentas do Office aparecem igualmente como instrumentos 
muito úteis ao trabalho de professor, dentro e fora da sala de aula, o que justifica a formação 
realizada. De entre as várias ferramentas do Office as mais referidas são a construção de 
documentos em PowerPoint, o  Word e o Excel. A navegação na Internet é igualmente 
apresentada como uma área de formação preferencial, assim como a formação no Moodle 
(Modular Object-Oriented Dynamic Learning Environment, uma plataforma de interacção e 
comunicação entre professores e alunos, gratuita que tem sido divulgada em muitas escolas de 
vários níveis de ensino do País). 
 
Os docentes foram ainda  questionados sobre a relevância, para o ensino da Geografia, da 
formação realizada ao longo da carreira, independentemente das temáticas consideradas 
anteriormente. Procurava-se assim conhecer de uma maneira geral a importância que a 
formação contínua tem tido na sua actualização pedagógica e cientifica, agora contextualizada 
na oferta formativa dos centros de formação.  
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Gráfico 17 – Relevância para o ensino da Geografia da formação contínua frequentada 
 
É possível verificar que os professores se dividem no que diz respeito à relevância de muita 
da formação realizada, o que leva a pensar que a formação poderá frequentada poderá não ter 
correspondido às necessidades sentidas.  Assim, em alternativa ou em complemento à 
frequência de formação institucional, muitos professores procuram formas individualizadas 
para fazer a sua actualização, preparação e adaptação às mudanças de diversas formas. 
Procurando compreender melhor de que forma essa formação ocorre, foram colocadas mais 
algumas questões aos professores que responderam a este questionário. Num primeiro 
momento os professores foram inquiridos sobre o facto de fazerem a sua formação de forma 
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Gráfico 18 – Recurso a formas de actualização individual (não formal) 
 
Verificou-se que 47,5% dos respondentes preocupou-se com a sua actualização pedagógica e 
cientifica que terá ocorrido de à margem da oferta formativa institucionalizada. enquanto 
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cerca de 34 % dos professores afirma não ter essa preocupação. Aqueles que se preocupam 
com uma actualização didáctica e pedagógica mais constante, fazem-no recorrendo a várias 

































































Gráfico 19 – Áreas de formação mais procuradas em termos individuais 
 
A formação informal dos professores faz-se preferencialmente através da consulta e aquisição 
de bibliografia diversificada, e também mediante a utilização da Internet como área de 
consulta e recolha de informação muito importante para qualquer profissional e também para 
os professores de Geografia. A frequência de congressos, colóquios e encontros de 
professores é igualmente apresentada como uma forma de actualização muito importante. 
 
Para além deste trabalho mais individualizado importava saber se os professores também se 
apoiam em termos de formação, trabalhando em conjunto na escola ou no grupo disciplinar, 
partilhando experiências e preparando materiais em conjunto. As respostas dadas permitem 
verificar que esta não é uma prática consolidada nas nossas escolas, de uma maneira geral. 
Com efeito, apenas 38% dos professores admite que o trabalho em cooperação com os 
colegas é uma prática usual. Uma percentagem que ronda os 20% não responde, podendo este 
facto corresponder a situações diversas. Na medida em que se verificou que a mobilidade 
docente uma realidade de muitos professores, esta poderá ser apenas uma prática pontual, 
dependendo do contexto escolar em que se encontram a leccionar. 
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Gráfico 20 – Realização de formação com os colegas 
 
Aqueles que referiram fazer formação em conjunto com os colegas ou no contexto da escola 















































Gráfico 21 – Actividades formativas realizadas com os colegas 
 
Cerca de 45 % dos professores que fazem a sua formação em conjunto com os colegas, 
referem que essa colaboração existe principalmente no que se refere à preparação em conjunto 
ou troca de materiais a serem utilizados na sala de aula. A preparação das aulas é também 
uma actividade desenvolvida, assim como as planificações dos temas a leccionar. A 
participação em projectos e organização conjunta de actividades aparece também como uma 
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forma de partilha de experiências e saberes, e assim de formação e informação, desenvolvida 
pelos professores de Geografia no seu grupo disciplinar ou na escola. 
 
Numa tentativa  de sistematizar os dados obtidos sobre o percurso formativo dos professores 
de Geografia importa destacam-se as seguintes situações: 
 
- a primeira referência que é importante salientar é a confirmação de alguns dados fornecidos 
pelos especialistas entrevistados – considerando que o principal mecanismo de 
implementação de qualquer reforma educativa passa por uma formação adequada de 
professores, para os professores de Geografia esta não terá ocorrido nos moldes desejáveis: só 
assim se compreende que uma maioria significativa dos professores questionados refira não 
ter frequentado qualquer formação relacionada com a implementação da reorganização 
curricular da Geografia – o que seria imprescindível no sentido de implementar uma 
Geografia escolar preconizada pelo documento das Orientações Curriculares, tal como se 
analisou em pontos anteriores; 
 
- as situações apresentadas retratam outros problemas identificados pelos especialistas 
entrevistados – parece claro que os professores seleccionam a formação de acordo com a 
disponibilidade em termos de oferta formativa dos centros de formação a que pertencem as 
suas escolas, que nem sempre corresponde a uma formação vocacionada para as áreas 
disciplinares. Só assim é possível compreender que quando questionados sobre a relevância 
da formação frequentada para o ensino da Geografia, os professores se dividam entre aqueles 
que a reconhecem e aqueles que não; 
 
- outra ideia que os dados revelam é a confirmação dos pontos críticos que formação de 
professores tem revelado e que Estrela (2001) resumiu da seguinte forma: uma certa 
desorganização da formação realizada quer em termos de iniciativas, espaços, modalidades e 
conteúdos, levando a uma existência de formação não centrada nas necessidades dos 
professores e das escolas; só assim se explica que os professores tenham níveis tão baixos de 
frequências de formação contínua realizada no âmbito de áreas estruturantes como são a 
disciplina que leccionam e os métodos de ensino – aprendizagem; 
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- uma outra ideia que fica presente é o interesse manifestado pela formação que se relaciona 
com as novas tecnologias de informação e comunicação – esta preocupação (não específica 
dos professores de Geografia) havia já sido identificada em capítulos anteriores quando se 
abordou a avaliação realizada sobre a formação contínua de professores em Portugal.  Com 
efeito, a partir de 2001 assistiu-se a uma procura de formação relacionada com a utilização 
das Tecnologias de Informação e Comunicação (TIC), facto também demonstrado pelos 
professores de Geografia. 
 
- importa ainda referir o facto de que os professores procuram alternativas em termos de 
actualização de conhecimentos – através da frequência de formação pós - graduada, uma 
formação pessoal com base em aquisição de bibliografia diversa ou através de pesquisa na 
Internet (uma fonte de informação importante reconhecida também pelos especialistas 
entrevistados). Menos frequente é a procura desta formação em conjunto dos colegas. 
 
- por fim, a referência que muitas vezes se encontrou relativamente à entidade formadora (os 
professores afirmam ter feito a formação, mas não se recordavam da sua designação, apenas 
da entidade formadora em que esta foi concretizada). A única justificação que se encontra 
para este facto pode ser explicada pelo facto de a partir de 2006 se ter assistido  a uma 
diminuição do número de professores a frequentar formação, como resultado da suspensão da 
progressão da carreira docente associado ao facto de as formações deixarem de ser 
financiadas – tal facto poderá explicar um certo “esquecimento” dos temas da formação; 
 
Conhecido e caracterizado o percurso formativo dos professores, é possível inferir que esta se 
caracteriza por inúmeras lacunas que se procurou sistematizar. Seria interessante conhecer 
então as reais necessidades dos professores em termos de formação – estes dados certamente 
darão pistas importantes a tomar em consideração aquando da organização de formação 
contínua orientada para os professores de Geografia. Os resultados obtidos são apresentados 
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4.3 - Necessidades em termos de formação contínua segundo os professores de Geografia 
 
Para além da opinião dos professores sobre a Geografia escolar, mudanças curriculares, 
práticas e formação frequentada, os docentes apresentaram algumas áreas prioritárias em 
termos de formação. Esta ideia de identificar áreas prioritárias de formação teve como 
objectivo perscrutar os respondentes sobre a formação em que têm sentido mais lacunas em 
termos de oferta dos centros de formação e assim obter informação consistente sobre aquelas 
áreas  que os professores consideram que deve ser equacionada no sentido de dar resposta às 
suas dificuldades em termos de actualização. 
 
O leque de temas de formação oscilou entre temas muito específicos ligados à disciplina de 
Geografia e ideias mais gerais relacionadas com o ensino/aprendizagem, pelo que se optou 
por apresentar aquelas que aparecem com maior frequência nas respostas dos professores e de 
seguida fazer uma análise mais descritiva chamando a atenção para questões mais específicas 
referidas pelos professores na medida em que traduzem preocupações muito concretas, quer 
seja ao nível da sua formação científica, pedagógica ou mais relacionada com a sua prática na 
sala de aula.  
 
A primeira referência que importa fazer diz respeito à necessidade de formação em TIC, 
tecnologias de informação e comunicação a utilizar na aula de Geografia. Com efeito, 52% 
dos professores questionados identificaram as TIC como uma área de formação prioritária. 
Cerca de 70 % dos professores identificou os seguintes temas de Geografia como prioritários 
no que se refere às suas necessidades em termos de formação contínua: 
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Gráfico 22 – Necessidades em termos de formação contínua na área da Geografia 
 
 
A necessidade de formação na área disciplinar da Geografia distribui-se pelos temas 
apresentados: verificamos que a formação em Sistemas de Informação Geográfica é uma 
necessidade sentida pelos professores, assim como os temas mais relacionados com a 
Geografia Física, Didáctica da Geografia e Educação Ambiental. Os modelos de ensino – 
aprendizagem aparecem igualmente como uma área prioritária em termos de formação. 
Parece claro que a actualização no âmbito da disciplina leccionada é efectivamente uma 
preocupação para os professores pelo que se fará uma análise mais concreta de alguns dos 
temas que foram referidos com maior frequência. 
 
A formação relacionada com a Geografia escolar incluiu temas mais relacionados com a 
formação científica e temas mais relacionados com a didáctica da disciplina. No que diz 
respeito à formação científica na área da Geografia cerca de 45% dos professores 
identificaram alguns temas importantes: 
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Gráfico 23 – Necessidades em termos de formação na área da Geografia (formação cientifica) 
 
A formação em Geografia Física e Educação Ambiental são claramente as necessidades mais 
sentidas pelos professores mas é possível verificar que temas como as questões da Europa e 
mais em concreto da União Europeia também aparecem com um peso importante, assim como 
determinados áreas da Geografia, isto é, a Geografia Urbana, a Geografia de Portugal, temas 
sobre o Planeamento e Ordenamento de Território e ainda questões relacionadas com a 
temática do Crescimento Económico e do Desenvolvimento. 
 
Outros temas relacionados com a Geografia e incluíam a necessidade de formação mais 
específica como por exemplo a climatologia, o desenvolvimento sustentável  e as alterações 
climáticas. Pontualmente alguns professores identificaram temas relacionados com as 
migrações e os transportes, entre outros, sendo que todas as temáticas referidas fazem parte do 
conjunto de temas que a Geografia aborda no 3º ciclo do ensino básico. 
 
No que se refere às questões relacionadas com a didáctica da Geografia para além uma 
referência mais geral à Didáctica, os professores identificaram alguns temas importantes 
relacionados com a disciplina: 
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Gráfico 24 – Necessidades em termos de formação na área da Geografia (didáctica) 
 
Para além de questões mais gerais as identificadas como didáctica da Geografia (que também 
incluem referencias directas ao ensino da Geografia), os professores associam à necessidade 
de formação em Geografia temáticas claramente vocacionadas para a leccionação da 
disciplina como a produção e utilização de materiais didácticos, questões relacionadas com a 
utilização prática da disciplina (incluindo referencias a actividades em contexto local, visitas 
de estudo, entre outros) e mais especificamente em sala de aula, sendo a temática mais 
salientada, a utilização das simulações e jogos. 
  
A necessidade de formação ligada às questões da psicologia educacional aparece também 
como uma área prioritária em termos de formação para os professores questionados. Para 
além de uma referência mais geral – Psicologia Educacional – os professores identificaram 














Gráfico 25 – Necessidades em termos de formação na área da Psicologia Educacional 
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Para além da referência à Psicologia Educacional, os professores referem a necessidade de 
formação claramente centrada nas questões do ensino (ensino diferenciado, competências), 
mas também nas questões da aprendizagem (e aqui as questões estão directamente 
relacionadas com a necessidade de combater o insucesso). 
 
Na sequência das preocupações com as aprendizagens os professores apresentaram como 
áreas prioritárias de formação um conjunto de questões relacionadas com os métodos de 
ensino/aprendizagem. Algumas surgem directamente relacionadas com a prática dos 
professores, isto é, a sua presença em sala de aula, outras têm uma componente teórica que 
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Gráfico 26 – Necessidades em termos de formação na área dos Modelos 
Ensino/Aprendizagem 
 
Para os professores questionados a necessidade de formação sobre novas teorias e modelos de 
ensino/aprendizagem, é um facto que certamente pode ter impactos nas suas práticas. Esta 
área inclui a formação em metodologias activas, novas metodologias de ensino/aprendizagem, 
trabalho de projecto, interdisciplinaridade, ensino de competências, entre outras referências. 
As questões mais relacionadas com o trabalho desenvolvido em sala de aula têm a ver com a 
avaliação das aprendizagens e de competências, gestão de grupos, gestão de conflitos, e 
mesmo com a necessidade de lidar com alunos com necessidade educativas especiais. 
Relembra-se a necessidade apresentada pelos professores de fazer formação no âmbito das 
TIC – cerca de 70% dos docentes havia referido esta área como prioritária em termos de 
formação. A utilização das novas tecnologias de informação e comunicação na construção da 
aula de Geografia é efectivamente uma preocupação para os docentes questionados. 
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Uma minoria dos respondentes identificou como áreas prioritárias de formação dimensões 
mais relacionadas com o desenvolvimento pessoal do professor e com a área concreta da 
carreira dos professores, nomeadamente a questão da avaliação docente e a preparação dos 
professores de Geografia para leccionar outras disciplinas no ensino profissional, cursos de 
formação de adultos, entre outras preocupações. 
 
No sentido de complementar a questão da importância da formação contínua dos professores, 
e tendo identificado aquelas áreas que consideram prioritárias, pareceu importante conhecer a 
formação que os professores tem tido oportunidade de fazer, e assim comparar as suas 
necessidades com as possibilidades de formação que lhes são disponibilizadas. Assim, 
questionámos os professores sobre as duas últimas formações realizadas, e os resultados 
puderam exemplificar a dispersão de temáticas que são oferecidas aos professores em termos 
de formação contínua. 
 
Numa primeira leitura, foi fácil identificar algumas formações comuns à maioria dos 
professores que responderam ao questionário. Cerca de 53 % dos professores questionados 
















Gráfico 27 – Últimas formações frequentadas pelos professores (temas) 
 
A formação na plataforma Moodle tem tido uma frequência relevante para os professores de 
Geografia, assim como a formação relativa à utilização das novas tecnologias de informação e 
comunicação aplicadas á disciplina de Geografia. A formação em temas algo dispersos no 
âmbito da Geografia é também uma realidade, aparecendo referências a formações em áreas 
diversificadas como Geografia Insular, Riscos e Vulnerabilidades, Ordenamento do 
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Território, entre outras). E a formação na área dos SIG, aparece como uma área importante 
em termos da formação frequentada. 
 
Os restantes 46 % apresentam situações mais diversificadas em termos da formação 
frequentada. Procurou-se agrupar as diferentes temáticas em áreas a que terá correspondido a 
formação, o que não se revelou tarefa fácil. No entanto, foi possível destacar a formação mais 
directamente relacionada com a escola e o trabalho do professor, daquilo que se designou de 
“outros” cabendo aqui um conjunto variado de formações. Para compreender melhor a 
formação que os professores de Geografia têm frequentado, optou-se por destacar os 
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Gráfico 28 –Formação frequentada pelos professores 
 
A frequência de acções de formação que se classificou como centradas no professor inclui as 
actividades que de alguma forma influenciam o desenvolvimento pessoal e profissional dos 
professores ou respondem a necessidades associadas a contextos concretos. Daí que cerca de 
25% dos professores refira ter frequentado acções de formação em áreas como a avaliação do 
desempenho dos docentes, orientações curriculares, gestão do currículo e construção de 
materiais didácticos, mas também sobre o professor e a voz e assertividade na sala de aula.  
Aparecem, de seguida e com maior relevância, as acções centradas em questões relacionadas 
com a gestão da turma, incluindo-se aqui vários tipos de formação como Gestão de conflitos 
na sala de aula, Dinâmica de grupos e ensino diferenciado. No que diz respeito à formação 
sobre a escola esta inclui temas diversificados como bibliotecas escolares e  projecto 
educativo e também higiene e segurança no trabalho. A formação relativa a questões 
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específicas dos alunos inclui por sua vez temas como necessidades educativas especiais e 
psicologia do adolescente. 
 
A formação incluída em “Outros” apresentou uma diversidade de temas de formação que não 
foi possível classificar nas categorias anteriores. Correspondem de alguma forma a outras 
áreas de interesse dos docentes e muitas aparecem em contexto de formação pós graduada que 
depois é contabilizada para efeitos de progressão na carreira. Destacam-se alguns dos temas 
referidos, como é o caso de muitas áreas relacionadas com a utilização da Internet ( Internet, 
webquest, e-learning, construção de sites, mapas digitais, programas de tratamento de imagem 
e quadros interactivos) e outras mais diversificadas como por exemplo, ciência para crianças, 
cuidados básicos de socorro, escrita criativa, entre outros. 
 
A análise destes dados permite chegar a algumas conclusões sobre as necessidades em termos 
de formação contínua apresentadas pelos professores de Geografia:  
 
- os professores questionados apresentam áreas muito concretas onde sentem que podem 
melhorar o seu desempenho e que deveriam ser contempladas em termos de oferta formativa 
para actualização profissional – a formação em TIC para a Geografia continua a ser uma área 
prioritária de formação (sendo também aquela mais frequentada pelos professores como se 
verificou no ponto anterior).  Isto significa que a formação até agora realizada, que parece já 
ter tido efeitos na prática docente (como se afirmou em estudos anteriormente referidos) 
continua a ser insuficiente. A evolução das novas tecnologias e uma necessidade de adaptação 
constante às mudanças tecnológicas e a ainda a necessidade de partilhar uma linguagem cada 
vez mais dominada pelos alunos, justificará este facto; 
 
- a presente obrigatoriedade de frequentar 2/3 da formação na área científica do professor 
(para que esta seja contabilizada em termos de progressão na carreira) leva os professores a 
apontar a área da Geografia (formação científica e formação didáctica) como uma área 
prioritária importante em termos de formação acreditada. São os temas da Geografia Física e 
da Educação Ambiental que aparecem como os mais insuficientes em termos de formação dos 
professores. Numa vertente mais didáctica, a necessidade de actualização em novas 
metodologias de ensino da Geografia aparece como a mais referida pelos professores 
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questionados. Aparece assim uma ênfase na formação em termos de conteúdos a par de uma 
necessidade de conhecer novas formas de aprender Geografia. A preocupação com o ensino é 
reforçada pela referência à necessidade de formação em aspectos particulares ligados às 
Ciências da Educação (como o ensino por competências e o ensino diferenciado) e temas 
especificamente relacionados com a Psicologia Educacional.  
 
- as preocupações com o ensino da Geografia são reforçadas pela necessidade de formação em 
métodos de ensino /aprendizagem claramente centrados na dinâmica de sala de aula. Os 
professores falam em metodologias activas, interdisciplinaridade, competências, etc. A gestão 
do grupo turma e a prevenção e gestão de conflitos são também áreas de formação 
identificadas como prioritárias.  
 
As últimas formações frequentadas reforçam a necessidade sentida de uma adaptação à 
evolução das formas de trabalhar na escola, para além de uma preocupação com a 
actualização científica e pedagógica: 
 
- a formação frequentada pelos professores continuou a ser muito ligada às novas tecnologias, 
nomeadamente os serviços que o Ministério da Educação tem criado a nível escolar, como as 
plataformas Moodle. O investimento em formação realizada na área das novas tecnologias 
continua a ser uma realidade (relembrando que até 2007 esta formação foi financiada) assim 
como temas variados na área da Geografia, incluindo os SIG, e em várias temáticas ligadas ao 
processo de ensino aprendizagem. Outros temas foram também identificados como fazendo 
parte das últimas formações frequentadas, nomeadamente tratamento de imagem, escrita 
criativa e cuidados básicos de socorro, o que atesta a diversidade de formações disponíveis 
para os professores. 
 
- a partir de 2007, a formação mais procurada passou a relacionar-se com temas do âmbito da 
área de docência, na medida em que esta é contabilizada para efeitos de progressão na 
carreira. Muitos professores referiram que as últimas formações frequentadas já 
correspondiam a uma formação realizada no âmbito das universidades e centrada nas 
formações específicas para professores do grupo de Geografia.  
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Estes dados são particularmente úteis no sentido de constituir uma formação contínua 
relevante para os professores e orientada para as suas necessidades específicas. Salienta-se 
também o papel importante que as universidades poderão representar neste processo, um facto 
reconhecido pelos especialistas entrevistados. 
 
4.4- As práticas dos professores de Geografia 
 
No que diz respeito às práticas dos professores (ou seja a forma como concebem e 
implementam o ensino – aprendizagem) foram elaboradas um conjunto de questões que 
pretendiam conhecer a forma como os professores preparam as suas actividades, a sua opinião 
sobre a implementação da reorganização curricular e o impacto nessas mesmas práticas, assim 
como as principais dificuldades sentidas. Para tal foi importante conhecer os níveis de 
escolaridade leccionados no momento do questionário, pois a análise das práticas centrou-se 










Gráfico 29 – Leccionação no Ensino Básico 
 
Mais de 80% dos professores questionados leccionava o ensino básico (ou havia leccionado 
em anos anteriores). Os restantes nunca haviam leccionado o ensino básico desde o início da 
reforma curricular, ou leccionavam outros cursos não integrados no ensino básico regular, 
como é o caso dos cursos de formação de adultos. Os professores que nunca haviam 
leccionado no ensino básico foram incluídos neste estudo, na medida em que acompanharam 
a reorganização curricular da Geografia e certamente teriam uma opinião, que também 
importava conhecer, sobre a mesma. Os níveis de escolaridade leccionados pelos professores 
inquiridos abrangeram assim todos os níveis de escolaridade do 3º ciclo do Ensino Básico e 
do Secundário: 
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Gráfico 30 – Níveis de escolaridade leccionados (Básico e Secundário) 
 
A grande maioria leccionava assim turmas do ensino básico, distribuídas pelos três anos de 
escolaridade e também turmas do secundário, embora com uma expressão menor. Muitos 
professores leccionavam turmas do básico e secundário. No entanto, para um melhor 
conhecimento das práticas dos professores, procurou-se analisar o número de níveis de 
escolaridade atribuídos aos professores. Este dado é importante para compreender as 
dificuldades com que os professores se deparam na sua prática, pois o número de níveis de 
escolaridade leccionado implica um maior ou menor número de turmas atribuídas (já que nos 


































Gráfico 31 – Níveis de escolaridade (total) leccionados pelos professores (Básico e 
Secundário) 
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Foi assim possível verificar que 41,9% dos professores inquiridos leccionava dois níveis de 
escolaridade e cerca de 31,3% leccionava três níveis de escolaridade. Esta distribuição em 3 
níveis de escolaridade conjugava várias situações desde turmas apenas do básico, turmas 
apenas do secundário ou uma mistura de básico e secundário. Como a carga horária da 
Geografia é diferente no ensino básico e no ensino secundário, sendo que no básico pode 
variar de escola para escola (é uma gestão do grupo disciplinar de cada escola), temos aqui 
situações diversificadas que correspondem a uma carga horária nem sempre perceptível pelos 
níveis de escolaridade leccionados, mas certamente importante em termos do trabalho do 
professor. 
 
Para procurar conhecer melhor como os professores procedem na preparação das suas aulas 
foram questionados sobre as principais fontes de informação que utilizam. Verificou-se que as 






































Gráfico 32 – Fontes de informação utilizadas para preparação das aulas 
 
Para além das fontes de informação sugeridas no questionário, os professores indicaram 
recorrer a outros meios para obter informação para a construção das suas aulas: 
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Gráfico 33 – Outras fontes de informação utilizadas para a preparação das aulas 
 
O recurso a bibliografia diversificada inclui livros especializados ou não, estatísticas, atlas, 
enciclopédias, dicionários de Geografia, revistas de Geografia, entre outros e foi apontada por 
36% dos professores questionados. A referência à consulta e utilização de jornais e revistas 
correspondeu a uma percentagem próxima e com menor peso aparece a utilização de 
programas de televisão e documentários.  
 
Os professores foram igualmente solicitados a dar a sua opinião sobre a reorganização 
curricular da Geografia, em alguns aspectos que se passa a apresentar. Relativamente aos 
temas apresentados para os três níveis de escolaridade do Ensino Básico questionámos os 
professores sobre a sequência que foi proposta no Documento das Orientações Curriculares, 
mas também sobre o que esta reorganização trouxe de novo, ou não, em termos de conteúdos 
a serem leccionados, face ao modelo anterior em vigor desde os anos 90 e que já foi objecto 
de análise no ponto anterior. No que diz respeito à sequência de temas, ou seja, uma 
referência aos conteúdos a abordar em sala de aula ao longo dos três anos do terceiro ciclo de 
escolaridade básica, os professores apresentam uma visão algo dissemelhante. 
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Gráfico 34 – Opinião sobre a sequência dos temas nas Orientações Curriculares 
 
Cerca de 54 % refere que concorda com a sequência proposta mas 36% afirma discordar. Esta 
dispersão de opiniões surge reforçada quando se questiona os professores sobre o facto de a 
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Gráfico 35– Opinião sobre os conteúdos da Reorganização Curricular da Geografia 
 
Sobre os conteúdos abordados no 3º ciclo de escolaridade, mais de 50 % dos professores 
reconhecem a existência de novos conteúdos, nesta reorganização curricular. Para cerca de 38 
% dos questionados, esta reorganização não introduziu novas temáticas na Geografia escolar. 
 
A leccionação destes conteúdos passa pela implementação de algumas experiências 
educativas que ajudem os alunos a desenvolver as suas competências geográficas (gerais e 
específicas). Os professores foram questionados sobre a implementação das mesmas. 
 
Os percursos da cidadania na Geografia escolar portuguesa 
 













Gráfico 36 – Opinião sobre as experiencias educativas sugeridas pelas Orientações 
Curriculares 
 
Relativamente às experiências educativas sugeridas pelas orientações curriculares como forma 
de facilitar nos alunos o desenvolvimento de competências gerais e específicas, apresentadas 
no capítulo anterior, 59 % dos professores questionados refere deparar-se com algum tipo de 
dificuldade na sua implementação. Apenas 32 % consideram não ter qualquer tipo de 
dificuldade em desenvolver nas suas práticas essas experiencias educativas. Foi assim 




















Gráfico 37 – Dificuldades sentidas na implementação das experiencias educativas 
relacionadas com a escola 
 
Os motivos mais significativos que os professores apresentam como causadores de 
dificuldades na implementação das experiências educativas sugeridas pelas orientações 
curriculares da Geografia ao nível da organização das escolas  são a falta de materiais na sala 
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de aula e a dificuldade em organizar actividades fora da sala de aula. Mais ainda, os 
professores acrescentaram que por vezes a reduzida carga horária da disciplina também 
coloca alguns problemas à implementação de algumas experiências educativas, assim como a 
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Gráfico 38 – Dificuldades sentidas na implementação das experiencias educativas 
relacionadas com os alunos 
 
 
No que se refere a questões relacionadas com uma não resposta ou não envolvimento dos 
alunos, cerca de metade dos professores refere que os alunos são desinteressados e revelam 
pouca autonomia face às actividades propostas. No entanto, relativamente ao papel dos alunos 
foi também referido o factor indisciplina como impeditivo da realização de algumas 
actividades. 
 
No que diz respeito aos motivos relacionados com o próprio professor, os inquiridos 
manifestaram-se sobre duas hipóteses que poderão ser impeditivas de um tipo de leccionação 
mais de acordo com as orientações curriculares: estas preconizam um ensino – aprendizagem  
mais centrado em algumas experiências educativas que poderão ser implementadas pelos 
professores. Assim, foram questionados sobre os motivos que poderão dificultar esta 
concretização por parte dos professores: falta de formação ou dificuldades de adaptação a 
novos modelos de ensino. 
Os percursos da cidadania na Geografia escolar portuguesa 
 






NÃO SIM Não resp.
%
 
Gráfico 39 – Dificuldades sentidas na implementação das experiências educativas 
relacionadas com os professores: falta de formação 
 
Os professores consideram que a existirem dificuldades na implementação de algumas 
experiências educativas, estas não têm a ver com a inexistência de formação por parte do 
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Gráfico 40 – Dificuldades sentidas na implementação das experiencias educativas 
relacionadas com os professores: dificuldade de adaptação a novos modelos 
 
No que se refere à dificuldade de adaptação dos professores a novos modelos, mais de metade 
dos inquiridos considera não ser este um factor impeditivo da implementação de experiências 
educativas como as recomendadas pelo documento das orientações curriculares. No entanto, 
cerca de 20 % dos professores não respondeu à questão, o que pode revelar alguma dúvida 
face a este motivo. 
 
Apesar das dificuldades apresentadas, a grande maioria dos professores afirma que já 
implementava com alguma regularidade as principais experiências educativas sugeridas pela 
reorganização curricular. Procurou-se saber aquelas que continuaram a implementar com 
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maior facilidade principalmente no que se refere aos modelos de trabalho mais consentâneo 



















































Gráfico 41 – Actividades implementadas com regularidade antes da reorganização curricular 
 
Para mais de 90%  dos professores que responderam ao questionário, os trabalhos de grupo já 
eram uma realidade na sua prática escolar. Para 50 a 60 % dos professores a realização de  
jogos, visitas de estudo, simulações e trabalho de projecto eram pouco implementados no 
âmbito da sua disciplina, não fazendo assim parte da sua prática. A questão tinha implícita a 
ideia de que estas actividades já fariam parte (e continuam a fazer) das práticas docentes 
ligadas à leccionação da disciplina, o que permite concluir que para uma grande parte dos 
docentes ainda não são actividades que implementam com regularidade (excepto os trabalhos 
de grupo). 
 
Estes dados fornecem algumas pistas importantes sobre a forma como os professores de 
Geografia concebem e implementam o ensino – aprendizagem: 
 
- em primeiro lugar importa fazer uma referência à carga horária atribuída à disciplina de 
Geografia no ensino básico e como este facto certamente condicionará o trabalho dos 
professores – a disciplina é leccionada, na maioria das escolas uma vez por semana num bloco 
de 90m (ou dividida em 2 blocos de 45m); considerando que a maioria dos professores 
lecciona dois ou três níveis de escolaridade, isto pode significar (para professores que 
leccionem apenas o ensino básico) a atribuição de um número de turmas elevado. 
Considerando que  a carga horária lectiva de um professor do ensino básico é de 22h, a 
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leccionação apenas de turmas do básico (sem quaisquer cargos atribuídos) poderia 
corresponder à atribuição de 11 turmas.  
 
- uma outra conclusão interessante refere-se às fontes de consulta utilizadas pelos professores 
de Geografia na preparação das suas aulas: a internet parece ter-se afirmado como um recurso 
importante, logo seguido dos manuais escolares atribuídos às turmas. Importante salientar que 
uma percentagem significativa de professores continua a recorrer aos antigos manuais de 
Geografia (aqueles que vigoraram durante a reforma curricular de 1991) continuando a ser 
uma fonte de informação relativa aos conteúdos geográficos; este facto pode significar a 
necessidade que os professores sentem em pesquisar conteúdos geográficos, na medida em 
que as Orientação Curriculares indicam apenas temas e subtemas que a Geografia escolar 
deverá desenvolver; outras fontes de informação foram referidas para a construção das aulas 
com é o caso de bibliografia diversificada, notícias de revistas e jornais, documentários e 
programas de televisão o que revela uma preocupação em trazer para a aula informações 
actualizadas e relevantes que façam parte do dia a dia dos alunos; 
 
- no que diz respeito ao tipo de actividades realizadas como os alunos, uma percentagem 
significativa de professores referiu que muitas das experiências educativas sugeridas na 
reorganização curricular  já faziam parte das experiências implementadas regularmente nas 
suas turmas; são estas a realização de trabalhos em grupo, estudos de caso, jogos e visitas de 
estudos; apesar disso, os professores referem sentir dificuldades na implementação de 
algumas experiencias educativas sugeridas pelas orientações curriculares; o facto de os 
professores contactarem com cada turma uma vez por semana trará certamente dificuldades à 
implementação de determinadas actividades que, pela sua natureza, necessitam um contacto 
mais prolongado com os alunos;  
 
- relativamente às mudanças introduzidas pela reorganização curricular, os professores 
apresentam algumas reflexões que resume de seguida: 
 - no que diz respeito à organização sequencial dos temas, metade dos professores 
questionados concorda com esta, mas uma percentagem menor, mas ainda significativa, 
discorda; 
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 - metade dos questionados considera terem sido introduzidas novas temáticas a serem 
abordadas pela Geografia escolar, mas uma percentagem significativa refere que a 
reorganização curricular trata exactamente os mesmos temas do programa anterior; 
 
É possível concluir que em termos de métodos de trabalho na sala de aula os professores de 
Geografia mantêm alguma permanência – isto significa que consideram que as actividades 
que implementavam nas suas turmas antes da reorganização curricular se aproximam bastante 
das preconizadas por esta. Em termos dos conteúdos abordados, apesar da reorganização em 
“temas”, os professores não reconhecem grandes diferenças comparando com os conteúdos 
abordados antes da reorganização curricular. Este facto poderá explicar o recurso significativo 
aos manuais escolares que estavam em vigor antes da Reorganização Curricular. 
 
4.5 – Opinião dos professores sobre o valor formativo da Geografia: educação ambiental e 
educação para a cidadania 
 
4.5.1 – Os temas da Geografia e a Educação ambiental 
 
Os professores de Geografia reconhecem a dimensão formativa da Geografia e considerou-se 
importante conhecer em que moldes identificam determinados temas mais vocacionados para 
a educação ambiental50 e para a educação para a cidadania. Assim, procurou-se saber quais os 
anos de escolaridade que mais associam com temáticas relacionadas com uma preocupação 
em sensibilizar para as questões ambientais e os temas em que habitualmente desenvolvem 
essa sensibilização (ou consideram que mais se adequam a abordar estas temáticas). 
 
                                                 
50 Entendida como um processo de aprendizagem que procura incrementar a informação e o conhecimento sobre 
os problemas ambientais, promovendo, simultaneamente, o sentido crítico e a capacidade para intervir nas 
decisões que, de uma forma ou de  outra, afectam o ambiente e as condições de vida (Guerra, 2008). 
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Gráfico 42 -  Anos de escolaridade mais adequados a actividades/temáticas de Educação 
Ambiental 
 
A análise do gráfico permite confirmar que as questões de educação ambiental são 
transversais ao terceiro ciclo de escolaridade. Para os professores questionados é possível em 
qualquer ano de escolaridade e através dos temas abordados contribuir para o 
desenvolvimento de actividades de sensibilização para as questões ambientais. Isto não 
significa que todos os temas permitam  esta abordagem, havendo certamente alguns mais 
claramente facilitadores de sensibilização para com as questões ambientais. 
 
Procurou-se assim para cada nível de escolaridade identificar as temáticas que permitem a 
abordagem das questões ambientais. No 7º ano, são abordados dois temas – A Terra, estudos 
e representações e O meio Natural. Questionou-se os professores sobre os temas que mais se 
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Gráfico 43 – A Terra – Estudos e representações: temas que mais se adequam à 
implementação de actividades de Educação Ambiental 
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Para o primeiro tema das Orientações curriculares, as actividades associadas à descrição de 
paisagens aparecem como as mais facilitadoras do desenvolvimento de actividades associadas 
às questões da educação ambiental, sendo identificado por 80% dos respondentes. Tratando-
se de um tema inicial onde se pretende desenvolver a capacidade de olhar para uma paisagem 
(directa ou indirectamente) e ser capaz de a analisar criticamente, é importante ter presente  
que esta competência é transversal a todas as abordagens geográficas, daí a sua importância 













Gráfico 44– O meio natural: temas se adequam à implementação de actividades de Educação 
Ambiental 
 
No segundo tema abordado no 7º ano, o Meio Natural, cabe ao subtema “Riscos e catástrofes” 
um maior peso em termos da sua adequação ao desenvolvimento de actividades relacionadas 
com a Educação Ambiental (referido por cerca de 60 % dos professores). Com efeito, as 
relações homem/ambiente aparecem como particularmente indicadas para estudos/actividades 
potenciadores de uma educação ambiental e este facto é reconhecido por uma maioria 
significativa dos professores que participaram neste estudo. 
 
No 8º  ano, são abordados dois temas – População e Povoamento  e Actividades económicas. 
Questionou-se os professores sobre os temas que mais se adequam ao desenvolvimento de 
actividades relacionadas com a educação ambiental. 
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Gráfico 45 – População e povoamento: temas se adequam à implementação de actividades de 
Educação Ambiental 
 
No tema População e povoamento, parece que o estudo das áreas de fixação humana é o que 
permite incluir actividades relacionadas com a educação ambiental (cerca de 50 % dos 
professores), aparecendo de seguida o tema mais genérico sobre a população (indicado por 
30% dos respondentes). As questões da mobilidade e diversidade cultural são áreas referidas 

















Gráfico 46 – Actividades Económicas: temas se adequam à implementação de actividades de 
Educação Ambiental 
 
No estudo do tema sobre as actividades económicas, a indicação dos docentes vai claramente 
para o primeiro subtema relacionado com as diversas actividades económicas e seus impactos 
em termos de sustentabilidade (82,9 % das escolhas dos professores). O estudo das redes e 
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meios de transporte oferece algumas oportunidades de abordagem de questões ambiental, mas 
é muito menos referenciada pelos professores inquiridos. 
 
O 9º ano de escolaridade inclui dois blocos temáticos: Contrastes de desenvolvimento e 
Ambiente e Sociedade. Procurou-se também conhecer, para cada um destes grandes temas, os 

















Gráfico 47 – Contrastes de desenvolvimento: temas se adequam à implementação de 
actividades de Educação Ambiental 
 
No tema sobre os contrastes de desenvolvimento, os professores indicaram a pertinência de 
ambos os subtemas que são abordados. O tratamento das questões relacionadas com o 
desenvolvimento parece assim adequar-se a actividades potenciadoras de educação ambiental. 
O último tema, Ambiente e Sociedade é referido pela grande maioria dos professores, cerca 
de 72% como uma das áreas preferências em termos de abordagem das questões ambientais e 
desenvolvimento de actividades relacionadas com a Educação ambiental.  
 
Para se ter uma ideia mais precisa do peso em termos de importância dos diferentes temas da 
Geografia para a implementação de actividades relacionadas com a educação ambiental, 
apresenta-se de seguida uma sistematização das referências dos docentes que participaram 
neste estudo: 
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Gráfico 48 – Os temas da Geografia (3º ciclo) e a Educação Ambiental 
 
Pode-se verificar que na opinião dos professores de Geografia existem três temas com um 
peso significativo em termos de abordagem de questões ambiental e onde é possível 
implementar com maior frequência actividades relacionadas com a educação ambiental – é o 
caso do Meio Natural (referido por 30% dos professores), Actividades económicas (23 % das 
escolhas)  e Ambiente e Sociedade (indicado por 21,9% dos respondentes). De salientar 
também a importância do estudo dos contrastes de desenvolvimento nesta dimensão formativa 
da Geografia. 
 
4.5.2 – Os Temas da Geografia e a Educação para a cidadania 
 
O contributo da Geografia escolar para a educação para a cidadania é também reconhecido 
pelos documentos oficiais e pelos professores de Geografia. Procurou-se assim conhecer quais 
as temáticas do programa que os professores consideram mais adequadas para a abordagem de 
questões relacionadas com a educação para a cidadania. A primeira análise centrou-se no 
nível de escolaridade que os professores consideram mais facilitadores da abordagem destes 
temas. 
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Gráfico 49 – Anos de escolaridade que mais se adequam à implementação de actividades de 
Educação para a Cidadania 
 
Os professores questionados identificaram principalmente temáticas relacionadas com o 8º 
ano de escolaridade (cerca de 60%). Com efeito, a abordagem de temas claramente 
relacionados com a população e as suas actividades surge associada à possibilidade de 
desenvolvimento de questões de cidadania. Os temas abordados no 9º ano aparecem também 
com alguma relevância, sendo indicados por cerca de 37% dos professores.  
 
Para compreender de que forma, em cada ano de escolaridade, os professores preferem 
determinados temas para abordar questões relacionadas com a educação para a cidadania, 
procedeu-se à análise dos temas mais relevantes. Relativamente ao 7º ano, como se pode 
verificar na distribuição anteriormente apresentada, uma percentagem muito reduzida de 
professores assinalou os temas correspondentes a este nível de escolaridade. O primeiro tema, 
A terra – estudos e representações foi indicado por cerca de 0,5 % dos respondentes, e o 
segundo tema, o Meio Natural, foi indicado apenas por 3% dos professores. Deste modo, 
optou-se por centrar a análise nos temas do 8º e 9º ano, aqueles que reúnem maior consenso 
no que se refere ao facto de os temas abordados proporcionarem a abordagem de temas 
relacionados com a educação para a cidadania. 
 
Ao nível do 8º ano encontram-se os temas preferencialmente indicados para a abordagem de 
situações que promovam a educação para a cidadania. Neste nível de escolaridade lecciona-se 
dois temas já referidos anteriormente, População e Povoamento  e Actividades económicas. 
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Gráfico 50 – População e Povoamento: temas que mais se adequam à implementação de 
actividades de Educação para a Cidadania. 
 
A área mais indicada é o subtema “Diversidade Cultural”, onde é possível abordar inúmeras 
questões sobre o convívio com os outros. Para 40% dos professores este é o subtema onde 
preferencialmente trabalham as questões relacionadas com a educação para a cidadania. De 
referir, a pouca importância, em termos de escolhas dos professores do tema “Áreas de 
Fixação Humana” (apenas 7% dos questionados refere este subtema como adequado á 
















Gráfico 51 – Actividades Económicas: temas se adequam à implementação de actividades de 
Educação para a Cidadania 
 
O tema relacionado com as actividades económicas e recursos é um dos preferencialmente 
referidos por cerca de 89 % dos professores que responderam ao questionário. A educação 
para a cidadania parece assim surgir ligada ao estudo das populações agora no que diz 
respeito ás suas actividades e impactos ambientais, sociais e económicos. 
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No 9º ano de escolaridade, a Geografia centra-se em dois temas: Contrastes de 
desenvolvimento e Ambiente e Sociedade. Correspondem ao segundo conjunto de escolhas 
claramente identificados como interessantes e adequados para a implementação de actividades 
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Gráfico 52 – Contrastes de desenvolvimento: temas se adequam à implementação de 
actividades de Educação para a Cidadania 
 
Neste tema, cerca de 63 % dos professores identifica o estudo dos países desenvolvidos e dos 
países em desenvolvimento com aquela área mais interessante para a implementação de uma 
educação para a cidadania. O último tema da Geografia, Ambiente e Sociedade, foi indicado 
apenas por cerca de 28 % dos professores como vocacionado para a educação para a 
cidadania. 
 
O peso em termos de importância dos diferentes temas da Geografia para a implementação de 
actividades relacionadas com a educação para a cidadania, pode ser resumido no seguinte 
gráfico: 
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Gráfico 53 – Os temas da Geografia (3º ciclo) e a Educação para a Cidadania 
 
No que diz respeito ao desenvolvimento de actividades relacionadas com a educação para a 
cidadania, os professores que participaram nesta investigação elegem o tema “População e 
povoamento” (cerca de 57% das escolhas dos docentes) e também o tema “Contrastes de 
desenvolvimento” (cerca de 25% das referencias efectuadas). Os temas mais relacionados 
com o domínio das técnicas geográficas e com o estudo do meio natural são as menos 
referenciadas como adequadas à implementação de actividades de educação para a cidadania. 
 
Complementa-se esta análise com uma comparação entre estas duas dimensões formativas da 
Geografia permite ter uma visão interessante dos temas do programa de Geografia leccionado 
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Gráfico 54–  Os temas da Geografia como espaços de Educação Ambiental e Educação para a 
Cidadania 
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Parece existir uma ideia de transversalidade na adequação dos temas das orientações 
curriculares a esta dimensão formativa da Geografia, já que é possível pensar em actividades 
relacionadas com a educação ambiental e com a educação para a cidadania em praticamente 
todo o currículo da Geografia no 3º ciclo, e este facto é reconhecido pelos professores. No 
entanto, existem temas mais vocacionados para as diferentes dimensões: a educação 
ambiental surge associada ao tratamento de temas relacionados com o meio natural, ambiente 
e sociedade e actividades económicas, enquanto a dimensão educação para a cidadania se 
centra bastante nas questões da população e povoamento e contrastes de desenvolvimento. 
 
O contributo da Geografia escolar para a Educação para a Cidadania é assim reconhecido 
pelos professores que claramente associam o tratamento desta temática às questões 
relacionadas com a população e o seu estudo. Pode-se assim afirmar que a relevância da 
Geografia escolar para a Educação para a Cidadania, é um facto confirmado por aqueles que a 
implementam nas suas aulas. No entanto, o que significa educar para a cidadania para estes 
professores? Esta é a resposta que se pretendeu encontrar no próximo ponto deste capítulo. 
 
5 Visão dos professores participantes no estudo sobre a educação para a cidadania 
 
5.1 - Organização e estruturação da informação recolhida 
 
Para compreender o entendimento que os professores têm da educação para a cidadania o 
questionário a que responderam apresentava uma questão aberta sobre o tema. A utilização 
desta questão aberta teve como objectivo conhecer as percepções dos professores sobre a 
educação para a cidadania, através das suas próprias palavras. Foi assim possível recolher um 
conjunto de textos escritos pelos participantes na investigação que foram objecto de uma 
análise de conteúdo e posterior interpretação.  
 
As narrativas feitas na primeira pessoa são importantes no entendimento que as pessoas têm 
sobre as suas acções, experiências e crenças (Bogdan, 1994). A elaboração destes textos 
escritos sobre “O que é a Educação para a Cidadania?” forneceu um conjunto de dados que se 
procurou que representassem o entendimento que os professores têm deste área de formação. 
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Verificou-se nos pontos anteriores que a sua relação com a geografia escolar é reconhecida e 
identificada com determinados temas das Orientações Curriculares. Pretendia-se agora 
encontrar o sentido que estes professores dão a uma educação para a cidadania. Sempre que se 
encontraram regularidades de opinião foi possível quantificar algumas ocorrências que se 
apresentam sob a forma de histograma no sentido que facilitar a leitura, análise e interpretação 
dos dados. 
 
Os textos formam analisados segundo as fases apresentadas por Bardin (2008). Assim, foi 
realizada uma primeira leitura com o objectivo de encontrar o sentido das ideias apresentadas, 
numa segunda fase identificaram-se as ideias principais para elaboração das unidades de 
análise. Posteriormente definiram-se algumas categorias de análise em função das quais o 
conteúdo textual foi classificado. A análise e interpretação dos resultados obtidos foram 
ilustradas com excertos dos textos dos professores. 
 
5.2 – Conceito de educação para a cidadania para os professores de Geografia 
 
A leitura dos textos escritos pelos professores permitiu identificar algumas categorias de 
análise relativas à sua concepção de educação para a cidadania: 
 
Categorias e subcategorias de análise 
Educar para o Respeito 
Respeito pelos outros 
Respeito pelo ambiente 
Respeito por si mesmo 
Respeito pelas normas 
 
Educar para a Participação 
Participação na sociedade actual 
Participação na construção do futuro 
Participação no território 
 
Educar para a Integração 
Integração na sociedade 
Integração na comunidade 
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Educar para o Desenvolvimento 
Desenvolvimento Pessoal 
Desenvolvimento Sustentável 




Educar para um conjunto de direitos e deveres 
Espaço de Formação  
Desenvolvimento de actividades 
Abordagem conteúdos específicos 
Desenvolvimento de competências 
 








Quadro 11 – Sistema categorial dos textos dos professores 
 
A análise qualitativa da informação recolhida é assim apresentada segundo este sistema 
categorial. A análise e interpretação dos resultados obtidos foram ilustradas com excertos dos 
textos dos professores. 
 
Categoria: Educar para o Respeito 
 
Educar para o respeito é a componente mais presente no discurso dos professores. Esta ideia 
de respeito compreende várias situações como exemplificamos: 
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Gráfico 55 – Educar para o respeito… 
 
Educar para o respeito pelos outros é a ideia mais valorizada (cerca de 50%), e logo de 
seguida o respeito pelo ambiente como algo que deve ser valorizado numa noção de educação 
para a cidadania que corresponda aos anseios do mundo actual. Igualmente a ideia do respeito 
por si mesmo e o respeito pelas normas (não tendo uma expressão muito grande neste item vai 
aparecer valorizado noutros) são aspectos valorizados pelos professores. Esta ideia aparece 
expressa em afirmações como: 
 
“Formação integral do indivíduo para que, entre outros domínios respeite os seus pares.” 
 
 
“É uma formação que permite ao aluno aprender a conhecer-se, a respeitar-se, a informar-se e estar atento ao que 
o rodeia. E, por outro lado, considerar-se parte de um grupo/sociedade em que tem que interagir com outros, 
respeitando as diferenças.” 
 
“É educar para o respeito pelas diferenças dos outros numa sociedade plurifacetada…” 
 
“É sobretudo educar para o respeito por tudo e todos os que nos rodeiam respeitando e tolerando as diferenças 
de forma a criar uma sociedade mais justa e solidária”. 
 
 
“É ensinar e aprender a conviver com a diferença, respeitando e valorizando o próximo” 
 
 
Categoria: Educar para a Participação 
 
O desenvolvimento da capacidade de envolvimento e participação numa sociedade 
democrática ao nível local, nacional e internacional, é sem dúvida uma prática que a educação 
para a cidadania deve ser capaz de promover. Educar para a participação é uma dimensão 
muito importante na educação para a cidadania e essa participação aparece expressa em 
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diferentes níveis – a mais importante é claramente a participação na sociedade, como se 















Gráfico 56 – Educar para a participação…. 
 
Esta vertente de participação na sociedade corresponde a um aspecto fundamental da 
educação para cidadania (67% das referências) e aparece expressa em afirmações como: 
 
“Educar para a cidadania passa por preparar os alunos para participarem responsavelmente na vida pública, ou 
seja na sociedade onde estão inseridos.” 
 
“É importante na formação dos alunos como cidadãos responsáveis e intervenientes na sociedade.” 
 
“Como elementos dessa sociedade devemos participar na construção de um futuro que é para todos.” 
 
“Educar para a cidadania é acima de tudo, alertar consciências e contribuir para a construção e exercício de uma 
cidadania mais activa dos nossos alunos.” 
 
“Promover a participação consciente na sociedade local, regional, nacional e global.” 
 
 
“É uma educação para uma participação activa como cidadãos integrantes de um espaço inter-relacional e em 
construção e manutenção permanente.” 
 
 
Categoria: Educar para a Integração 
 
 
Educar para a integração é também uma dimensão importante referida pelos professores. Esta 
integração é apresentada de três formas principais – integração na sociedade (cerca de 60% 
das representações), na comunidade e no território. 
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Gráfico 57 – Educar para a integração na…. 
 
Esta ideia aparece expressa em afirmações como: 
 
“Transmitir/desenvolver com alunos conhecimentos que lhes permitam uma integração plena na sociedade, com 
capacidade de forma crítica e criativa.” 
 
“É promover o sentido de pertença a um território, conhecendo-o e agindo no sentido do respeito pelo espaço e 
pelos outros.” 
 
“É formar cidadãos: indivíduos integrados na sociedade, cumpridores e implementadores de regras da mesma.” 
 
“Consciencializar os alunos como ser integrante de um espaço e de um grupo humano.” 
 
“É consciencializar para a vida em comunidade, na qual todos temos que ter um papel activo, uma vez que 
pertencemos a essa grande comunidade que é a humanidade.” 
 
 
Categoria: Educar para os Valores 
 
A educação para a cidadania passa também por uma educação para determinados valores 
importantes na vida em sociedade. Mantivemos a designação de valores para algumas das 
características apresentadas pois foram entendidas como tal pelos professores. Os mais 
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Gráfico 58 – Educar para os valores…. 
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A formação de cidadãos responsáveis é claramente a mais pertinente para os professores. E a 
ideia da tolerância volta a ser uma referência nos valores que uma educação para a cidadania 
deve ser capaz de ensinar. Algumas afirmações testemunham esta educação para os valores: 
 
“Preparar os jovens para a responsabilidade da vida em sociedade, estimulando o desenvolvimento de valores e a 




“Conjunto de acções que permite a análise e a implementação de valores de respeito e solidariedade.” 
 
“É sobretudo educar para valores como a tolerância. O que pressupõe à partida um conhecimento das diferentes 
culturas e a forma como se inter-relacionam no espaço.” 
 
 
Categoria: Educar para o Desenvolvimento 
 
A ideia de que a educação para a cidadania é também uma educação para o desenvolvimento 
aparece segundo duas leituras diferentes: uma educação para o desenvolvimento pessoal e 
social e uma educação para o desenvolvimento sustentável51.  Exemplificamos algumas destas 
ideias: 
 
“A Educação para a cidadania deverá ajudar os alunos a melhorarem as suas competências sociais, no que 
respeita ao desenvolvimento pessoal e interpessoal.” 
 
“Educação para a cidadania é uma área transdisciplinar que permite ao aluno adquirir conhecimentos e 
desenvolver competências ao nível do saber ser e saber estar na comunidade.” 
 
A ideia de que uma educação para a cidadania deve contemplar uma abordagem da questão da 
sustentabilidade aparece expressa muitas vezes e com um sentido muito claro: 
 
“Respeito pelo ser humano e pela natureza, dando origem a uma nova convivência saudável de forma a permitir 
o desenvolvimento sustentável.” 
 
“Tornar o aluno num sujeito integrado no planeta com consciência da sua pequenez e da necessidade de o 
preservar. Pensar nos outros e na necessidade de um desenvolvimento sustentável.” 
 
 
                                                 
51 A expressão “Educação para o Desenvolvimento Sustentável” tem vindo a substituir a expressão “Educação 
Ambiental “a partir da promoção da “Década da Educação para o Desenvolvimento Sustentável2 (2005 – 2014) 
da UNESCO. Alguns autores contestam a tónica colocada nas questões do desenvolvimento (Guerra, 2008). 
Optou-se por utilizar a terminologia referida pelos professores questionados. 
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A esta ideia podemos associar uma noção de respeito pelo ambiente. Por vezes a ideia de 
respeito surge associada ao ser humano mas também ao ambiente que é de todos. Neste 
sentido, a educação para a cidadania deverá incluir uma formação em termos de respeito pelos 
outros mas também o respeito pelo espaço comum de todos: 
 
“Educação para a cidadania é perceber a dimensão humana no contexto natural.” 
 
“Ensinar a viver em sociedade respeitando o ambiente.” 
 
 
“Educação para a cidadania é educar para a compreensão e o respeito pelos seres humanos, respeito pela 
utilização dos recursos naturais e humanos e respeito pelos territórios.” 
 
Basicamente: respeito pelo ser humano e pela natureza, dando origem a uma nova convivência saudável de 
forma a permitir o desenvolvimento sustentável. 
 
Categoria: Educar para a Diversidade 
 
A educação para a diversidade é um item importante na educação para a cidadania. Esta 
diversidade ocorre a diferentes níveis, como são  o caso da diversidade humana e , da 
diversidade em termos de património natural e cultural. Assim, educar para a cidadania é 
também educar para as diferenças e para a diversidade. A vida em sociedades coloca desafios 
a que a escola em geral e a educação para a cidadania em particular, devem ser capazes de 
ajudar a responder através de uma formação adequada. E esta é também uma tarefa do 
professor de Geografia. 
 
“É essencialmente educar para que se compreenda e respeite a diversidade e se contribua para se valorizar essa 
diversidade em proveito de todos.” 
 
“É ensinar e aprender a conviver com a diferença, respeitando e valorizando o próximo” 
 
 
“Tudo aquilo que promove o respeito pelo ambiente, o ser humano e aceitar as diferenças culturais que existem 
nos diversos espaços e países.” 
 
“Aprender a viver respeitando a diversidade cultural, há valores universais como a vida humana. Estes dois 
factos são hoje indispensáveis para viver num mundo de diversidade cultural.” 
 
 
“É levar os alunos a aprenderem, a opinar, a tolerar, a compreender a diversidade geográfica do mundo em que 
habitam” 
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“Formação e sensibilização para os problemas de relacionamento no espaço colectivo entre pessoas de diferentes 
formações culturais, civilizacionais, religiosas, etc.” 
 
“Tudo o que promova o desenvolvimento e o desenvolvimento sustentável dos países.” 
 
Categoria: Educar para um conjunto de direitos e deveres 
 
A educação para a cidadania que corresponde ao conhecimento e exercício de um conjunto de 
direitos e deveres/responsabilidades (mesmo a diferentes escalas de intervenção) é algo 
reconhecido para uma conceptualização de cidadania que responda aos desafios do mundo 
actual. Afirmações como as seguintes atestam esta preocupação: 
 
“É formar cidadãos responsáveis e conscientes dos seus deveres e direitos enquanto habitantes do Planeta” 
 
“O desenvolvimento de competências que levem os jovens a reconhecer não só os seus direitos mas também os 
seus deveres e com base neste reconhecimento se assumam como cidadãos interventivos na melhoria da 
qualidade de vida do país” 
 
Categoria: Espaço de Formação 
 
A educação para a cidadania é também um espaço de formação onde devem ser realizadas 
algumas actividades importantes no sentido de desenvolver algumas competências pessoais e 
sociais identificadas pelos professores. Com efeito, ao procurar verbalizar o que entendem por 
educação para a cidadania muitos professores têm a preocupação em contextualizar o 
desenvolvimento de algumas actividades identificadas como percursos para esta formação. 
 
A educação para a cidadania como espaço de formação compreende assim várias 
actuações/situações a promover pelos professores na sala de aula: 
 
“…Por conseguinte, devem ser promovidas situações de aprendizagem que integrem quer a vida individual de 
cada um, quer a colectiva. Para isso, são precisos conhecimentos fundamentais de cada sector da vida social, 
humana, prática, geográfica….do planeta em que nós vivemos, bem como das instituições que fazem parte da 
nossa sociedade e, após isso, a efectiva intervenção de cada um de nós.” 
 
“Deve contribuir para a construção da identidade e o desenvolvimento da consciência cívica dos alunos, formar 
cidadãos responsáveis, críticos activos e intervenientes, com recursos, nomeadamente, no intercambio de 
experiencias vividas por eles e à sua participação individual e colectiva na vida da turma, da escola e da 
comunidade.” 
 
“A possibilidade de os alunos contactarem, visionarem ou trabalharem em temas que explorem temáticas 
relacionadas com a paz, a gestão de recursos, dar a conhecer situações de diferentes tipos de racismo, comércio 
justo, cidadania participativa, entre muitos outros temas.” 
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“Aproveitar situações e problemas que são conhecidos por todos (ou vividos por alguns) para sensibilizar os 
alunos para a necessidade de respeitar as diferenças e os espaços dos outros, como forma de todos podermos 
usufruir de liberdade e qualidade de vida” 
 
 
“Educar para a cidadania é uma tarefa que cabe a todos: pais, professores e cidadãos em geral.” 
 
“…adequar os conteúdos para abordar a importância da cidadania no mundo de hoje, promover debates e 
palestras que sensibilizem os alunos para o tema.” 
 
 
“A educação para a cidadania é a preparação, organização e implementação das actividades lectivas de forma a 
fomentar nos alunos a consciencialização das desigualdades sociais existentes, da importância da preservação do 
património ambiental, a par da existência de uma atitude crítica, mas construtiva, favorecendo a autonomia e 
uma participação activa.” 
 
A educação para a cidadania como espaço de formação compreende assim a realização de 
determinadas actividades na sala de aula - situações de aprendizagem que integrem quer a 
vida individual de cada um, quer a colectiva, intercâmbio de experiencias vividas por eles, 
aproveitar situações e problemas que são conhecidos por todos, promover debates e palestras 
– que permitam a abordagem de determinados conteúdos - conhecimentos fundamentais de 
cada sector da vida social, humana, prática, geográfica….do planeta em que nós vivemos, 
trabalharem em temas que explorem temáticas relacionadas com a paz, a gestão de recursos, 
dar a conhecer situações de diferentes tipos de racismo, comércio justo, cidadania 
participativa, entre muitos outros temas – no sentido de desenvolver determinadas 
competências - contribuir para a construção da identidade e o desenvolvimento da 
consciência cívica dos alunos, sensibilizar os alunos para a necessidade de respeitar as 
diferenças e os espaços dos outros e desenvolver uma atitude crítica, mas construtiva, 
favorecendo a autonomia e uma participação activa. 
 
Categoria: Relação com a Educação Geográfica 
 
A educação geográfica tem um papel importante na educação para a cidadania segundo os 
professores questionados. Esta relação existe considerando que a geografia escolar é uma 
disciplina  que ajuda a conhecer o mundo, a reflectir sobre os problemas e a desenvolver 
competências de actuação para os minorar ou resolver. Salientam-se alguns exemplos: 
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“A educação para a cidadania é uma vertente muito importante no ensino da Geografia, visto que os conteúdos 
desta disciplina remetem eles próprios para a noção de um mundo melhor” 
 
“É pois necessário leccionar Geografia tendo sempre presente que somos cidadãos do mundo, conscientes de que 
há problemas por resolver nos diversos domínios (população, clima, transportes, desigualdades sociais), mas que 
a humanidade pode e deve dar o seu contributo na sua resolução.” 
 
“Praticamente todos os conteúdos da Geografia estão de alguma forma relacionados com a cidadania; ligados ao 
conhecimento de diferentes povos e regiões, à compreensão e respeito das diversas culturas, do ambiente…” 
 
Categoria: Espaços de exercício da cidadania 
 
Os professores reconhecem que o exercício da cidadania já não se confina ao espaço nacional 
mas pode existir a outras escalas. Este facto não pode ser ignorado quando se procura 
contribuir para uma educação para a cidadania. A análise das respostas dadas pelos 







Gráfico 59– Espaços de exercício da cidadania segundo os professores de Geografia 
 
 
O exercício da cidadania a uma escala supranacional é a mais referida pelos professores 
(cerca de 60%). Esta escala supranacional aparece referenciada de muitas formas, tais como a 
terra, o planeta, a comunidade global, entre outras designações. Salientam-se alguns 
exemplos: 
 
“Respeitar, participar, integrar, conviver, discutir…os problemas de uma comunidade global.” 
 
“Prestar formação aos alunos no sentido de desenvolver competências de solidariedade, respeito, compreensão, 
tolerância num mundo que pertence a todos…” 
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A escala  local é a segunda mais referida pelos professores que abordam esta temática (25%) e 
em último aparece a dimensão nacional. Para estes o exercício da cidadania passa por uma 
intervenção local, identificada de diversas formas, como por exemplo, a comunidade, o meio 
local, entre outras. Exemplificamos algumas destas referências:  
 
“A educação para  a cidadania visa desenvolver o conhecimento, a compreensão, as capacidades, as atitudes e os 
valores que ajudam os jovens a desempenhar um papel activo na comunidade em que estão inseridos” 
 
 
“É a formação do jovem no sentido do respeito pelos outros e pelo meio onde vive, a sua responsabilização 
perante o meio e o seu espaço envolvente e o desenvolvimento de uma capacidade de intervenção.” 
 
“Educar para a cidadania é formar cidadãos conscientes dos problemas que afectam a sua comunidade e dar-lhes 
“ferramentas” (pesquisa, tratamento de informação, comunicação, etc.), para nela actuarem de modo a serem 
agentes de mudança.” 
 
 
Procurando sistematizar a informação recolhida junto dos professores de Geografia, procedeu-
se a uma análise interpretativa dos resultados obtidos. Pareceu fazer sentido comparar o 
entendimento que os professores de geografia têm do que deve ser uma educação para a 
cidadania com os conceitos básicos da Educação para a Cidadania Democrática (O’Shea, 
2004). Esta comparação permitiu conhecer os pontos de contacto entre a sua concepção de 
educação para a cidadania e os conceitos básicos presentes no conceito de educação para a 
cidadania preconizado no sistema educativo português. 
 
Conceitos Básicos na ECD 
Cidadania/Cidadão - o termo “cidadão” pode ser entendido em geral como “pessoa que 
coexiste numa sociedade”, o que, no entanto, não significa que a 
ideia de cidadão associada ao Estado - Nação já não seja pertinente 
ou aplicável. Só que, como o Estado - Nação deixou de ser o único 
pólo de autoridade, surgiu a necessidade de desenvolver uma visão 
mais holística do conceito; 
 
- esta acepção mais lata de “cidadão” e “cidadania” faculta um 
potencial novo modelo de análise da forma como vivemos em 
conjunto. Trata-se, portanto, de ir além dos limites do “Estado - 
Nação” e chegar ao conceito de “comunidade”, que abarca os 
contextos local, nacional, regional e internacional em que os 
indivíduos vivem; 
 
- os termos “cidadão” e “cidadania” comportam a ideia de 
“estatuto” e “papel”, envolvendo questões relacionadas com 
direitos e deveres, mas também com igualdade, diversidade e 
justiça social. O conceito deve incluir também toda a série de 
acções desenvolvidas pelo indivíduo com impacto na vida da 
comunidade (local, nacional, regional e internacional) e, como tal, 
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requer um espaço público no qual os indivíduos podem agir em 
conjunto; 
 
Democracia/Democrático - democracia é uma forma de viver em conjunto numa 
comunidade. Em democracia, é muito importante poder escolher 
entre diferentes soluções para as questões ou problemas que surjam 
e poder ter a liberdade de o fazer; 
 
 
- no contexto da ECD, o adjectivo “democrático” põe a tónica no 
facto de que se trata de uma cidadania baseada nos princípios e 
nos valores dos direitos humanos, do respeito pela dignidade 
humana, do pluralismo, da diversidade cultural e do primado da 
Lei; 
Direitos Civis e Políticos - os direitos civis e políticos estão essencialmente associados às 
liberdades e faculdades de que os indivíduos dispõem e que o 
Estado se compromete a  respeitar; 
 
Direitos Culturais - o conceito de “direitos culturais” está globalmente ligado a 
questões de “identidade”, que abrangem a língua e todas as suas 
implicações, a pertença a grupos, comunidades e povos, bem como 
o que se relaciona com o património. 
 
- este conceito é objecto de um dos mais controversos debates de 
direitos humanos da actualidade. Embora a natureza multicultural 
das nossas sociedades seja em geral aceite, o tratamento político e 
jurídico desta realidade - isto é, a definição dos direitos, dos direitos 
das pessoas que os detêm e, sobretudo, dos direitos dos grupos 
responsáveis por eles – está ainda em estudo. 
 
Direitos Económicos e Sociais - os direitos económicos e sociais estão essencialmente associados 
às condições necessárias para o pleno desenvolvimento da pessoa 
humana e a aquisição de um nível de vida adequado. 
- estes direitos são de aplicação mais difícil, uma vez que se 
considera estarem dependentes dos recursos disponíveis. Incluem 
direitos como o direito ao trabalho, o direito à educação, o direito 
ao lazer e o direito a um nível de vida adequado. 
 
Direitos Humanos - Os direitos humanos dizem respeito quer ao desenvolvimento do 
potencial máximo dos seres humanos e das suas relações com os 
outros, quer à regulamentação das responsabilidades do Estado - 
Nação para com os indivíduos. 
 
Diversidade - a diversidade implica que se vá além da ideia de tolerância e se 
avance para um genuíno respeito e apreço pela diferença, o que é 
crucial para os conceitos de pluralismo e multiculturalismo, 
constituindo assim uma pedra angular da ECD. 
 
- a ECD deve, pois, passar a incluir possibilidades de analisar 
maneiras de ver e contrariar preconceitos e estereótipos. Deve, além 
disso, procurar assegurar que a diferença seja saudada e aceite a 
nível das comunidades locais, nacionais, regionais e internacionais. 
 
Educação para a Cidadania Democrática - Em termos gerais, a ECD põe em relevo a experiência individual 
e a busca de práticas tendentes a promover o desenvolvimento de 
comunidades empenhadas em relações humanas genuínas. 
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Ocupa-se do indivíduo e das suas relações com os outros, da 
construção de identidades pessoais e colectivas e das condições da 
vida em conjunto, para citar apenas alguns dos seus conteúdos. 
 
- a ECD é, pois, um conjunto de práticas e actividades 
desenvolvidas como abordagem ascendente, que procura ajudar os 
alunos, os jovens e os adultos a participar de forma activa e 
responsável nos processos de tomada de decisões das respectivas 
comunidades. A participação é crucial para a promoção e o reforço 
de uma cultura democrática baseada na consciencialização e no 
compromisso em relação a valores fundamentais partilhados, como 
os direitos humanos e as liberdades, a igualdade da diferença e o 
Estado de Direito. 
 
 
Espaços de Cidadania - espaço de cidadania é a designação atribuída a uma forma nova 
ou inovadora de vida democrática. Estes espaços são projectos 
locais de base, que procuram lançar e concretizar os princípios da 
moderna cidadania democrática. 
 
- um espaço de cidadania pode abranger uma série de actividades 
similares no interior de uma zona específica, em diversas áreas 
geográficas, ou até por todo um país. 
 
- estes espaços envolvem, em geral, diferentes intervenientes. São 
controlados pelos próprios participantes, explorando diferentes 
formas de participação, combatendo a exclusão e visando a 
mudança social. Baseiam-se em valores e processos democráticos 
que procuram promover e consolidar; 
 
Igualdade - como conceito, a igualdade comporta o reconhecimento de que 
cada indivíduo, independentemente da idade, do sexo, do género, 
da religião, da etnia, etc., tem os mesmos direitos. 
 
- assim, a ECD tem de se empenhar na igualdade e dotar os 
indivíduos de meios de lutar contra todas as formas de 
discriminação. 
 
Quadro  12 – Conceitos básicos na Educação para a Cidadania Democrática (O’Shea, 2004) 
 
A Educação para a Cidadania preconizada pelos professores de Geografia aproxima-se do 
conceito de Educação para a Cidadania Democrática nos seguintes aspectos: 
 
- a Educação para a Cidadania é entendida pelos professores de Geografia como um Espaço 
de Formação onde devem ser realizadas actividades importantes no sentido de desenvolver 
nos alunos competências pessoais e sociais; a geografia escolar pode constituir um desses 
espaços de formação, na medida em que a Educação Geográfica é uma disciplina  que ajuda 
a conhecer o mundo, a reflectir sobre os problemas e a desenvolver competências de actuação 
para os minorar ou resolver; 
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- Educar para a Cidadania é Educar para um conjunto de Direitos e Deveres necessários para 
uma existência saudável em comunidade. A promoção de actividades que contribuam para o 
desenvolvimento de Valores como o Respeito, a tolerância, democracia, autonomia e 
solidariedade são considerados fundamentais para a vida em sociedade; 
 
- Educar para a Cidadania é Educar para a Diversidade que se identifica com a ideia de que a 
diversidade vai muito além ideia de tolerância e deve corresponder a uma verdadeira 
valorização da  diferença, sendo crucial para os conceitos de pluralismo e multiculturalismo; 
 
- A Educação para a Cidadania implica o desenvolvimento da capacidade de envolvimento na 
sociedade mediante uma Educação para a Participação. É através de uma participação activa 
e responsável nos processos de tomada de decisões das respectivas comunidades, que o 
individuo contribui para a promoção de uma cultura democrática baseada na 
consciencialização e no compromisso em relação a valores fundamentais partilhados, como os 
direitos humanos e as liberdades, a igualdade da diferença e o Estado de Direito; para a ECD 
o objectivo da participação é “garantir que cada indivíduo possa ocupar o seu lugar na 
sociedade e contribuir para a desenvolver seja a que nível for”. 
 
- Educar para a Cidadania é Educar para Integração numa ideia de pertença à comunidade, 
que passa também pelo reconhecimento de que cada indivíduo, independentemente da idade, 
do sexo, do género, da religião, da etnia, etc., tem os mesmos direitos. Assim entendida, a 
integração tem o potencial de desenvolver a coesão social na medida em que “implica um 
sentimento de pertença e de bem-estar dos indivíduos e da comunidade”52. 
 
- A existência de diferentes Espaços de exercício  da cidadania é também reconhecida pelos 
professores de Geografia. Esta acepção mais lata de “cidadania” corresponde a um novo 
modelo de análise da forma como vivemos em conjunto. Com efeito, a cidadania vai muito 
além dos limites do “Estado - Nação” e identifica-se com o conceito de “comunidade”, que 
engloba os contextos local, nacional, regional e internacional em que os indivíduos vivem; 
                                                 
52 O’Shea, K. (2003). Glossário de termos de educação para a cidadania democrática. Estrasburgo: Conselho da 
Europa 
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Um dos grandes objectivos da ECD e igualmente fundamental para a Educação Geográfica é 
a educação para o Desenvolvimento Sustentável.  A educação para o desenvolvimento 
sustentável corresponde ao reconhecimento de que, nos processos de desenvolvimento quer 
local quer global, deve conseguir-se um equilíbrio entre o crescimento social, ambiental e 
económico. Esta noção é igualmente reconhecida pelos professores de Geografia - desde os 
anos 90, a Geografia escolar tem-se preocupado em desenvolver esta consciência sobre o 
ambiente e a sua importância para a qualidade de vida das populações (tal como se procurou 
demonstrar na análise dos programas de Geografia realizada).  
 
A promoção de uma educação para o desenvolvimento sustentável é tão importante e actual 
que a UNESCO celebra desde 2005 a Década das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
Sustentável (2005 – 2014)53. O conceito de desenvolvimento sustentável é apresentado como 
um conceito em evolução e para a Unesco falar em desenvolvimento sustentável é falar em 
valores, sendo que o seu valor central  é o respeito: respeito pelos outros, incluindo os do 
presente o respeito pelas populações actuais e as gerações futuras, o respeito pela diferença e 
pela diversidade, pelo ambiente, e pelos recursos do planeta em que todos habitam. Existe 
uma clara relação entre esta noção de desenvolvimento sustentável e a ideia de educação para 
a cidadania que os professores de Geografia manifestaram. Com efeito, o direito a um 
ambiente saudável é um direito de todos os cidadãos e deve ser contemplando no âmbito de 
uma educação para a cidadania.  
 
É possível concluir que os professores de Geografia concebem a educação para a cidadania 
em moldes que se aproximam muito dos objectivos da Educação para a Cidadania 
Democrática. Esta ideia de que a  ideia de que a Geografia escolar é um espaço vocacionado 
para dar um contributo importante para a educação para a cidadania é partilhada pelos 
geógrafos e tem encontrado a sua expressão nas várias declarações emitidas por associações 
internacionais de geógrafos (como a UGI54) e que muitos países adoptam. 
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Por fim, uma referência ao facto de que a noção de Educação para a Cidadania expressa pelos 
professores de Geografia centra-se claramente naquilo que são os deveres do cidadão e menos 
nos seus direitos. Se é verdade que a Educação para a Cidadania implica o conhecimento dos 
direitos dos cidadãos (tal ideia é expressa em vários testemunhos apresentados) a preocupação 
dos professores tem a ver com os deveres inerentes à cidadania. Os direitos conferidos  pela 
cidadania devem ser assegurados pelo Estado (como acontece com os direitos civis e 
políticos, e os direitos económicos e sociais) mas a questão dos deveres passa pela 
apropriação individual e colectiva de alguns valores e atitudes que configuram a vivência 
democrática55. E a escola tem um papel fundamental neste processo. 
 
6 As práticas dos professores: Ensinar a cidade 
 
6.1 - Organização e estruturação da informação recolhida 
 
A realização destes estudos de caso pretendeu conhecer a forma como a cidade é ensinada e, a 
partir das práticas investigadas, conhecer o  seu contributo  para uma educação para a 
cidadania. Assim, é possível definir dois objectivos relacionados com a observação das 
práticas dos professores: 
 
- conhecer a forma como a cidade é ensinada – relacionando com as Orientações Curriculares 
da Geografia mas também procurando encontrar pontos de contacto com alguns dos dados 
analisados anteriormente (e de forma alguma criticar ou avaliar as práticas dos professores); 
- analisar até que ponto o ensino da cidade tem preocupações com uma educação para a 
cidadania – e assim compreender se para os professores de Geografia esse potencial é 
reconhecido (através dos temas abordados e das actividades realizadas com os alunos); 
 
A observação dos professores em situação de sala de aula possibilitou conhecer o discurso dos 
professores no que se refere ao ensino das cidades – o subtema  tema “Áreas de Fixação 
Humana”56 é leccionado em diferentes níveis de escolaridade no âmbito do 3º ciclo. Com 
efeito, apenas o 1º tema é obrigatoriamente leccionado em primeiro lugar, e as escolas 
                                                 
55 M. E. (2008). Fórum educação para a cidadania. Lisboa: Ministério da Educação 
 
56 Anexo IX 
Os percursos da cidadania na Geografia escolar portuguesa 
 
   200 
leccionam os restantes temas de acordo com a definição dos departamentos de Geografia. 
Neste sentido, os professores que se disponibilizaram para participar neste estudo leccionam o 
tema programático no 8º e 9º ano de escolaridade. 
 
A opção pelo estudo de caso prendeu-se com o tipo de dados que é possível recolher com este 
método de investigação e que se apresentou no capítulo referente à metodologia. Para a 
apresentação dos casos, optou-se por um estilo descritivo (Bassey, 1999 ) no sentido de 
apresentar a sequência de acontecimentos que foram observados. Relembra-se alguns aspectos 
metodológicos que orientaram a apresentação dos casos: o  foco da observação foi o discurso 
dos professores sobre a cidade, mais do que o caso em si mesmo.  Assim, a recolha de dados 
utilizando a metodologia do estudo de caso teve como objectivo: 
 
- explorar determinadas características do caso:  
- a apresentação de cada estudo de caso teve por base a lógica organizativa de cada 
professor e centrou-se  na descrição do decorrer da aula, identificando alguns momentos de 
interacção com os alunos e identificando os materiais e as actividades realizadas, tendo 
sempre presente que o foco de observação é a forma como a temática urbana é abordada em 
contexto de sala de aula (simbolizada pelo discurso do professor).  
 - na apresentação de cada caso os professores tomam a designação de PA, PB e PC, e 
as respectivas turmas, Turma A, B e C. Por vezes foi necessário clarificar algumas situações 
sobre o decorrer das aulas, pelo que o investigador também inclui algumas notas na 
apresentação do caso – assumindo a identidade de Observador. Sempre que possível incluiu-
se exemplos dos materiais (imagens, textos, exercícios, entre outros) que os professores 
utilizaram nas aulas 
 
- construir interpretações plausíveis para os dados recolhidos: 
- após a apresentação de cada caso procedeu-se a uma análise interpretativa do mesmo 
de acordo com a definição de alguns eixos estruturantes que emergiram da leitura e análise da 
observação realizada: organização do subtema e principais actividades desenvolvidas, 
actividades realizadas pelos alunos, actividades realizadas pelo professor, materiais de apoio à 
leccionação, o discurso sobre a cidade e por fim uma referência à presença de temas ou 
actividades relacionadas com a educação para a cidadania. 
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- esta análise interpretativa inclui algumas informações recolhidas após a observação 
em que os professores clarificaram algumas das escolhas efectuadas face a um conjunto de 
questões colocadas pelo observador57 . 
 
- construir uma argumentação suportada pelo caso (fuzzy generalizations); 
- procedeu-se à interpretação dos resultados, com o objectivo de salientar aspectos 
comuns aos casos – não se poderá falar em conclusões, mas serão apresentadas algumas 
ideias gerais a que a observação da prática permitiu chegar, fazendo um cruzamento com os 
dados anteriormente apresentados e analisados. 
 
6.2 – Orientações curriculares: Áreas de fixação Humana 
 
Para enquadrar a leccionação deste subtema das Orientações Curriculares da Geografia refere-
se, num primeiro ponto, a forma como o subtema é apresentado (no que diz respeito aos temas 
a abordar e às experiencias educativas sugeridas). O estudo das áreas de fixação humana 
aparece incluída no contexto do tema População e Povoamento e sugere a abordagem das 
seguintes temáticas: 
 
- Urbanização e ruralidade; 
- Estrutura das áreas urbanas; 
- Modos de vida em meio urbano e em meio rural; 
 
Do mesmo modo, são sugeridas actividades (experiências educativas) concretamente 
relacionadas com a abordagem do subtema, que se apresenta de seguida: 
 
- Identificar questões/temas geográficos sobre os diferentes padrões da distribuição da 
população e do povoamento: 
  
Como se diferenciam os lugares?  
Onde se localizam as principais aglomerações urbanas? 
Como se organizam as áreas urbanas? 
Que mudanças ocorrem no uso e ocupação do espaço urbano? 
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Como se distingue o modo de vida da população urbana da rural? 
Quais os impactes ambientais e sociais do crescimento e da transformação das áreas 
urbanas? 
 
- Completar mapas de Portugal, da Europa e do Mundo para identificar aglomerações urbanas 
com crescimento populacional contrastado. 
- Recolher informação sobre os espaços urbanos e rurais de Portugal e de outros países, 
utilizando atlas, livros, enciclopédias, cd-roms, Internet, ortofotomapas, fotografias, mapas e 
plantas, para comparar os modos de vida da população urbana e rural. 
- Elaborar uma lista diversificada de funções para comparar lugares de dimensões diferentes. 
- Realizar trabalho de campo na área envolvente da escola para construir plantas funcionais. 
- Analisar plantas de cidades e/ou plantas funcionais construídas, para relacionar as diferentes 
formas de usos e de ocupações do solo com situações de conflito que daí possam emergir. 
- Realizar estudos simples que envolvam trabalho de campo, realização de entrevistas e/ou 
inquéritos e actividades complementares na aula, para evidenciar as mudanças funcionais que 
ocorrem no espaço urbano. 
- Estudar problemas concretos das áreas urbanas de países desenvolvidos e de países em vias 
de desenvolvimento (referidos na imprensa diária, apresentados em videogramas, programas 
de televisão e seleccionados pelo professor ou do interesse do aluno), para reflectir sobre 
soluções possíveis para uma melhoria das condições de vida urbana. 
 
Feita a apresentação da forma como as Orientações Curriculares sugerem a abordagem das 
Áreas de Fixação Humana, os pontos seguintes correspondem à descrição das actividades 
observadas no âmbito dos estudos de caso realizados. 
 
6.3 – Estudo de caso 1: a escola A 
 
6.3.1 – Descrição do caso 
 
As fronteiras físicas 
O estudo de caso 1 decorreu numa escola localizada num meio rural/urbano, porque ainda tem 
marcas profundas de uma vasta área rural, mas que começou um processo de crescimento 
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urbano inserido num espaço rural. A escola A é a área de vivência dos alunos que a 
frequentam – sempre que for necessário fazer uma referência à área da escola será utilizada a 
expressão “Área Local”. As referências a outros locais não serão alteradas. Os alunos têm 
uma origem urbana, de famílias com um nível sócio – económico médio e uma escolarização 
ao nível do secundário/universitário. Estão no 8º ano de escolaridade (Turma A – TA) e têm 
Geografia uma vez por semana (um bloco de 90 minutos).  
 
As fronteiras temporais 
As observações foram realizadas entre Fevereiro e Abril de 2008, o período contemplado na 
programação da disciplina para a leccionação do tema “As áreas de fixação humana”. Em 
termos de tempos lectivos correspondeu a uma sequência de 3 tempos lectivos de 90 minutos. 
 
O professor de Geografia 
O professor de Geografia (Professor A - PA) tem 43 anos, dezasseis anos de serviço, está há 
três anos nesta escola. O professor é mestre na área do Ensino das Ciências tendo 
desenvolvido uma tese que versava temas relacionados com os manuais escolares e a 
educação ambiental. 
 
Aula 1 – 20/2/2008 
 
Observador: A aula de Geografia tem início com a montagem de um data vídeo, com a ajuda 
de um aluno. Aproveitando este momento inicial o professor dirige-se à turma referindo o 
sumário das aulas anteriores. De seguida, pede aos alunos que registem o sumário da aula: 
“Áreas de fixação humana: noção de cidade, factores de localização das cidades. Exercícios 
de aplicação.” Pede aos alunos para tirarem o manual escolar. Montado o data vídeo o 
professor projecta a página do manual que inicia o estudo deste tema. Refere ainda que na 
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O que é uma cidade? 
 
PA: Uma das coisas que hoje vamos, não aprender, pois todos já viram uma área urbana – industrial que já foi 
uma área rural. Toda a gente já ouviu falar em vilas, aldeias, cidades, alguém sabe dizer o que são estas coisas? 
 
TA: Uma aluna fez a distinção; outros completaram; outros deram outras definições – o professor deixou os 
alunos darem as suas explicações até ao fim. 
 
PA: Quais foram os indicadores que vocês deram quando deram as vossas definições? Indicadores demográficos, 
económicos, sociais. Então têm a noção que para definirmos cidade temos que utilizar indicadores. 
 
TA: alguns alunos continuaram e deram a noção de envelhecimento da população nas vilas e aldeias. 
 
PA: Uma das coisas que aparece no manual é uma definição de Orlando Ribeiro, um geógrafo que já faleceu. 
 
TA: Pediu a um aluno para ler – o aluno leu o texto no seu livro. 
 
 
Figura 1 – Texto do Manual Escolar 
 
PA: Tudo aquilo que acabaram de dizer é o que o Prof. Orlando Ribeiro acabou de dizer – tem que ser um 
espaço urbanizado, um espaço mais alargado, etc. Como vêm sabem as coisas e por vezes o manual é meramente 
uma ferramenta. No final da página está uma referência à forma como ele define cidade; De país para país a 
definição de cidade é diferente: 
- Factores demográficos – existem para definir uma cidade - em alguns países baseiam-se no nº de habitantes ou 
no nº de eleitores 
- Há países onde esta definição tem a ver com o critério histórico: não há muitos habitantes, mas há um 
património histórico muito importante. Exemplos do livro: Pinhel e Miranda do Douro (onde se fala o mirandês) 
 
TA: Um aluno perguntou se o mirandês era parecido com o português. 
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PA: Aí está uma pergunta interessante. Vejam na Internet o que é o mirandês, palavras em português e em 
mirandês. Podem trazer em PowerPoint para mostrar aos colegas ou enviar-me para o correio electrónico. 
 
Observador: O PA leu alguns exemplos do nº mínimo de habitantes para ser considerado uma 
cidade em vários países – da página do livro projectada. 
 
 
Figura 2 – Mínimos populacionais para uma criar uma cidade (Manual Escolar) 
 
Observador: O PA continuou a leitura da página projectada, relativamente a outros critérios 
interrompendo de acordo com as intervenções dos alunos. 
 
PA: Outro critério para ser cidade é o critério funcional – aquilo que os meus queridos alunos falaram – as 
actividades, principalmente o comércio e os serviços. 
 
TA: Uma aluna não compreendeu o que era um aglomerado contínuo (no livro, aparece a referência a que a 
cidade deve ser um aglomerado contínuo) – os colegas explicaram e a professora continuou a explicação dando 
um exemplo da área local. 
 
PA: Aglomerado contínuo, quase temos a Áreas Local  que vai colar com Brejos de Azeitão. 
 
PA: A polis, palavra que vem dos gregos e significa cidade. 
 
TA: Os alunos foram colocando questões sobre se certos lugares eram cidades. A professora foi tentando 
responder. 
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PA: O modo de vida nas cidades é diferente. As pessoas nas cidades não ligam tanto à aparência. 
 
TA: Os alunos foram comentando estas diferenças entre as pessoas do campo e das cidades. 
 
PA: As cidades estão dependentes de factores. Antes de serem cidades eram pequenas aglomerações, outras 
cresceram porque estavam dependentes das indústrias. Vamos ver a importância dos factores de localização nas 
cidades. 
 
Quais são os factores de localização das cidades? 
 
Observador: Nova página do manual escolar projectada, agora no tema relativo aos factores 
de localização das cidades. 
 
PA:  Relevo. (pediu a um aluno para ler o texto do livro, assinalando-o na página projectada) 
 
 
Figura 3 – Factores de localização das cidades (Manual Escolar) 
 
PA: Podes explicar aos colegas o que acabaste de ler? 
 
TA: O aluno mostrou alguma dificuldade. 
 
PA: o relevo é importante, falámos nas cidades mais antigas e uma das coisas é que muitas cidades têm um 
castelo. Está onde? Está num monte – o rei vivia no castelo e à volta vivia o povo. Então o relevo foi muito 
importante. As colinas eram locais estratégicos, mas à volta vivia o povo. 
 
Observador: o PA continuou a ler os factores de localização das cidades levantando algumas 
questões à turma. 
 
PA: Vales dos rios – alguém me pode dar um exemplo? 
 
TA: Cairo, disseram alguns alunos. 
 
PA: as populações localizam-se junto aos rios – são áreas planas e férteis. 
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- Litoral – vias de comunicação para o comércio, pesca, extracção de sal 
- Proximidade de minas – porque razão a revolução industrial começou no Reino Unido? Tinham minas de 
carvão (exemplo do livro – Manchester). 
Em Portugal aconteceu um problema – houve lugares que se tornaram cidades pois tinham muitos habitantes 
(Amadora, Almada, Vila Nova de Gaia, Matosinhos, exemplos do livro); 
Neste momento a “Área Local” também está a aumentar muito pois há aqui parques industriais e pessoas que 
trabalham em Lisboa e Almada com bons meios de transporte. 
- Decisão política – é a vontade política para transformar certos lugares em cidades. Ex: a capital do Brasil. 
TA: Os alunos responderam – Brasília 
 
PA: Foi uma cidade planeada para ser a capital do País. Vou terminar a primeira parte da aula falando sobre a 
evolução das cidades, o ****** já tinha falado em cidades antigas como o Cairo. 
 
Como evoluíram as cidades? 
 
PA: Na pág. ***, fig. *, temos aqui as primeiras cidades. Vamos olhar para o mapa e analisá-lo: Cidades no 
Médio Oriente e na Índia: Rio Tigre, Eufrates e Nilo (junto de rios) 
 
 
Figura 4 – Localização das primeiras aglomerações urbanas (Manual Escolar) 
 
- As cidades romanas: eles colonizaram tudo. Portugal ainda tem muitas cidades romanas. As cidades romanas 
são importantes porque trouxeram as estradas, foram os grandes pioneiros dos aquedutos (transporte de água) e 
grandes balneários. 
 
TA: Um aluno falou em Conímbriga; outros deram exemplos de vestígios romanos que conhecem. 
 
-PA: Época medieval: também são muito importantes e muitas são património mundial. 
 
Os percursos da cidadania na Geografia escolar portuguesa 
 
   208 
TA: Um aluno perguntou quais são as de Portugal e foi-lhe pedido que  investigasse algumas cidades medievais 
portuguesas. 
 
PA: Havia cidades onde se vivia intra – muros e extra – muros. 
 
TA: os alunos foram dando exemplos. 
 
PA: A Revolução industrial foi responsável pelo aparecimento de cidades – Manchester no Reino Unido. A 
revolução industrial foi responsável pela revolução urbana. A indústria foi responsável pela concentração de 
população. O êxodo rural trouxe muita gente do campo para as indústrias. À sua volta construíram-se as casas 
dos operários, que foram aumentando. 
Temos um exemplo próximo, o Barreiro – nasceu à volta da CUF, construiu-se o bairro dos operários, o dos 
engenheiros e mais tarde nasce toda uma cidade. A CUF agora foi fracturada em várias empresas. Na próxima 
aula vamos ver alguns esquemas de cidades. 
 
PA: Vamos sublinhar o mais importante. 
 
Observador: o PA voltou à pág. inicial assinalou no  livro projectado as linhas do texto mais 
importantes e os alunos sublinharam nos respectivos livros. 
 
PA: Proximidade de outras grandes cidades – também é importante para aparecerem outras cidades – sublinhar. 
Decisão política – também. 
Como evoluíram as cidades (na respectiva página o PA assinalou com o cursor uma frase chave) 
Sublinhar as primeiras cidades, civilização romana, época medieval, renascimento (temos algumas cidades no 
nosso país), revolução industrial. 
Na próxima aula vamos falar sobre alguns tipos de plantas 
 
Observador: Os momentos seguintes da aula foram aproveitados para um grupo apresentar um 
trabalho da aula anterior. Depois desta apresentação o PA regressou ao tema da aula. 
 
PA: Vamos então fazer exercícios do livro. pág. ***– 1 e 2  
Os percursos da cidadania na Geografia escolar portuguesa 
 
   209
 
Figura 5 – Exercícios realizados pelos alunos até ao final da aula (Manual Escolar) 
 
Observador: os alunos fizeram os exercícios individualmente, tendo o PA circulado pela 
turma e foi corrigindo os mesmos. Tocou para a saída, os alunos arrumaram os materiais e 
saíram. 
 
Aula 2 -  27/2/2008 
 
Observador: O início da aula foi utilizado para o PA tratar de algumas questões relacionadas 
com a avaliação. O PA combinou com os alunos a data do próximo teste e informou que havia 
enviado por correio electrónico a matriz do teste. O teste seria de 45 minutos e para se 
prepararem os alunos teriam tempo para fazer alguns exercícios que seriam corrigidos pelo 
PA. Após ter ficado decidida a data do teste teve início a aula. Enquanto decorria este diálogo 
com a turma um aluno foi ajudando o PA a ligar o data vídeo. Depois de ligado foi projectada 
uma página do manual escolar. 
 
PA: Fizeram as investigações que foram pedidas na aula passada, nomeadamente o que é o mirandês? 
 
TA: Os alunos referiram que no dia em que falaram no mirandês, tinha saído um manual em mirandês. 
 
PA: Vocês são muito actualizados. Hoje é a lição x/y. Vocês chegaram a corrigir o exercício 1 e 2? 
 
TA: Os alunos responderam que sim. 
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PA: O sumário é “Tipos de plantas de cidade. A organização das cidades mundiais. Exercícios de aplicação. 
Revisões para o teste de avaliação”. 
 
PA: Na última aula sugeri a alguns alunos que fizessem um trabalho de pesquisa, logo vou pedir que apresentem 
(3 alunos). 
 
Observador: Um aluno leu um pequeno texto sobre o que é o mirandês; Outro apresentou 
algumas palavras em mirandês – os colegas referiram que é um pouco espanholado; a última 
aluna trazia a sua pesquisa em PPT que apresentou à turma – 13 diapositivos – história com 
linguagem não trabalhada, mas também adivinhas, exemplos de palavras, etc.) 
 
PA: Como viram o mirandês tem sido falado nos últimos dias e ainda vai ser mais falado. Talvez até venha a ser 
uma língua a aprender na escola. 
 
PA: Na última aula demos até às primeiras cidades – pág. **: (manual projectado no quadro). Hoje vamos para a 
página seguinte e vamos falar sobre as plantas de cidade. 
 
Quais são os diferentes tipos de plantas urbanas? 
 
PA: Quando vamos passear para uma cidade, queremos saber como são as ruas, onde ficam as casas, vamos ao 
posto de turismo e arranjamos uma planta da cidade. Mas se calhar quando olhamos para a planta não olhamos 
do ponto de vista para ver como é o traçado das ruas. 
 
 
Figura 6 – Plantas das cidades (Manual Escolar) 
 
PA: (Olhando para a imagem projectada) – Planta irregular, não tem forma definida, sem organização, são 
típicas das cidades muçulmanas, não tem uma traça definida. 
Se olharem para figura 2, é uma planta com radiais e circulares - tem uma coisa no centro e o resto desenrola-se 
à sua volta. É o caso das cidades medievais. Dêem exemplo de uma cidade deste género. 
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TA: Os alunos responderam Évora, Óbidos. 
 
PA: A planta ortogonal é muito interessante, é muito típica de certas cidades. 
 
TA: Os alunos falaram na Baixa, Av. Novas. 
 
P: Em Nova Iorque a planta também é ortogonal. 
 
TA: Os alunos disseram que a Área Local também tem uma planta de traçado rectangular. 
 
P: Um dia se forem a Nova Iorque, as ruas têm números, são do lado este/oeste, estas plantas estão num tipo de 
relevo plano, onde é fácil circular. É aqui que se identificam os “quarteirões”, fala-se disto nos filmes. 
 
TA: Um aluno referiu a expressão dar a volta ao quarteirão. 
 
 
Como se caracteriza a urbanização do mundo? 
 
PA: : pág. ***, vamos entrar na urbanização do mundo (foi seguindo o livro). 
Fala-se muito em “urbanização”, é porque há uma área que começa a ter grande crescimento populacional e há 
necessidade de construir casas. 
 
TA: Um aluno perguntou o que era “subúrbio” 
 
PA: É a parte de fora da cidade, a periferia. Por vezes são associados a zonas verdes onde não havia dinheiro 
para comprar na cidade, logo as pessoas construíam casas clandestinas nos limites da cidade. Ao longo do tempo 
a palavra sofreu modificação: era onde viviam as populações mais pobres. 
 
Observador: o PA continuou a ler a informação projectada relativa a conceitos associados às 
características da urbanização no mundo.  
 
PA: Peri - urbanização – estender da cidade às áreas rurais. A cidade de Lisboa teve que crescer e ocupar áreas 
que eram rurais. Agora saímos de Lisboa e entramos em Loures e nem se dá por isso pois está tudo urbanizado. 
Nesta margem do rio acontece este fenómeno também. Quem vive aqui há mais anos sabe que isto era uma área 
diferente. 
 
Suburbanização – ocupação em áreas rurais de outras que se ligam à cidade. 
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Taxa de urbanização – é o nº de pessoas que vive em cidades em relação à população total. Vamos ver as 
maiores cidades do mundo. 
 
Observador:  centrou a análise num quadro com as taxas de urbanização de vários países do 
mundo e outra figura sobre a evolução da taxa de urbanização no mundo. 
 
 
Figura 7 – Características da urbanização no mundo (Manual Escolar) 
 




- Singapura – 100% TU 
- Portugal – 54% TU 
 
 
Nos países desenvolvidos em 1960, 62% vivia em áreas urbanas, nos países em vias de desenvolvimento eram 
40%. 
Actualmente está a acontecer o fenómeno contrário: falamos em êxodo urbano, a população não vive na cidade, 
vai só lá trabalhar. 
Nos países em vias de desenvolvimento dá-se um grande êxodo rural – as pessoas estão a vir para a cidade e 
abandonam o campo. 
As cidades no mundo: megalópoles, o que é? 
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Figura 8 – Principais cidades do mundo (Manual escolar) 
 
TA: Um aluno disse – é uma grande cidade. 
 
PA: A professora completou: São várias cidades ligadas umas às outras. 
 
Observador: Chamou a atenção para os 12 países onde ficam as cidades mais povoadas do 
mundo 
 
PA: Há aqui uma mistura de países desenvolvidos e em vias de desenvolvimento. Nos países desenvolvidos estas 
cidades são atractivas pois oferecem muito emprego. Os países em vias de desenvolvimento têm muita 
população nas cidades pois o êxodo rural leva-as a ir para lá pensando encontrar melhores condições de vida, que 
não encontram na maior parte das vezes. 
 
P: Para terminar a nossa aula de hoje vamos ver como são as cidades na Europa, na África Negra, na América do 
Norte. 
 
Como se organizam as áreas urbanas? 
 
PA: Uma das coisas que se houve muito é a Baixa, também lhe chamamos CBD, onde estão os centros de 
negócios, é área mais acessível, é a área mais importante. Em todas as cidades há também uma baixa onde se 
concentram as actividades mais importantes. 
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Todas as cidades têm uma área residencial – e estas áreas são diferentes, pois há a das classes mais ricas, médias 




Figura 9 – Planta funcional da cidade de Lisboa: a cidade é composta por diversos sectores 
(Manual Escolar) 
 
PA: É interessante ver que as áreas residenciais dos mais ricos não se misturam com as dos mais pobres. Todas 
as cidades são facilmente identificáveis por algo que lá existe e chama a atenção. As cidades também têm 
funções que as identificam. Fátima – função religiosa; Coimbra – função universitária; cidades com funções 
militares 
 
TA:  um aluno falou em Guimarães. 
 
Observador: Deu exemplo de outras cidades e outras funções – leitura da página do livro 
projectada para a turma. 
 
P: Estão a entender? Hoje em dia já não existem muitas cidades com a função militar. Pág. ***– Vamos fazer o 
exercício 1. 
 
TA: Uma aluna disse: a professora esqueceu-se do sublinhado, das coisas mais importantes. 
 
PA: Vamos então recapitular a matéria para o teste, eu mandei a matéria por correio electrónico. 
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Pg *** – já estava sublinhado – Plantas, não saem. 
Pg *** – Continentes com as cidades com as maiores taxas de urbanização 
Pg *** – Grandes metrópoles do mundo 
Pg *** – Funções (dar exemplos); organização das áreas urbanas 
O exercício que mandei fazer é sobre isto.(Sublinhou o CBD, áreas residenciais, áreas industriais e centro 
histórico). 
Pg *** – Fazer o exercício 1. Se não conseguirem terminar hoje, até 6ª feira mando a correcção. 
Pg *** – Exercício 1,2, 3 e 4, são exercícios para fazer agora. 
 
 
Observador: Alguns alunos disseram não ter recebido a matriz com a matéria para o teste, 
pelo que o PA a mostrou projectando com o data vídeo. 
 
PA: Então até ao final da aula vamos resolver os exercícios que eu referi. 
 
 
Figura 10 – Exercício realizado pelos alunos durante a aula (Manual Escolar) 
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Figura 11 - Exercício realizado pelos alunos durante a aula (Manual Escolar) 
 
Observador: Os alunos foram resolvendo os exercícios e o PA foi tirando dúvidas junto dos 
mesmos. Alguns alunos ajudaram a desmontar o computador e o data vídeo. Tocou, os alunos 
arrumaram as suas malas e saíram. 
 
Aula 3 - 2/Abril/2008 
 
Observador: o PA iniciou a aula ditando os sumários das últimas aulas do 2º Período. Foi 
montado o data vídeo e projectada a página do livro. 
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PA: Sumário da aula de hoje: “Os impactos do crescimento urbano. A rurbanização. Exercício de aplicação. 
Lançamento de 2 trabalhos de grupo”. Todos os alunos receberam a correcção do teste que enviei por correio 
electrónico? 
 
 TA: Alguns confirmaram que sim. 
 
PA: A matéria de hoje está na pag. ***. A nossa aula hoje é para terminar o tema das cidades; vamos fazer uma 
ficha síntese que está no livro e depois vamos falar sobre os trabalhos de grupo. 
 
Quais são os impactos do crescimento urbano? 
 
PA: Como vocês sabem, as cidades não são um mar de rosas, são espaços com muitos problemas. Todos 
reclamam, presidentes de câmara, vereadores, população. 
 
TA: Um aluno perguntou o que é um vereador de câmara. 
 
PA: É uma pessoa eleita que tem direito de estar na câmara e vai gerir um pelouro da câmara. 
 
TA: Outra aluna perguntou o que é uma autarquia. 
 
P: É uma câmara municipal. 
Um dos problemas mais graves no crescimento das cidades é o problema do ambiente. Como as cidades crescem 
para o meio rural, as populações queixam-se que isso traz novos problemas. 
Vejam os casos actuais: a construção do novo aeroporto, a nova ponte sobre o Tejo, etc, que problemas 
levantam? Questões ambientais. Descobriram que há certas aves que ficam na rota do novo aeroporto. 
A construção da Ponte Vasco da Gama também teve o problema dos flamingos e agora até sabemos que 
aumentou a população de flamingos. Um dos compromissos com a UE por parte da Luso Ponte é que tinha de 
manter o estuário do Tejo limpo. Até as salinas são muito bem cuidada, é um dos compromissos com a EU. 
A construção de edifícios em altura traz também alguns problemas ambientais. São construídos em linhas de 
água? Vão aumentar o nível de ruído? Os impactos ambientais são muito problemáticos pois nos últimos anos as 
cidades cresceram muito. 
As cidades têm problemas de abastecimento, são dependentes das áreas rurais. Logo, as cidades são muito 
dependentes das áreas rurais que abastecem a cidade com alimentos e energia. 
Em termos de equipamentos também há problemas – lembrem-se dos equipamentos que servem as cidades 
(escolas, hospitais). Por exemplo, entrar uma ambulância nas cidades também é complicado. Os helicópteros já 
são utilizados para casos urgentes pois é difícil chegar aos hospitais que ficam no centro das cidades. 
As pessoas queixam-se por ter e por não ter: por um lado dizem que há poucas creches e hospitais, depois dizem 
que estão mal localizadas, depois dizem que estão superlotados. Vejam o exemplo da nossa escola. Temos o 
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dobro da população escolar que temos capacidade. O problema é que quando a escola foi construída, não se 
pensou no crescimento populacional. Um dos problemas mais complicados são as escolas e fazer escolas não é 
fácil. 
 
TA: Alguns alunos disseram: mas para estádios há dinheiro 
 
PA: Mas agora não estamos a falar de política, quando foi a altura as pessoas deviam ter refilado. 
Vamos ver o caso de Lisboa. O problema mais complicado é o trânsito (explorou a imagem projectada do livro).  
 
 
Figura 12 – Trânsito no acesso a Lisboa: o trânsito de acesso à cidade constitui um dos 
maiores problemas no espaço urbano (Manual Escolar) 
 
PA: Este é um mapa de fluxos de trânsito na direcção de Lisboa. (Deu alguns valores médios de entrada de 
automóveis por dia, seguindo a legenda da figura) 
Para resolver este problema tenta-se que as pessoas usem os transportes públicos, ou pagar a entrada na cidade. 
Isto diminui a circulação de automóveis, as pessoas podem andar a pé ou de autocarro dentro das cidades. 
O comboio da ponte deu oportunidade a que muita gente vá para Lisboa sem o carro. Outro problema em Lisboa, 
e nas cidades em geral, há falta de espaços verdes, há mais betão que espaços verdes. 
Outro dos graves problemas é também a poluição sonora, ambiental, resíduos urbanos, tratamento de esgotos. Se 
os esgotos não forem tratados são lançados para os rios e vão poluir tudo. 
A habitação degradada é também um problema pois as casas vão-se degradando e ninguém as preserva. A falta 
de planeamento da construção de habitação também é um problema. 
Os problemas sociais das cidades são também muito complicados - a pobreza, a exclusão social, a 
marginalidade. 
Soluções possíveis: para um político o mais difícil é planear pois ele herda uma coisa que já está feita e é preciso 
corrigir erros. 
Uma exigência da EU foi acabar com os bairros da lata em Lisboa e arredores. Um dos casos mais conhecidos 
foi acabar com o Casal Ventoso, a Ponte Vasco da Gama também veio resolver problemas nessas áreas. Os 
bairros sociais vieram substituir muitos bairros de lata. 
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O combate à poluição através do tratamento de esgotos é importante mas a recolha selectiva também ajudou. 




PA: É um novo termo nas sociedades modernas dos países desenvolvidos; as populações das cidades deixam-nas 
e vão viver para o campo. É o caso da Área Local e Azeitão, onde as pessoas compram uma vivenda e trabalham 
em Lisboa. 
Porque razão isto acontece? As pessoas deixaram o centro da cidade e vieram para as áreas rurais. 
Quem tem saído das cidades? Alguns pais, para dar mais qualidade de vida aos filhos, outros com mais idade vão 
viver para a terra. 
Os emigrantes quando regressam vão também para o campo de onde saíram. 
Alguns profissionais, arquitectos, professores, etc., também conseguem ter tudo o que têm na cidade, vivendo no 
campo, pois as novas tecnologias possibilitam essa deslocação. As áreas rurais oferecem ar puro, silêncio, as 
pessoas podem ter actividades mais ligadas à terra. 
Terminamos aqui a matéria sobre as cidades. Nesta parte não é preciso sublinhar nada pois é muito simples. 
Vamos agora fazer a ficha sobre isto – pág. ***, exercício 6; depois vou pedir que façam o exercício 7. 
 
 
Figura 13 - Exercício realizado pelos alunos durante a aula (Manual Escolar) 
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Observador: Após a realização dos exercícios e sua correcção o tempo remanescente da  aula 
foi utilizado para a definição dos grupos e escolhas do tema (do próximo capítulo da matéria).  
 
6.3.2 – Análise interpretativa do caso 
 
Organização do subtema e actividades desenvolvidas 
 
 
O professor A organiza as suas aulas em torno do manual escolar dos alunos. Tal facto 
prende-se com a planificação deste subtema no início do ano lectivo. Considerando que o 
manual escolar apresentava uma boa estruturação dos conteúdos incluídos neste subtema, o 
grupo de Geografia decidiu preparar a sua leccionação seguindo essa estrutura. Neste sentido, 
os temas organizadores do estudo das áreas urbanas foram (correspondendo à sequência das 
aulas observadas): 
 
- conceito de cidade e factores de localização das cidades; 
- malhas urbanas, a organização das cidades mundiais, áreas funcionais das cidades; 
- funções das cidades; 
- impactos do crescimento urbano, a rurbanização; 
 
As actividades desenvolvidas centram-se de uma maneira geral na exploração dos conteúdos 
do manual que se encontra projectado em data show. O manual escolar é assim a base de 
construção da aula – quer no que se refere aos textos analisados, quer no que se refere às 
imagens exploradas. O ritual de ligação do computador ao data show (que o professor 
transporta para todas as aulas) com a ajuda dos alunos marca claramente o início das 
actividades. 
 
Quando questionado sobre esta utilização do Manual projectado o professor considera que 
tem a ver com o facto de actualmente os alunos encontrarem nas TIC (e suas diversas formas 
de utilização) uma carga motivadora muito importante que o professor procura explorar. Do 
mesmo modo, os alunos são convidados a apresentar trabalhos em PPT (como foi 
testemunhado pelo investigador, relativamente à investigação feita pelos alunos sobre o 
mirandês). Do mesmo modo, face a uma questão colocada sobre as cidades medievais, um 
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aluno foi convidado a fazer esta pesquisa para as cidades portuguesas. O professor estimula 
assim a capacidade de pesquisa de temas que suscitam a curiosidade dos alunos (e também 
fomenta o gosto pela disciplina, o espírito crítico, a reflexão e empenho) e que depois 
apresentam à turma os resultados das suas pesquisas. 
 
No que diz respeito à forma como o professor organiza as suas aulas, estas são estruturadas da 
seguinte forma: a primeira parte é do professor que numa exposição dialogada apresenta o 
tema em estudo, a última parte da aula é reservada à realização de exercícios (do manual 
escolar) sobre os temas tratados. Os alunos seguem as explicações e observações do 
professor, que vai assinalando no livro projectado as ideias mais importantes que os alunos 
deverão reter. 
 
Os conteúdos geográficos abordados são lidos e explicados aos alunos, que sempre que 
querem intervêm na aula. O professor tem a preocupação de utilizar todas as intervenções dos 
alunos, aproveitando por vezes para pedir a outros alunos que completem, clarifiquem ou 
pesquisem as dúvidas/observações colocadas pelos colegas. De igual modo, tem a 
preocupação de dar exemplos sobre a área local para clarificar alguns conceitos que os alunos 
referem não compreender. 
 
Actividades realizadas pelos alunos 
 
Durante a leccionação “Áreas de fixação humana” os alunos realizaram actividades que o 
manual escolar classifica de “Verificar” – exercícios que os alunos deverão resolver sobre os 
temas anteriormente desenvolvidos: análise de pequenos textos sobre os critérios de definição 
de cidade e uma tentativa de ordenação cronológicas das cidades de acordo com o factor que 
terá estado na sua origem (aula 1), exercícios sobre a organização dos vários tipos de cidades 
no mundo, sobre as malhas urbanas e as funções que as cidades representam (aula 2) e 
exercícios sobre as relações campo - cidade e sobre os ritmos de crescimento urbano (aula 3). 
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Actividades realizadas pelo professor 
 
O professor explora os conteúdos do manual escolar e vai clarificando as informações à 
medida que os alunos colocam dúvidas sobre a terminologia utilizada. Surgiram várias 
dúvidas que o professor procurou esclarecer: a leitura do texto sobre o relevo como factor de 
localização das cidades, o conceito de “subúrbio”, vereador da câmara, autarquia. Algumas 
emergiam dos conteúdos do manual escolar, outras da explicação do professor. 
 
A exploração das imagens ilustrativas dos fenómenos em estudo é igualmente explorada pelo 
professor mediante a colocação de questões aos alunos. O professor procura dar exemplos da 
área local que ajudem a compreender as imagens do manual – isto aconteceu para as malhas 
urbanas (com exemplos locais, cidades próximas e cidades mundiais), distribuição das 
maiores cidades a nível mundial (solicitou a análise por continente), problemas ambientais 
das cidades (aqui o professor centrou o seu discurso em exemplos próximos, exemplos 
relacionados com a área local), a questão da rurbanização (a área local é apresentada como 
uma área que se desenvolve de acordo com este fenómeno). 
 
O facto de procurar fazer a ligação entre os temas do manual e a área local é explicado pelo 
professor como uma forma de ajudar a compreender melhor os conceitos abordados: o 
confronto com exemplos reais facilita esta aprendizagem. Do mesmo modo, considera que “o 
aluno consegue compreender melhor partindo do pormenor para o geral, ou seja da sua região, 
para o país e daí para o mundo”. 
 
Materiais de apoio à leccionação das aulas 
 
Para a leccionação das suas aulas o professor utiliza o manual escolar que explora em diálogo 
com os alunos. O facto de este ser projectado em data show ajuda a que todos estejam a 
observar o mesmo e ao mesmo tempo (independentemente de terem o seu manual próprio ou 
não). Neste aspecto, não seria muito correcto afirmar que existe na construção das aulas uma 
utilização das TIC. Esta surge efectivamente pelo facto de ao dispor de um computador e um 
data show é sempre possível projectar pequenos trabalhos realizados individualmente pelos 
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alunos (as pesquisas são feitas em casa e os PPT são construídos pelos alunos), que o 
professor estimula.  
 
O discurso sobre a cidade 
 
Quando questionado sobre os principais conceitos que pretendia que os alunos retivessem 
sobre este conjunto de aulas sobre as áreas de fixação humana o professor elege algumas 
questões principais: a distinção entre campo e cidade, a distinção entre modo de vida urbano e 
modo de vida rural, as funções dos lugares e os problemas ambientais das cidades. Este 
conjunto de temas é claramente uma selecção do professor face às opções dadas pelo manual 
escolar – a confirmação da sua aprendizagem surge mediante as observações realizadas pelos 
alunos e mais tarde são confirmadas com a realização da ficha de avaliação. 
 
O discurso sobre a cidade é assim centrado num conjunto de conteúdos seleccionados pelo 
professor. Permanece uma ideia de definição de cidade por oposição a uma vivência rural, 
assim como o desenvolvimento da do que é um modo de vida urbano por oposição a um 
modo de vida rural.  A explicação do processo de evolução das cidades é feita com recurso à 
estruturação do manual, mas apelando a exemplos próximos dos estudantes. Há uma 
referência algo simplificada ao fenómeno de urbanização no mundo (e uma abordagem 
associada  às questões de desenvolvimento) e entrar dentro da cidade significa estudar a rede 
viária e referir a existência de áreas associadas a funções diversificadas. 
 
É na questão relacionada com os problemas resultantes do crescimento das cidades que o 
professor apresenta um discurso mais reflexivo que procura alertar os alunos para a 
necessidade de conciliar muitos interesses na cidade e ao mesmo tempo garantir a qualidade 
de vida dos seus residentes. Mas imediatamente regressa aos temas do manual escolar. Existe 
assim um claro apoio na organização do discurso do manual escolar, que certamente 
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E a educação para a cidadania? 
 
Importa relembrar que o conjunto de aulas leccionadas sobre o tema “Áreas de fixação 
humana” correspondeu a uma sequência de 3 blocos de 90 minutos. São três semanas de aulas 
em que os alunos trabalharam alguns conceitos ligados ao estudo das cidades. Para o conjunto 
de professores que apresentou as suas reflexões sobre os temas da Geografia que mais se 
adequam à implementação de actividades propiciadoras de uma educação para a cidadania, o 
estudo das cidades não aparece como um dos subtemas preferenciais. No conjunto dos 
subtemas incluídos no tema “População e povoamento”, as áreas de fixação humana são as 
últimas referidas (a preferência vai para a diversidade cultural, população e mobilidade). 
 
Num conjunto de aulas construído sobre a exploração do manual escolar, tudo se estrutura no 
sentido de fazer um ensino mais centrado em conteúdos do que no desenvolvimento de 
competências. Isto não significa que esse espaço não exista noutros subtemas da Geografia, 
mas não é claramente associado ao estudo da cidade. Pelo menos numa ideia de pertença a um 
espaço, no qual podem ser treinadas competências sociais importantes.  
 
O professor manifesta interesse por estimular outras competências mais gerais no domínio das 
capacidades de pesquisa de determinados temas e sua apresentação no espaço da sala de aula. 
Sejam estes temas associados ao estudo da cidade ou não, a sugestão por uma pesquisa 
individual por parte dos alunos face a certas questões colocadas parece ser uma rotina 
interiorizada na aula de Geografia. Para este facto certamente contribuirá o estímulo do 
professor associado ao facto de se estar perante uma turma com um nível sócio - económico 
médio/alto. 
 
6.4– Estudo de caso 2: escola B 
 
6.4.1 – Descrição do caso 
 
As fronteiras físicas 
A escola localiza-se num meio urbano, tendo em conta a sua morfologia, densidade humana e 
ocupação económica da população residente. A escola é a área de residência e também de 
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vivência de grande parte dos alunos – sempre que for necessário fazer uma referência à área 
da escola será utilizada a expressão “Área Local”. As referências a outros locais não serão 
alteradas. A turma (Turma B – TB) do 8º ano é constituída por vinte e cinco alunos, 
encontrando-se todos os discentes dentro da escolaridade obrigatória. A maioria dos alunos é 
proveniente da mesma turma do sétimo ano de escolaridade, somente quatro alunos integram 
de novo a turma, no entanto é uma turma caracterizada por grandes conflitos entre alguns 
elementos da mesma. A maioria dos alunos pertence à classe média e média/alta. Somente 
dois alunos apresentam algumas dificuldades económicas. Com excepção de um aluno, que é 
brasileiro e oriundo do meio rural, os restantes são de origem urbana. 
 
As fronteiras temporais 
As observações foram realizadas entre Fevereiro e Abril de 2008, o período contemplado na 
programação da disciplina para a leccionação do tema “As áreas de fixação humana”. Um 
primeiro momento de introdução ao tema correspondeu à realização de uma visita de estudo 
que o investigador não acompanhou. Assim, em termos de tempos lectivos foram observadas 
dois tempos lectivos de 90 minutos, o tempo que durou a leccionação do tema em sala de 
aula. 
 
O professor de Geografia 
O professor de Geografia (Professor B – PB) tem 50 anos, vinte e seis anos de tempo de 
serviço, e lecciona nesta escola há 17 anos. O professor é mestre em Geografia, tendo 
defendido uma tese que versava a educação geográfica e a educação ambiental. 
 
Aula 1 – 27/2/2008 
 
Observador: Os alunos entraram na sala de aula e foram ocupando os seus lugares, enquanto o 
professor (PB) ia preparando o material audiovisual. Depois fez a chamada. 
 
PB: Hoje é a lição 39/40, dia 27 de Fevereiro de 2008, deixem um espaço para escrever o sumário. 
 
A visita de estudo  
 
PB: Ora bem, na semana passada fizemos uma visita de estudo. Onde fomos? 
Os percursos da cidadania na Geografia escolar portuguesa 
 
   226 
 
TB: Os alunos responderam sistematicamente às questões da professora que, ou lançava questões para a turma 
ou as colocava directamente a certos alunos. 
 
PB: Fomos à aldeia galega de Merceana, ao Parque das Nações e Alfama. Começando pelo início da visita, na 
aldeia de Merceana vocês encontraram um modo de vida igual ao que vivemos em Lisboa, certo? 
 
TB: Os alunos disseram que não. 
 
Observador: o PB pediu a um aluno para dizer quais as diferenças que mais tinham chamado a 
atenção. O aluno não disse muito. O PB insistiu referindo que o aluno tinha feito inquéritos e 
não havia muita população, e que em Lisboa havia muita população, mas não respondiam aos 
inquéritos pois as pessoas estavam cheias de pressa. Continuou a questionar outros alunos e 
foi anotando no quadro algumas características associadas aos modos de vida rural e urbano, 
com o contributo das opiniões dos alunos. 
 
Aldeia Galega da Merceana    Lisboa 
- Pouca população     - Muita população 
- Mais calmo      - Muito stress 
 
PB: Quantas pessoas viviam na aldeia galega de Merceana? 
 
TB: Um aluno respondeu que eram cerca 120 pessoas. 
 
PB: é quase o número de pessoas que vivem nos nossos prédios. O meu prédio tem 13 pisos. Cada piso tem 3 
habitações, a 3 pessoas por casa, ultrapassa os 120 de Merceana. Na aldeia, para além de haver menos 
população, ela é mais concentrada ou menos concentrada? 
 
Observador: O professor continuou a registar as respostas dos alunos no quadro. 
 
Aldeia Galega da Merceana     Lisboa 
- povoamento disperso     - povoamento concentrado 
 
PB: Outra questão que vos quero colocar: grande parte da população na Merceana dedicava-se a que actividade? 
Agricultura. E em Lisboa? 
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Aldeia Galega da Merceana     Lisboa 
- Agricultura      - Comércio e serviços 
 
PB: Temos aqui a comparação do que vimos na aldeia galega e em Lisboa. Era igual? Na Merceana era comércio 
mais raro ou mais frequente? Na Merceana o comércio era mais vulgar. Na aldeia galega havia grandes centros 
comerciais? 
 
TB: Não – responderam alguns alunos. 
 
Aldeia Galega da Merceana     Lisboa 
- Comércio vulgar     - Comércio/Serviços 
- Pouco transito      - Trânsito intenso 
 
PB: Dêem um exemplo de um serviço que tenham visto na aldeia de Merceana. 
 
TB: os alunos responderam que tinham visto uma escola primária. 
 
PB: Olhem para as características de Lisboa. A Área Local também é uma cidade? 
 




TB: Os alunos responderam que faltavam alguns serviços na Área Local, não havia centro de saúde, etc. 
 
PB: Então a Área Local não é uma cidade apesar de ter algumas características que Lisboa também tem – o 
modo de vida na aldeia era mais calmo do que o de Lisboa, não é verdade? Vamos olhar para este PPT pois para 
definir cidade temos que utilizar vários critérios. Entre eles o critério demográfico. 
 
Critérios de definição de cidade 
 
Observador: O PB deixou o quadro o movimentou-se para junto do data vídeo que havia sido 
montado no início da aula. Começou a passar os diapositivos colocando questões aos alunos. 
No primeiro diapositivo apresentou alguns países e o número de habitantes para se formar 
uma cidade. 
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Figura 14 – Diapositivo projectado (PB) 
 
PB: Podem ler e analisar o quadro? Vejam a disparidade de critérios – Dinamarca, Portugal e Coreia do Sul. 
Quero que pensem um pouco porque razão há esta disparidade em termos de número de habitantes para definir 
cidade. 
 
Observador: o PB questionou directamente um aluno e ele relacionou a população absoluta 
com o número de habitantes para se constituir cidades. 
 
PB: De facto, para se constituir uma cidade o critério demográfico tem a ver com a população absoluta que 
existe no país. Mas já vimos que a população não é o único critério. Também falámos no critério das actividades 
da população – então há países que para além da demografia juntam o critério funcional (e também a densidade 
populacional). 
 
TB: Os alunos leram a informação projectada. 
 
Figura 15 - Diapositivo projectado (PB) 
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PB: Vejam o exemplo da  Índia – para ser cidade não pode haver mais de 25% da população na agricultura. 
 
PB: Mas estes números vão-se tornando mais complexos, é o caso da Indonésia, onde é preciso haver certos 
equipamentos. 
Podemos concluir que o critério para definir cidade não é universal. Há outro critério: o critério morfológico. 
Vimos em Lisboa edifícios com grande crescimento em altura, o espaço é tão caro na cidade que tem que ser 
aproveitado em altura. 
 
 
Figura 16 - Diapositivo projectado (PB) 
 
PB: Por isso utiliza-se o critério misto: demográfico, morfológico ou funcional. 
 
 
Figura 17 - Diapositivo projectado (PB) 
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PB. Quando chegámos a Lisboa fomos ao Parque das Nações e depois fomos a Alfama. O que fomos lá fazer? 




PB: Vou distribuir uma ficha com 3 plantas de cidade e vocês vão caracterizá-las. Têm 5 minutos para fazer esta 
actividade. Vamos ler a ficha. 
 
Observador: O PB Pediu a um aluno para ler. 
 
 
Figura 18 – Ficha a realizar pelos alunos (parte) 
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PB: Vão olhar para o traçado das ruas e o que as caracteriza. 
 
TB: Os alunos iniciaram a realização da ficha e a professora foi acompanhando. 
 
PB: Onde é que encontrámos a primeira planta? 
 
TB: Os alunos responderam, na baixa. 
 
PB: Ok, então começamos pela baixa – vantagens desta planta? 
 
Observador: O PB foi circulando e ajudando os alunos na sua resolução – os alunos tiveram 
algumas dificuldades na realização da ficha. 
 
PB: Então não valeu de nada a visita de estudo, não sabem dizer as características!... 
 
PB: Vamos então corrigir. 
 
Observador: O PB projectou no quadro 3 exemplos de fotos reais. 
 
 
Figura 19 - Diapositivo projectado (PB) 
 
PB: Estas cidades têm plantas iguais ao vosso esquema. Vamos então tentar caracterizá-las. Como são as ruas? 
Largas. Como se cruzam? Perpendiculares, têm um traçado geométrico. Este tipo de planta chama-se planta 
ortogonal e foi o que vocês viram na Baixa Pombalina. 
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Figura 20 - Diapositivo projectado (PB) 
 
PB: A planta rádio - concêntrica, características desta planta, temos um centro e à volta temos ruas circulares, 
concêntricas e a partir do centro saem ruas que fazem a ligação do centro com a periferia, chama-se rádio – 
concêntrica. Vamos ver outro tipo – é aquilo que vimos em Alfama. 
 
 
Figura 21 - Diapositivo projectado (PB) 
 
TB: Os alunos descreveram as suas características. 
 
Observador: Foi projectado novo diapositivo com o resumo da ficha: planta irregular, 
ortogonal e rádio -concêntrica. O PB foi fazendo aparecer as respostas para os alunos 
corrigirem a ficha. 
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Figura 22 - Diapositivo projectado (PB) 
 
PB: A rádio - concêntrica não vimos, mas também existe em Portugal, como iremos ver. Com estas 
características cada planta tem vantagens e desvantagens, vão tentar fazer isto na vossa ficha. 
 
Observador: O PB reparou que alguns alunos tinham os livros abertos. 
 
PB: Vocês estão a fazer batota! 
 
Observador : O PB perguntou aos alunos o que haviam escrito na ficha. Os alunos foram 
respondendo e o PB completou as respostas. 
 
PB: Quando chegámos a Alfama, o autocarro foi lá dentro? Não. Deixou-nos cá em baixo e tivemos que subir. 
Logo, a vantagem é que facilita os percursos a pé e as relações de vizinhança. 
 
Observador: o PB projectou as respostas no PPT. 
 
PB: E na planta ortogonal? Vantagens: facilitar a circulação rodoviária. Nós quando fomos a Lisboa 
encontrámos muito trânsito, logo cada vez mais existe o automóvel particular e os autocarros - logo, esta planta 
facilita a circulação. 
E a rádio concêntrica – há um melhor acesso ao centro da cidade. É mais difícil construir a planta ortogonal onde 
o relevo é mais acidentado. 
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Observador: o PB foi mostrando as respostas no PPT e comentando. Novo diapositivo: 
Origem das plantas: Irregular – árabe; Ortogonal – grega e romana; Rádio – concêntrica – 
época medieval.  Deu também alguns exemplos de cidades para cada planta. 
PB: Vamos lá completar o quadro 
 
TB: Os alunos passaram a informação projectada para a ficha de trabalho. 
 
PB: Já passaram? Ok, então vamos lá ver. 
 
Áreas funcionais da cidade 
 
PB: Vamos passar para a segunda parte da aula. Na visita de estudo à Baixa andaram a fazer um levantamento 
funcional e repararam que predominava o comércio e os serviços. No r/c havia comércio, nos primeiros pisos 
havia escritórios e nos andares superiores também havia residências. 
Fizemos um levantamento funcional na Baixa e no Parque das Nações. Quais as principais funções que tem a 
cidade? Comércio e serviços, já me disseram. E mais? Habitações. E mais? Vimos que chamámos a atenção à 
entrada de Lisboa: a função industrial. Estas são as três principais funções que encontramos na cidade.  
Quando falamos na função residencial as pessoas que têm diferentes estatutos sócio económico, habitam nas 
mesmas áreas, lugares da cidade? Quando chegámos ao Parque das Nações, vimos logo que era uma área 
residencial de população com mais recursos. E aqueles com menores recursos? Também moram ali? Não. Então 
existe uma segregação residencial da população em função do seu poder de compra. 
 
 
Figura 23 – Parte da ficha de trabalho a ser colorida pelos alunos 
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PB: Vão olhar para a legenda da figura na ficha, vão ler, vão pintar e depois vão cartografar o mapa de Lisboa 
em que vão identificar as diferentes áreas funcionais das cidades. Primeiro vão pintar a legenda e depois pintam 
com a mesma cor o mapa da cidade. Vamos lá ver se conseguem fazer isto em 15 minutos. Trouxeram lápis de 
cor? Sabiam que era para trazer. 
 
TB: Alguns alunos trouxeram, outros não. 
 
Observador: A professora projectou a legenda pintada no PPT como sugestão de cores a 
utilizar. 
 
PB: Quem não tiver lápis de cor pode utilizar a caneta e fazer riscas, pintas, etc., isto para não terem falta de 
material. 
 
TB: Os alunos começaram a realizar a tarefa, a professora foi acompanhando os alunos. 
 
PB: No final vou recolher as fichas. 
 
PB: Já terminaram o exercício? 
 
Observador: Foi verificar nas mesas dos alunos, alguns alunos disseram que ainda não estava 
pronto. O PB deu mais algum tempo, mas disse que os 15 minutos já tinham passado. O PB 
decidiu continuar; mostrou as várias áreas funcionais projectadas no PPT. 
 
Figura 24 - Diapositivo projectado (PB) 
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PB: O CBD é a parte da cidade com melhor acessibilidade onde predominam as actividades terciárias, tem uma 
área de expansão com um traçado regular (Av. Novas). Depois há uma área de expansão de comércio mais pobre 
(a Almirante Reis), áreas industriais, etc. 
 
Observador: Mostrou o mapa completo. Assinalou a zona que agora é o parque das nações, as 
áreas de habitação de várias classes sociais, etc. 
 
PB: Agora vou recolher a ficha pois quero ver o que fizeram. Trago na próxima aula. 
 
PB: **** que fizemos hoje? Começamos com o quê? 
 
TB: o aluno respondeu e outros também. 
 
P: Vimos as plantas, caracterizámos as plantas e a planta funcional. Sumário: As áreas de fixação humana: os 
critérios utilizados na definição de cidade, as plantas e as áreas funcionais das cidades. 
 
Observador: Tocou para a saída 
 
PB: Deixem a ficha em cima da mesa. Ponham o nome. 
 
Aula 2 - 2/4/2008 
 
Observador:  Os alunos entraram na sala de aula e foram ocupando os lugares. 
 
PB: Hoje é a lição x e y, vamos lá tirar os cadernos diários, silêncio meninos. É o dia 2 de Abril de 2008. 
Deixem algumas linhas para o sumário. 
Então vamos lá a ver. Não se esqueceram do tema que estamos a dar em Geografia. 
 
Observador: Colocou a pergunta a um aluno, foi completando as respostas. 
 
PB: Nós estamos a dar as áreas urbanas. Já demos a planta das cidades. E mais? Os problemas das cidades, já 
demos na visita de estudo, e mais? Estivemos também a ver a diferença entre o modo de vida rural e o modo de 
vida urbano. Hoje vamos ver um mapa que representa a rede urbana em Portugal. Depois vamos passar para a 
Europa e para o mundo. 
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A rede urbana nacional  
 
Observador: Projectou um acetato com as aglomerações urbanas em Portugal – nº de 
habitantes representados por círculos. Pediu a uma aluna para descrever o que observava – 
colocou questões como: onde se localizam os principais centros urbanos. 
 
Figura 25 – Acetato projectado (PB) 
 
PB: Na área de Lisboa e Porto há uma grande concentração de cidades, mas de uma maneira geral, é na faixa 
litoral entre Setúbal e Viana do Castelo. 
Mas também há uma área com uma concentração urbana muito intensa, qual é? 
 
TB: Os alunos responderam: o Algarve. 
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PB: Assim sendo vamos sintetizar as ideias principais – quem quer vir escrever neste acetato o resumo do que 
vimos? 
 
Observador: Um aluno ofereceu-se. 
 
PB: Principais características da rede urbana nacional: a rede urbana nacional está igualmente distribuída pelo 
território nacional. Sim ou não? 
 
TB: Os alunos responderam que não. 
 
PB: Primeira conclusão: as cidades portuguesas estão mal distribuídas no território nacional. Mais, o que 
dissemos mais? ****? 
 
TB: A aluna respondeu: Algarve, concentração à volta de Lisboa e Porto. 
PB: E o que dissemos sobre a faixa litoral? Grande concentração na faixa litoral entre Setúbal até Viana do 
Castelo e ainda no litoral sul. 
 
PB: E as cidades do interior? O que é que acham? Outra característica – nas regiões do interior a cidades têm 
dimensões reduzidas. 
 
Observador: o PB projectou o acetato feito pelo aluno com as principais conclusões. Então 
todos os alunos passaram para o caderno as conclusões que o colega escreveu. 
 
PB: Parece que falta aqui uma característica muito importante que já vamos ver. A minha questão é: verificamos 
que na faixa litoral é onde há mais cidades, mas parece que há dois lugares onde essa concentração é maior – 
junto ao Porto desenvolveram-se muitas cidades. E o mesmo verifica-se onde? 
 
TB: Os alunos responderam: Lisboa. 
 
PB: Muito bem. Estas duas cidades têm duas extensas áreas metropolitanas. Então o que podemos acrescentar no 
acetato? 
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A rede urbana europeia 
 
PB: Entretanto vamos olhar para este mapa que representa as principais aglomerações urbanas na Europa. Pode 
ser a ****: Vais tentar descrever o mapa. 
 
 
Figura 26 – Acetato projectado (PB) 
 
Observador: O PB completou as observações da aluna. 
 
PB: O que representa o mapa? Onde existem as maiores aglomerações urbanas, consegues ver? Londres, Paris, 
algumas na Europa Central e também na Península Ibérica, Sul de Inglaterra, Europa Ocidental. 
 
As cidades no mundo 
 
PB: E se olharmos para o mundo? Tenho aqui um mapa que representa as 10 maiores cidades do mundo – com 
os países pintados a amarelo. Onde se localizam? O que representa aquela linha vermelha no mapa? 
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Figura 27 – Acetato projectado (PB) 
 
TB: Um aluno respondeu: o mundo desenvolvido e o mundo em desenvolvimento. 
 
PB: Vamos olhar atentamente para aquele mapa. Onde se localizam as maiores cidades? 
 
TB: Um aluno respondeu: no mundo desenvolvido. 
 
Observador: A professora pediu ao aluno para identificar as cidades – o aluno identificou 4. 
 
PB: E as dos países em desenvolvimento? 
 
TB: os alunos identificaram 6 cidades 
 
PB: Conclusão: as maiores cidades do mundo localizam-se no mundo em vias de desenvolvimento, aqui a taxa 
de urbanização é muito elevada, devido às más condições de vida no mundo rural, as populações vão procurar 
melhores condições de vida nas cidades que atingem grandes dimensões. 
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Funções das cidades 
 
PB: A determinada altura as cidades assumem funções diferentes que as caracterizam – logo há diferentes tipos 
de cidades. Vamos olhar para algumas cidades portuguesas para ver o tipo de cidades que existem. 
 




Figura 28 – Exemplo do exercício a realizar (Parte da ficha de trabalho) 
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P: Vou agora distribuir pequenas frases (acetatos recortados) para completar a ficha no acetato que vou projectar. 
 
Figura 29 – Exemplos de frases recortadas para os alunos fazerem corresponder ao tipo de 
cidade. 
 
Observador: o PB projectou um acetato com buracos para preencher, igual à ficha de trabalho. 
 
PB: Em função das características que vocês vêem nas imagens projectadas, vão preencher o acetato com a vossa 
tira de informação. Vocês têm as imagens na vossa ficha, vamos identificar o tipo de cidade, uma ou duas 
características e depois ver exemplos mundiais. Quem tiver o tipo de cidade correspondente a esta imagem 
levanta o braço e depois vem aqui colocar o acetato; o mesmo para as características. 
 
TB: os alunos analisaram as suas frases e foram completar o acetato projectado. 
 
Observador: A tarefa foi repetida até à última imagem, em cada caso o PB projectou na data 
vídeo um exemplo similar de uma cidade mundial. 
 
 
Os percursos da cidadania na Geografia escolar portuguesa 
 
   243
 
Figura 30 - Diapositivo projectado (PB) 
 
PB: Cidades portuguesas: portuária, industrial, comercial, turística, cultural, religiosa, política, defensiva. 
Estivemos a falar de tipos de cidades em função da sua função predominante, mas foram quase sempre factores 
humanos. 
 
Factores de localização das cidades 
 
PB: No entanto há factores naturais que também levam ao aparecimento de cidades; até já vimos o exemplo das 
cidades industriais. 
 
Observador: Distribuiu uma ficha (imagem) com factores naturais – a identificar – que podem 
justificar o aparecimento de aglomerações.  
 
 
Figura 31 - Ficha de trabalho a ser utilizada pelos alunos 
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Observador: Os alunos deverão identificar o factor natural que pode justificar o aparecimento 
de uma cidade nesta imagem – data vídeo igual à ficha dos alunos. Foi realizando a leitura 
com a turma. 
 
Figura 32 - Diapositivo projectado (PB) 
 
 
PB: Conclusão: A existência de água, um rio, é um elemento que fixa a população; passem para o caderno o que 
está aqui - existência de água…. 
 
 
Figura 33 - Diapositivo projectado (PB) 
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PB: A existência de florestas também pode levar ao aparecimento de cidades. Podem passar a informação. Isto 
ainda acontece nos países em vias de desenvolvimento. 
 
PB: Hoje não vou ter tempo para avançar mais. Em casa vão referir s factores que podem justificar a localização 
em 1 e 2. 
 
Observador: Tocou para a saída 
 
PB: Vamos escrever o sumário. O que vimos hoje? 
TB: Os alunos foram dizendo: A rede urbana em Portugal Continental, Europa e Mundo. Os diferentes tipos de 
cidades. Os factores naturais de localização das cidades. 
 
Observador: Depois de escreverem o sumário, os alunos saíram. 
 
6.4.2 – Análise interpretativa do caso 
 
Organização do subtema e actividades desenvolvidas 
 
 
O professor B leccionou o tema “Áreas de fixação humana” em dois tempos lectivos, após a 
realização de uma visita de estudo onde se visitaram diferentes tipos de aglomerações 
humanas, incluindo trabalho de campo realizado nessas áreas. Esta actividade anterior 
constituiu o suporte para o estudo das cidades pois o professor teve que reorganizar o tempo 
disponibilizado inicialmente, na planificação elaborada no início do ano, na medida em que 
teve que abdicar de dois tempos lectivos. Como imposição da escola perante a necessidade de 
cumprir o programa teve que optar pelo conjunto de aulas em que o observador esteve 
presente. 
 
A visita foi particularmente importante pois o professor considera que como experiência de 
aprendizagem foi relevante no sentido de colocar os alunos em contacto com a realidade rural 
(a maioria dos alunos é de origem urbana). Para além disso serviu para a aplicação técnicas de 
trabalho de campo que não seria possível realizar em sala de aula – observação directa, 
aplicação de questionários à população, entre outros. Os alunos visitarem e realizaram 
trabalho de campo na Aldeia Galega da Merceana (Alenquer) e em Lisboa (Parque das 
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Nações, Alfama e Baixa Pombalina).  Serviu também para abordar alguns conteúdos incluídos 
no estudo das cidades, nomeadamente os problemas ambientais. 
 
Tendo sempre como referência a realidade observada no âmbito da visita de estudo e as 
informações recolhidas pelos alunos, o professor organizou as temáticas e as actividades 
desenvolvidas na sala de aula. Os temas abordados durante os dois tempos lectivos foram: 
- modo de vida urbano e modo de vida rural, critérios de definição de cidade, malhas urbanas, 
áreas funcionais das cidades; 
- rede urbana nacional, europeia e mundial, funções das cidades e factores naturais de 
construção das cidades; 
 
No que diz respeito à organização das suas aulas, o professor utiliza muito o diálogo com os 
alunos e só depois apresenta uma sistematização dos resultados desse diálogo (ou recorrendo 
ao quadro ou apresentando uma sistematização da informação projectada num conjunto de 
PPT). Neste diálogo, o professor recorre muitas vezes a exemplos da área local para clarificar 
certos fenómenos, por considerar que tal referência ajuda a clarificar e interiorizar as 
aprendizagens. Mais ainda, conduz a um maior envolvimento dos alunos e permite 
compreender melhor os fenómenos a outras escalas geográficas. 
 
O recurso à imagem (PPT, acetato) é também importante na construção da aula – são sempre 
ilustrativas do fenómeno em estudo considerando a realidade nacional e internacional.  Este 
facto é claramente assumido pelo professor que considera haver um hiato em termos do 
estudo da realidade portuguesa (que tenta colmatar dando exemplos, neste caso, de cidades 
portuguesas). Nas duas aulas observadas uma parte significativa da aula foi utilizada na 
realização de actividades por parte dos alunos em que se procurava a resposta a questões ou a 
resolução de tarefas com recurso aos conhecimentos adquiridos na visita de estudo. Estas 
actividades são realizadas na aula e corrigidas pelos próprios alunos.  
 
Actividades realizadas pelos alunos 
 
No âmbito da visita de estudo que serviu para uma observação directa de duas realidades 
diferentes em termos de aglomeração populacional e também para o desenvolvimento de 
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algumas técnicas de trabalho de campo, os alunos realizaram várias actividades como 
inquéritos e entrevistas às populações rural e urbana e um levantamento funcional. Os 
resultados destes materiais não foram utilizados nas aulas de Geografia em que o observador 
esteve presente, mas as experiências vividas pelos alunos foram sempre o ponto de partida 
para a exploração de dos diferentes temas abordados sobre o estudo da cidade. 
 
Em situação de sala de aula os alunos foram convidados a realizar algumas actividades 
(designadas pelo professor de fichas) com exercícios de aplicação dos conhecimentos 
adquiridos na visita de estudo: uma primeira em que os alunos deveriam associar as malhas 
urbanas observadas na cidade de Lisboa com algumas características importantes e uma 
segunda em que os alunos pintaram áreas da cidade de Lisboa (a legenda já estava realizada) e 
tentaram associar às áreas visitadas. 
 
Na segunda aula observada os alunos realizaram nova actividade relativa às funções 
associadas a determinadas cidades portuguesas – o objectivo da professora era exactamente o 
de apresentar casos portugueses. Os alunos foram confrontados com um conjunto de 
informações desencontradas (a imagem da cidade, a função, características e exemplos) que 
tiveram que organizar em conjunto – as informações foram distribuídas a grupos de 2 alunos e 
a colaboração de todos permitiu completar o puzzle das funções das cidades (apresentado 
posteriormente pelo professor juntamente com um exemplo análogo de uma cidade  mundial). 
Ainda na segunda aula iniciaram nova actividade que terminaram em casa. 
 
Actividades realizadas pelo professor 
 
O professor apresenta-se como um organizador de actividades e ao mesmo tempo aquele que 
sistematiza as aprendizagens. Utiliza o diálogo com os alunos para os orientar para os temas e 
actividades que pretende implementar, orienta-os na realização de actividades a pares e por 
fim procura fazer uma sistematização dos trabalhos realizados. Neste sentido, inicia as suas 
aulas explorando alguns conceitos fundamentais e, no caso das aulas observadas, procurando 
uma ligação com a visita de estudo (como exemplo do real, na medida em que tem sempre  a 
preocupação de desenvolver experiências de aprendizagem que tomem como referência o 
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espaço exterior à instituição escolar), ou com os próprios conhecimentos e vivências dos 
alunos. 
 
Em termos de sistematização, para alem de uma correcção feita em conjunto com a turma das 
actividades, apresenta sempre em PPT uma versão final dos trabalhos realizados. Com efeito, 
reconhece que “os audiovisuais são um bom recurso no processo de aprendizagem dos alunos, 
não só porque captam mais a atenção dos mesmos, como também tornam as aulas mais 
dinâmicas (principalmente se utilizados de forma interactiva)”. 
 
Materiais de apoio à leccionação das aulas 
 
Durante as aulas foram utilizados recursos diferenciados: o data show para projecção de PPT 
para exploração ou sistematização dos temas abordados, mas também o retroprojector 
(permitindo assim uma utilização simultânea de dois recursos áudio visuais. Para além disso, 
o quadro foi utilizado sempre que necessário para anotações ou sistematização das ideias dos 
alunos. O manual escolar foi também utilizado por alguns alunos (sem que o professor o 
indicasse). 
 
O principal recurso explorado e que esteve na base das actividades desenvolvidas foram as 
fichas que os alunos tiveram que resolver e a partir das quais se construiu/sistematizou os 
aspectos mais importantes no âmbito do estudo das cidades. Estas fichas foram elaboradas no 
sentido de pôr os alunos a reflectir sobre a realidade observada (no caso daquelas que 
emergiram do trabalho de campo recorrendo à experiência vivida no âmbito da visita de 
estudo) mas também procurando relacionar conhecimentos para a sua realização. As fichas, 
mais do que um teste aos conhecimentos dos alunos são apresentadas como fontes de reflexão 
e sistematização de conhecimentos (que o professor também verifica). 
  
O discurso sobre a cidade 
 
Quando questionado sobre o tipo de informações que gostaria que os alunos retivessem sobre 
as áreas de fixação humana o professor respondeu que o mais importante se centrava em três 
tópicos: a localização das principais aglomerações urbanas e como se organizam 
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internamente, a complementaridade entre o espaço rural e urbano e ainda associados espaço 
urbano. Assim, o discurso sobre a cidade centra-se na dimensão associada ao modo de vida, 
por oposição àquilo que é um modo de vida rural – a cidade é caracterizada nesta dicotomia 
urbano/rural e a ela são associadas uma série de características que se opõem a uma visão 
idealizada do meio rural (o stress, o trânsito, a concentração, a não resposta aos questionários, 
entre outros aspectos).  
 
A área local é explorada no sentido de poder ser caracterizada como cidade o que faz a ponte 
para os critérios mais utilizados para definir cidade em comparação com outros países e 
outros contextos urbanos. Internamente a cidade tem uma forma (morfologia urbana) e uma 
organização (áreas funcionais) que são analisadas tendo como referência a realidade 
observada (algumas áreas da cidade de Lisboa visitadas pelos alunos). 
 
A cidade á apresentada como fazendo parte de uma rede que pode ser analisada a várias 
escalas (rede urbana nacional, europeia e mundial). Cada escala de análise permite conhecer 
uma organização das cidades diferentes, que o professor procurou que os alunos analisassem 
através da leitura dialogada de imagens. No caso nacional o professor centrou a sua leitura na 
ideia de concentração/dispersão das cidades portuguesas, associada ao conceito de área 
metropolitana. A mudança para a escala europeia permite outra leitura (localização das 
grandes aglomerações urbana da Europa) e a passagem para a escala global permitiu associar  
o estudo das cidades às questões do desenvolvimento. 
 
As cidades são igualmente associadas a determinadas funções dominantes que permite 
caracterizá-las e que lhes dão uma identidade própria. A exploração deste tema partiu da 
escala nacional (a inclusão dos exemplos portugueses são uma preocupação para o professor) 
mas sempre comparando com exemplos mundiais. A localização das cidades não é assim um 
facto aleatório pelo que o professor também considerou importante explorar os factores de 
localização das cidades (no caso concreto, os factores naturais). 
 
E a educação para a cidadania? 
 
Existe uma clara preocupação do professor em conceber as suas aulas como um espaço de 
relação com o real (a cidade) e centrada no desenvolvimento de competências. A visita de 
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estudo (e todo o trabalho desenvolvido no âmbito da mesma) aparece no contexto do estudo 
da cidade como ponto de partida para o  mesmo. Apesar de ter sido uma adaptação necessária 
à alteração da planificação inicialmente feita (em que o professor se viu na contingência de ter 
menos dois tempos lectivos para leccionar o subtema “Áreas de Fixação Humana”), parece ter 
sido um meio importante de abordagem dos conteúdos que o professor se dispôs desenvolver.  
 
A realização de actividades em sala de aula em que os alunos devem mobilizar conhecimentos 
para resolver problemas, parece ser também uma estratégia importante de demonstrar a 
utilidade de ligar conteúdos mais teóricos às experiências vividas no âmbito da visita. O 
trabalho a pares e depois em plenário (mesmo que seja sempre orientado pelo professor) 
introduz uma dinâmica interessante na sala de aula que se identifica com os objectivos de uma 
aprendizagem centrada na interacção professor – aluno e orientada para o desenvolvimento de 
competências. No entanto, a necessidade de abordar em dois tempos lectivos um leque vasto e 
questões terá de alguma forma condicionado o trabalho do professor e dos alunos. 
 
Relembrando que o grande contributo que a Geografia para uma educação para a cidadania 
passa por ajudar a conhecer e compreender o mundo, analisando os fenómenos a diferentes 
escalas, é possível afirmar que as aulas de Geografia trabalharam essas competências no que 
diz respeito ao estudo da cidade. No entanto, esta abordagem da cidade não revela 
preocupações de colocar os alunos a reflectir sobre a resolução de problemas – no sentido de 
experimentação do exercício da cidadania. Esse não era efectivamente um dos objectivos das 
aulas observadas, apesar do professor manifestar que essa foi uma preocupação durante a 
visita de estudo (abordar questões relacionadas com a educação ambiental e com a educação 
para a cidadania).  
 
6.5- Estudo de caso 3: a escola C 
 
6.5.1 – Descrição do caso 
 
As fronteiras físicas 
O estudo de caso 3 decorreu numa escola que está situada num aglomerado urbano de 
pequena dimensão. Sempre que for necessário fazer uma referência à área da escola será 
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utilizada a expressão “Área Local”. As referências a outros locais não serão alteradas. Os 
alunos são residentes no concelho da escola e apenas uma aluna viveu em Lisboa há algum 
tempo atrás. Todos os restantes alunos vivem na sede do concelho ou em aldeias próximas. 
Estão no 9º ano de escolaridade (Turma C – TC) e têm Geografia duas vez por semana (um 
bloco de 90 minutos e um bloco de 45m).  
 
As fronteiras temporais 
As observações foram realizadas entre Janeiro e Fevereiro de 2008, o período contemplado na 
programação da disciplina para a leccionação do tema “As áreas de fixação humana”. Em 
termos de tempos lectivos correspondeu a uma sequência de 4 tempos lectivos. 
 
O professor de Geografia 
O professor de Geografia (Professor C - PC) tem 39 anos e 16 anos de serviço, é efectivo na 
escola há 14 anos.  
 
Aula 1 - 28/Janeiro/2008 
 
Observador: Os alunos entraram na sala de Geografia (sala com disposição de mesas em U e 
material audiovisual próprio). 
 
PC: Hoje é dia de ler, lazer e aprender (em cada aula de todas as disciplinas os alunos durante 15 minutos lêem 
um livro que trazem). 
 
Observador: Enquanto o professor preparava o material para dar início à aula, cada aluno leu 
o livro que trazia, em silêncio. Quando se ouvia algum aluno a falar, o professor dizia – 
lembrem-se das regras da leitura. O professor teve alguns problemas com o computador, não 
conseguiu ligá-lo à TV. Um aluno foi ajudar a resolver o problema e estiveram os dois a 
mexer no computador. Os restantes alunos continuaram a ler os seus livros em silêncio. 
 
PC: Vamos lá terminando, vamos lá acabando. 
 
Observador: Os alunos guardaram os livros e abriram os cadernos de Geografia. 
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PC: Sumário de hoje: Ler, lazer e aprender. As áreas urbanas. Aglomerado rural, aglomerado urbano. 
Interpretação de imagens. Trabalho de pares. Já está? Ficam então 2 a 2.  
 
O rural e o urbano: critérios de diferenciação 
 
Observador: O PC distribuiu uma folha com 2 imagens a cada grupo. 
 
PC: Qual é o objectivo deste exercício? Vamos iniciar o tema das áreas urbanas e antes de chegar à noção do que 
é um centro urbano, vamos tentar clarificar as diferenças entre as áreas rurais e as áreas urbanas. Vocês têm 2 
imagens que vão observar e fazer algumas tarefas. 
 





PC: Depois com alguns tópicos vão dizer quais são os elementos de cada imagem que vos leva a classificar como 




PC: Têm 5/10 minutos para fazer. 
 
TC: Os alunos iniciaram o exercício e o professor foi circulando pela turma tirando dúvidas, clarificando as 
tarefas. 
 
Observador: Os alunos trabalharam a pares dez conjuntos de imagens a cores; analisaram as 
imagens, classificaram-nas como rural/urbano e procuraram justificar as suas escolhas. Cada 
conjunto de imagens era diferente para cada grupo, algumas eram mais óbvias na diferença 
entre o rural e o urbano, mas outras representavam situações dúbias. Foi dado tempo aos 
alunos para realizaram a tarefa; o professor continuou a circular pelos pares. 
 
PC: Rural ou Urbano? Porquê? Já está? Vamos lá a despachar! Uma vez que todos já foram avançando vamos 
fazer o seguinte – já que não consigo projectar na TV as vossas imagens, mostro-vos a imagem no computador. 
 
1. Classifica as imagens: Espaço Urbano; Espaço rural. 
2. Identificar elementos chave que ajudam a classificação 
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Observador: O PC pôs o computador em cima da TV para ficar visível para todos. 
 
PC: As imagens vão aparecer aleatoriamente mas todos vão contribuir para a análise das imagens. 
 
TC: 1ª imagem – um dos elementos do grupo classificou a imagem e justificou a escolha. 
 
Figura 34 - Diapositivo projectado (PC) 
 
Observador: O PC complementou a resposta, colocando questões. Solicitou a participação da 
turma. 
 
PC: Alguém quer indicar mais alguma característica? 
 




Figura 35 - Diapositivo projectado (PC) 
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PC: A cidade tem espaços mais adequados a esta actividade (ballet). Mas há colectividades que se tivessem um 
palco também podiam apresentar ballet, isto que é típico das áreas rurais? 
 
PC: O público a que se destina este tipo de espectáculo é talvez mais erudito. É um tipo de espectáculo que 
acontece na cidade pois é talvez aí que existe o público que mais aprecia este tipo de acontecimento. 
 
 
Figura 36 - Diapositivo projectado (PC) 
 
PC: Não há indústrias nas áreas rurais? Se calhar não há é tanta concentração (zona industrial ou parque 
industrial). 
 
Figura 37 - Diapositivo projectado (PC) 
 
PC: Bairros residenciais de população com poucos recursos, prédios grandes, têm aqui uma característica de uma 
área urbana: elevada densidade populacional. 
Os percursos da cidadania na Geografia escolar portuguesa 
 
   255
 
Figura 38 - Diapositivo projectado (PC) 
 
PC: Qual é o ícone que existe nesta cidade que permite perceber que é Nova Iorque? Os táxis amarelos. Então 
temos outra característica das áreas urbanas – existência de grandes quantidades de transportes públicos. 
 
Figura 39 - Diapositivo projectado (PC) 
 
 
PC: Certas manifestações culturais, festas tradicionais, trajes que usamos, são manifestações mais típicas de uma 
área rural. 
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Figura 40 - Diapositivo projectado (PC) 
 
PC: Casas degradadas não quer dizer rural. Nem sempre o que parece é. É uma favela da cidade do Rio de 
Janeiro. É um bairro degradado de uma grande cidade, não têm água canalizada, recolhem a água da chuva em 
contentores. 
 
Figura 41 - Diapositivo projectado (PC) 
 
PC: Área urbana ao fundo e em primeiro plano hortas urbanas – as pessoas que vieram do campo para a cidade, 
por vezes aproveitam os espaços livres para fazer as suas hortas. 
 
Figura 42 - Diapositivo projectado (PC) 
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PC: Nas nossas aldeias, as pessoas podem ser pobres, mas as habitações não são tão degradadas, podem ser 
antigas, mas a degradação não é como nos bairros da lata das grandes cidades. 
 
 
Figura 43 - Diapositivo projectado (PC) 
 
PC: É normal existiram em certas cidades ícones – é o caso da Casa da Música no Porto, ou o CCB em Belém), 
há construção de novos edifícios que se tornam marcas da própria cidade. 
 
 
Figura 44 - Diapositivo projectado (PC) 
 
 
PC: A biblioteca é o mais típico de locais mais desenvolvidos, para um público mais erudito. O espaço dedica-se 
a um público mais citadino. No meio rural as pessoas não sabem ler ou não têm esse hábito. 
 
Observador: Tocou para sair. 
 
PC: Vamos só analisar os 2 que faltam. 
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Observador: Imagem 22: uma aluna disse que era uma área rural 
 
Figura 45- Diapositivo projectado (PC) 
 
Observador: O professor descreveu a imagem identificando a localidade da escola. 
 
PC: Acabamos a aula com a seguinte afirmação – A nossa localidade não é uma área urbana… 
 
PC: os TPC sobre as áreas urbanas estão na plataforma. Quem não tem acesso escreve: “As cidades são espaços 
mais humanizados que as áreas rurais. Comenta a frase”. Isto é para quem não está registado na plataforma. 
 
PC: Podem sair. 
 
Aula 2 - 11/2/2008 
 
Observador: Os alunos entraram na sala de aula e ocuparam os seus lugares. 
 
PC: O sumário é: Taxa de Urbanização: desigualdades a nível mundial. Ficha de trabalho. 
 
PC: Quem fez o trabalho na plataforma, as notas estão lá. Aquele acetato sobre os critérios de definição de 
cidade está lá no sítio das áreas urbanas. Está disponível na plataforma desde ontem um novo trabalho de casa, 
mas não se precipitem. Tem um link onde vão ver um filme sobre um bairro da lata numa cidade africana, mas 
também têm uma frase que vamos ver hoje, logo não se preocupem em resolver já. 
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PC: Há também um novo desafio na plataforma para vocês tentarem resolver. Em Março aparece outra imagem. 
Para a realização desta ficha há primeiro que clarificar aqui um critério – talvez seja bom passarem para o 
caderno. 
Observador: O PC distribuiu uma ficha de trabalho pelos alunos. 
 
A urbanização no mundo 
 
PC:A taxa de urbanização é a população que habita em áreas “rurais” em relação à população total do país.  
 
TC: Os alunos não detectaram o erro. 
 
Observador: O professor chamou a atenção para o que tinha dito e repetiu a definição, agora 
correcta. 
 
PC: é a população que habita em áreas urbanas em relação à população total do país. Expressa-se em 
percentagem. 
 
Observador: O PC escreveu no quadro o conceito. 
 
Taxa de Urbanização = População Urbana/População Total x 100 
 
Observador: Alguns alunos fizeram confusão com a densidade populacional e o professor 
aproveitou para relembrar o conceito e clarificar a diferença. 
 
PC: Posto isto, podem começar a resolver a ficha calculando a taxa de urbanização para os países da ficha que 
faltam. 
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Figura 46 – Ficha de trabalho realizada pelos alunos (parte) 
 
Observador: Explicou o resto da ficha lendo os exercícios e explicando algumas coisas. Sobre 
a ficha: cálculos, análise de textos, análise de gráficos, PD e PVD, descrever dados 
cartografados, construir/completar gráficos. 
 
TC: Os alunos iniciaram a resolução da ficha. 
 
PC: Não se desorientem muito que isto é para levar até ao final da aula. 
 
Observador: Os alunos foram resolvendo os exercícios e o professor foi circulando para 
acompanhar a resolução dos mesmos. Maiores dificuldades – os alunos não sabiam onde 
ficavam algumas cidades. Alguns alunos terminaram a ficha rapidamente outros ainda 
estavam a  fazer os cálculos da 1ª página. 
 
 TC: Alguns alunos referiram ao PC que já haviam terminado; outros disseram que ainda não. Alguns alunos 
pediram para terminar a ficha em casa e entregar na próxima aula. 
 
Observador: O professor ficou a pensar e deu mais uma volta para ver os exercícios que os 
alunos ainda não tinham realizado. 
 
PC: Uma vez que há gente mais atrasada, vão acabar em casa todas as perguntas à excepção da análise do texto. 
Na próxima 6ª feira vamos trabalhar só sobre a parte do texto. 
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Tocou e os alunos saíram. 
 
Aula 3 - 15/2/2008 
 
Observador: Os alunos entraram na sala de aula; tinham tido matemática, o professor de 
matemática saiu quando entrou o de Geografia (esta aula correspondeu ao tempo de 45 
minutos). 
 
Observador: Alguns alunos não tinham as fichas de trabalho pois de manhã tinham tido uma 
visita à Secundária e pensavam que não chegavam a tempo para a aula de Geografia; outros 
tinham trazido tudo. 
 
A urbanização no mundo 
 
Observador: O professor ficou aborrecido com a situação e pediu a um aluno para começar a 
ler o texto – mandou interromper (alguns alunos sem texto não estavam a prestar atenção). 
 
 
Figura 47 – Ficha de trabalho (texto explorado) 
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PC: Todos têm que acompanhar a leitura do texto.  
 




Observador: O PC começou a colocar algumas questões directamente a alguns alunos. 
 
PC: Estamos a falar de que tipo de países? Que movimentos migratórios são referidos no texto? Define êxodo 
rural. 
 
PC: **** podes continuar  
 
Observador: O mesmo aluno continuou a ler o texto; O PC mandou parar para mais questões 
direccionadas aos alunos. 
 
PC: De que grupo de países estamos a falar? De que áreas do mundo fala esta parte do texto? Fala nos bairros da 
lata da América Latina (as favelas). Porquê estas pessoas vão todas para a cidade? O êxodo rural é assim um 
factor que contribui para o grande crescimento das cidades. As razões do êxodo rural na Europa são as mesmas 
da América Latina? 
 
Observador: Foi colocando as questões aos alunos. 
 
PC: Porquê vão para as cidades nos países em vias de desenvolvimento – falta de água potável, falta de médicos, 
etc.) Em África há um novo factor que se acrescenta: as guerras civis. Já agora podemos incluir as cheias 
(catástrofes naturais) que têm aparecido nas notícias e que têm levado a população a ir para as cidades. 
 
PC: Vamos continuar a ler – **** 
 
Observador: A **** realizou a leitura do texto. 
 
PC: Há um novo factor de aumento da população urbana, juntamente com o êxodo rural. Qual é? Nos países 
menos desenvolvidos a taxa de natalidade é muito elevada, para além de chegarem mais pessoas às cidades, as 
que lá vivem têm muitos mais filhos. 
 
PC: **** continua 
Os percursos da cidadania na Geografia escolar portuguesa 
 
   263
 
Observador: A aluna continuou a leitura. 
 
P: Para muitos milhões, o sonho urbano não passa de uma miragem – há um trabalho sobre esta frase na 
plataforma, podem começar a fazê-lo. 
 
P: Estamos agora a falar de outro aspecto. Até aqui falámos das razões porque a população urbana tem crescido 
bastante. Este ritmo de crescimento é igual? Lembrem-se das curvas que fizeram na ficha. Dêem um exemplo de 
uma região onde a população continua a crescer com um ritmo acelerado e uma região onde o ritmo é mais 
lento/abrandou. 
 
P: Porque razão houve um grande crescimento de população urbana nos países não desenvolvidos? Vamos 
responder a essa pergunta em 5/10 minutos. 
 
TC: Os alunos começaram a resolver a questão, outros já o haviam feito em casa. 
 
Observador: Enquanto os alunos resolviam as questões o professor utilizou o quadro para 
sistematizar a matéria. 
 
Observador: Depois de registar a informação, foi tirando algumas dúvidas aos alunos que 
estavam a responder à questão; o professor reformulou a questão. 
 
“SINTESE DA FICHA” 
 A taxa de urbanização apresenta valores bastante diferentes consoante o grau de 
desenvolvimento dos países: 
- Países Desenvolvidos: taxa de urbanização mais alta; 
- Países em Vias de Desenvolvimento: taxa de urbanização mais baixa 
 
 Diferentes ritmos de crescimento da população urbana 
- América do Norte/Europa: Taxa de urbanização elevada mas com crescimento lento 
nas últimas décadas; 
- Ásia, África, América Latina: taxa de urbanização mais baixa mas com crescimento 
rápido 
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PC: Porque razão numas regiões a população cresce muito rapidamente e noutras cresce lentamente? 
 
Observador: Referiu o conceito de êxodo urbano – saída da cidade para o campo. O professor 
informou os alunos que já tinham terminado a resposta que podiam passar a informação do 
quadro, pois a resposta feita e a ficha eram para levar para casa pois faziam parte dos 
elementos de avaliação. 
 
P: Acabou o tempo de escrever a resposta 
 
TC: Uns alunos disseram que sim, outros que não. 
 
Observador: O professor continuou a fazer anotações no quadro 
 
Causas do desigual crescimento urbano: 
 
 Países desenvolvidos: 
 
- Mecanização da agricultura                                                Êxodo rural 
 
- Industrialização                                                    Crescimento das áreas urbanas 
                                                                                                         (até ao séc. XX) 
 
- Desenvolvimento dos transportes 
                                                                                        Problemas urbanos 
- Êxodo urbano (actualidade)                                          Desenvolvimento dos  
                                                                                         Transportes /TICE 
 
                                                                                       
 
Observador: O professor foi também respondendo a dúvidas sobre a informação registada no 
quadro, explicando-a. 
 
PC: Actualmente as populações fogem das cidades, procuram escapar à poluição, à insegurança, etc. e começam 
a fixar-se nas periferias das cidades. 
 
Observador: Tocou para a saída; Os alunos continuaram a passar a informação e o PC 
continuou a registar a informação no quadro. 
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Países em vias de desenvolvimento: 
 
- Ritmo de crescimento natural elevado 
 
- Más condições de vida nas áreas rurais 
 
 
              




                      Crescimento urbano acelerado 
 
PC: Compenso-vos na 2ª feira (devido ao facto de estar a utilizar tempo do intervalo) 
 
PC: Temos hoje em dia dois ritmos diferentes. Assiste-se a uma fuga da cidade – êxodo urbano – enquanto nos 
países em vias de desenvolvimento, devido à pobreza das áreas rurais, as populações vêm para as cidades, 
embora a qualidade de vida seja uma miragem (TPC) 
 
Observador: Terminou a aula e mandou sair os alunos 
 
Aula 4 - 18/2/2008 
 
Observador: os alunos entraram na sala de aula e ocuparam os seus lugares. 
 
PC: O sumário hoje está na TV: “Paisagens urbanas: áreas funcionais das cidades” 
 
Observador: O professor recolheu as fichas de trabalho terminadas na aula anterior. 
 
Áreas funcionais das cidades 
 
PC: A aula hoje é um misto de tirar notas, observação de imagens e tirar notas sobre as áreas funcionais das 
cidades. Numa cidade exercem-se determinadas actividades que têm como objectivo satisfazer as necessidades 
da população urbana; a estas damos o nome de funções urbanas. 
 
Observador: Projectou esta informação na TV. 
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Figura 48 - Diapositivo projectado (PC) 
 
PC: Em norma as actividades ditas urbanas estão normalmente próximas umas das outras o que nos leva a poder 
identificar áreas onde predominam determinado tipo de funções do mesmo tipo.  
 
 
Figura 49 - Diapositivo projectado (PC) 
 
PC: São áreas homogéneas, isto é, com características muito semelhantes. São as chamadas áreas funcionais, têm 
uma função predominante, podem variar de cidade para cidade, mas há aspectos comuns a todas elas. Quais são 
as áreas funcionais/actividades que podemos encontrar numa cidade? 
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TC: Os alunos começaram a responder – comercial, serviços, o professor completou dando exemplos de vários 
tipos: serviços pessoais e públicos. 
 
PC: Aquela função que ocupa mais espaço nas cidades é a função residencial; têm também uma função industrial 
e de prestação de serviços (organização própria da cidade). Tem também uma função cultural, exemplos? 
 
TC: Os alunos responderam: museus, bibliotecas; o professor completou: teatros, galerias de arte, etc. 
 
PC: A cidade presta serviços religiosos às várias religiões. A cidade presta também serviços educativos, dêem 
exemplos. 
 
TC: Os alunos responderam, escolas; 
 
Observador:  o PC completou: uma universidade localiza-se sempre nas cidades, ou muito 
perto. 
 
PC: Agora vou passar algumas imagens, depois voltamos atrás para passarem a informação. Quais são as 
grandes áreas funcionais que podemos encontrar numa cidade? 
- O centro histórico, o CBD, as áreas residenciais e as áreas industriais. 
 
PC: O centro histórico: 
 
- Tem monumentos, ruas estreitas, é a zona do castelo/Igreja na Área Local; 
- O núcleo histórico é a área primitiva de uma cidade, onde ela nasceu; é aqui que estão os edifícios mais antigos 
da cidade, é uma área envelhecida em termos de edifícios, tem uma população também envelhecida; 
- no bairro do castelo da Área Local temos também uma população idosa, os jovens já procuram ficar em 
apartamentos mais espaçosos, logo saem do centro. 
 
Observador: Projectou imagens de vários centros históricos. 
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Figura 50 - Diapositivo projectado (PC) 
 
PC: Depois do centro histórico temos o CBD, é a área central da cidade, tem o nome de “baixa”. O que é a baixa 
de Lisboa? Onde fica, quem sabe? 
TC: 3 ou 4 alunos responderam: Rossio, Praça do Comércio. 
 
PC: Esta zona tem uma elevada acessibilidade, tem bons transportes públicos para lá se chegar (autocarros, 
eléctricos, metro).  Que tipo de actividades temos nestas áreas? Os organismos do governo (em Lisboa é onde 
fica a grande parte dos ministérios), as sedes das grandes empresas, comércio especializado, hotéis de fachada 
mais antiga; é uma zona muito ligada ao castelo, tem museus, teatros, galerias de arte; algumas ruas têm uso 
pedonal; Uma característica desta zona é o facto de o preço do solo ser muito elevado; logo só tem aqui 
lojas/escritórios, as empresas que podem pagar esse valor; está muito próxima do centro histórico da cidade. 
 
PC: Hoje temos a formação de novos CBD – são áreas mais recentes e que têm as mesmas funções. Em Lisboa o 
melhor exemplo é o Parque das Nações. Sabem o que lá havia? Era uma área industrial decadente, com um 
depósito de lixo, foi trabalhado para lá se fazer a Expo 98. Depois para rentabilizar o espaço os terrenos foram 
sendo loteados para habitação, mas também para escritórios, têm um centro comercial, a FIL, bons acessos, está 
próximo da estação do Oriente. 
 
PC: O centro antigo da cidade foi tendo tudo menos gente a residir, o comércio que lá havia transferiu-se para os 
centros comerciais, na periferia da cidade, e agora as pessoas já não precisam de ir à “baixa” para fazer 
determinadas compras. 
 
Observador: Um aluno falou no terramoto e o PC completou com a informação de que o 
Marquês de Pombal reconstruiu esta área de forma geométrica. Explorou algumas imagens. 
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Figura 51 - Diapositivo projectado (PC) 
 
PC: O CBD de Nova Iorque: os edifícios são muito altos, é aqui que existem os escritórios, serviços. Nestas 
cidades, o CBD é caracterizado por arranha – céus. 
 
Observador:  Nova área funcional: as áreas industriais. 
 
PC: Estão cada vez menos presentes dentro das cidades e cada vez mais nas periferias por causa das 
acessibilidades que são melhores e aí a poluição não perturba. Há pequenas indústrias que funcionam no centro 
das cidades. Há dois tipos de áreas industriais: parques industriais e parques tecnológicos (áreas industriais 
ligadas às universidades). 
 
PC: Áreas residenciais: são as que ocupam a maior parte da cidade. Há uma certa segregação residencial nas 
cidades. As populações habitam determinadas áreas conforme o seu estatuto económico – temos áreas 
residenciais de classes baixas, mais favorecidas e classe média e estas áreas têm características diferentes. As 
classes mais favorecidas vivem em áreas residenciais caras, em condomínios com boa acessibilidade. Cada vez 
mais vão aparecendo Resorts de Luxo (ex: Campo Real em Torres Vedras). 
 
PC: Na cidade as casas podem ser mais antigas, mas são muito caras 
Há apartamentos como no Parque das Nações (com espaços verdes, boas vias de comunicação, acabamentos de 
luxo) 
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Figura 52- Diapositivo projectado (PC) 
 
PC: A classe média reside noutro tipo de área: os edifícios custam menos, ocupam a maior parte da cidade nos 
países desenvolvidos. São apartamentos com poucas assoalhadas, estão na periferia das cidades – eu chamo-lhes 
caixotes. Os edifícios são uniformes, urbanizações muito parecidas onde vivem muitas famílias que praticamente 
não se conhecem. Também podem comprar vivendas fora das cidades. 
 
PC: As áreas residenciais das classes mais baixas ocupam o maior espaço das cidades nos países em vias de 
desenvolvimento. São populações de menores recursos, edifícios degradados, habitações sociais para albergar a 
população que vivia em barracas. São áreas degradadas em encostas de colinas, leitos de cheias ou nas 
proximidades de áreas industriais muito poluídas. São populações pobres, imigrantes, grupos étnicos 
marginalizados. Não têm condições de habitabilidade (sem luz, água). Têm várias designações nos vários países. 
 
Observador: Depois da exploração das imagens passou os diapositivos novamente  para os 
alunos passarem a informação sobre as áreas funcionais. 
 
PC: Há um exercício de palavras cruzadas na plataforma. 
 
Observador:  O PC depois corrige estes exercícios  e dá indicações aos alunos.  Estes 
exercícios servem para a avaliação dos alunos. 
 
TC: Os alunos relembraram que o professor tinha tido que os recompensava pelos minutos tirados no intervalo 
na sexta-feira. No entanto, continuaram a passar a informação. 
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PC: Eu ponho estes slides na plataforma para passarem o resto. 
 
Observador: Os alunos arrumaram os livros e saíram. 
 
6.5.2 – Análise interpretativa do caso 
 
Organização do subtema e actividades desenvolvidas 
 
A turma do professor C pertence ao 9º ano, o que revela que existe alguma liberdade na 
organização dos temas abordados no 8º e 9º ano. A totalidade do tema “População e 
povoamento” é leccionada nesta ano de escolaridade segundo uma lógica que faz mais sentido 
para o professor – e ao contrário do que estipula o manual. Assim, considerando que faz mais 
sentido para os alunos compreender primeiro a distribuição espacial da população e só depois 
as questões de evolução( mais complexas para os alunos), o professor lecciona a distribuição 
da população, depois as migrações e por fim as “áreas de fixação humana”. Só depois, 
introduz o estudo da evolução da população mundial. 
 
Neste contexto, o subtema “áreas de fixação humana” foi desenvolvido segundo os seguintes 
tópicos organizadores, que corresponderam aos quatro tempos lectivos utilizados para a 
leccionação do subtema: 
- o rural e o urbano: critérios de diferenciação; 
- taxa de urbanização: desigualdades a nível mundial; 
- a urbanização no mundo (mundo desenvolvido e mundo em desenvolvimento); 
- paisagens urbanas: áreas funcionais das cidades; 
 
O professor organiza as suas aulas do seguinte modo: parte habitualmente de um conjunto de 
imagens/textos que pede aos alunos para explorar segundo as indicações dadas (utiliza o 
trabalho a pares). Solicita depois as respostas dos alunos em plenário e faz um sistematização 
das mesmas ou utilizando o quadro ou utilizando um PPT que projecta. Os alunos trabalham 
assim determinados conteúdos (análise de imagens, leitura de textos, cálculo de indicadores) e 
só depois o professor faz o enquadramento dos mesmos na exploração do estudo das cidades.  
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 No contexto da primeira aula observada, os primeiros 15 minutos foram destinados à 
actividade “Ler, lazer e aprender”, actividade  coordenada pelo professor de Língua 
Portuguesa e dinamizado por todos os professores que queiram aderir e disponibilizar 
diariamente 15 minutos da aula para que os alunos façam a leitura silenciosa de um livro à sua 
escolha e ao seu gosto. Este projecto tem como objectivo incentivar o gosto pela leitura: os 
alunos devem apresentar à turma o livro que estão a ler e  ao longo do ano o professor de 
Língua Portuguesa vai fazendo testes à leitura dos alunos para comprovar a sua evolução.  
 
 
Actividades realizadas pelos alunos 
 
Em todas as aulas, no momento inicial,  os alunos são colocados perante uma tarefa que 
devem resolver – o professor dá algumas indicações sobre os procedimentos e os alunos (a 
pares) resolvem a tarefa dentro do tempo estipulado para tal. Na primeira aula actividade 
correspondeu à observação e análise de imagens que o professor distribui aos alunos, na 
segunda aula correspondeu à realização de uma ficha de trabalho que envolvia a realização de 
cálculos e cartografia de dados, na terceira aula à leitura de um texto e na quarta aula a 
exploração de um conjunto de imagens projectadas em PPT. 
 
Após a realização destas tarefas por parte dos alunos (que o professor acompanha clarificando 
algumas questões e tirando dúvidas) os alunos apresentam as suas conclusões. Nesta parte das 
aulas, os alunos comparam as suas respostas com os outros através de um diálogo orientado 
pelo professor que se encarrega igualmente de fazer a sistematização dos dados mais 
relevantes. 
 
Actividades realizadas pelo professor 
 
Na primeira parte das aulas o professor assume claramente um papel de orientador na 
realização das tarefas que são propostas aos alunos. Deixa-os trabalhar sobre o material 
apresentado e vai respondendo a dúvidas e controlando o tempo de realização das tarefas. Na 
segunda parte da aula, procura centrar a atenção dos alunos na sua pessoa para a 
correcção/partilha dos resultados das actividades.  
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Tem a preocupação de sistematizar as informações trabalhadas e para tal constrói esquemas 
organizativos no quadro (que os alunos passam para o caderno), ou apresenta-os em PPT. 
Solicita a intervenção dos alunos, quer para a apresentação dos seus resultados quer para 
comentar/acrescentar algo às respostas dos colegas. Tem a preocupação de completar as 
informações com exemplos da área local para clarificar algumas dúvidas. 
 
Organiza e informa os alunos de que terão à sua disponibilidade  trabalhos (muitas vezes 
numa dimensão lúdica) que poderão realizar na plataforma Moodle que o professor corrigirá 
na mesma plataforma. Em todas as aulas o professor faz um apelo à utilização do Moodle 
como forma de comunicação fora do espaço das aulas – na primeira aula informa que existem 
alguns exercícios sobre o tema em estudo disponíveis na plataforma e que os alunos deverão 
realizar, na segunda aula informa os alunos que estes trabalhos foram corrigidos e 
classificados na plataforma, e alerta sobre a existência de um novo desafio e um trabalho a ser 
realizado mais tarde, na última aula informa que irá disponibilizar o PPT utilizado para os 
alunos o poderem consultar. 
 
A utilização da plataforma Moodle para a realização de exercícios por parte dos alunos fora 
do espaço da sala de aula é muito importante para o professor, na medida em que é o primeiro 
ano que a escola tem disponível esta forma de comunicação. Procura assim motivar os alunos 
para a sua utilização e corrige os trabalhos dos alunos que utilizam a plataforma – é uma 
forma de aumentar a interacção individual com cada aluno. Para os alunos que não têm acesso 
à plataforma dá exercícios alternativos. 
 
Materiais de apoio à leccionação das aulas 
 
Para as suas aulas o professor prepara dois tipos de matérias principais: apresentação em PPT 
que permitem captar a atenção da turma para os momentos de plenário ou correcção dos 
exercícios e fichas de trabalho que os alunos devem resolver em pares. Na construção dos 
seus PPT privilegia a utilização de imagens fortes e apelativas pois considera que assim é 
possível apresentar aos alunos certas imagens sobre a realidade urbana que seria muito difícil 
que estes observassem. Assim, assume claramente que para este conjunto de aulas optou pelo 
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impacto que as imagens podem ter no sentido de motivar os alunos para a aprendizagem mas 
também para chamar a atenção sobre determinados “ideias feitas” sobre os lugares. 
 
As fichas de trabalho que apresenta aos alunos são estruturadas no sentido de trabalhar 
determinados conteúdos mas também competências variadas: cálculos de taxas para 
comparação entre os lugares, construção/completar gráficos, descrição de dados 
cartografados, interpretação de  dados, leitura e interpretação de textos, entre outros.  A 
utilização que os alunos deverão fazer da  plataforma Moodle também é diversificada: os TPC 
(segundo o professor), frases para comentar, links de vídeos para visualizar e partilha de PPT 
visualizados na aula. 
 
O discurso sobre a cidade 
 
Quando questionado sobre as noções mais importantes que pretendia que os seus alunos 
apreendessem face ao conjunto de actividades preparadas, o professor C identificou três ideias 
principais: a noção de que o espaço urbano tem características próprias que o distinguem do 
espaço rural, que é possível estruturar espacialmente as áreas urbanas segundo critérios de 
natureza funcional e que o mundo será cada vez mais urbano, facto que terá impacto a vários 
níveis. O estudo da cidade é assim feita a diferentes escalas conforme o fenómeno abordado. 
No caso da distinção rural/urbano, o professor considera que esta oposição nem sempre é 
clara para os alunos pois estes espaços confundem-se muitas vezes, facto muito relacionado 
com as características da área local. 
 
Existe uma opção pelo estudo da cidade de Lisboa na abordagem de questões relacionadas 
com a estrutura interna das cidades pois o professor considera que os alunos conhecem pouco 
a realidade do seu país. A aposta nas imagens tem também como objectivo a compreensão dos 
conceitos se faz melhor através da visualização do que pela memorização do conceito em si. 
No entanto, a comparação internacional é também importante para que os alunos 
compreendam que existem realidades diferentes da portuguesa. 
 
O discurso sobre a cidade surge também com um cariz muito associado às questões de 
desenvolvimento, de tal modo que a introdução no estudo da cidade de temas pertencentes ao 
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tema “Contrastes de Desenvolvimento” é feita de forma intencional – o principal objectivo é 
que ao alunos associem certas dinâmicas demográficas e urbanas a áreas com diferentes tipos 
de desenvolvimento (e que o facto de numa análise a nível global, Portugal se inclui no grupo 
dos países desenvolvidos, algo que constitui uma surpresa para os alunos). A cidade 
apresenta-se também como a realidade em termos de vivência diária que fará parte da 
existência humana (e também da existência dos alunos). Daí o interesse em colocá-los perante 
textos reflexivos que equacionem o que é viver nas cidades do mundo desenvolvido e do 
mundo em desenvolvimento. 
 
E a educação para a cidadania? 
 
A preocupação em pôr os alunos a pensar sobre a cidade (como espaço organizado mas 
também como uma realidade muito diferente nos vários continentes) através da observação de 
imagens, cálculo de indicadores, relacionamento com a evolução da população mundial, 
revela um cuidado importante em estimular a reflexão ao mesmo tempo que se trabalham as 
competências essenciais do 3º ciclo e as competências específicas da Geografia. Os alunos 
desta turma estão no 9º ano de escolaridade, facto que em termos de desenvolvimento de 
competências os coloca num patamar final em termos de conclusão do 3º ciclo. 
 
A realização do estudo da cidade em diferentes contextos (geográficos e culturais) possibilita 
conhecer o que é comum às cidades e também o que as diferencia. Este trabalho é suportado 
pelo cálculo de indicadores e realização/análise de gráficos que ajudam a compreender a 
necessidade de basear em factos muitas das ideias que se tem sobre os lugares. A utilização da 
cidade de Lisboa como exemplo que é sempre comparado com outras cidades mundiais é feita 
com o objectivo de dar a conhecer aos alunos uma realidade que “pensam” conhecer. Segundo 
o professor, mesmo os alunos que referem conhecer a cidade, limitam-se apenas a visitar 
algumas áreas comerciais da periferia. 
 
A cidade não é efectivamente utilizada como espaço de exercício da cidadania mas as 
competências trabalhadas poderiam enquadrar-se no âmbito mais alargado de um programa de 
educação para a cidadania. Recordando a metodologia adequada à implementação de 
actividades relacionadas com a educação para  a cidadania democrática, é possível identificar 
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pontos comuns: o professor coloca os alunos em situações onde procura que aprendam 
fazendo, desenvolvam e utilizam a capacidade de reflexão crítica, o professor orienta as 
aprendizagens. Existe assim a preocupação em envolver os alunos em actividades que 
contribuam para o desenvolvimento de competências que também são muito importante 
quando se fala em educação para a cidadania. 
 
6.6 – Análise e interpretação dos estudos de caso 
 
Pretendia-se com estes estudos de caso conhecer a forma como a “cidade” é ensinada pelos 
professores de Geografia. A observação realizada forneceu um conjunto de informações que 
se procurou compreender conjugando a interpretação do investigador com as explicações 
dadas pelos professores observados.  
 
Os três casos observados revelaram pontos comuns na abordagem do estudo da cidade mas 
também algumas diferenças que permitem aprender alguma coisa com as práticas dos 















Quadro 13 – Organização temática da leccionação do tema “Áreas de Fixação Humana” 
 
Professor A Professor B Professor C 




Critérios de definição 
de cidade; 
Critérios de definição 
de cidade 
Critérios de definição 
de cidade 














 taxa de urbanização 
As cidades no mundo 
As cidades em 
Portugal, na Europa e 
no mundo 
Taxa de urbanização 
Crescimento da 
População urbana As 
cidades no mundo 
Áreas funcionais das 
cidades 
Áreas funcionais das 
cidades 
Áreas funcionais das 
cidades 
Funções das Cidades Funções das Cidades  
Problemas ambientais 
e sociais nas cidades 
Problemas das cidades Problemas das cidades 
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No que diz respeito à selecção dos conteúdos a abordar na leccionação do tema “Áreas de 
fixação Humana” é possível verificar que os professores conhecem as sugestões das 
orientações curriculares que apresentam como seguintes temas aglutinadores: urbanização e 
ruralidade, estrutura das áreas urbanas, modos de vida em meio urbano e em meio rural. A 
forma como cada um destes temas aglutinadores é desenvolvida também não é muito 
diferente. Apresenta-se de seguida algumas interpretações possíveis relacionadas com os 
principais conteúdos abordados: 
 
- existe uma lógica de iniciar o estudo das cidades à volta da discussão sobre o próprio 
conceito de cidade – de uma maneira geral os professores questionam os alunos sobre o seu 
conceito de cidade, para os levar a concluir acerca da diversidade de conceitos e introduzir a 
noção de critérios de definição de cidade. O professor A, utilizou o diálogo com os alunos 
para reunir algumas noções, o professor B aproveitou as informações recolhidas durante a 
visita de estudo a aglomerados de diferentes dimensões, o professor C partiu da análise de um 
conjunto de imagens que os alunos classificavam com típicas do espaço urbano/rural; todos se 
preocuparam em questionar os alunos sobre a classificação da área local como espaço 
urbano/rural; 
 
- outro tema comum tem a ver com  a questão dos factores de localização das cidades – 
apenas o professor C não o fez; os outros dois, abordaram o tema de diferentes maneiras: o 
professor A baseou-se na leitura dos textos e análise de imagens do manual escolar pedindo 
aos alunos que dessem exemplos de cidades; o professor B abordou esta questão no final do 
tema centrando-se principalmente nos factores naturais que podem justificar o aparecimento 
de cidades partindo da exploração de uma ficha de trabalho, que analisou em conjunto com os 
alunos. 
 
- a abordagem da estrutura das áreas urbanas preencheu as aulas seguintes e correspondeu ao 
estudo da morfologia urbana e  áreas funcionais das cidades:  
  - no que diz respeito ao estudo das malhas urbanas cada professor escolheu caminhos 
diferentes – o professor A explorou em diálogo com os alunos os textos e imagens do manual 
escolar pedindo-lhes que complementassem a informação representada com exemplos de 
outras cidades ou mesmo da área local (o manual escolar apresenta imagens 
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descontextualizadas sobre as malhas urbanas); o professor B explorou esta informação a partir 
de uma ficha de trabalho que relacionava as observações feitas durante a visita de estudo com 
exemplos de outras cidades mundiais (para além da identificação e caracterização das malhas 
urbanas os alunos deveriam reflectir sobre as vantagens e desvantagens da organização da 
rede viária das cidades, mobilizando a experiência vivida aquando da visita de estudo); o 
professor C não abordou este tema; 
 - no que diz respeito às áreas funcionais das cidades, todos os professores exploraram 
este tema: o professor A seguiu o manual escolar que apresenta o tema centrando-se no 
exemplo da cidade de Lisboa, o professor B procurou integrar o trabalho realizado no âmbito 
da visita de estudo a Lisboa para que os alunos identificassem as áreas funcionais, agora numa 
ficha de trabalho onde deveriam colorir a cidade de acordo com várias áreas funcionais 
identificadas; o professor C apresentou as principais funções urbanas através da exploração de 
um PPT cujas imagens (exemplos nacionais, europeus e mundiais)  analisou em conjunto com 
os alunos; 
 
- todos os professores abordaram as características da urbanização do mundo:  para o 
professor A correspondeu à análise de alguns conceito que o manual identifica com as 
características da urbanização do mundo (taxa de urbanização, subúrbio, periurbanização, 
entre outros, dando exemplos da área local) e também analisando o fenómeno urbano a nível 
global (exploração de imagens e figuras sobre a urbanização no mundo, associadas ao mundo 
desenvolvido e em vias de desenvolvimento); o professor B fez uma análise da urbanização 
do mundo, partindo da análise de uma imagem que representava a rede urbana nacional, para 
de seguida fazer a mesma análise para a rede urbana europeia e por fim chegar à distribuição 
mundial das maiores cidades (aqui explorou a distribuição das cidades diferenciando o mundo 
desenvolvido do mundo em desenvolvimento); o professor C explorou este tema a partir de 
uma ficha de trabalho a realizar pelos alunos onde estes calcularam taxas, analisaram textos e 
gráficos sobre o fenómeno urbano nos países desenvolvidos e nos países em 
desenvolvimento; 
 
- um outro tema abordado pelos professores diz respeito às funções que se atribuem às 
cidades: para o professor A esta análise correspondeu à leitura das informações contidas no 
manual e exploração dos exemplos dados em diálogo com os alunos (o manual apresentava 
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principalmente exemplos de cidades internacionais pelo que a professora foi pedindo aos 
alunos exemplos nacionais); para o professor B a abordagem das funções associadas às 
cidades foi feita a partir da realização de uma ficha informativa sobre cidades portuguesas, 
para a qual toda a turma foi mobilizada – o exercício foi completado com um exemplo similar 
a nível mundial; o professor C não abordou este tema; 
 
- a evolução do fenómeno de urbanização do mundo foi apenas abordada pelo professor A que 
analisou com os alunos  os textos e imagens do manual que exemplificavam o aparecimento 
do fenómeno urbano e a evolução das cidades ao longo do tempo;  
 
- uma última referência aos problemas associados ao espaço urbano: a sua abordagem foi feita 
de modos distintos pelos professores – o professor A seguiu os tópicos do manual escolar 
sobre os impactos do crescimento urbano que complementou com exemplos da área local ou 
outras áreas próximas; o professor B tratou estas questões no âmbito da visita de estudo; o 
professor C tratou este tema na ficha de exploração das características da urbanização, 
centrando-se na análise de um texto  e propondo aos alunos um trabalho que lançou na 
plataforma Moodle (comentar a frase: O sonho urbano não passa de uma miragem); 
 
Os dados recolhidos permitem concluir que, apesar de os professores terem liberdade para 
escolher os conteúdos a abordar no âmbito do estudo das cidades (as únicas referências que 
são dadas são três temas aglutinadores), preferem abordar o máximo de conteúdos possíveis 
no pouco tempo que têm. Com efeito, seja por determinação do grupo de geografia (que 
define os temas que irão ser abordados ao longo do ano e faz a calendarização dos mesmos), 
seja por opção individual, ainda existe a preocupação em olhar para a cidade como um 
objecto de estudo e menos como um espaço de vivência.  
 
A leccionação destes temas implicou igualmente a organização de determinadas actividades 
que são diversificadas no contexto da organização da leccionação do tema feita por cada 
professor, embora existam aspectos em comum que importa ressalvar: 
 
- a utilização das TIC é uma realidade nas aulas observadas – observou-se que a utilização do 
data show para projecção de informação, imagens ou PPTs, é uma competência que os 
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professores de Geografia dominam: a qualidade dos PPT é mesmo excelente (quer no que se 
refere à construção textual dos diapositivos, quer na qualidade das imagens apresentadas), o 
que contraria a ideia que de que o data show terá vindo substituir o retroprojector como 
instrumento de comunicação entre professor e alunos; os professores observados confirmam a 
ideia com que se ficou após a análise das áreas de formação que mais interessam aos 
professores de Geografia – a utilização das TIC  é uma realidade (embora nem sempre possa 
ser associada a uma melhor qualidade em termos de processo de ensino aprendizagem); 
- a realização de fichas de trabalho sobre as temáticas desenvolvidas aparece em duas 
circunstâncias distintas – como introdução aos temas em estudo, onde se procurou que os 
alunos reflectissem primeiro sobre um conjunto de questões para depois as trabalhar no 
contexto do tema em análise (professor B e C), ou são utilizadas numa perspectiva de 
sistematização onde os alunos são convidados a realizar determinadas actividades para aferir 
o seu entendimento face aos temas abordados (professor A). 
 
Comparando estas actividades com as experiências educativas propostas para a abordagem do 
tema Áreas de Fixação Humana é possível concluir que ficam aquém daquilo que é 
preconizado pelas orientações curriculares  da Geografia. As dificuldades que os professores 
sentem na implementação das experiências educativas foram anteriormente identificadas: a 
falta de materiais na sala de aula, a dificuldade em organizar actividades fora da sala de aula, 
a reduzida carga horária da disciplina e a elevada dimensão das turmas.  
 
Os estudos de caso confirmaram alguns destes dados: o contacto com os alunos uma vez por 
semana numa aula de 90 minutos, dificultará certamente a realização (em sala de aula) de 
actividades como “recolher informação sobre os espaços urbanos e rurais de Portugal e de 
outros países, utilizando atlas, livros, enciclopédias, cd-roms, Internet, ortofotomapas, 
fotografias, mapas e plantas, para comparar os modos de vida da população urbana e rural” 
(apenas para citar um exemplo de actividade sugerida)58. A própria acepção de que estes 
materiais estão disponíveis na generalidade das escolas não corresponde à realidade das 
escolas portuguesas. 
 
                                                 
58 Anexo IX 
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Os professores enfrentam dificuldades em organizar actividades fora da sala de aula (que tem 
a ver com as regras organizativas de cada escola, e muitas vezes se baseia na necessidade de 
garantir a segurança dos próprios alunos) o que dificultará a realização de actividades como “ 
realizar estudos simples que envolvam trabalho de campo, realização de entrevistas e/ou 
inquéritos e actividades complementares na aula, para evidenciar as mudanças funcionais que 
ocorrem no espaço urbano”. No entanto, estas são práticas que os professores já realizavam 
antes da reorganização curricular e por isso continuam a fazer sentido no âmbito da Geografia 
escolar. Temos como exemplo, a visita de estudo organizada pelo professor B (em conjunto 
com outras disciplinas) onde foi possível introduzir o estudo das cidades e realizar entrevistas 
e toda uma série de actividades que depois foram exploradas na sala de aula. 
 
Por fim, uma alusão à relação que é possível estabelecer entre o ensino da cidade e uma 
educação para a cidadania, no sentido de  apresentar algumas considerações suportadas pelos 
estudos de caso (fuzzy generalizations); 
- o estudo da cidade não é explicitamente associado a uma educação para a cidadania (excepto 
no caso do professor B que identifica a visita de estudo como uma actividade que permite a 
abordagem de temas relacionados com a educação ambiental e com a educação para a 
cidadania); 
 
- existe uma clara preocupação por parte dos professores em ligar alguns temas analisados 
sobre as cidades com os espaços vividos dos alunos, incluindo assim uma dimensão local ( 
todos demonstraram a preocupação em dar aos alunos exemplos da área local da escola, no 
sentido de facilitar a compreensão de determinados fenómenos);  
- os professores demonstram preocupação em incentivar nos alunos competências 
relacionadas com a capacidade de pesquisa sobre determinados temas urbanos (no caso do 
professor A esta preocupação traduz-se na atenção dada aos temas pesquisados fora da sala de 
aula sobre temas que emergem nas próprias aulas; no caso do professor B na ligação entre a 
prática observada no âmbito da visita de estudo e uma conceptualização mais teórica feita em 
sala de aula; no caso do professor C pelo incentivo dos alunos na realização de trabalhos 
lançados na plataforma Moodle); 
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- os professores organizam situações educativas de  trabalho em grupo (a pares ou mais 
alargado) facto que contribui para o desenvolvimento de competências sociais (foi 
principalmente usada nas partes da aula mais centradas no trabalho autónomo dos alunos); 
-  os professores fazem uma abordagem do fenómeno urbano a diferentes escalas, partindo da 
escala local (os professores fizeram essa análise com base no contacto com o real, exploração 
de imagens e leitura de textos); 
 
Numa análise da forma como a geografia urbana era abordada em manuais franceses e 
ingleses Barata Salgueiro (1985) fazia uma referência ao facto de esta análise ajudar a 
compreender a evolução da disciplina, em termos de conhecimento do seu objecto de estudo 
assim como na mudança de perspectivas que enquadram esse conhecimento. Referiu a 
existência de uma dominante funcionalista nos manuais franceses. A corrente de explicação 
do estudo das cidades nos manuais franceses era o possibilismo que se expressava na 
abordagem de temas como a interdependência entre aspectos físicos e a construção humana, o 
interesse pelas razões do aparecimento das cidades, entre outros. O aspecto a ressalvar é a 
preocupação em descrever, comparar e classificar, o que resumia o método de trabalho dos 
autores possibilistas. Este estudo realizado nos anos 80 continua a ser bastante actual no que 
diz respeito à forma como a cidade é ensinada (e permanece nos manuais escolares). 
Observou-se que estas preocupações em descrever, comparar e classificar continuam a estar 
presentes no ensino da cidade. 
 
A observação dos professores em sala de aula permitiu verificar que a cidade é estudada como 
um “objecto” exterior à existência dos alunos, onde os  fenómenos são estudados em termos 
da sua organização e classificação. O contributo para uma educação para a cidadania existe 
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1. Considerações finais 
 
Neste capítulo final importa fazer algumas considerações sobre as ideias que mais se 
destacaram em relação à temática explorada ao longo da tese – conhecer os percursos da 
cidadania na geografia escolar portuguesa. Neste sentido, apresentam-se algumas 
considerações importantes sobre o que se apreendeu o longo do desenvolvimento da 
investigação. 
 
No Capítulo I procurou-se contextuar a investigação realizada mediante a referência às  
principais mudanças que a Geografia escolar nos últimos 20 anos. A Lei de Bases do Sistema 
Educativo (LBSE, 1986) foi identificada como o documento estruturante de todas as reformas 
educativas que têm ocorrido, no sentido em que estabelece os grandes objectivos do sistema 
educativo português. Com efeito, a LBSE veio salientar a necessidade de a escola contribuir 
para a realização dos estudantes, através do pleno desenvolvimento da personalidade, da 
formação do carácter e da cidadania.  
 
A organização do ensino básico vai clarificar esta intenção, na medida em que se reforça a 
necessidade de proporcionar aos alunos experiências que favoreçam a sua maturidade cívica e 
sócio - afectiva, criando neles atitudes e hábitos positivos de relação e cooperação, quer no 
plano dos seus vínculos de família, quer no da intervenção consciente e responsável na 
realidade circundante. O grande objectivo preconizado é assim desenvolver valores, atitudes e 
práticas que contribuam para a formação de cidadãos conscientes e participativos numa 
sociedade democrática. 
 
A publicação das orientações curriculares e programas do 3º ciclo do ensino básico (DGEBS, 
1991) apresentam uma Geografia centrada em dois temas estruturantes: a necessidade de 
reforçar a identidade europeia e as preocupações com as questões relacionadas com o 
desenvolvimento sustentável. A Geografia escolar vai assumir-se como tendo um papel 
fundamental na informação de futuros cidadãos, acerca da natureza das transformações que 
ocorrem na Europa e no Mundo. Propõe-se assim abordar determinadas temáticas e 
desenvolver certas actividades que possibilitem o estímulo do espírito crítico dos alunos e o  
desenvolvimento da tolerância e a disposição para o exercício responsável da cidadania.  
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 Em 2001 é lançada a Reorganização Curricular (decreto lei 6/2001) e o programa de 
Geografia apresenta-se agora como um conjunto de orientações curriculares que se articulam 
com o Currículo Nacional do Ensino Básico (2002) onde são definidas as competências 
essenciais a desenvolver ao longo do ensino obrigatório (de 9 anos até 2009).  Tentou-se 
demonstrar que apesar de uma mudança em termos dos conteúdos geográficos a abordar as 
orientações curriculares da geografia reafirmam a sua vocação desta disciplina escolar para a 
educação para a cidadania. 
 
 Este contributo para a educação para a cidadania é reconhecido por organismos 
internacionais (como é o caso da UGI) e por geógrafos que se têm debruçado sobre este tema. 
Procurou-se demonstrar este reconhecimento através da referência a alguns documentos que 
têm sido elaborados no sentido de enquadrar  sentido da educação geográfica como é o caso 
da “Carta da Educação Geográfica” (1992) e a “Declaração Internacional sobre educação 
geográfica para a diversidade cultural” (2000). Apresentaram-se igualmente as reflexões de 
geógrafos que atestam este contributo, como é o caso de Lambert(2001) e Cachinho (2002). 
 
O contributo da Geografia escolar para a educação para a cidadania passa por uma reflexão 
sobre a importância da dimensão local, identificada com a cidade. Apresentaram-se vários 
autores (Sassen, 2002; Painter, 2005; Estanque, 2007) que consideram a cidade como um 
espaço particularmente vocacionado para a educação para a cidadania. A “Carta das Cidades 
educadoras” (2004) vem também chamar a atenção para o facto de que as cidades têm o 
potencial para se constituírem como plataformas de experimentação e de consolidação de uma 
plena cidadania democrática e promover uma coexistência pacífica graças á formação de 
valores éticos e cívicos.  
 
Este enquadramento inicial pretendeu contextualizar o âmbito da investigação a realizar no 
sentido de apresentar os seus objectivos da investigação e a definição das hipóteses de 
investigação. Procurou-se demonstrar a relevância da investigação e apresentaram-se alguns 
aspectos metodológicos sobre a mesma. 
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No Capítulo II procurou-se reflectir sobre um conjunto de temas que condicionam o 
entendimento do que é a educação para a cidadania e enquadrar teoricamente algumas das 
questões investigadas empiricamente: a evolução que o conceito de cidadania tem vindo a 
evidenciar, a importância de pensar a cidadania em várias escalas de análise, a forma como a 
educação para a cidadania é realizada no sistema educativo português, o contributo que a 
geografia escolar pode dar para a educação para a cidadania e uma breve referência à forma 
como a formação de professores é realizada em Portugal.  
 
A reflexão sobre o conceito de cidadania procurou demonstrar a sua complexidade. 
Apresentaram-se um conjunto de reflexões que atestam essa complexidade (Kymlicka, 1995; 
Faulks, 2000; Nogueira, 2001; Henriques, 2006; Kivisto, 2007) e foi possível concluir que 
falar em cidadania tem cada vez menos a ver com a definição de um vínculo jurídico mas sim 
com a identificação de  um ideal de sociedade que seja capaz de oferecer os mesmos direitos a 
todos os seus membros, independentemente das questões relacionadas com a nacionalidade. 
 
Falar em cidadania no contexto das sociedades actuais passa pela tentativa de  integração de 
diferentes concepções que se têm desenvolvido a partir da evolução dessas mesmas 
sociedades. A cidadania deve ser entendida como um conceito mediador que concilia as 
exigências liberais de justiça e as exigências comunitárias de identidade e pertença (Cortina, 
2005). Estas duas teorias têm dominado as concepções de cidadania representando uma 
evolução do discurso político que procura integrar esta ideia de que a cidadania está por um 
lado ligada a uma ideia de direitos individuais e também à pertença a uma comunidade. 
 
A emergência de novos espaços de exercício de cidadania trouxe também novos modos de 
abordagem do conceito contribuindo para o debate sobre a cidadania. Uma primeira evidência 
apresentada como exemplo de alteração da localização da cidadania  é o conceito de cidadania 
europeia. Procurou-se reflectir sobre a sua formação e verificou-se que é um conceito ainda 
em construção. Demonstrou-se igualmente que o impacto desta cidadania nos cidadãos 
europeus está ainda longe de ser reconhecida, mediante a análise de estudos sobre o 
conhecimento evidenciado pelos cidadãos europeus no que diz respeito ao conhecimento dos 
seus direitos e deveres. 
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Verificou-se que a extensão da cidadania a níveis para além do nacional aparece também 
ligada à globalização. A extensão da cidadania a nível global procura ser uma resposta à ideia 
de unidade da humanidade, considerando o planeta como um todo que deverá procurar as 
condições ideais para a paz, justiça e sustentabilidade. Este conceito de cidadania global é 
questionado por autores que referem  que, no que diz respeito à lei internacional, não existe o 
estatuto de cidadão global (Kivisto, 2007),  e é defendido por outros como o grande desafio 
do século XXI (Wade, 2001; Cortina, 2007) - tal noção implica uma abordagem da cidadania 
que já não se pode limitar às fronteiras nacionais e mas sim contribuir para o desenvolvimento 
de um modelo global de um mundo mais equilibrado e sustentável. 
 
Um outro espaço de exercício da cidadania que tem emergido no discurso de sociólogos, 
filósofos e educadores é exactamente o espaço da cidade. Procurou-se demonstrar que o 
estudo da cidade oferece uma contribuição importante para o desenvolvimento de 
competências de cidadania, na medida em que muitos fenómenos de características globais, 
são possíveis de identificar ao nível das cidades. Para tal contribuiu a reflexão sobre o 
contributo de autores (Morgan, 2001; Borja, 2002, Painter, 2005; Esteves, 2006) que se têm 
debruçado sob a importância que as cidades têm como espaço de vivência da uma 
percentagem crescente da população mundial, surgindo assim como espaços de exercício da 
cidadania e que devem ser valorizados quando se equaciona a educação para a cidadania. 
 
No ponto seguinte foi analisado o carácter transversal  da educação para a cidadania em 
Portugal no currículo escolar. A não existência de disciplinas vocacionadas para a formação 
em educação para a cidadania, como se verifica em alguns países europeus, leva a que esta 
tarefa seja partilhada por áreas curriculares disciplinares e não disciplinares. A educação para 
a cidadania em Portugal identifica-se com os princípios da Cidadania Democrática, um 
projecto do Conselho Europeu iniciado em 1997. Mais recentemente o Fórum Educação para 
a Cidadania (2008) definiu os objectivos estratégicos e recomendações para um plano de 
acção e educação e de formação para a cidadania, que se identifica com a noção de cidadania 
global. Demonstrou-se assim que a educação para a cidadania em Portugal é uma educação 
para a cidadania global, pressupondo o horizonte de uma cidadania humanista e valores 
fundamentais. Sendo global é também plural porque remete para múltiplas pertenças e 
identidades. 
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De seguida importou reflectir sobre a importância que a Geografia escolar, nomeadamente 
aquela que é leccionada no ensino básico, pode ter no que se refere ao seu contributo para 
uma educação para a cidadania. Demonstrou-se que esse facto é reconhecido por geógrafos de 
diferentes nacionalidades, a partir das reflexões de geógrafos francófonos (Dézert, 2004; 
Klein, 1999; Klein, 2005), anglófonos (Lambert, 2001, Askins, 2006) e portugueses 
(Cachinho, 2007; Claudino, 2007), para citar alguns. No entanto, as reflexões dos geógrafos 
portugueses permitiam igualmente concluir que em Portugal existem ainda algumas 
dificuldades na implementação de uma geografia escolar orientada para uma educação para a 
cidadania. 
 
Estas reflexões levam ao último ponto abordado nesta capítulo, no sentido em que no sistema 
educativo português a formação contínua de professores é o principal meio de formação 
profissional. Com efeito, a formação de professores é obrigatória para progressão na carreira 
docente. É possível inferir que através desta formação profissional os professores poderiam 
adquirir as competências científicas e pedagógicas necessárias para uma melhor adaptação aos 
objectivos das reformas curriculares. A análise da formação realizada segundo alguns autores 
(Estrela, 2001; Nóvoa, 2007) demonstrou que esta se tem caracterizado por certa 
desorganização em termos de iniciativas, espaços, modalidades e conteúdos, permitindo 
concluir que em Portugal  tem existido uma formação não centrada nas necessidades dos 
professores e das escolas. Concluiu-se assim que esta situação terá igualmente afectado os 
professores de Geografia.  
 
No Capítulo III justificaram-se as opções metodológicas que se considerou melhor se 
adaptarem à investigação realizado uma vez que se pretendia recolher dados de fontes 
diversificadas o que implicou a utilização de metodologias adequadas. Igualmente foi 
necessário ter presente a natureza dos dados no tipo de análises realizadas a partir  dos 
mesmos. 
 
No Capítulo IV apresentaram-se e interpretaram-se os dados  recolhidos. Neste ponto, 
impõe-se recordar as hipóteses de investigação que se colocaram inicialmente e que 
orientaram a investigação no sentido de demonstrar até que ponto estas se confirmaram.  
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A primeira hipótese de investigação apontava para o facto de as grandes alterações 
curriculares que a Geografia escolar tem sofrido nos últimos 20 anos resultarem de uma 
necessidade de promover a relevância da disciplina e ao mesmo tempo adaptá-la a novos 
paradigmas educativos. Esta relação foi demonstrada pela análise dos dados recolhidos, 
nomeadamente no que diz respeito às entrevistas realizadas aos especialistas, análise dos 
programas e questionários realizados aos professores de Geografia. 
 
Segundo os especialistas entrevistados as reformas educativas dos últimos  e consequente 
definição dos programas de Geografia ocorreram no âmbito de acontecimentos políticos 
vividos em Portugal  que foram claramente identificados: a entrada de Portugal na União 
Europeia e a assinatura de vários tratados internacionais relacionados com a Educação 
Ambiental e a Educação para a Cidadania. Ao apropriar-se de um conjunto de temas 
directamente relacionados com estes acontecimentos a Geografia escolar procurou sem 
dúvida afirmar-se no conjunto das disciplinas do ensino básico. Mais ainda, estes programas 
traduzem já em termos metodológicos a necessidade de adaptação do ensino português a 
novos paradigmas educativos que emergem da aprovação da Lei de Bases do Sistema 
Educativo. Os entrevistados confirmaram assim que outra questão presente nas mudanças 
curriculares foi a  necessidade de se passar de um ensino centrado no professor (identificado 
com o modelo tradicional de ensino) para um ensino centrado no aluno (inspirado na teoria 
construtivista da aprendizagem).  
 
A análise dos programas de Geografia confirmou as questões sugeridas pelos especialistas 
entrevistados. O programa elaborado no âmbito da reforma curricular apresenta-se como um 
espaço de aprofundamento do conhecimento do espaço europeu como resposta à adesão de 
Portugal à União Europeia, ocorrida alguns anos antes. Do mesmo modo traduzia 
preocupação directamente relacionadas com os tratados internacionais assinados por Portugal, 
nomeadamente aqueles respeitantes à necessidade de aprofundar o estudo das questões 
relacionadas com o desenvolvimento sustentável.  
 
As orientações curriculares da Geografia vêm substituir o programa dos anos 90, 
apresentando uma Geografia que procura privilegiar os métodos de trabalho activos no 
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sentido de contribuir para o desenvolvimento de competências essenciais, transversais a todas 
as disciplinas do ensino básico, e competências específicas da disciplina. A reorganização 
curricular da Geografia vai defender para si um papel importante na formação dos jovens, 
dando um contributo importante para a Educação para a Cidadania, nomeadamente no âmbito 
da Educação Ambiental e da Educação para o Desenvolvimento. Esta relação foi comprovada 
mediante a análise comparativa entre os conceitos pedagógicos que estão na base da Educação 
Geográfica e da Educação para a Cidadania. E é este contributo importante para a Educação 
para  a Cidadania que tem aparecido no discurso dos geógrafos no sentido de justificar a 
importância da disciplina na organização curricular do  sistema educativo português. 
 
As entrevistas realizadas proporcionaram ainda outros pontos para reflexão que se procurou 
investigar junto de um grupo mais alargado de professores de Geografia. O principal que se 
destaca tem a ver com o reconhecimento do facto de que o principal mecanismo de 
implementação de qualquer reforma passa por uma formação adequada de professores. Já se 
havia analisado no capítulo II os problemas que a formação de professores em Portugal tem 
evidenciado. Os entrevistados vieram confirmar esta preocupação para o caso concreto da 
implementação das orientações curriculares da Geografia. Este facto tornou necessário 
conhecer em que moldes os professores de Geografia têm feito a sua adaptação às mudanças 
curriculares para confirmar as preocupações dos entrevistados.  
 
A análise dos dados recolhidos pelo questionário a que os professores de Geografia 
responderam demonstrou que têm existido lacunas importantes na formação de professores no 
sentido de desenvolver uma Geografia tal como é preconizada pelo documento das 
Orientações Curriculares. Verificou-se que uma percentagem significativa de professores 
afirma nunca ter realizado qualquer tipo de formação no âmbito da implementação da 
reorganização curricular da Geografia. Mais ainda, a relevância da formação realizada no que 
se refere ao seu contributo para o ensino da Geografia, fica muito aquém daquilo que 
deveriam ser os objectivos de uma formação contínua vocacionada para o desenvolvimento 
pessoal e profissional dos professores. E este facto terá certamente impactos na forma como a 
reorganização curricular foi implementada pelos professores. 
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Um outro dado que é possível associar a esta constatação tem a ver com o facto de muitos 
professores terem referido que continuam a utilizar na preparação das suas aulas os antigos 
manuais escolares de Geografia que estiveram em vigor no âmbito da reforma educativa dos 
anos 90. Com efeito, muitos afirmam que em termos de conteúdos as orientações curriculares 
não trazem nada de novo. Igualmente referem que alguns métodos de trabalho sugeridos pela 
reorganização curricular eram já implementados regularmente pelos professores. Estes dados 
permitem inferir que de alguma forma os professores fizeram uma leitura pessoal do que eram 
os objectivos da reorganização curricular e os adaptaram às suas práticas já interiorizadas. 
 
A segunda hipótese de investigação considerava que a afirmação da Geografia como uma 
disciplina escolar preocupada com a educação para a cidadania (que passava por uma 
educação ambiental) era reconhecida pelos discursos e pelas práticas dos professores. Este 
aspecto foi parcialmente demonstrado pelos professores que participaram na investigação. 
Estes reconhecem o valor formativo da Geografia e são capazes de identificar pontos 
concretos das Orientações curriculares (temas) facilitadores da implementação de actividades 
que contribuem para a educação para a cidadania.  
 
Os temas relacionados com a “População e  Povoamento” (8º ano) são identificados como os 
mais adequados para uma educação para a cidadania, logo seguidos dos temas relacionados 
com os “Contrastes de Desenvolvimento” (9º ano). No que diz respeito às suas práticas, se se 
considerar que os professores referem realizar com regularidade trabalhos de grupo, estudos 
de caso e jogos,  e que a educação para a cidadania é também um processo pedagógico que 
preconiza com principais métodos de trabalho aqueles que se identificam com a aprendizagem 
cooperativa, é possível pensar em pontos de contacto entre a Geografia Escolar e a Educação 
para a Cidadania. Não foi no entanto possível demonstrar esta relação, no caso particular  das  
práticas de sala de aula dos professores questionados. Importa ter presente que o facto de os 
professores afirmarem que implementam com regularidade determinadas actividades na sala 
de aula, diz pouco sobre a forma como essas actividades são efectivamente realizadas. 
 
O que foi possível conhecer foi o próprio entendimento do que é a educação para a cidadania 
para os professores questionados. Verificou-se assim que os professores de Geografia têm um 
entendimento de educação para a cidadania que se aproxima do conceito de Cidadania 
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Democrática. Este conceito de cidadania inclui uma dimensão igualmente importante para os 
professores de Geografia: a educação para o Desenvolvimento Sustentável. Referiu-se em 
pontos anteriores a importância que as questões ambientais haviam tido no programa de 
Geografia leccionado durante os anos 90. Esta ligação entre a Geografia escolar e o seu 
contributo para a educação ambiental continua a ser reconhecida pelos professores no âmbito 
da reorganização curricular.  
 
Os professores identificaram a temática da educação ambiental como transversal a todos os 
temas das orientações curriculares da Geografia. Isto apesar de o último tema das Orientações 
Curriculares se orientar expressamente para a abordagem das questões “Ambiente e 
Sociedade”. Referiu-se anteriormente que a expressão “Educação Ambiental” tem vindo a ser 
substituída pela expressão “Educação para o Desenvolvimento Sustentável” , facto que 
também é evidenciado no discurso dos professores sobre o que deve se a Educação para a 
Cidadania.  
 
A terceira hipótese de investigação considerava que o estudo da  cidade, no âmbito da 
Geografia escolar, se apresentava  como uma forma de promover a educação para a cidadania. 
A emergência das cidades como espaços de exercício da cidadania (como se apresentou no 
capítulo II) justificou a opção por este tema. Para a demonstração desta hipótese foi 
necessário entrar na sala de aula e observar a forma como os professores apresentavam o 
estudo das cidades. Isto permitiu por um lado conhecer o discurso sobre a cidade e por outro 
lado observar o professor em situação de sala de aula numa tentativa de ligar os 
procedimentos observados com os objectivos das orientações curriculares.  
 
Conhecia-se à partida o facto de que o tema das cidades não era um dos referidos como mais 
indicados para uma educação para a cidadania. No conjunto do tema “População e 
Povoamento” o subtema mais valorizado para a implementação de actividades facilitadoras da 
educação para a cidadania, era a “Diversidade cultural”, seguido dos temas sobre a 
“População, “Mobilidade” e por fim as “Áreas de Fixação Humana”. A forma como os 
professores abordaram o estudo da cidade forneceu informações que ajudaram a compreender 
este facto. 
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Os estudos de caso realizados facilitaram um conjunto de dados que permitiram estabelecer 
algumas considerações sobre as práticas dos professores. Cada caso foi analisado 
individualmente no sentido de ressalvar os pontos mais importantes associados ao ensino da 
cidade.  Apresentam-se agora algumas considerações de carácter mais geral. Referiu-se 
inicialmente, que estas considerações não podem de forma alguma ser generalizadas ao 
universo dos professores de Geografia (que seria muito difícil realizar) mas constituem 
exemplos que deram pistas sobre eventuais preocupações que podem ser comuns aos 
professores. Estas observações ajudaram igualmente a compreender algumas questões 
levantadas pelos professores questionados no que diz respeito às suas práticas de sala de aula. 
 
A primeira constatação que importa fazer prende-se com o facto de existir uma preocupação 
em adaptar os conteúdos abordados aos previstos no documento das Orientações Curriculares. 
De alguma forma os professores “agarram” os temas aglutinadores e tentam adaptá-los àquilo 
que entendem ser os conteúdos mais adequados a abordar de acordo com os recursos que têm 
à sua disposição, o nível de escolaridade em que os temas são leccionados e o seu próprio 
entendimento do que deve ser a Geografia escolar e o estudo da cidade. Tudo isto 
equacionado no tempo disponível que existe para a leccionação do tema. 
 
A segunda constatação tem a ver com o facto de as actividades seleccionadas para a 
abordagem dos temas: a utilização das TIC é uma realidade no trabalho do professor destes 
professores de Geografia, o que atesta o interesse em termos de formação que esta área teve e 
continua a ter, a utilização da ficha de trabalho que na maioria das vezes serve para testar a 
aprendizagem de conteúdos, e uma preocupação em construir situações de aprendizagem que 
levem os alunos a relacionar a sua realidade com as questões abordadas de forma mais 
teórica. Esta preocupação em valorizar a área local dos alunos no sentido de facilitar o 
entendimento sobre determinados fenómenos é uma prática constante que importa ressalvar. 
 
Por fim a constatação de que o estudo da cidade não é explicitamente associado a uma 
educação para a cidadania, nos casos observados. Apesar de conhecer à partida este facto pela 
análise dos questionários dos professores que participaram na investigação, importava 
conhecer como se faz o ensino da cidade. Verificou-se assim que os professores ainda estão 
preocupados em ensinar a cidade como um “objecto” exterior à existência dos alunos, onde os  
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fenómenos são estudados em termos da sua organização e classificação. Algumas 
metodologias de trabalho aproximam-se dos métodos preconizados pela educação para a 
cidadania democrática, como é o caso da utilização do trabalho cooperativo (implementado 
pelos professores observados em diferentes momentos das aulas) ou estímulo da reflexão 
crítica sobre os fenómenos estudados (que esteve presente nas actividades preparadas pelos 
professores). Ficou-se com  a sensação que, depois destes momentos em sala de aula, seria 
importante partir para o real. 
 
As razões para as constatações apresentadas são fáceis de compreender: tal como são 
enunciadas nas orientações curriculares, as experiências educativas a implementar, não 
tomam em consideração as dificuldades que os professores enfrentam nas suas escolas – a que 
pareceu mais limitadora foi exactamente a carga horária da disciplina. Este aspecto chama 
igualmente a atenção para a necessidade de alargar a abordagem destes temas às chamadas 
áreas curriculares não disciplinares no sentido de envolver os alunos em situações de 
aprendizagem que contribuam para uma educação para a cidadania. 
 
Estas considerações finais tiveram como objectivo voltar ao início da investigação e percorrer 
todos os passos da mesma procurando apresentar aquelas ideias mais importantes a que foi 
possível chegar. Verificou-se  que a implementação das Orientações Curriculares, nos moldes 
em que é concebida (um ensino centrado no desenvolvimento de competências alicerçadas em 
alguns temas aglutinadores) tem ocorrido em moldes algo insuficientes, facto reconhecido por 
especialistas e professores de Geografia. O seu valor formativo, como espaço importante de 
educação para a cidadania,  é reconhecido pelos documentos das reformas e pelos professores 
que participaram na investigação, mas existem outros aspectos e problemas que os 
professores sentem como obstáculos à implementação de algumas actividades sugeridas pelas 
Orientações Curriculares. Procurou-se apresentar os mais relevantes que foi possível apurar 
no âmbito desta investigação e assim contribuir para um melhor conhecimento da Geografia 
escolar.  
 
Este capítulo final não ficaria completo sem pensar nas implicações educacionais da 
investigação realizada. Slater (2003) tem procurado chamar a atenção para a necessidade de 
ligar a investigação à educação, que por vezes aparecem como pertencentes a universos 
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diferentes. Os dados recolhidos forneceram informações muito interessantes sobre a forma 
como os professores têm experienciado as mudanças curriculares, que podem ajudar a 
melhorar a forma como este processo se tem desenrolado. No capítulo da metodologia foi 
referido que uma das preocupações desta investigação passava exactamente por dar a 
conhecer aos professores participantes os resultados da investigação e ainda, utilizá-los em 
actividades futuras que envolvam esses mesmos participantes. É nesta perspectiva que se 
apresentam, com base na investigação empírica, um conjunto de recomendações que 




2.1 -  Formação de professores 
 
A análise da forma como tem decorrido a formação de professores de Geografia permitiu 
chamar a atenção para o facto de esta não estar a corresponder de uma maneira geral às 
necessidades apresentadas. Com efeito, verificou-se que os professores têm uma visão clara 
sobre as áreas de formação que necessitam no sentido do seu desenvolvimento  profissional. 
Esta informação não pode ser ignorada na organização da formação contínua dos professores, 
quer ao nível dos centros de formação em que as suas escolas se inserem, quer ao nível das 
instituições universitárias no sentido de reforçar as parcerias com as escolas.  
 
As necessidades de formação dos professores centram-se em diversificadas, pelo que se 
destacam algumas: 
- as TIC no ensino – aprendizagem da Geografia, assim como os SIG, continuam a ser uma 
necessidade em termos de formação para um número significativo de professores; 
- Modelos de ensino – aprendizagem da Geografia – metodologias activas, trabalho de 
projecto, ensino centrado no desenvolvimento de competências, ensino diferenciado, gestão 
de grupos, gestão de conflitos; 
- a Geografia Física aparece como a área científica da geografia mais referida (nomeadamente 
a área da climatologia e alterações climáticas); 
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- todos os temas da Geografia Humana são apresentados (Geografia da Europa, Geografia 
Urbana, Geografia de Portugal) o que traduz a preocupação dos professores com a sua 
actualização científica; 
 
2.2 – Produção  de materiais 
 
Fica uma palavra às editoras de manuais escolares de Geografia: seria interessante que para 
além da preocupação com os conteúdos a abordar apresentassem actividades directamente 
relacionadas com a implementação de um ensino centrado no desenvolvimento de 
competências. Esta temática ainda não é clara para os professores o que os leva a optar por 
um ensino mais centrado em conteúdos. Os grupos editorais podem ter um papel importante a 
desempenhar na divulgação de práticas e actividades relacionadas com o desenvolvimento de 
competências. 
 
2.3  - Investigações futuras 
 
Terminar uma tese no âmbito do ensino da Geografia significa conhecer a resposta a algumas 
questões e ter levantado um sem número de outras questões que parecem ficar sem resposta. 
A investigação sobre as práticas dos professores envolve um conjunto de variáveis tão 
complexas que falar em investigações futuras se apresenta como a única maneira de os dados 
recolhidos no âmbito desta investigação não ficarem escondidos na prateleira de uma 
qualquer biblioteca, mas possam chegar aos professores e ser objecto de questionamento 
pelos mesmos. 
 
Assim, seria importante que esta investigação mais centrada nas questões relacionadas com 
uma Geografia escolar que se apresenta como dando um contributo para a educação para  a 
cidadania pudesse ser alargada a outros universos de análise, incluindo o ensino secundário. 
Mais ainda, que servisse de ponto de partida para outras investigações sobre os professores de 
Geografia. A investigação sobre a Geografia escolar tem correspondido a uma área de 
interesse por parte de investigadores no âmbito das universidades e seria muito importante 
que se alargasse ao próprio grupo de professores de Geografia. 
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Da parte do investigador renova-se o compromisso em utilizar os resultados da investigação 
em actividades futuras que envolvam os participantes nesta investigação. Este compromisso 
passará pela promoção do debate e formação sobre as temáticas apresentadas junto dos 
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Anexo I - Assembleia da República LEI N.º 46/86 de 14 de Outubro Lei de Bases do 
Sistema Educativo  (adaptado) 
 
A Assembleia da República decreta, nos termos da alínea d) do artigo 164.º e da alínea e) do 
artigo 167.º da Constituição, o seguinte: 
 
LEI DE BASES DO SISTEMA EDUCATIVO 
 
CAPÍTULO 1 
Âmbito e princípios 
 
Artigo 1.º 
(Âmbito e definição) 
 
1 - A presente lei estabelece o quadro geral do sistema educativo. 
2 - O sistema educativo é o conjunto de meios pelo qual se concretiza o direito à educação, 
que se exprime pela garantia de uma permanente acção formativa orientada para favorecer o 
desenvolvimento global da personalidade, o progresso social e a democratização da 
sociedade. 
3 - O sistema educativo desenvolve-se segundo um conjunto organizado de estruturas e de 
acções diversificadas, por iniciativa e sob responsabilidade de diferentes instituições e 
entidades públicas, particulares e cooperativas. 
4 - O sistema educativo tem por âmbito geográfico a totalidade do território português - 
continente e regiões autónomas -, mas deve ter uma expressão suficientemente flexível e 
diversificada, de modo a abranger a generalidade dos países e dos locais em que vivam 
comunidades de portugueses ou em que se verifique acentuado interesse pelo 
desenvolvimento e divulgação da cultura portuguesa. 
5 - A coordenação da política relativa ao sistema educativo, independentemente das 







1 - Todos os portugueses têm direito à educação e à cultura, nos termos da Constituição da 
República. 
2 - É da especial responsabilidade do Estado promover a democratização do ensino, 
garantindo o direito a uma justa e efectiva igualdade de oportunidades no acesso e sucesso 
escolares. 
3 - No acesso à educação e na sua prática é garantido a todos os portugueses o respeito pelo 
princípio da liberdade de aprender e de ensinar, com tolerância para com as escolhas 
possíveis, tendo em conta, designadamente, os seguintes princípios: 
 
a) O Estado não pode atribuir-se o direito de programar a educação e a cultura segundo 
quaisquer directrizes filosóficas, estéticas, políticas, ideológicas ou religiosas; 
b) O ensino público não será confessional; 
c) É garantido o direito de criação de escolas particulares e cooperativas. 
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4 - O sistema educativo responde às necessidades resultantes da realidade social, contribuindo 
para o desenvolvimento pleno e harmonioso da personalidade dos indivíduos, incentivando a 
formação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos e solidários e valorizando a dimensão 
humana do trabalho. 
5 - A educação promove o desenvolvimento do espírito democrático e pluralista, respeitador 
dos outros e das suas ideias, aberto ao diálogo e à livre troca de opiniões, formando cidadãos 
capazes de julgarem com espírito crítico e criativo o meio social em que se integram e de se 






O sistema educativo organiza-se de forma a: 
 
a) Contribuir para a defesa da identidade nacional e para o reforço da fidelidade à matriz 
histórica de Portugal, através da consciencialização relativamente ao património cultural do 
povo português, no quadro da tradição universalista europeia e da crescente interdependência 
e necessária solidariedade entre todos os povos do Mundo; 
b) Contribuir para a realização do educando, através do pleno desenvolvimento da 
personalidade, da formação do carácter e da cidadania, preparando-o para uma reflexão 
consciente sobre os valores espirituais, estéticos, morais e cívicos e proporcionando-lhe um 
equilibrado desenvolvimento físico; 
c) Assegurar a formação cívica e moral dos jovens; 
d) Assegurar o direito à diferença, mercê do respeito pelas personalidades e pelos projectos 
individuais da existência, bem como da consideração e valorização dos diferentes saberes e 
culturas; 
e) Desenvolver a capacidade para o trabalho e proporcionar, com base numa sólida formação 
geral, uma formação específica para a ocupação de um justo lugar na vida activa que permita 
ao indivíduo prestar o seu contributo ao progresso da  sociedade em consonância com os seus 
interesses, capacidades e vocação; 
f) Contribuir para a realização pessoal e comunitária dos indivíduos, não só pela formação 
para o sistema de ocupações socialmente úteis, mas ainda pela prática e aprendizagem da 
utilização criativa dos tempos livres; 
g) Descentralizar, desconcentrar e diversificar as estruturas e acções educativas, de modo a 
proporcionar uma correcta adaptação às realidades, um elevado sentido de participação das 
populações, uma adequada inserção no meio comunitário e níveis de decisão eficientes; 
h) Contribuir para a correcção das assimetrias de desenvolvimento regional e local, devendo 
incrementar em todas as regiões do País a igualdade no acesso aos benefícios da educação, da 
cultura e da ciência; 
i) Assegurar uma escolaridade de segunda oportunidade aos que dela não usufruíram na idade 
própria, aos que procuram o sistema educativo por razões profissionais ou de promoção 
cultural, devidas, nomeadamente, a necessidades de reconversão ou aperfeiçoamento 
decorrentes da evolução dos conhecimentos científicos e tecnológicos; 
j) Assegurar a igualdade de oportunidade para ambos os sexos, nomeadamente através das 
práticas de coeducação e da orientação escolar e profissional, e sensibilizar, para o efeito, o 
conjunto dos intervenientes no processo educativo; 
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l) Contribuir para desenvolver o espírito e a prática democráticos, através da adopção de 
estruturas e processos participativos na definição da política educativa, na administração e 
gestão do sistema escolar e na experiência pedagógica quotidiana, em que se integram todos 





(Princípios gerais sobre a formação de educadores e professores) 
 
1 - A formação de educadores e professores assenta nos seguintes princípios: 
 
a) Formação inicial de nível superior, proporcionando aos educadores e professores de todos 
os níveis de educação e ensino a informação, os métodos e as técnicas científicos e 
pedagógicos de base, bem como a formação pessoal e social adequadas ao exercício da 
função; 
b) Formação contínua que complemente e actualize a formação inicial numa perspectiva de 
educação permanente; 
c) Formação flexível que permita a reconversão e mobilidade dos educadores e professora dos 
diferentes níveis de educação e ensino, nomeadamente o necessário complemento de 
formação profissional; 
d) Formação integrada quer no plano da preparação científico-pedagógica quer no da 
articulação teórico-prática; 
e) Formação assente em práticas metodológicas afins das que o educador e o professor vierem 
a utilizar na prática pedagógica; 
f) Formação que, em referência à realidade social, estimule uma atitude simultaneamente 
crítica e actuante; 
g) Formação que favoreça o estimule a inovação e a investigação, nomeadamente em relação 
com a actividade educativa; 
h) Formação participada que conduza a uma prática reflexiva e continuada de auto-






1 - A todos os educadores, professores e outros profissionais da educação é reconhecido o 
direito à formação contínua. 
2 - A formação contínua deve ser suficientemente diversificada, de modo a assegurar o 
complemento, aprofundamento e actualização de conhecimentos e de competências 
profissionais, bem como a possibilitar a mobilidade e a progressão na carreira. 
3 - A formação contínua é assegurada predominantemente pelas respectivas instituições de 
formação inicial, em estreita cooperação com os estabelecimentos onde os educadores e 
professores trabalham. 
4 - Serão atribuídos aos docentes períodos especialmente destinados à formação contínua, os 
quais poderão revestir a forma de anos sabáticos. 
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Anexo II – Currículo Nacional do Ensino Básico - Competências Essenciais 
 
 
 PRINCÍPIOS E VALORES ORIENTADORES DO CURRÍCULO 
 
A clarificação das competências a alcançar no final da educação básica toma como 
referentes os pressupostos da Lei de Bases do Sistema Educativo, sustentando-se num 
conjunto de valores e de princípios que a seguir se enunciam: 
 
• A construção e a tomada de consciência da identidade pessoal e social. 
 
• A participação na vida cívica de forma livre, responsável, solidária e crítica. 
 
• O respeito e a valorização da diversidade dos indivíduos e dos grupos quanto às suas 
pertenças e opções. 
 
• A valorização de diferentes formas de conhecimento, comunicação e expressão. 
 
• O desenvolvimento do sentido de apreciação estética do mundo. 
 
• O desenvolvimento da curiosidade intelectual, do gosto pelo saber, pelo trabalho e pelo 
estudo. 
 
• A construção de uma consciência ecológica conducente à valorização e preservação do 
património natural e cultural. 
 
• A valorização das dimensões relacionais da aprendizagem e dos princípios éticos que 
regulam o relacionamento com o saber e com os outros. 
 
Equacionaram-se à luz destes princípios as competências, concebidas como saberes em 
uso, necessárias à qualidade da vida pessoal e social de todos os cidadãos, a promover 






À saída da educação básica, o aluno deverá ser capaz de: 
 
(1) Mobilizar saberes culturais, científicos e tecnológicos para compreender a 
realidade e para abordar situações e problemas do quotidiano. 
 
(2) Usar adequadamente linguagens das diferentes áreas do saber cultural, científico 
e tecnológico para se expressar. 
 
(3) Usar correctamente a língua portuguesa para comunicar de forma adequada e 
para estruturar pensamento próprio. 
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(4) Usar línguas estrangeiras para comunicar adequadamente em situações do 
quotidiano e para apropriação de informação. 
 
(5) Adoptar metodologias personalizadas de trabalho e de aprendizagem adequadas a 
objectivos visados. 
 
(6) Pesquisar, seleccionar e organizar informação para a transformar em 
conhecimento mobilizável. 
 
(7) Adoptar estratégias adequadas à resolução de problemas e à tomada de decisões. 
 
(8) Realizar actividades de forma autónoma, responsável e criativa. 
 
(9) Cooperar com outros em tarefas e projectos comuns. 
 
(10) Relacionar harmoniosamente o corpo com o espaço, numa perspectiva pessoal e 
interpessoal promotora da saúde e da qualidade de vida. 
  
O desenvolvimento destas competências pressupõe que todas as áreas curriculares actuem 
em convergência. 
 
Assim, clarifica-se, para cada uma destas competências gerais, a sua operacionalização. 
Esta deverá ter um carácter transversal. Compete às diferentes áreas curriculares e seus 
docentes explicitar de que modo essa operacionalização transversal se concretiza e se 
desenvolve em cada campo específico do saber e para cada contexto de aprendizagem do 
aluno. 
 
Explicita-se ainda, para cada competência geral, um conjunto de acções relativas à prática 
docente que se reconhecem essenciais para o adequado desenvolvimento dessa 




(1) Mobilizar saberes culturais, científicos e tecnológicos para compreender a 




• Prestar atenção a situações e problemas manifestando envolvimento e curiosidade. 
• Questionar a realidade observada. 
• Identificar e articular saberes e conhecimentos para compreender uma situação ou 
problema. 
• Pôr em acção procedimentos necessários para a compreensão da realidade e para a 
resolução de problemas. 
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A operacionalização específica será feita na perspectiva de cada disciplina ou área 
curricular tendo em conta os saberes, procedimentos, instrumentos e 
técnicas essenciais de cada área do saber e visando o desenvolvimento pelo 
aluno destas competências. 
 
Acções a desenvolver por cada professor 
 
• Abordar os conteúdos da área do saber com base em situações e problemas. 
 
• Rentabilizar as questões emergentes do quotidiano e da vida do aluno. 
 
• Organizar o ensino com base em materiais e recursos diversificados, dando atenção a 
situações do quotidiano. 
 
• Organizar o ensino prevendo a experimentação de técnicas, instrumentos e formas de 
trabalho diversificados. 
 
• Promover intencionalmente, na sala de aula e fora dela, actividades dirigidas à 
observação e ao questionamento da realidade e à integração de saberes. 
 
• Organizar actividades cooperativas de aprendizagem, orientadas para a integração e troca 
de saberes 
 




(2) Usar adequadamente linguagens das diferentes áreas do saber cultural, científico 




• Reconhecer, confrontar e harmonizar diversas linguagens para a comunicação de uma 
informação, de uma ideia, de uma intenção. 
 
• Utilizar formas de comunicação diversificadas, adequando linguagens e técnicas aos 
contextos e às necessidades. 
 
• Comunicar, discutir e defender ideias próprias mobilizando adequadamente diferentes 
linguagens. 
 
• Traduzir ideias e informações expressas numa linguagem para outras linguagens. 
 
• Valorizar as diferentes formas de linguagem. 
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A operacionalização específica será feita na perspectiva de cada disciplina ou área 
curricular tendo em conta os saberes, procedimentos, instrumentos e técnicas essenciais de 
cada área do saber e visando o desenvolvimento pelo aluno destas competências. 
 
 
Acções a desenvolver por cada professor 
 
• Organizar o ensino prevendo a utilização de linguagens de comunicação diversificadas. 
 
• Organizar o ensino com base em materiais e recursos em que são utilizadas linguagens 
específicas. 
 
• Promover intencionalmente, na sala de aula e fora dela, actividades diferenciadas de 
comunicação e de expressão. 
 
• Rentabilizar os meios de comunicação social e o meio envolvente. 
 
• Rentabilizar as potencialidades das tecnologias de informação e de comunicação no uso 
adequado de diferentes linguagens. 
 
• Apoiar o aluno na escolha de linguagens que melhor se adequem aos objectivos visados, 
em 
articulação com os seus interesses. 
 
• Desenvolver a realização de projectos que impliquem o uso de diferentes linguagens. 
 
 
(3) Usar correctamente a língua portuguesa para comunicar de forma adequada e 




• Valorizar e apreciar a língua portuguesa, quer como língua materna quer como língua de 
acolhimento. 
 
• Usar a língua portuguesa de forma adequada às situações de comunicação criadas nas 
diversas áreas do saber, numa perspectiva de construção pessoal do conhecimento. 
 
• Usar a língua portuguesa no respeito de regras do seu funcionamento. 
 
• Promover o gosto pelo uso correcto e adequado da língua portuguesa. 
 
• Auto-avaliar a correcção e a adequação dos desempenhos linguísticos, na perspectiva do 
seu aperfeiçoamento. 
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A operacionalização específica será feita na perspectiva de cada disciplina ou área 
curricular tendo em conta os saberes, procedimentos, instrumentos e técnicas essenciais de 
cada área do saber e visando o desenvolvimento pelo aluno destas competências. 
 
Acções a desenvolver por cada professor 
 
• Organizar o ensino prevendo situações de reflexão e de uso da língua portuguesa, 
considerando a heterogeneidade linguística dos alunos. 
 
• Promover a identificação e a articulação dos contributos de cada área do saber com vista 
ao uso correctamente estruturado da língua portuguesa. 
 
• Organizar o ensino valorizando situações de interacção e de expressão oral e escrita que 
permitam ao aluno intervenções personalizadas, autónomas e críticas. 
 
• Rentabilizar os meios de comunicação social e o meio envolvente na aprendizagem da 
língua portuguesa. 
 
• Rentabilizar as potencialidades das tecnologias de informação e de comunicação no uso 
adequado da língua portuguesa. 
 
 
(4) Usar línguas estrangeiras para comunicar adequadamente em situações do 




• Compreender textos orais e escritos em línguas estrangeiras para diversificação das 
fontes dos saberes culturais, científicos e tecnológicos. 
 
• Interagir, oralmente e por escrito, em línguas estrangeiras, para alargar e consolidar 
relacionamentos com interlocutores/parceiros estrangeiros. 
 
• Usar a informação sobre culturas estrangeiras disponibilizada pelo meio envolvente e, 
particularmente, pelos media, com vista à realização de trocas interculturais. 
 





A operacionalização específica será feita na perspectiva de cada disciplina ou área 
curricular tendo em conta os saberes, procedimentos, instrumentos e técnicas essenciais de 
cada área do saber e visando o desenvolvimento pelo aluno destas competências. 
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Acções a desenvolver por cada professor 
 
• Organizar o ensino prevendo o recurso a materiais pedagógicos em língua estrangeira. 
 




• Organizar actividades cooperativas de aprendizagem em situações de interacção entre 
diversas línguas e culturas. 
 
• Promover actividades de intercâmbio presencial ou virtual, com utilização, cada vez mais 
intensa, das tecnologias de informação e comunicação. 
 
• Promover a realização de projectos em que seja necessário utilizar línguas estrangeiras. 
 
 





• Exprimir dúvidas e dificuldades. 
 
• Planear e organizar as suas actividades de aprendizagem. 
 
• Identificar, seleccionar e aplicar métodos de trabalho. 
 
• Confrontar diferentes métodos de trabalho para a realização da mesma tarefa. 
 





A operacionalização específica será feita na perspectiva de cada disciplina ou área 
curricular tendo em conta os saberes, procedimentos, instrumentos e técnicas essenciais de 
cada área do saber e visando o desenvolvimento pelo aluno destas competências. 
 
Acções a desenvolver por cada professor 
 
• Organizar o ensino prevendo a experimentação de técnicas, instrumentos e formas de 
trabalho diversificados. 
 
• Promover intencionalmente, na sala de aula e fora dela, actividades dirigidas à expressão 
e ao esclarecimento de dúvidas e de dificuldades. 
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• Organizar actividades cooperativas de aprendizagem. 
 
• Organizar o ensino com base em materiais e recursos diversificados, adequados às 
diferentes formas de aprendizagem. 
 
• Apoiar o aluno na descoberta das diversas formas de organização da sua aprendizagem. 
 





• Pesquisar, seleccionar, organizar e interpretar informação de forma crítica em função de 
questões, necessidades ou problemas a resolver e respectivos contextos. 
 
• Rentabilizar as tecnologias da informação e comunicação nas tarefas de construção de 
conhecimento. 
 
• Comunicar, utilizando formas diversificadas, o conhecimento resultante da interpretação 
da informação. 
 
• Auto-avaliar as aprendizagens, confrontando o conhecimento produzido com os 




A operacionalização específica será feita na perspectiva de cada disciplina ou área 
curricular tendo em conta os saberes, procedimentos, instrumentos e técnicas essenciais de 
cada área do saber e visando o desenvolvimento pelo aluno destas competências. 
 
Acções a desenvolver por cada professor 
 
• Organizar o ensino prevendo a pesquisa, selecção e tratamento de informação. 
 
• Promover intencionalmente, na sala de aula e fora dela, actividades dirigidas a pesquisa, 
selecção, organização e interpretação de informação. 
 
• Organizar o ensino prevendo a utilização de fontes de informação diversas e das 
tecnologias da informação e comunicação. 
 
• Promover actividades integradoras dos conhecimentos, nomeadamente a realização de 
projectos. 
 




Os percursos da cidadania na Geografia escolar portuguesa 
 
   322 
• Identificar situações problemáticas em termos de levantamento de questões. 
 
• Seleccionar informação e organizar estratégias criativas face às questões colocadas por 
um problema. 
 
• Debater a pertinência das estratégias adoptadas em função de um problema. 
 
• Confrontar diferentes perspectivas face a um problema, de modo a tomar decisões 
adequadas. 
 
• Propor situações de intervenção, individual e, ou colectiva, que constituam tomadas de 




A operacionalização específica será feita na perspectiva de cada disciplina ou área 
curricular tendo em conta os saberes, procedimentos, instrumentos e técnicas essenciais de 
cada área do saber e visando o desenvolvimento pelo aluno destas competências. 
 
Acções a desenvolver por cada professor 
 
• Promover intencionalmente, na sala de aula e fora dela, actividades que permitam ao 
aluno fazer escolhas, confrontar pontos de vista e resolver problemas. 
 
• Organizar o ensino prevendo a utilização de fontes de informação diversas e das 
tecnologias da informação e comunicação para o desenvolvimento de estratégias de 
resolução de problemas. 
 
• Promover intencionalmente, na sala de aula e fora dela, actividades de simulação e jogos 
de papéis que permitam a percepção de diferentes pontos de vista. 
 
• Promover a realização de projectos que envolvam a resolução de problemas e a tomada 
de decisões. 
 




• Realizar tarefas por iniciativa própria. 
 
• Identificar, seleccionar e aplicar métodos de trabalho, numa perspectiva crítica e criativa.
 
• Responsabilizar-se por realizar integralmente uma tarefa. 
 
• Valorizar a realização de actividades intelectuais, artísticas e motoras que envolvam 
esforço, persistência, iniciativa e criatividade. 
 
• Avaliar e controlar o desenvolvimento das tarefas que se propõe realizar. 
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A operacionalização específica será feita na perspectiva de cada disciplina ou área 
curricular tendo em conta os saberes, procedimentos, instrumentos e técnicas essenciais de 
cada área do saber e visando o desenvolvimento pelo aluno destas competências. 
 
Acções a desenvolver por cada professor 
 
• Organizar o ensino prevendo a realização de actividades por iniciativa do aluno. 
 
• Promover intencionalmente, na sala de aula e fora dela, actividades dirigidas à 
experimentação de situações pelo aluno e à expressão da sua criatividade. 
 
• Organizar actividades cooperativas de aprendizagem rentabilizadoras da autonomia, 
responsabilização e criatividade de cada aluno. 
 
• Organizar o ensino com base em materiais e recursos diversificados que favoreçam a 
autonomia e a criatividade do aluno. 
 
• Apoiar o aluno na descoberta das diversas formas de organização da sua aprendizagem e 
na construção da sua autonomia para aprender. 
 
• Criar na escola espaços e tempos para intervenção livre do aluno. 
 
• Valorizar, na avaliação da aprendizagem do aluno, a produção de trabalhos livres e 
concebidos pelo próprio. 
 
 




• Participar em actividades interpessoais e de grupo, respeitando normas, regras e critérios 
de actuação, de convivência e de trabalho em vários contextos. 
 
• Manifestar sentido de responsabilidade, de flexibilidade e de respeito pelo seu trabalho e 
pelo dos outros. 
 
• Comunicar, discutir e defender descobertas e ideias próprias, dando espaços de 
intervenção aos seus parceiros. 
 
• Avaliar e ajustar os métodos de trabalho à sua forma de aprender, às necessidades do 




A operacionalização específica será feita na perspectiva de cada disciplina ou área 
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curricular tendo em conta os saberes, procedimentos, instrumentos e técnicas essenciais de 
cada área do saber e visando o desenvolvimento pelo aluno destas competências. 
 
 
Acções a desenvolver por cada professor 
 
• Organizar o ensino prevendo e orientando a execução de actividades individuais, a pares, 
em grupos e colectivas. 
 
• Promover intencionalmente, na sala de aula e fora dela, actividades dirigidas para o 
trabalho cooperativo, desde a sua concepção à sua avaliação e comunicação aos outros. 
 
• Propiciar situações de aprendizagem conducentes à promoção da auto-estima e da 
autoconfiança. 
 
• Fomentar actividades cooperativas de aprendizagem com explicitação de papéis e 
responsabilidades. 
 
• Organizar o ensino com base em materiais e recursos diversificados adequados a formas 
de trabalho cooperativo. 
 
• Apoiar o aluno na descoberta das diversas formas de organização da sua aprendizagem 
em interacção com outros. 
 
• Desenvolver a realização cooperativa de projectos. 
 
(10) Relacionar harmoniosamente o corpo com o espaço, numa perspectiva pessoal e 




• Mobilizar e coordenar os aspectos psicomotores necessários ao desempenho de tarefas. 
 
• Estabelecer e respeitar regras para o uso colectivo de espaços. 
 
• Realizar diferentes tipos de actividades físicas, promotoras de saúde, do bem-estar e da 
qualidade de vida. 
 




A operacionalização específica será feita na perspectiva de cada disciplina ou área 
curricular tendo em conta os saberes, procedimentos, instrumentos e técnicas essenciais de 
cada área do saber e visando o desenvolvimento pelo aluno destas competências. 
 
Acções a desenvolver por cada professor 
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• Organizar o ensino prevendo a realização de actividades em que é necessário estabelecer 
regras e critérios de actuação. 
 
• Organizar o ensino prevendo a realização de jogos diversificados de modo a promover o 
desenvolvimento harmonioso do corpo em relação ao espaço e ao tempo. 
 
• Promover intencionalmente, na sala de aula e fora dela, actividades dirigidas à 
apropriação de hábitos de vida saudáveis e à responsabilização face à sua própria 
segurança e à dos outros. 
 
• Organizar actividades diversificadas que promovam o desenvolvimento psicomotor 
implicado no desempenho de diferentes tarefas. 
 
• Organizar actividades cooperativas de aprendizagem e projectos conducentes à tomada de 
consciência de si, dos outros e do meio. 
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O papel da Geografia no currículo do ensino básico 
A elaboração do documento das competências específicas da Geografia baseou-se nos 
currículos do Estudo do Meio, História e Geografia de Portugal e Geografia em vigor 
respectivamente, nos 1.º, 2.º e 3.º ciclos da educação básica. 
 
No presente documento, evidenciam-se as competências geográficas a desenvolver ao longo 
de cada ciclo do ensino básico, partindo dos programas e do plano de organização do ensino - 
aprendizagem enunciados para as disciplinas atrás referidas.  
 
A formulação das competências específicas em Geografia teve em conta uma perspectiva 
integradora de atitudes, capacidades e conhecimentos que os alunos devem desenvolver 
através da educação geográfica. 
 
 
A Geografia procura responder às questões que o Homem levanta sobre o Meio Físico e 
Humano utilizando diferentes escalas de análise. Desenvolve o conhecimento dos lugares, das 
regiões e do Mundo, bem como a compreensão dos mapas e um conjunto de destrezas de 
investigação e resolução de problemas, tanto dentro como fora da sala de aula. É uma 
disciplina de charneira entre as Ciências Naturais e Sociais. Através do seu estudo, os alunos 
estabelecem contacto com diferentes sociedades e culturas num contexto espacial, ajudando-
os a perceber de que forma os espaços se relacionam entre si. 
 
 
O cidadão geograficamente competente é aquele que possui o domínio das destrezas 
espaciais e que o demonstra ao ser capaz de visualizar espacialmente os factos, relacionando-
os entre si, de descrever correctamente o meio em que vive ou trabalha, de elaborar um mapa 
mental desse meio, de utilizar mapas de escalas diversas, de compreender padrões espaciais e 
compará-los uns com os outros, de se orientar à superfície terrestre. 
Além destas destrezas espaciais é também aquele que é capaz de interpretar e analisar 
criticamente a informação geográfica e entender a relação entre identidade territorial, cultural, 
património e individualidade regional. 
 
 
A Geografia é, não só, um meio poderoso para promover a educação dos indivíduos, como 
também dá um contributo fundamental para a Educação para a Cidadania, nomeadamente no 
âmbito da Educação Ambiental e da Educação para o Desenvolvimento. 
 
 
Contributo da Geografia para o desenvolvimento das competências gerais 
A aprendizagem da Geografia, ao longo da escolaridade básica, deve permitir aos jovens, no 
seu final, a apropriação de um conjunto de competências que os tornem cidadãos 
geograficamente competentes: 
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• O desenvolvimento da aptidão para pensar geograficamente, isto é, integrar num contexto 
espacial os vários elementos do lugar, região, Mundo; 
• A curiosidade por descobrir e conhecer territórios e paisagens diversas valorizando a sua 
diversidade como uma riqueza natural e cultural que é preciso preservar; 
• A compreensão de conceitos geográficos para descrever a localização, a distribuição e a 
interrelação entre espaços; 
• O desenvolvimento de processos de pesquisa, organização, análise, tratamento, apresentação 
e comunicação da informação relativa a problemas geográficos; 
• A utilização correcta do vocabulário geográfico para explicar os padrões de distribuição dos 
fenómenos geográficos, as suas alterações e inter-relações: 
• A utilização correcta das técnicas gráficas e cartográficas de representação espacial para 
compreender e explicar a distribuição dos fenómenos geográficos; 
• A análise de problemas concretos do Mundo para reflectir sobre possíveis soluções; 
• O reconhecimento da diferenciação entre os espaços geográficos como resultado de uma 
interacção entre o Homem e o Ambiente; 
• O reconhecimento da desigual repartição dos recursos pela população mundial e a 
solidariedade com os que sofrem de escassez desses recursos; 
• A consciencialização dos problemas provocados pela intervenção do Homem no Ambiente e 
a predisposição favorável para a sua conservação e defesa e a participação em acções que 
conduzam a um desenvolvimento sustentável; 
• A predisposição para estar informado geograficamente e ter uma atitude crítica face à 
informação veiculada pelos mass media; 
• A reflexão sobre a sua experiência individual e a sua percepção da realidade para 
compreender a relatividade do conhecimento geográfico do mundo real; 
• A relativização da importância do lugar onde vive o indivíduo em relação ao Mundo para 
desenvolver a consciência de cidadão do mundo. 
 
 
Estas competências são desenvolvidas ao longo dos três ciclos da escolaridade básica 
utilizando os temas/conteúdos propostos nos programas, através das "experiências de 
aprendizagem" sugeridas, que os docentes poderão organizar da forma que considerarem mais 
adequados aos contextos da sua escola/turma. 
 
O ensino da Geografia deve desenvolver competências ligadas à pesquisa: a observação, o 
registo, o tratamento da informação, o levantamento de hipóteses, a formulação de 
conclusões, a apresentação de resultados. É a partir do trabalho de campo e do trabalho de 
grupo que é possível promover a discussão de ideias, a produção de conclusões e a utilização 
das destrezas geográficas. 
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Através da Educação Geográfica os alunos aprendem a responder a um conjunto de 
questões: 
 
Onde se localiza? 
Por que se localiza? 
Como se distribui? 
Quais as características? 
Que impacte? 
Como deve ser gerido para benefício mútuo da humanidade e do ambiente? 
 
A procura de respostas para as questões geográficas implica investigar a localização, situação, 
interacção, distribuição espacial e diferenciação de fenómenos à superfície da Terra. Assim, 
agruparam-se as competências em três domínios: 
 
• A localização; 
• O conhecimento dos lugares e regiões; 
• O dinamismo das inter-relações entre espaços. 
 
Estes três domínios contribuem para desenvolver as competências gerais do ensino básico. 
Assim, a título exemplificativo, enunciamos algumas das articulações possíveis entre as 
competências gerais e as competências específicas da Geografia: 
 
• Mobilização dos diferentes saberes (culturais, científicos, tecnológicos) para compreender a 
realidade explorando a dimensão conceptual e instrumental do conhecimento geográfico no 
estudo de situações concretas de modo a conhecer o Mundo; 
• Utilização de diferentes tipos de linguagem como textos, quadros, mapas, gráficos, 
fotografias, filmes e videogramas, como forma de recolher, analisar e comunicar a informação 
geográfica; 
• Adopção de metodologias de trabalho adequadas à escala de análise e à diversidade dos 
fenómenos geográficos em estudo; 
• Pesquisa, selecção e organização da informação geográfica necessária à análise e 
compreensão de problemas concretos do Mundo; 
• Realização de actividades de forma autónoma e criativa, como trabalho de campo, 
simulações, jogos, estudo de situações concretas, mobilizando os conhecimentos geográficos; 
• Cooperação com os outros em projectos e trabalhos comuns, realizando actividades em 
grupo, discutindo diferentes pontos de vista, reflectindo sobre a experiência individual e a 
percepção que cada um tem da realidade, de modo a compreender a relatividade do 
conhecimento geográfico do mundo real. 
 
Estas competências vão sendo desenvolvidas ao longo dos três ciclos do ensino básico, 
através das diferentes experiências de aprendizagem sugeridas, de modo a dar oportunidade 
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aos alunos de realizarem actividades que lhes permitam desenvolver a competência de saber 






3.º ciclo – Geografia 
 
 
Os jovens vivem num espaço multidimensional e tomam consciência dele a partir de uma 
grande variedade de contextos. A localização dos factos geográficos é uma competência que 
se desenvolve desde o nascimento. A interacção que estabelecemos diariamente com o meio 
ajuda a construir o conhecimento do espaço. À medida que a criança e o jovem se 
desenvolvem física, emocional e intelectualmente vai também evoluindo a capacidade de 
compreender o Mundo. Saber o que existe e onde é o quadro de referência que nos permite 
tomar consciência do mundo à nossa volta. 
 
A mobilidade dos seres humanos à superfície terrestre significa que se estabelece 
constantemente uma interacção com os lugares por onde passamos. Estes movimentos ajudam 
a construir o conhecimento do espaço geográfico – conhecer os lugares, as pessoas que aí 
vivem ou trabalham. 
 
Despertar a curiosidade pelo Mundo e dar oportunidade para explorar novos lugares/espaços 
à superfície terrestre é promover a associação entre os acontecimentos e a acção com os 
lugares visitados. A Geografia actual requer que os alunos adquiram conhecimentos que os 
preparem para compreender e analisar problemas complexos relevantes para a vida num 
Mundo de múltiplas relações. 
 
Uma educação para a vida adulta deve preocupar-se com o futuro. Os temas estudados pela 
Geografia permitem uma abordagem com grande amplitude dos vários cenários possíveis, 
quer em relação ao mundo próximo de cada um, quer ao Mundo, através de várias escalas de 
análise. 
 
O lugar onde vivemos é o modo universal de nos localizarmos na Terra. Cada um de nós tem 
um nome, morada que se refere a uma rua, aldeia/vila/cidade, região e país. Além disso, 
somos cidadãos europeus e vamos tomando consciência deste facto ao longo da vida. Por fim, 
e talvez mais importante, somos cidadãos do Mundo. 
 
O ensino da Geografia desempenha um papel fundamental na formação e na informação dos 
futuros cidadãos acerca de Portugal, da Europa e do Mundo enquanto sistemas compostos por 
factos diversos que interagem entre si e constantemente se alteram. 
 
Os alunos do ensino básico têm a capacidade de desenvolver competências geográficas de 
observação, classificação, organização, leitura e interpretação de mapas. Os alunos das 
escolas básicas tomam atitudes relativamente a pessoas de outros países e manifestam 
interesse e curiosidade em aprender sobre as populações das várias regiões do Mundo. Estas 
atitudes devem desenvolver-se, frequentemente, com grande precisão nos conhecimentos 
Os percursos da cidadania na Geografia escolar portuguesa 
 
   331
relativos à localização e características dos lugares e das populações que neles vivem e 
trabalham. 
 
As competências específicas da Geografia estão definidas de modo a centrar a aprendizagem 
da disciplina na procura de informação, na observação, na elaboração de hipóteses, na tomada 
de decisão, no desenvolvimento de atitudes críticas, no trabalho individual e de grupo e na 
realização de projectos. 
 
 




Ser capaz de: 
 
Comparar representações diversas da superfície da Terra, utilizando o conceito de escala; 
Ler e interpretar globos, mapas e plantas de várias escalas, utilizando a legenda, a escala e as 
coordenadas geográficas; 
Localizar Portugal e a Europa no Mundo, completando e construindo mapas; 
Localizar lugares utilizando plantas e mapas de diferentes escalas; 
Descrever a localização relativa do lugar onde vive, utilizando como referência a região do 
país onde se localiza, o país, a Europa e o Mundo. 
 
O conhecimento dos lugares e regiões 
 
Ser capaz de: 
 
Utilizar o vocabulário geográfico em descrições orais e escritas de lugares, regiões e 
distribuições de fenómenos geográficos; 
Formular e responder a questões geográficas (Onde se localiza? Como se distribui? Porque se 
localiza//distribui deste modo? Porque sofre alterações?), utilizando atlas, fotografias aéreas, 
bases de dados, CD-ROM e internet; 
Discutir aspectos geográficos dos lugares/regiões/assuntos em estudo, recorrendo a programas 
de televisão, filmes, videogramas, notícias da imprensa escrita, livros e enciclopédias; 
Comparar distribuições de fenómenos naturais e humanos, utilizando planisférios e mapas de 
diferentes escalas; 
Ordenar e classificar as características dos fenómenos geográficos, enumerando os que são 
mais importantes na sua localização; 
Seleccionar as características dos fenómenos geográficos responsáveis pela alteração das 
localizações; 
Realizar pesquisas documentais sobre a distribuição irregular dos fenómenos naturais e 
humanos a nível nacional, europeu e mundial, utilizando um conjunto de recursos que 
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incluem material audiovisual, CD-ROM, internet, notícias da imprensa escrita, gráficos e 
quadros de dados estatísticos; 
Seleccionar e utilizar técnicas gráficas, tratando a informação geográfica de forma clara e 
adequada em gráficos (lineares, histogramas, sectogramas, pirâmides etárias), mapas (de 
manchas ou outros) e diagramas; 
Desenvolver a utilização de dados/índices estatísticos, tirando conclusões a partir de exemplos 
reais que justifiquem as conclusões apresentadas; 
Problematizar as situações evidenciadas em trabalhos realizados, formulando conclusões e 
apresentando-as em descrições escritas e/ou orais simples e ou em material audiovisual; 
Utilizar técnicas e instrumentos adequados de pesquisa em trabalho de campo (mapas, 
entrevistas, inquéritos), realizando o registo da informação geográfica; 
Analisar casos concretos e reflectir sobre soluções possíveis, utilizando recursos, técnicas e 
conhecimentos geográficos. 
 
O dinamismo das inter-relações entre espaços 
 
Ser capaz de: 
 
Interpretar, analisar e problematizar as inter-relações entre fenómenos naturais e humanos 
evidenciadas em trabalhos realizados, formulando conclusões e apresentando-as em 
descrições escritas e ou orais simples e ou material audiovisual; 
Analisar casos concretos de impacte dos fenómenos humanos no ambiente natural, reflectindo 
sobre as soluções possíveis; 
Reflectir criticamente sobre a qualidade ambiental do lugar/região, sugerindo acções 
concretas e viáveis que melhorem a qualidade ambiental desses espaços; 
Analisar casos concretos de gestão do território que mostrem a importância da preservação e 
conservação do ambiente como forma de assegurar o desenvolvimento sustentável. 
 
 
Experiências de aprendizagem ao longo do ciclo 
 
Identificar questões/temas geográficos sobre: 
 
• A diversidade das paisagens e das representações da terra. 
• A diversidade do espaço português, europeu e mundial. 
• Os diferentes padrões da distribuição da população e do povoamento. 
• As desigualdades nos níveis de desenvolvimento mundial. 
• O impacte da actividade humana nas diferentes regiões do Mundo. 
 
Observar paisagens, para identificar os principais elementos naturais e humanos, bem como a 
sua inter- -relação. 
Construir esboços das paisagens observadas, identificando os elementos naturais e humanos. 
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Observar fotografias, esboços, desenhos ou outras imagens, para identificar os elementos 
naturais e humanos das paisagens representadas. 
Observar diferentes tipos de representações do lugar onde o aluno vive, de Portugal e do 
Mundo, para identificar formas diversificadas de representar os fenómenos físicos e humanos. 
Construir e comparar mapas de escalas diferentes, utilizando a legenda para identificar 
fenómenos geográficos. 
Localizar lugares em globos, planisférios e mapas, utilizando a rede cartográfica. 
Comparar mapas de escala diferente, do lugar onde o aluno vive ou de Portugal, para verificar 
que os elementos cartografados variam consoante a escala do mapa. 
Desenhar mapas mentais do lugar onde o aluno vive, de Portugal, da Europa e do Mundo, 
para identificar os elementos de referência importantes para cada aluno. 
Comparar os mapas mentais construídos, para reflectir sobre a interpretação que cada um tem 
relativamente ao lugar onde vive, a Portugal, à Europa e ao Mundo. 
Planear uma viagem utilizando mapas de estradas e identificando pontos de interesse no 
itinerário definido. 
Construir e interpretar planisférios e mapas, para localizar fenómenos físicos e humanos da 
superfície da Terra. 
Estudar exemplos concretos de fenómenos geográficos, utilizando a observação directa e/ou 
indirecta, informações da imprensa escrita, da TV e da internet. 
Realizar simulações e jogos para compreender de que forma os diferentes factores actuam na 
localização e distribuição dos fenómenos geográficos, para a procura de soluções alternativas 
e para adquirir uma maior compreensão dos outros. 
Realizar trabalhos de grupo utilizando as diferentes etapas da investigação geográfica: 
• Pesquisa documental (ex. mapas, atlas, enciclopédias, livros, notícias da imprensa 
escrita, videogramas, 
fotografias, ortofotomapas, CD-ROM, internet, bases de dados e quadros estatísticos); 
• Tratamento da informação (ex. construção de quadros de dados, gráficos, mapas e 
diagramas); 
• Interpretação e análise do material recolhido e construído, evidenciando a inter-
relação entre os fenómenos geográficos; 
• Apresentação das conclusões, produzindo informação oral e escrita que utilize 
vocabulário geográfico. 
Realizar debates para confrontar pontos de vista e apresentar propostas de solução para 
problemas geográficos detectados. 
Recolher informação temática relacionada com os diversos fenómenos geográficos (naturais e 
humanos) recorrendo à imprensa, filmes, textos, informação da Internet, enciclopédias, livros, 
CD-ROM, para construir dossiers temáticos. 
Analisar mapas, fotografias, videogramas ou outro material audiovisual de diferentes regiões, 
para distinguir lugares com características geográficas diferentes. 
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Realizar estudos simples que envolvam trabalho de campo, realização de entrevistas e/ou 
inquéritos e actividades complementares na aula, para compreender de que forma os 
diferentes factores actuam na localização e distribuição dos fenómenos geográficos. 
Realizar pequenas visitas de estudo para seleccionar e investigar problemas geográficos 
concretos. 
Organizar debates/entrevistas com entidades públicas, populações afectadas, especialistas, 
sobre os problemas geográficos detectados, nomeadamente relacionados com o 
"desordenamento do território" e para reflectir sobre atitudes a tomar para os ultrapassar. 
Organizar exposições e/ou outras iniciativas culturais na escola, abertas à comunidade para 
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Anexo IV – Carta das Cidades Educadoras  
  
 
Carta das Cidades Educadoras 
 
 
As cidades representadas no 1º Congresso Internacional das Cidades Educadoras, que teve 
lugar em Barcelona em Novembro de 1990, reuniram na Carta inicial, os princípios essenciais 
ao impulso educador da cidade. Elas partiam do princípio que o desenvolvimento dos seus 
habitantes não podia ser deixado ao acaso. Esta Carta foi revista no III Congresso 
Internacional (Bolonha, 1994) e no de Génova (2004), a fim de adaptar as suas abordagens 
aos novos desafios e necessidades sociais. 
 
A presente Carta baseia-se na Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948), no Pacto 
Internacional dos Direitos Económicos, Sociais e Culturais (1966), na Declaração Mundial da 
Educação para Todos (1990), na Convenção nascida da Cimeira Mundial para a Infância 





Hoje mais do que nunca as cidades, grandes ou pequenas, dispõem de inúmeras possibilidades 
educadoras, mas podem ser igualmente sujeitas a forças e inércias deseducadoras. De uma 
maneira ou de outra, a cidade oferece importantes elementos para uma formação integral: é 
um sistema complexo e ao mesmo tempo um agente educativo permanente, plural e 
poliédrico, capaz de contrariar os factores deseducativos. 
 
A cidade educadora tem personalidade própria, integrada no país onde se situa é, por 
consequência, interdependente da do território do qual faz parte. É igualmente uma cidade que 
se relaciona com o seu meio envolvente, outros centros urbanos do seu território e cidades de 
outros países. O seu objectivo permanente será o de aprender, trocar, partilhar e, por 
consequência, enriquecer a vida dos seus habitantes. 
 
A cidade educadora deve exercer e desenvolver esta função paralelamente às suas funções 
tradicionais (económica, social, política de prestação de serviços), tendo em vista a formação, 
promoção e o desenvolvimento de todos os seus habitantes. Deve ocupar-se prioritariamente 
com as crianças e jovens, mas com a vontade decidida de incorporar pessoas de todas as 
idades, numa formação ao longo da vida. 
 
As razões que justificam esta função são de ordem social, económica e política, sobretudo 
orientadas por um projecto cultural e formativo eficaz e coexistencial. Estes são os grandes 
desafios do século XXI: Primeiro “investir” na educação de cada pessoa, de maneira a que 
esta seja cada vez mais capaz de exprimir, afirmar e desenvolver o seu potencial humano, 
assim como a sua singularidade, a sua criatividade e a sua responsabilidade. Segundo, 
promover as condições de plena igualdade para que todos possam sentir-se respeitados e 
serem respeitadores, capazes de diálogo. Terceiro, conjugar todos os factores possíveis para 
que se possa construir, cidade a cidade, uma verdadeira sociedade do conhecimento sem 
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exclusões, para a qual é preciso providenciar, entre outros, o acesso fácil de toda a população 
às tecnologias da informação e das comunicações que permitam o seu desenvolvimento. 
As cidades educadoras, com suas instituições educativas formais, suas intervenções não 
formais (de uma intencionalidade educadora para além da educação formal) e informais (não 
intencionais ou planificadas), deverão colaborar, bilateral ou multilateralmente, tornando 
realidade a troca de experiências. Com espírito de cooperação, apoiarão mutuamente os 
projectos de estudo e investimento, seja sob a forma de colaboração directa ou em 
colaboração com organismos internacionais. 
 
Actualmente, a humanidade, não vive somente uma etapa de mudanças, mas uma verdadeira 
mudança de etapa. As pessoas devem formar-se para uma adaptação crítica e uma 
participação activa face aos desafios e possibilidades que se abrem graças à globalização dos 
processos económicos e sociais, a fim de poderem intervir, a partir do mundo local, na 
complexidade mundial, mantendo a sua autonomia face a uma informação transbordante e 
controlada por certos centros de poder económico e político. 
 
Por outro lado, as crianças e os jovens não são mais protagonistas passivos da vida social e, 
por consequência, da cidade. A Convenção das Nações Unidas de 20 de Novembro de 1989, 
que desenvolve e considera constrangedores os princípios da Declaração Universal de 1959, 
tornou-os cidadãos e cidadãs de pleno direito ao outorgar-lhes direitos civis e políticos. 
Podem associar-se e participar em função do seu grau de maturidade.  
 
A protecção das crianças e jovens na cidade não consiste somente no privilegiar a sua 
condição, é preciso cada vez mais encontrar o lugar que na realidade lhes cabe, ao lado dos 
adultos que possuem como cidadã a satisfação que deve presidir à coexistência entre 
gerações. No início do século XXI, as crianças e os adultos parecem necessitar de uma 
educação ao longo da vida, de uma formação sempre renovada.  
 
A cidadania global vai-se configurando sem que exista ainda um espaço global democrático, 
sem que numerosos países tenham atingido uma democracia eficaz respeitadora dos seus 
verdadeiros padrões sociais e culturais e sem que as democracias de longa tradição possam 
sentir-se satisfeitas com a qualidade dos seus sistemas. Neste contexto, as cidades de todos os 
países, devem agir desde a sua dimensão local, enquanto plataformas de experimentação e 
consolidação duma plena cidadania democrática e promover uma coexistência pacífica graças 
à formação em valores éticos e cívicos, o respeito pela pluralidade dos diferentes modelos 
possíveis de governo, estimulando mecanismos representativos e participativos de qualidade.  
 
A diversidade é inerente às cidades actuais e prevê-se que aumentará ainda mais no futuro. 
Por esta razão, um dos desafios da cidade educadora é o de promover o equilíbrio e a 
harmonia entre identidade e diversidade, salvaguardando os contributos das comunidades que 
a integram e o direito de todos aqueles que a habitam, sentindo-se reconhecidos a partir da sua 
identidade cultural.  
 
Vivemos num mundo de incerteza que privilegia a procura da segurança, que se exprime 
muitas vezes como a negação e uma desconfiança mútua. A cidade educadora, consciente 
deste facto, não procura soluções unilaterais simples, aceita a contradição e propõe processos 
de conhecimento, diálogo e participação como o caminho adequado à coexistência na e com a 
incerteza.  
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Confirma-se o direito a uma cidade educadora, que deve ser considerado como uma extensão 
efectiva do direito fundamental à educação. Deve produzir-se, então uma verdadeira fusão da 
etapa educativa formal com a vida adulta, dos recursos e do potencial formativo da cidade 
com o normal desenvolvimento do sistema educativo, laboral e social.  
 
O direito a uma cidade educadora deve ser uma garantia relevante dos princípios de igualdade 
entre todas as pessoas, de justiça social e de equilíbrio territorial.  Esta acentua a 
responsabilidade dos governos locais no sentido do desenvolvimento de todas as 
potencialidades educativas que a cidade contém, incorporando no seu projecto político os 









Todos os habitantes de uma cidade terão o direito de desfrutar, em condições de liberdade e 
igualdade, os meios e oportunidades de formação, entretenimento e desenvolvimento pessoal 
que ela lhes oferece. O direito a uma cidade educadora é proposto como uma extensão do 
direito fundamental de todos os indivíduos à educação. A cidade educadora renova 
permanentemente o seu compromisso em formar nos aspectos, os mais diversos, os seus 
habitantes ao longo da vida. E para que isto seja possível, deverá ter em conta todos os 
grupos, com suas necessidades particulares.  
 
Para o planeamento e governo da cidade, tomar-se-ão as medidas necessárias tendo por 
objectivo o suprimir os obstáculos de todos os tipos incluindo as barreiras físicas que 
impedem o exercício do direito à igualdade. Serão responsáveis tanto a administração 
municipal, como outras administrações que têm uma influência na cidade, e os seus habitantes 
deverão igualmente comprometerem-se neste empreendimento, não só ao nível pessoal como 
através de diferentes associações a que pertençam.  
 
- 2 – 
 
A cidade deverá promover a educação na diversidade para a compreensão, a cooperação 
solidária internacional e a paz no mundo. Uma educação que deverá combater toda a forma de 
discriminação. Deverá favorecer a liberdade de expressão, a diversidade cultural e o diálogo 
em condições de igualdade. Deverá acolher tanto as iniciativas inovadoras como as da cultura 
popular, independentemente da sua origem. Deverá contribuir para a correcção das 
desigualdades que surjam então da promoção cultural, devido a critérios exclusivamente 
mercantis.  
 
- 3 – 
 
A cidade educadora deverá encorajar o diálogo entre gerações, não somente enquanto fórmula 
de coexistência pacífica, mas como procura de projectos comuns e partilhados entre grupos de 
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pessoas de idades diferentes. Estes projectos, deverão ser orientados para a realização de 
iniciativas e acções cívicas, cujo valor consistirá precisamente no carácter intergeracional e na 
exploração das respectivas capacidades e valores próprios de cada idade.  
 
 
- 4 –  
 
As políticas municipais de carácter educativo devem ser sempre entendidas no seu contexto 
mais amplo inspirado nos princípios de justiça social, de civismo democrático, da qualidade 
de vida e da promoção dos seus habitantes. 
 
- 5 – 
 
Os municípios deverão exercer com eficácia as competências que lhes cabem em matéria de 
educação. Qualquer que seja o alcance destas competências, elas deverão prever uma política 
educativa ampla, com carácter transversal e inovador, compreendendo todas as modalidades 
de educação formal, não formal e informal, assim como as diferentes manifestações culturais, 
fontes de informação e vias de descoberta da realidade que se produzam na cidade. 
 
O papel da administração municipal é o de definir as políticas locais que se revelarão 
possíveis e o de avaliar a sua eficácia, assim como de obter as normas legislativas oportunas 
de outras administrações, centrais ou regionais. 
 
- 6 – 
 
Com o fim de levar a cabo uma actuação adequada, os responsáveis pela política municipal 
duma cidade deverão possuir uma informação precisa sobre a situação e as necessidades dos 
seus habitantes. Com este objectivo, deverão realizar estudos que manterão actualizados e 
tornarão públicos, e prever canais abertos (meios de comunicação) permanentes com os 
indivíduos e os grupos que permitirão a formulação de projectos concretos e de política geral. 
Da mesma maneira, o município face a processos de tomada de decisões em cada um dos seus 
domínios de responsabilidade, deverá ter em conta o seu impacto educador e formativo. 
 
 
2 – O COMPROMISSO DA CIDADE 
 
- 7 – 
 
A cidade deve saber encontrar, preservar e apresentar sua identidade pessoal e complexa. Esta 
a tornará única e será a base dum diálogo fecundo com ela mesma e com outras cidades. A 
valorização dos seus costumes e suas origens deve ser compatível com os modos de vida 
internacionais. Poderá assim oferecer uma imagem atraente sem desvirtuar o seu 
enquadramento natural e social.  
 
À partida, deverá promover o conhecimento, a aprendizagem e a utilização das línguas 
presentes na cidade enquanto elemento integrador e factor de coesão entre as pessoas. 
 
- 8 – 
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A transformação e o crescimento duma cidade devem ser presididos por uma harmonia entre 
as novas necessidades e a perpetuação de construções e símbolos que constituam referências 
claras ao seu passado e à sua existência. O planeamento urbano deverá ter em conta as fortes 
repercussões do ambiente urbano no desenvolvimento de todos os indivíduos, na integração 
das suas aspirações pessoais e sociais e deverá agir contra toda a segregação das gerações e 
pessoas de diferentes culturas, que têm muito a aprender umas com as outras. 
 
O ordenamento do espaço físico urbano deverá estar atento às necessidades de acessibilidade, 
encontro, relação, jogo e lazer e duma maior aproximação à natureza. A cidade educadora 
deverá conceder um cuidado especial às necessidades das pessoas com dependência no 
planeamento urbanístico de equipamentos e serviços, a fim de lhes garantir um 
enquadramento amável e respeitador das limitações que podem apresentar sem que tenham 
que renunciar à maior autonomia possível. 
 
- 9 – 
 
A cidade educadora deverá fomentar a participação cidadã com uma perspectiva crítica e co-
responsável. Para este efeito, o governo local deverá oferecer a informação necessária e 
promover, na transversalidade, as orientações e as actividades de formação em valores éticos 
e cívicos. 
 
Deverá estimular, ao mesmo, a participação cidadã no projecto colectivo a partir das 
instituições e organizações civis e sociais, tendo em conta as iniciativas privadas e outros 
modos de participação espontânea. 
 
- 10 – 
 
O governo municipal deverá dotar a cidade de espaços, equipamentos e serviços públicos 
adequados ao desenvolvimento pessoal, social, moral e cultural de todos os seu habitantes, 




A cidade deverá garantir a qualidade de vida de todos os seus habitantes. Significa isto, um 
equilíbrio com o ambiente natural, o direito a um ambiente sadio, além do direito ao 
alojamento, ao trabalho, aos lazeres e aos transportes públicos, entre outros. Deverá promover 
activamente a educação para a saúde e a participação de todos os seus habitantes nas boas 
práticas de desenvolvimento sustentável. 
 
- 12 – 
 
O projecto educador explícito e implícito na estrutura e no governo da cidade, os valores que 
esta encoraja, a qualidade de vida que oferece, as manifestações que organiza, as campanhas e 
os projectos de todos os tipos que prepara, deverão ser objecto de reflexão e de participação, 
graças à utilização dos instrumentos necessários que permitam ajudar os indivíduos a crescer 
pessoal e colectivamente. 
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3 – AO SERVIÇO INTEGRAL DAS PESSOAS 
 
- 13 – 
 
O município deverá avaliar o impacto das ofertas culturais, recreativas, informativas, 
publicitárias ou de outro tipo e as realidades que as crianças e jovens recebem sem qualquer 
intermediário. Neste caso, deverá empreender, sem dirigismos acções com uma explicação ou 
uma interpretação razoáveis. Vigiará a que se estabeleça um equilíbrio entre a necessidade de 
protecção e a autonomia necessária à descoberta. Oferecerá, igualmente espaços de formação 
e de debate, incluindo os intercâmbios entre cidades, para que todos os seus habitantes 
possam assumir plenamente as inovações que aquelas geram. 
 
- 14 – 
 
A cidade deverá procurar que todas as famílias recebam uma formação que lhes permitirá 
ajudar os seus filhos a crescer e a apreender a cidade, num espírito de respeito mútuo. Neste 
mesmo sentido, deverá promover projectos de formação destinados aos educadores em geral e 
aos indivíduos (particulares ou pessoal pertencente aos serviços públicos) que intervêm na 
cidade, sem estarem conscientes das funções educadoras. Atenderá igualmente para que os 
corpos de segurança e protecção civil que dependem directamente do município, ajam em 
conformidade com estes projectos. 
 
- 15 – 
 
A cidade deverá oferecer aos seus habitantes a possibilidade de ocuparem um lugar na 
sociedade, dar-lhes-á os conselhos necessários à sua orientação pessoal e profissional e 
tornará possível a sua participação em actividades sociais. No domínio específico das relações 
escola-trabalho, é preciso assinalar a relação estreita que se deverá estabelecer entre o 
planeamento educativo e as necessidades do mercado de trabalho. 
 
Para este efeito, as cidades deverão definir estratégias de formação que tenham em conta a 
procura social e colaborar com as organizações sindicais e empresas na criação de postos de 
trabalho e de actividades formativas de carácter formal e não formal, sempre ao longo da vida. 
 
- 16 – 
 
As cidades deverão estar conscientes dos mecanismos de exclusão e marginalização que as 
afectam e as modalidades que eles apresentam assim como desenvolver as políticas de acção 
afirmativa necessárias. Deverão, em particular, ocupar-se dos recém-chegados, imigrantes ou 
refugiados , que têm o direito de sentir com toda a liberdade, que a cidade lhes pertence. 
Deverão consagrar todos os seus esforços no encorajar a coesão social entre os bairros e os 




As intervenções destinadas a resolver desigualdades podem adquirir formas múltiplas, mas 
deverão partir duma visão global da pessoa, dum parâmetro configurado pelos interesses de 
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cada uma destas e pelo conjunto de direitos que a todos assistem. Toda a intervenção 
significativa deve garantir a coordenação entre as administrações envolvidas e seus serviços. 
É preciso, igualmente, encorajar a colaboração das administrações com a sociedade civil livre 
e democraticamente organizada em instituições do chamado sector terciário, organizações não 
governamentais e associações análogas. 
 
 
- 18 – 
 
A cidade deverá estimular o associativismo enquanto modo de participação e 
corresponsabilidade cívica com o objectivo de analisar as intervenções para o serviço da 
comunidade e de obter e difundir a informação, os materiais e as ideias, permitindo o 
desenvolvimento social, moral e cultural das pessoas. Por seu lado, deverá contribuir na 
formação para a participação nos processos de tomada de decisões, de planeamento e gestão 
que exige a vida associativa. 
 
- 19 – 
 
O município deverá garantir uma informação suficiente e compreensível e encorajar os seus 
habitantes a informarem-se. Atenta ao valor que significa seleccionar, compreender e tratar a 
grande quantidade de informação actualmente disponível , a cidade educadora deverá oferecer 
os recursos que estarão ao alcance de todos. O município deverá identificar os grupos que 
necessitam de uma ajuda personalizada e colocar à sua disposição pontos de informação, 
orientação e acompanhamento especializados. 
 
Ao mesmo tempo, deverá prever programas formativos nas tecnologias de informação e 
comunicações dirigidos a todas as idades e grupos sociais a fim de combater as novas formas 
de exclusão. 
 
- 20 – 
 
A cidade educadora deverá oferecer a todos os seus habitantes, enquanto objectivo cada vez 
mais necessário à comunidade, uma formação sobre os valores e as práticas da cidadania 
democrática: o respeito, a tolerância, a participação, a responsabilidade e o interesse pela 
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Anexo V – A cidadania europeia (adaptado) 
1. Introdução 
  
A cidadania da União conferida aos nacionais de todos os Estados-Membros pelo Tratado da 
União Europeia (TUE), destina-se a tornar o processo de integração europeia mais relevante 
para os cidadãos, incrementando a sua participação, reforçando a protecção dos seus direitos e 
promovendo a ideia de uma identidade europeia. 
  
A cidadania é uma noção dinâmica, que deverá evoluir acompanhando o progresso da União. 
O reforço da ideia de uma União efectiva, desencadeia o aumento das expectativas dos 
cidadãos em relação aos seus direitos, liberdades e garantias, bem como à efectivação da sua 
participação cívica como via de integração no projecto europeu que se pretende ser 
vinculativo e inclusivo. 
  
A cidadania europeia articula-se em torno de um conjunto de direitos e deveres. 
  
Os direitos definidos nos Tratados não enumeram exaustivamente os direitos dos cidadãos da 
União. São adicionais: 
  
 aos direitos que cada cidadão tem como nacional de um Estado-Membro; 
 aos direitos da Declaração Universal dos Direitos do Homem - Nações Unidas; 
 aos direitos da Convenção Europeia de Salvaguarda dos Direitos do Homem e das 
Liberdades Fundamentais - Conselho da Europa (referida no art. F, nº 2 do TUE); 
 à jurisprudência do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias (TJCE), para 
quem, os direitos fundamentais, constituem princípios gerais do direito com a mesma 
posição hierárquica do direito comunitário primário; 
 ao princípio da não-discriminação devido à nacionalidade (art. 12º TCE); 
 a outros princípios inscritos nos Tratados. 
  
 
2. Conceito de cidadania 
  
"Cidadania" tem origem etimológica no latim civitas, significando "cidade". Designa um 
estatuto de pertença de um indivíduo a uma comunidade politicamente articulada e que lhe 
atribui um conjunto de direitos e obrigações. 
  
Evolução do conceito 
  
Cada Estado determina a cidadania em função de dois critérios: o da filiação ou jus sanguinis, 
vindo da Grécia e de Roma e o do local de nascimento ou jus soli, vindo da Idade Média, por 
influência dos laços feudais. Na Grécia antiga, cidadania e nacionalidade identificavam laços 
culturais comuns a determinados indivíduos. No Império Romano, a cidadania era vista como 
o vínculo a um Estado e a nacionalidade como a ligação a uma comunidade cultural. No pós 
Revolução Francesa, passou a existir uma coincidência entre o Estado e a comunidade 
cultural, entre cidadania e nacionalidade. 
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Carácter supranacional 
  
No momento actual, em especial na União Europeia, a cidadania assume um carácter 
supranacional podendo o seu conceito ser usado de forma independente ou desvinculado do 
Estado-nação. Expressa uma condição ideal baseada na percepção, por parte do indivíduo e do 
colectivo, quanto aos seus direitos e obrigações. 
  
Dimensão civil, política e social 
  
A cidadania comporta, genericamente, três dimensões: 
  
 civil: direitos inerentes à liberdade individual, liberdade de expressão e de 
pensamento; direito de propriedade e de conclusão de contratos; direito à justiça; 
 política: direito de participação no exercício do poder político, como eleito ou eleitor, 
no conjunto das instituições de autoridade pública; 
 social: conjunto de direitos relativos ao bem-estar económico e social, desde a 
segurança até ao direito de partilhar do nível de vida segundo os padrões prevalecentes 
na sociedade. 
  
3. Génese e maturação da cidadania europeia 
 
(….) 
3.3. Tratado da União Europeia 
  
O desenvolvimento do projecto europeu incide na passagem de uma Comunidade meramente 
económica a uma União política. O aprofundamento do envolvimento dos cidadãos no 
processo de integração necessitava de um impulso político que lhe foi conferido pelo Tratado 
da União Europeia, através da criação da cidadania da União e da consagração expressa da 
protecção dos direitos fundamentais. 
  
Uma União Europeia 
  
Em 1992, no Tratado da União Europeia (TUE), as "Altas Partes Contratantes" instituíram 
entre si uma "União Europeia", assinalando uma "nova etapa no processo de criação de uma 
união cada vez mais estreita entre os povos da Europa". 
  
No art. B do TUE, a União atribui-se, entre outros, o seguinte objectivo: 
  
 "o reforço da defesa dos direitos e dos interesses dos nacionais dos seus Estados-
Membros, mediante a instituição de uma cidadania da União." 
  
A inclusão, na Parte II do anterior Tratado que institui a Comunidade Europeia, da cidadania 
da União ("É instituída a cidadania da União" - art. 17 do TCE), formal e juridicamente, 
revela-se da maior importância uma vez que os cidadãos da União passam a ter direitos 
genuínos nos termos da legislação comunitária. 
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Direitos conferidos ao cidadão da UE 
  
Ao instituir uma cidadania da União, o TUE conferiu a todo o cidadão da União: 
  
 o direito fundamental e pessoal de circulação e de residência, sem fazer referência a 
uma actividade económica; 
 o direito de eleger e de ser eleito nas eleições do Parlamento Europeu e nas eleições 
municipais no país onde o cidadão reside; 
 o direito à protecção diplomática e consular no território de países terceiros. 
  
Assim, reforçou efectivamente o sentimento da existência de uma cidadania comum. Em 1993 
e 1994, foram adoptadas directivas que fixaram as normas de execução destes direitos. 
Direitos evolutivos sob o princípio da subsidiariedade 
  
Além disso, este mesmo Tratado: 
  
 previu a possibilidade de uma evolução desses direitos, no intuito de permitir 
completar os mesmos; 
 introduziu o princípio da subsidiariedade (ou proximidade) como princípio geral de 
direito comunitário. Este princípio tem por objectivo assegurar que as decisões sejam 
tomadas o mais próximo possível dos cidadãos, isto é, a União só deve actuar quando 
a sua acção se revele mais eficaz que uma acção desenvolvida a nível nacional, 
regional ou local porque permite uma resposta mais eficaz às expectativas dos 
cidadãos, o princípio da subsidiariedade origina uma participação mais empenhada na 
construção europeia. 
  
Direitos do Homem e direitos sociais 
  
De acordo com a tradição política humanista, o respeito dos direitos humanos constitui um 
dos elementos essenciais da identidade europeia. O TUE, vem consagrar pela primeira vez, 
expressamente, a protecção dos direitos fundamentais no articulado, tal como foi imposto 
pelos objectivos políticos da União. Assim, o art. F, nº 2 (TUE), estabelece que: 
  
"a União respeitará os direitos fundamentais tal como os garante a Convenção Europeia de 
Salvaguarda dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais - Conselho da Europa, e 
tal como resultam das tradições constitucionais comuns aos Estados-Membros, enquanto 
princípios gerais do direito comunitário". 
  
É também anexado ao Tratado da União Europeia, um protocolo social que inclui o acordo 
social, "ACORDO relativo à política social celebrado entre os Estados-Membros da 
Comunidade Europeia com excepção do Reino Unido da Grã-Bretanha e da Irlanda do 
Norte", que tem como objectivo aplicar, com base no acervo comunitário, a Carta Social de 
1989. 
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3.4. Tratado de Amesterdão 
  
Em 1997, o Tratado de Amesterdão encontrou a solução política que permitiu progredir em 
matéria da livre circulação das pessoas através da integração do Acervo de Schengen no 
Tratado da União Europeia (contudo, houve alguns Estados-Membros que quiseram dispor de 
um estatuto especial mantendo os controlos nas suas fronteiras com outros Estados-
Membros). 
  
Alterações ao TCE 
  
Foram introduzidas modificações nos seguintes artigos do Tratado que institui a Comunidade 
Europeia: 
  
 Artigo 17.º, n.º 1 (ex-artigo 8.º, n.º 1) - afirma agora claramente que a cidadania da 
União é complementar da cidadania nacional mas não a substitui; 
 Artigo 18.º, n.º 2 (ex-artigo 8ª-A, n.º2) - relativo ao procedimento seguido pelo 
Conselho na adopção de disposições destinadas a facilitar o exercício dos direitos de 
cidadania da União. Remete agora explicitamente para o processo de co-decisão nos 
termos do artigo 251.º (ex-artigo 189.º-B) TCE, também alterado; 
 Artigo 21.º (ex-artigo 8.º-D), terceiro parágrafo TCE - qualquer cidadão da União 
pode dirigir-se, por escrito, a qualquer das instituições ou órgãos da Comunidade 
numa das línguas dos Estados-Membros. Desta forma, foi criado um direito adicional 
de petição, paralelo ao direito de petição ao Parlamento e à criação do Provedor nos 
termos do artigo 21.º (ex-artigo 8.º-D), primeiro e segundo parágrafos TCE em 
conjunção com os artigos 194.º ou 195.º (ex-artigo 138.º-D ou 138.º-E) TCE; 
 Artigo 255.º (ex-artigo 191.º-A) do TCE - todos os cidadãos da União e todas as 
pessoas singulares ou colectivas que residam ou tenham a sua sede social num Estado-
Membro têm agora direito de acesso aos documentos do Parlamento, do Conselho e da 
Comissão, sob determinadas condições. 
  
Relação entre cidadania europeia e nacional 
  
O Tratado de Amesterdão clarifica a relação entre cidadania europeia e nacional. Estipula, de 
modo inequívoco, que a "cidadania da União é complementar da cidadania nacional e não a 
substitui". Desta alteração resultam duas conclusões práticas: 
  
 é necessário ter previamente a nacionalidade de um Estado-Membro para beneficiar da 
cidadania da União; 
 essa cidadania europeia permite beneficiar de direitos suplementares e 
complementares à cidadania nacional. 
  
Além disso, o Tratado de Amesterdão confere o direito a qualquer cidadão da União para 
escrever ao Parlamento Europeu, ao Conselho, à Comissão, ao Tribunal de Justiça, ao 
Tribunal de Contas, ao Comité Económico e Social, ao Comité das Regiões ou ao Provedor 
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de Justiça Europeu numa das línguas dos tratados e receber uma resposta redigida na mesma 
língua. 
(…)  
O compromisso da educação 
  
Por último, é inscrito um novo parágrafo no preâmbulo do Tratado que institui a Comunidade 
Europeia. Nele se consagra o compromisso dos Estados-Membros relativamente à educação 
das suas populações. Cada Estado-Membro compromete-se a promover o desenvolvimento 
"do mais elevado nível possível de conhecimentos através de um amplo acesso à educação, e 
da contínua actualização desses conhecimentos". 
 
3.5. Tratado de Lisboa 
  
O Tratado de Lisboa foi assinado pelos 27 Estados-Membros da União Europeia a 13 de 
Dezembro de 2007. 
  
O Tratado de Lisboa preserva os direitos dos cidadãos já existentes e reconhece novos direitos 
e mecanismos para assegurar que estes são plenamente respeitados: 
  
 Princípio da igualdade democrática: igualdade entre todos os cidadãos e igualdade de 
atenção por parte das instituições, organismos, órgãos e agências da União. 
 O princípio da democracia participativa vem complementar o princípio da democracia 
representativa: direito de diálogo constante entre as instituições, os cidadãos e as 
respectivas associações representativas, direito a amplas consultas, etc. 
 O Tratado de Lisboa reconhece o direito de iniciativa por parte dos cidadãos europeus, 
criando a possibilidade de um milhão de cidadãos da União, de um número 
significativo de Estados-Membros - numa população de quase 500 milhões - poder 
obrigar a Comissão Europeia a apresentar uma nova proposta sobre qualquer questão 
da competência da União. 
  
O Tratado de Lisboa reconhece os direitos, liberdades e princípios enunciados na Carta dos 
Direitos Fundamentais, atribuindo força jurídica vinculativa às suas disposições: 
  
 A Carta dos Direitos Fundamentais não faz parte dos Tratados actualmente em vigor. 
O Tratado de Lisboa atribui-lhe força jurídica vinculativa. Para além de possuir um 
importante valor simbólico, a Carta vai muito mais longe, estabelecendo um 
verdadeiro catálogo de direitos reconhecidos a todos os cidadãos da União. Isto 
significa mais garantias dos direitos e maior liberdade para os cidadãos europeus, não 
implicando qualquer alargamento das competências da União. 
 A Carta dos Direitos Fundamentais terá força jurídica vinculativa, competindo ao 
Tribunal de Justiça assegurar o cumprimento das suas disposições. 
 No caso da Polónia e do Reino Unido, foi celebrado um protocolo estabelece que a 
Carta dos Direitos Fundamentais não alarga as competências do Tribunal de Justiça ou 
dos tribunais nacionais para apreciarem a conformidade das respectivas leis com os 
direitos fundamentais. 
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A União Europeia vai aderir à Convenção Europeia dos Direitos do Homem, o que passa a ser 
possível em virtude da atribuição de personalidade jurídica à UE. Isto permitirá ao Tribunal 
dos Direitos do Homem, em Estrasburgo, controlar a conformidade dos actos da União 
Europeia com esta convenção. 
  
O Tratado de Lisboa coloca a solidariedade no âmago dos valores da União Europeia e define 
a forma como esta se exprime nas diferentes políticas da União: 
  
 A solidariedade é reconhecida como um dos valores fulcrais da União Europeia. 
 O Tratado define a forma como a solidariedade deve ser concretizada nos diferentes 
domínios: abastecimento energético, Política Externa e de Segurança Comum; política 
de concessão de asilo, imigração e controlo das fronteiras externas. 
 Uma nova "cláusula de solidariedade" exige que a União e os seus Estados-Membros 
intervenham conjuntamente caso um Estado-Membro seja alvo de um ataque terrorista 
ou vítima de uma catástrofe de origem humana ou natural. 
  
O Tratado de Lisboa consagra a economia social de mercado entre os principais objectivos da 
União, assente nas disposições de carácter social da Carta dos Direitos Fundamentais: 
  
 Para além da economia social de mercado, figuram entre os objectivos principais da 
União o pleno emprego e o progresso social, a luta conta a exclusão social e a 
discriminação, a promoção da justiça e da protecção social, a igualdade entre os 
géneros, a solidariedade entre gerações e a protecção dos direitos das crianças. Estes 
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Os povos da Europa, estabelecendo entre si uma união cada vez mais estreita, decidiram 
partilhar um futuro de paz, assente em valores comuns. 
 
Consciente do seu património espiritual e moral, a União baseia-se nos valores indivisíveis e 
universais da dignidade do ser humano, da liberdade, da igualdade e da solidariedade; assenta 
nos princípios da democracia e do Estado de direito. Ao instituir a cidadania da União e ao 
criar um espaço de liberdade, de segurança e de justiça, coloca o ser humano no cerne da sua 
acção. 
 
A União contribui para a preservação e o desenvolvimento destes valores comuns, no respeito 
pela diversidade das culturas e das tradições dos povos da Europa, bem como da identidade 
nacional dos Estados-Membros e da organização dos seus poderes públicos aos níveis 
nacional, regional e local; procura promover um desenvolvimento equilibrado e duradouro e 
assegura a livre circulação das pessoas, dos bens, dos serviços e dos capitais, bem como a 
liberdade de estabelecimento. 
 
Para o efeito, é necessário, conferindo-lhes maior visibilidade por meio de uma Carta, reforçar 
a protecção dos direitos fundamentais, à luz da evolução da sociedade, do progresso social e 
da evolução científica e tecnológica. 
 
A presente Carta reafirma, no respeito pelas atribuições e competências da Comunidade e da 
União e na observância do princípio da subsidiariedade, os direitos que decorrem, 
nomeadamente, das tradições constitucionais e das obrigações internacionais comuns aos 
Estados-Membros, do Tratado da União Europeia e dos Tratados comunitários, da Convenção 
europeia para a protecção dos direitos do Homem e das liberdades fundamentais, das Cartas 
Sociais aprovadas pela Comunidade e pelo Conselho da Europa, bem como da jurisprudência 
do Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias e do Tribunal Europeu dos Direitos do 
Homem. 
 
O gozo destes direitos implica responsabilidades e deveres, tanto para com as outras pessoas 
individualmente consideradas, como para com a comunidade humana e as gerações futuras. 
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Direito de eleger e de ser eleito nas eleições para o Parlamento Europeu 
 
1. Todos os cidadãos da União gozam do direito de eleger e de ser eleitos para o Parlamento 
Europeu no Estado-Membro de residência, nas mesmas condições que os nacionais desse 
Estado. 





Direito de eleger e de ser eleito nas eleições municipais 
 
Todos os cidadãos da União gozam do direito de eleger e de ser eleitos nas eleições 





Direito a uma boa administração 
 
1. Todas as pessoas têm direito a que os seus assuntos sejam tratados pelas instituições e 
órgãos da União de forma imparcial, equitativa e num prazo razoável. 
2. Este direito compreende, nomeadamente: 
. o direito de qualquer pessoa a ser ouvida antes de a seu respeito ser tomada qualquer medida 
individual que a afecte desfavoravelmente, 
. o direito de qualquer pessoa a ter acesso aos processos que se lhe refiram, no respeito dos 
legítimos interesses da confidencialidade e do segredo profissional e comercial, 
. a obrigação, por parte da administração, de fundamentar as suas decisões. 
3. Todas as pessoas têm direito à reparação, por parte da Comunidade, dos danos causados 
pelas suas instituições ou pelos seus agentes no exercício das respectivas funções, de acordo 
com os princípios gerais comuns às legislações dos Estados-Membros. 
4. Todas as pessoas têm a possibilidade de se dirigir às instituições da União numa das 




Direito de acesso aos documentos 
 
Qualquer cidadão da União, bem como qualquer pessoa singular ou colectiva com residência 
ou sede social num Estado-Membro, tem direito de acesso aos documentos do Parlamento 
Europeu, do Conselho e da Comissão. 
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Provedor de Justiça 
 
Qualquer cidadão da União, bem como qualquer pessoa singular ou colectiva com residência 
ou sede social num Estado-Membro, tem o direito de apresentar petições ao Provedor de 
Justiça da União, respeitantes a casos de má administração na actuação das instituições ou 
órgãos comunitários, com excepção do Tribunal de Justiça e do Tribunal de Primeira 




Direito de petição 
 
Qualquer cidadão da União, bem como qualquer pessoa singular ou colectiva com residência 





Liberdade de circulação e de permanência 
 
1. Qualquer cidadão da União goza do direito de circular e permanecer livremente no 
território dos Estados-Membros. 
2. Pode ser concedida a liberdade de circulação e de permanência, de acordo com as 
disposições do Tratado que institui a Comunidade Europeia, aos nacionais de países terceiros 




Protecção diplomática e consular 
 
Todos os cidadãos da União beneficiam, no território de países terceiros em que o Estado-
Membro deque são nacionais não se encontre representado, de protecção por parte das 
autoridades diplomáticas e consulares de qualquer Estado-Membro, nas mesmas condições 
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Âmbito de aplicação 
 
1. As disposições da presente Carta têm por destinatários as instituições e órgãos da União, na 
observância do princípio da subsidiariedade, bem como os Estados-Membros, apenas quando 
apliquem o direito da União. Assim sendo, devem respeitar os direitos, observar os princípios 
e promover a sua aplicação, de acordo com as respectivas competências. 
2. A presente Carta não cria quaisquer novas atribuições ou competências para a Comunidade 




Âmbito dos direitos garantidos 
 
1. Qualquer restrição ao exercício dos direitos e liberdades reconhecidos pela presente Carta 
deve ser prevista por lei e respeitar o conteúdo essencial desses direitos e liberdades. Na 
observância do princípio da proporcionalidade, essas restrições só podem ser introduzidas se 
forem necessárias e corresponderem efectivamente a objectivos de interesse geral 
reconhecidos pela União, ou à necessidade de protecção dos direitos e liberdades de terceiros. 
2. Os direitos reconhecidos pela presente Carta, que se baseiem nos Tratados comunitários ou 
no Tratado da União Europeia, são exercidos de acordo com as condições e limites por estes 
definidos. 
3. Na medida em que a presente Carta contenha direitos correspondentes aos direitos 
garantidos pela Convenção europeia para a protecção dos direitos do Homem e das liberdades 
fundamentais, o sentido e o âmbito desses direitos são iguais aos conferidos por essa 
convenção, a não ser que a presente Carta garanta uma protecção mais extensa ou mais ampla. 





Nível de protecção 
 
Nenhuma disposição da presente Carta deve ser interpretada no sentido de restringir ou lesar 
os direitos do Homem e as liberdades fundamentais reconhecidos, nos respectivos âmbitos de 
aplicação, pelo direito da União, o direito internacional e as convenções internacionais em que 
são partes a União, a Comunidade ou todos os Estados-Membros, nomeadamente a 
Convenção europeia para a protecção dos direitos do Homem e das liberdades fundamentais, 
bem como pelas Constituições dos Estados-Membros. 
 
Fonte: http://eur-lex.europa.eu/  
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Anexo VII -  Projecto Educação para a Cidadania Democrática e para os Direitos 
Humanos do Conselho da Europa  
 
Projecto Educação para a Cidadania Democrática e para os Direitos Humanos (ECD/DH) do 
Conselho da Europa visa o conjunto das práticas educativas, formais ou informais, que têm 
como finalidade preparar os jovens e os adultos para a vida numa sociedade democrática 
contribuindo para que sejam cidadãos activos, informados e responsáveis. A ECD/DH inclui 
as diferentes temáticas que emergem dos desafios contemporâneos das nossas sociedades, 
nomeadamente a educação para a cidadania, a educação para os direitos humanos, a educação 
para a paz, a educação para o desenvolvimento sustentável e a educação para os media. A sua 
abordagem enquadra-se numa perspectiva multidimensional e de educação ao longo da vida e 
destina-se a todos os que se encontram envolvidos em processos educativos: professores, 
alunos, encarregados de educação, responsáveis por estabelecimentos escolares, técnicos de 
educação, decisores políticos, membros e dirigentes, formadores e animadores de 
organizações não governamentais.  
 
Os principais objectivos do projecto ECD/DH são:  
 
- Consolidar a democracia favorecendo a aprendizagem de uma cultura democrática.  
- Desenvolver sentimentos de pertença e sentido de compromisso cívico no seio das 
sociedades.  
- Sensibilizar os europeus para os valores comuns e para a participação na construção de uma 
sociedade europeia mais livre, mais justa e mais tolerante.  
 
O projecto iniciou-se em 1997 e encontra-se actualmente no final da sua 3ª fase que 
corresponde ao período de 2006 a 2009.  A primeira fase decorreu entre 1997 e 2000 e teve 
como objectivo a consideração da ECD como dimensão prioritária das políticas e das 
reformas educativas.  
 
A segunda fase decorreu entre 2001 e 2004 e teve como objectivo a promoção de medidas de 
ECD nas práticas educativas estabelecendo ligação entre as iniciativas nacionais e o Conselho 
da Europa.  
 
O Conselho da Europa determinou que 2005 seria O Ano Europeu da Cidadania pela 
Educação que teve como objectivo geral promover a ponte entre as políticas e a prática, de 
modo a criar e desenvolver programas sustentáveis de Educação para a Cidadania 
Democrática e para os Direitos Humanos.  
 
A terceira fase do projecto ECD/DH, (2006-2009) visa promover políticas sustentáveis, 
investigação e desenvolvimento de boas práticas. Para esta fase estabeleceram-se as seguintes 
prioridades:  
 
1- Políticas educativas para a cidadania democrática e para a inclusão social.  
2- Novos papeis e competências dos professores e de outros intervenientes educativos para a 
Educação para a Cidadania Democrática e para os Direitos Humanos.  
3- A “governança” democrática das instituições educativas (gestão educativa).  
 
Para esta fase definiram-se os seguintes objectivos: 
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- Definir e valorizar o papel da ECD/DH na promoção da coesão social, da igualdade, do 
diálogo intercultural e desenvolver critérios de competências e avaliação nesta área.  
- Desenvolver e adoptar os documentos de referência produzidos no âmbito do projecto que 
estabelecem princípios fundamentais da ECD/DH e providenciam orientações para a acção e 
para o seu acompanhamento.  
- Desenvolver condições para promover a sensibilização, o conhecimento, a formação e de 
produção e disseminação de materiais didácticos na área da ECD/DH.  
- Reforçar a “governança” democrática nas instituições de educação.  
- Promover um sistema que garanta a qualidade da ECD/DH (avaliação, monitorização, 
acompanhamento)  
- Identificar e difundir boas práticas de ECD/DH.  
 
Cada país do Conselho da Europa tem um Coordenador Nacional do Projecto. Em Portugal, a 
coordenadora (Luísa Nunes/DGIDC) trabalha em colaboração com o GEPE e com o Grupo de 
Acompanhamento do projecto formado por representantes das DRE do Continente, da 
Madeira e dos Açores, da ANQ, da DGRHE, da IGE, do ACIDI e do Centro Norte/Sul do 
Conselho da Europa.  
 
No âmbito do projecto têm sido desenvolvidos documentos, que constituem referências 
importantes, para decisores políticos, técnicos de educação, professores, formadores ou 
animadores que trabalhem no âmbito do sistema educativo ou de organizações não 
governamentais ou comunitárias, sobre os seguintes assuntos:  
 
- Questões fundamentais sobre as políticas de Educação para a Cidadania Democrática e 
Direitos Humanos  
- Governança democrática na Educação  
- Formação de professores  
- Garantia de qualidade na ECD/DH  
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Anexo VIII – Fórum Educação para a Cidadania (resumo) 
Objectivo do Fórum Educação para a Cidadania 
A criação do Fórum de Educação para a Cidadania, uma iniciativa do Ministério da Educação 
e da Presidência do Conselho de Ministros, no ano de 2006, teve como principal objectivo a 
apresentação de orientações para um Plano de Acção de Educação para a Cidadania. 
Presidido por Eduardo Marçal Grilo, o Fórum Educação para a Cidadania é uma iniciativa 
inédita em Portugal, que reúne diversas personalidades e instituições da sociedade civil que, a 
título independente, aceitaram dar o seu contributo intelectual e o seu empenho cívico para 
uma reflexão alargada sobre a cidadania. 
Pretendia-se, designadamente, a identificação de práticas de referência e a apresentação de 
recomendações que ajudassem a concretizar um plano de acção capaz de permitir utilizar, de 
forma adequada, as áreas curriculares não disciplinares e, em particular, a Área de Projecto e 
a Formação Cívica, e de propiciar o desenvolvimento de projectos transversais nos espaços 
disciplinares. 
Tendo em conta a pluralidade de participantes e a necessidade de situar os objectivos num 
contexto alargado e coerente, mas também aprofundado e pragmático, os debates 
organizaram-se em torno de dois núcleos de reflexão - Grandes Questões da Cidadania e 
Problemática da Cidadania na Escola. 
No âmbito do núcleo de reflexão Problemática da Cidadania na Escola, integrado no Fórum, 
as recomendações apontam para a identificação de um núcleo de competências essenciais a 
desenvolver transversalmente em todo o currículo, tendo em conta três eixos fundamentais: 
postura cívica individual, relacionamento interpessoal e relacionamento social e intercultural. 
A adopção de um referencial pedagógico que inclua conteúdos concretos e constitua 
orientação geral para a área de Formação Cívica é outra das recomendações inseridas no 
documento, que salienta a importância da abordagem de temáticas relevantes na sociedade 
contemporânea, nomeadamente das que incidem sobre o consumo responsável, a segurança 
humana e os média. 
Defende-se, igualmente, a abordagem de questões relacionadas com a Educação para a 
Cidadania Global na Área de Projecto, na medida em que esta área curricular não disciplinar 
favorece a articulação dos saberes de diversas áreas curriculares, quer ao nível da reflexão 
sobre os direitos humanos, quer no que respeita às questões emergentes na sociedade actual. 
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Para que a escola se assuma enquanto espaço privilegiado de exercício da cidadania, salienta-
se a importância das vivências de cidadania, consubstanciadas na identificação das falhas no 
funcionamento do estabelecimento de ensino e no desenvolvimento de processos partilhados 
de resolução que permitam ultrapassá-las, com benefício para toda a comunidade educativa. 
Neste sentido, as escolas devem conceber os seus projectos educativos como projectos de 
cidadania global, que impliquem vivências de exercício da cidadania nos diferentes espaços 
curriculares, disciplinares e não disciplinares, bem como nos contextos extracurriculares e não 
formais. 
A formação inicial e contínua de professores e de outros grupos de profissionais e de agentes 
educativos, direccionada para a aquisição de competências para trabalhar a Educação para a 
Cidadania Global na escola, é considerada essencial para garantir a transversalidade da 
dimensão da cidadania nos conteúdos programáticos, nas metodologias e nas atitudes, em 
todas as situações vividas nos estabelecimentos de ensino. 
Nomeadamente para a abordagem dos diversos conteúdos temáticos da Educação para a 
Cidadania Global, a desenvolver na área de Formação Cívica, deve ser assegurada formação 
específica de docentes que lhes confira habilitação adequada para o efeito. 
A concepção, a adaptação, o desenvolvimento e a difusão de recursos e de materiais, 
destinados aos diversos ciclos de ensino, são valorizados no referido documento para servir de 
apoio ao trabalho de professores e de alunos. 
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Anexo IX – Geografia: Orientações curriculares – Tema 3: População e Povoamento 
 
 
 População  
 
- Distribuição e seus factores 
- Evolução da população e comportamento dos indicadores demográficos 
 
 Mobilidade  
 
- Tipo de migrações  
- Fluxos migratórios 
- Causas e consequências das migrações  
 
 Diversidade cultural 
 
- Factores de identidade e de diferenciação das populações 
 
 Áreas de fixação humana 
 
- Urbanização e ruralidade 
- Estrutura das áreas urbanas 




Identificar questões/temas geográficos sobre os diferentes padrões da distribuição da 
população e do povoamento: 
 
Ex. 
Como se distribui a população? 
Quais os factores que influenciam a distribuição da população? 
De que forma a evolução da população reflecte o comportamento dos indicadores 
demográficos? 
Quais as consequências das migrações nas áreas de partida e de chegada?  
Quais os factores de identidade das populações? 
Quais os factores de diferenciação das populações? 
Como se relacionam populações com diferentes culturas? 
Como se diferenciam os lugares?  
Onde se localizam as principais aglomerações urbanas? 
Como se organizam as áreas urbanas? 
Que mudanças ocorrem no uso e ocupação do espaço urbano? 
Como se distingue o modo de vida da população urbana da rural? 
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Construir e interpretar planisférios e mapas para localizar concentrações demográficas e 
vazios humanos. 
Tratar gráfica e cartograficamente variáveis demográficas (população absoluta e relativa, 
crescimento natural, crescimento efectivo, taxa de natalidade, taxa de mortalidade, taxa de 
mortalidade infantil e índice sintético de fecundidade) fornecidas pelo professor ou recolhidos 
em cd-roms, anuários estatísticos, Internet, livros e enciclopédias, para comparar ritmos de 
evolução da população. 
 
Estudar exemplos concretos de Portugal e de outros países para reconhecer a existência de 
populações com estruturas etárias contrastadas. 
 
Construir e interpretar planisférios e mapas para identificar os grandes fluxos migratórios, 
evidenciando as áreas de partida e de chegada. 
 
Realizar simulações e jogos, para identificar causas da tomada de decisão dos migrantes, a 
partir das características das áreas de partida e de chegada. 
 
Estudar exemplos de casos concretos de Portugal, da Europa e do Mundo, para reconhecer a 
existência de populações com características diferentes, a partir da recolha de informação em 
atlas, livros, enciclopédias, filmes, videogramas, cd-roms e Internet. 
 
Realizar debates para analisar e reflectir sobre a diversidade cultural e as formas de 
coexistência dos diferentes grupos, num determinado território. 
 
Desenvolver estudos simples que envolvam trabalho de campo, realização de entrevistas e/ou 
inquéritos e actividades complementares na aula, para evidenciar a mobilidade e a fixação da 
população. 
 
Analisar mapas, fotografias, videogramas ou outro material audiovisual de diferentes regiões, 
para distinguir lugares com características e dimensões populacionais diferentes. 
 
Completar mapas de Portugal, da Europa e do Mundo para identificar aglomerações urbanas 
com crescimento populacional contrastado. 
 
Recolher informação sobre os espaços urbanos e rurais de Portugal e de outros países, 
utilizando atlas, livros, enciclopédias, cd-roms, Internet, ortofotomapas, fotografias, mapas e 
plantas, para comparar os modos de vida da população urbana e rural. 
 
Construir quadros de dados, gráficos, mapas, pequenos textos, material audiovisual para 
apresentar a informação recolhida. 
 
Elaborar uma lista diversificada de funções para comparar lugares de dimensões diferentes. 
 
Realizar trabalho de campo na área envolvente da escola para construir plantas funcionais. 
 
Analisar plantas de cidades e/ou plantas funcionais construídas, para relacionar as diferentes 
formas de usos e de ocupações do solo com situações de conflito que daí possam emergir. 
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Realizar estudos simples que envolvam trabalho de campo, realização de entrevistas e/ou 
inquéritos e actividades complementares na aula, para evidenciar as mudanças funcionais que 
ocorrem no espaço urbano. 
 
Estudar problemas concretos das áreas urbanas de países desenvolvidos e de países em vias de 
desenvolvimento (referidos na imprensa diária, apresentados em videogramas, programas de 
televisão e seleccionados pelo professor ou do interesse do aluno), para reflectir sobre 
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Professor Especialista 1  
 
E: Eu sei que ******  trabalha há muitos anos em formação de professores de Geografia e 
tem acompanhado todas as mudanças curriculares de Geografia dos últimos anos. Gostaria de 
lhe perguntar se se recorda das circunstâncias em que ocorreu a Reforma Curricular dos anos 
90. 
 
P: Sim, o aspecto mais falado e com muita razão foi o facto de a Geografia deixar de 
funcionar no 8º ano, acho que era uma interrupção que… 
 
E: Nunca foi apresentada qualquer justificação para esse facto? 
 
P: não, mas isso foi uma das coisas mais faladas….também me recordo que as pessoas 
achavam que as mudanças curriculares não estavam a ser acompanhadas de uma divulgação 
suficiente e que havia muitas mudanças nas matérias que as pessoas iam leccionar sobretudo 
nos conteúdos curriculares. 
 
E: Portanto acha que se fizeram essas mudanças mas não houve um acompanhamento, uma 
formação de professores para responder àquilo que se pedia? 
 
P: Sim, agora assim a longo prazo fico a pensar se essas mudanças… se a formação de 
professores era assim tão indispensável que… as pessoas quando pensam na formação de 
professores, pensam muito… a formação, pensavam os professores, era necessária porque 
tinha havido uma mudança de conteúdos, mas, penso eu, a mudança de conteúdos não era o 
essencial da formação, pois quando qualquer professor consegue actualizar-se… 
 
E: Seria mais nas práticas? 
 
P: Exactamente, e aquilo de que me apercebi foi que, muitas pessoas (ligadas) conseguem 
acompanhar uma mudança de paradigma do ensino, quem está mais desligado, quer pelo 
isolamento, quer pela distancia a que ficou já da actualização, distancia psíquica e física…mas 
é mais difícil centrar-se, na altura, as necessidades de formação na actualização curricular, 
principalmente no básico…e ensinar no básico não me parece…aliás a sensação que tenho é 
que cada vez mais a exigência em termos de conteúdos é menor …lembro-me ainda de aqui 
na Faculdade se ter programas de Geografia muitos mais exigentes do que aquilo que se dava 
no básico… o que era exigido, por exemplo no 8º ano antigo, em termos de climatologia de 
Portugal, não é agora exigido no secundário. 
 
E: Mais recentemente a Geografia mudou novamente… 
 
P: Agora houve mesmo uma preocupação muito grande com a maneira de pensar a 
aprendizagem. Dantes pensava-se muito nos conteúdos e naquilo que os alunos deveriam 
saber… 
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Acho que as mudanças que se verificam na sociedade se reflectem muito na necessidade de 
mudar a forma de o professor estar na escola porque dantes havia maior uniformidade nas 
turmas, havia menos massificação, menos pessoas de outros países, logo uma homogeneidade 
maior do que agora existe e, essas diferenças culturais, de formação e até económicas obrigam 
o professor a lidar com a sua disciplina de uma maneira diferente. Não por causa dos 
conteúdos que lecciona mas por causa dos métodos que tem que utilizar e, a preocupação que 
se diz que deve existir na Geografia como nas outras disciplinas, é colocar o aluno no centro 
da aprendizagem. 
Eu tenho consciência que continua a haver um grande debate entre os teóricos da educação 
que centram todas as suas preocupações, a maior parte das suas preocupações, na 
aprendizagem, e os, digamos, académicos que centram muito as preocupações no que se 
ensina, nos conteúdos curriculares, e essa luta entre os dois persiste na sociedade actual. 
 
E: E acha que esta nova visão da Geografia também foi acompanhada por uma formação, 
agora ainda mais, para que os professores pudessem mudar as suas práticas e dar resposta ao 
que o novo programa pede? 
 
P: Eu acho que é muito difícil que seja o Ministério, como organismo central, a dar formação. 
Acho que cada vez mais a formação tem que partir das escolas, dos centros escolares, 
sobretudo quando tem a ver com metodologias, porque é quem está no terreno… A prática 
ensina muito, portanto penso que não pode ser, contrariamente ao que pensei durante alguns 
anos, não pode ser o Ministério a tomar a iniciativa da formação… 
Também antes não havia as possibilidades técnicas de formação que agora existem, a 
divulgação através da internet, do acesso a que todos temos e as escolas também, aos 
computadores…Permitem… Há mais meios, os próprios media dão muita informação. 
 
E: Acha então que a escola deve organizar a formação… 
 
P: Sim, é, esse trabalho também tem sido feito, já há alguns cursos, com a criação dos centros 
de formação e alguns até estão a funcionar com êxito. Embora todos tenhamos consciência de 
que é preciso remodelar, aliás agora tem estado interrompida, os modelos de formação 
contínua que existem, não é? 
Uma pessoa está a fazer formação em tapetes de Arraiolos para ir dar matemática, bom… a 
formação contínua tem que ser alterada, mas isso não impede que tenha que ser reservado um 
importante papel para os centros de formação das escolas, acho que não pode ser tudo 
centrado, nem no Ministério nem nas Universidades. Agora a colaboração 
escolas/universidades, que eu achava que devia ser melhor, estou muito de acordo com os 
princípios do documento do João Pedro Ponte, que foi publicado em diário da Republica… 
esta parceria com as Universidades que deve ser muito forte, eu estava pensando 
ingenuamente que o processo de Bolonha iria nesse sentido, mas penso que não… Cada vez 
mais tenho ideia, embora eu tenha acompanhado menos de perto… Eu acho que não estão 
nada, nada a ser implementados os princípios de Bolonha e dentro do processo de Bolonha, 
essa ligação entre as escolas e … pelo contrário, penso que cada vez mais na formação de 
professores, as escolas e as universidades se estão a distanciar. Quando começou a haver a 
formação inicial de professores nas universidades, a ligação entre as duas instituições (escolas 
de ensino básico e secundário e as universidades) era maior do que agora está a ser. 
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Professor Especialista 2 
 
E: Gostaria de saber a sua opinião sobre as mudanças curriculares de que a Geografia tem 
sido alvo, nomeadamente as duas últimas? 
 
P: Bom, eu já na minha tese de doutoramento tenho a ideia de que o ensino da Geografia tem 
sido ligado também a circunstâncias de carácter, vamos lá a ver… há 3 influências, quanto a 
mim, no ensino da Geografia: a evolução da própria ciência geográfica, a evolução do ensino 
da Geografia e portanto, ligado à evolução das teorias pedagógico  – didácticas, e também 
acontecimentos políticos. Como é do seu conhecimento a Geografia como disciplina do 
ensino básico e secundário, no meu tempo ensino liceal, estava primeiro ligada à história – era 
o cenário onde se passavam os acontecimentos históricos, portanto, dava o enquadramento 
aos factos históricos e explicavam muitos dos factos históricos, através, sei lá… de problemas 
de expansão para territórios que tinham continuidade, bem… 
E portanto, quando é que a Geografia depois começou a tornar-se… foi na realidade com o 
ultimato inglês. No ultimato inglês, a Inglaterra pôs o problema de que Portugal tinha que dar 
os territórios entre Angola e Moçambique, e Portugal na altura, não foi possível reagir contra 
a maior potência mundial e demos esses territórios. Surgiu um sentimento nacionalista e de 
amor pelas colónias e então, pensaram que para amar o território era preciso conhecê-lo e daí 
a Geografia desenvolveu-se e passou a ser uma ciência autónoma da história. Tinha estado 
ligada e a importância era muito diminuta… 
Quando eu fui aluna, no tempo de Estado Novo, a Geografia era uma disciplina de carácter 
regional, estudávamos a Europa, todos os continentes, no 6º ano estudavam-se as antigas 
colónias e também algumas potências. Estudavam-se as duas componentes, isto é, a Geografia 
física que era o substrato que permitia a ocupação do espaço, que explicava, por exemplo, a 
distribuição da população e explicava com o clima…o relevo e o clima explicavam as 
actividades económicas. Era um bocadinho determinista mas como por exemplo, no nosso 
caso, o nosso grande professor era o professor Orlando Ribeiro, não era visto numa posição 
determinista, mas possibilista… e portanto deva-se grande importância ainda aos territórios 
ultramarinos. 
Vem o 25 de Abril e vindo o 25 de Abril, aqueles anos que se seguiram, os programas foram 
sendo reformulados de uma maneira, penso, um pouco desorganizada. Cheguei a ser 
professora de uma cadeira que desapareceu rapidamente chamada Ciências Sociais ou Estudos 
Sociais, pronto, no antigo 3º ano do liceu, hoje 7º ano de escolaridade, inventou-se uma 
cadeira…na altura começou a ser o ensino unificado e nesse ensino unificado, houve uma 
disciplina de Ciências Sociais que era ensinada por historiadores, geógrafos e filósofos. Então 
cada um de nós dava uma disciplina diferente. Os de filosofia interessavam-se só pela 
definição do que era “civilização e cultura” o que para alunos do 7º ano era uma coisa… Os 
historiadores era a evolução do homem pré histórico, tudo isso estava no programa, e os 
geógrafos tinham tendência a dar os esquimós, e estudavam-se diferentes povos. Portanto, 
parecia que havia três cadeiras diferentes, eu cheguei a se coordenadora dessa cadeira. 
Bem, a nível do ensino, já no que é hoje o ensino secundário, começaram a trazer para o 
ensino as novas ideias da Geografia que, em certa maneira já estavam a ser ultrapassadas, 
mais uma Geografia quantitativa. Foi aí que as novas ideias da Geografia como organização 
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do espaço, vieram para o ensino secundário. Portanto, o programa estava muito 
desorganizado, não havia uma sequência nos programas. 
Depois no 7º ano voltaram-se para a Europa o que eu acho… mais uma vez ligada a um facto 
político. Portanto, embora parece que a Geografia é uma disciplina que não devia estar ligada 
à política, como nós deixámos de ter os territórios do ultramar virámo-nos para a Europa, a 
Geografia virou-se para a Europa. Era uma nova identidade, um pouco excessiva… Existe 
muita gente do nosso país que vem das colónias e é pena que não se dê… não da mesma 
maneira como se falava, mas desapareceu e portanto, quanto a mim, a Geografia tem sido, 
desde o ultimato inglês e a importância que teve, depois toda aquela importância que tinha o 
estudo das colónias, desaparece, porque nós virámo-nos para Europa. 
Bem, agora neste momento com a reorganização curricular … eu acho que, os geógrafos 
começaram a ter grande concorrência ao nível dos currículos, isto é, outras disciplinas 
queriam entrar no currículo, porque havia outros que gostariam… e assim aconteceu, porque 
há temas que nós dávamos na Geografia e passaram para outras disciplinas, não é verdade? 
Eu acho que os geógrafos a determinada altura viram como a única possibilidade de se 
afirmarem, ligando-se às questões ambientais. Então, o que começou a valorizar foi o papel da 
Geografia na educação dos jovens, futuros cidadãos e portanto, os temas estão ligados a essa 
visão da Geografia que permite desenvolver uma série de competências através de temas. Os 
temas, vistos à escala nacional, regional, global e local, embora muitas vezes os professores, 
na minha opinião, não cheguem muitas vezes à escala local. Põe-se sempre o problema se, se 
deve partir do global para o local ou do local para o global. Punha-se o problema que havia 
uma grande mobilidade dos professores e que os professores não conheciam os locais onde 
iam. E portanto a Geografia começou a querer afirmar-se pelo papel que havia de contribuir 
para fazer dos cidadãos, cidadãos conscientes, activos, participativos e que contribuíssem 
essencialmente para o desenvolvimento sustentável. 
Enquanto durante muitos anos estivemos voltados para os programas franceses, nós voltámo-
nos, e penso que as pessoas que fizeram os programas tinham os programas ingleses, e 
basearam-se muito na Geografia inglesa, e portanto, a questão das competências, o 
desenvolvimento de competências, e portanto, a Geografia através do estudo de vários temas 
o que devia era contribuir para que os alunos fossem sensíveis aos problemas de 
desenvolvimento, diversidade cultural…porque, quanto a mim, eu interesso-me pelas 
questões da educação para o desenvolvimento sustentável e para mim o desenvolvimento 
sustentável tem a componente física, portanto a componente ambiental, tem o social, o 
económico e o cultural e portanto a Geografia na realidade virou-se para temas que são na 
realidade maneiras de abordar ou desenvolver essas competências. 
Agora, quanto a mim, há um problema que se vai por novamente, que é a ligação da 
Geografia e da história. É que nós agora temos na realidade, um aluno de Geografia terá que 
ter um certo número de Ects em história, que é como era no meu tempo. Agora põe-se 
novamente esse problema de ligar… da nova formação de professores. Está a ver, esta 
mudança foi uma mudança de carácter, vamos lá, político. A mudança do currículo em geral 
vai ter influências que também muitas vezes teve no ensino da Geografia. Tem que haver 
agora uma readaptação…as questões de cidadania são altamente pertinentes, agora os 
professores de história, por exemplo, para abordarem as questões ambientais não têm 
preparação…ou então existe aquele par pedagógico. Eu quanto a mim, isto vai-se reflectir no 
ensino. Novamente, não sei como, não está prevista uma nova reformulação dos programas. 
Os professores de história vão poder dar Geografia e vice-versa. 
 
E: E a formação de professores para estas reformas? 
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P: O Ministério organizou algumas acções de formação e além disso a Associação de 
Professores de Geografia fez acções de formação. A ideia era que aqueles que fizeram as 
acções disseminassem as novas ideias pelos outros. A minha ideia é que foram feitos alguns 
esforços, vamos lá, foi feita alguma coisa nesse sentido, mas que de modo algum…vamos lá, 
chegou a todos. 
Há um aspecto que tenho notado que é o facto de os professores estarem muito voltados para 
as novas tecnologias. Agora, até os temas da informação geográfica também se tentou adaptar 
ao ensino secundário. Isso foi também um aspecto inovador. Outro objectivo era também 
desenvolver nos alunos competências na área das novas tecnologias, a Geografia seria um 
veículo para desenvolver essas competências.  
A adaptação ao ensino era feita por tentativas …olha, não deu resultado, agora vou 
experimentar de outra maneira. Também há acções sobre internet, ligou a internet ao ensino 
da Geografia. Tem havido mais interesse nestas áreas. Há algum tempo havia muito interesse 
no trabalho de campo, mas actualmente nas escolas os professores têm-me dito que na prática 
têm muita dificuldade em implementar. Outra coisa com que tenho visto os professores 
preocupados é com os manuais porque há manuais que na realidade…bom, os manuais 
tornaram-se uma indústria, não é? E portanto quem vende mais manuais parecem ser aqueles 
que mais, aqueles que têm uma editora mais agressiva, que faz mais propaganda e às vezes 
não são os manuais mais adequados, mas para muitos professores grande parte do seu 
trabalho continua a ser baseado nos manuais. Uma coisa que se diz, era bom que os 
professores escolhessem novos materiais, bom…agora outro aspecto – a pedagogia. 
Nós estamos numa época em que se fala do construtivismo. Para tal tem que se ter uma 
organização do trabalho e das práticas baseadas no construtivismo. Portanto… não quer dizer 
que não se possa utilizar os manuais, pode-se utilizar os manuais na mesma. Mas, não devia 
ser apenas na sala de Geografia, devia passar para outras disciplinas. Quanto a mim era uma 
maneira de aprender que para dar frutos devia ser generalizado às outras disciplinas. Se os 
alunos já estivessem a trabalhar dessa maneira seria melhor também se todos os professores 
estivessem habituados, mais facilmente dariam a sua colaboração. 
Agora voltamos à época da didáctica. Durante anos, não se… a didáctica parecia que tinha 
muito menos importância, ora agora parece que há novamente…houve uma altura em que era 
a pedagogia que parece que se separava da disciplina, eles agora querem na realidade voltar às 
didácticas, às didácticas específicas. Vejo como uma área muito importante essa… que se faça 
uma relação entre as novas teorias pedagógicas, pedagógico – didácticas e a sua aplicação na 
sala de aula. Tem que ser, mas não só em Geografia devia ser na formação de professores. 
Aqueles princípios pedagógico – didácticos deveriam ser dados e depois serem aplicados, 
depois, de acordo com as várias formações, nas várias disciplinas. E também tem que ser feito 
um esforço nas novas tecnologias. Cada vez mais a utilização de plataformas permite a 
autonomia dos alunos, onde pode ir buscar novos materiais, produzir os seus documentos, de 
maneira que…penso que não é possível separar o aluno das novas tecnologias e em Geografia 
nós não… 
E também penso, e isso é uma coisa que a certa altura parece-me que havia um certo divórcio, 
e que é fundamental, que é a ligação entre a Geografia física e a Geografia humana, por causa 
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Professor especialista 3 
 
E: Gostaria que fizesse um comentário às mudanças curriculares que a Geografia tem sofrido 
principalmente no ensino básico – a Geografia escolar vai ser alvo de uma reforma curricular 
em 1991 e mais recentemente ocorre a reorganização curricular. 
 
P: Na reforma de 1991 fiz parte do primeiro grupo coordenado pela professora ***** que vai 
fazer os programas. Só não fizemos porque nos recusámos a fazer um programa para uma 
Geografia com um buraco no 8º ano. Nessa altura, ainda chegámos a discutir, já tínhamos 
discutido, já tínhamos tudo na nossa cabeça, o que queríamos, mas depois não fizemos 
porque…a Geografia que saiu não era aquela que tínhamos pensado. 
 
E: Com as duas dimensões – a Europa e o Mundo? 
 
P: Não, não tinha, era uma coisa diferente. Era mais parecido com o que há agora. 
 
E: Trabalhar por competências… 
 
P: Não, competências não diria, mas mais centrada numa visão mais sistémica da Geografia e 
nas grandes componentes que era … eu lembro-me que o programa estava bastante 
interessante, portanto, no 7º ano creio que tinha a ver com as componentes que nos pareciam 
fundamentais…era uma visão sistémica, portanto a distribuição regional, nacional, 
perspectivas de análise, como é que se analisa o fenómeno geográfico e no 9º ano lembro-me 
que eram temas que nós considerávamos, na altura importantes, como os riscos, catástrofes, 
que ainda hoje permanecem, a globalização… 
Porque nós, essa primeira equipa, encarou sempre o 7º, 8º e 9º ano, e saiu porque não 
concordaram com o hiato, como um ciclo. A equipa que veio considera que o ciclo começa no 
5º ano, e portanto, há a história e Geografia de Portugal… havia o hiato do 8º ano e depois 
havia o 9º ano, a Geografia mundial, era essa a perspectiva.  
Eu acho que depois a expressão dos programas são muito os manuais. Eu não estou em 
desacordo…eu acho que o mais importante é estarem presentes as metodologias e se 
perguntarem o que é que se pretende com a Geografia, o que é que é fundamental na 
Geografia, o que é fundamental que o cidadão comum saiba de Geografia, sobre Geografia… 
é fundamental que seja capaz de perceber que mudando a escala muda a análise, eu acho que 
esta questão é muito importante. Seria fundamental mas eu penso que a perspectiva sistémica 
nunca esteve muito presente em Portugal, não sei porquê, se porque nunca esteve muito 
presente na Geografia francesa…a perspectiva sistémica era muito importante porque era a 
perspectiva que efectivamente…os fenómenos geográficos, pelo menos os da Geografia física 
com as devidas implicações na Geografia humana, têm uma distribuição zonal, portanto, 
depois como isso joga com o sistema humano, digamos, ou com é que joga com…as marcas 
culturais. Portanto, isto são coisas fundamentais, há conceitos fundamentais e há 
metodologias, perspectivas de olhar o mundo que eu posso ter… esta perspectiva sou eu que a 
marco enquanto professor de Geografia… portanto o aluno tem esta perspectiva porque 
estudou Geografia ou não tem esta perspectiva porque não estudou Geografia. 
Os percursos da cidadania na Geografia escolar portuguesa 
 
   367
Para nós que trabalhamos com outros professores é muito fácil dizer isto, quer dizer, em 
muitas discussões tenho-me apercebido que, por exemplo, em relação à história, isto é 
importante até para aquelas situações que podemos vir a ter… a visão da história é uma visão 
completamente diferente da realidade, estou a falar de uma história também muito virada para 
o ensino. Se calhar a metodologia histórica ligada à escola anglo-saxónica será diferente e 
aproxima-se mais da visão sistémica que nós também deveríamos ou poderíamos ter. Seja 
como for, qual é a diferença substancial para mim entre a reforma de 1991 e esta… 
 
E: Porque se fez esta reorganização? Pois não se fez em todas as disciplinas… 
  
P: Houve muitas disciplinas que não mexeram nos seus programas, só Físico – Química, 
Ciências, Geografia e Educação Musical. E mexeram porquê? Eu acompanhei muito de perto, 
porque eu pertenci ao conselho consultivo do Ensino Básico, acompanhei muito de perto este 
processo… aliás a redacção final das competências essenciais para todo o básico foi o 
concelho que o redigiu e portanto acompanhei de perto essa parte. 
 
E: E porque razão acha que a Geografia sentiu necessidade de mexer no seu currículo? 
 
P: Foi a oportunidade…como se ia acabar com o buraco do 8º ano, então vamos aproveitar e 
vamos fazer programas novos com uma visão diferente, e por isso… 
Felizmente para a Geografia, que vivia com o hiato curricular, foi assim possível fazer um 
programa novo. Este programa nasce já de uma visão completamente diferente… tudo 
depende da maneira como as pessoas encaram as coisas e isso não há nenhum programa que 
possa mudar – ou se centram nas competências ou se centram nos conteúdos. Isso é a maneira 
como eles trabalham… 
Eu penso que o grande problema está na forma como as pessoas trabalham o programa, ou 
seja, o que eu preconizo para um programa como este, ainda na 5ª feira estive numa escola a 
falar sobre isso, as competências… aquilo que eu acho é que se deve pegar naqueles temas, 
criar para cada tema duas ou três situações de aprendizagem, no máximo e portanto a 
planificação é centrada em duas ou três situações de aprendizagens. 
O programa é extraordinariamente aberto e abre perfeitamente para se mudar a prática 
lectiva…portanto, a questão é esta…mudar a prática lectiva. A grande diferença quanto a 
mim, por um lado, recentra mais na Geografia, na essência da Geografia, quer na essência 
metodológica, quer na essência conceptual. Na minha perspectiva, o que é essencial para a 
pessoa poder operacionalizar conceitos geográficos e operacionalizar com a Geografia. 
Evidentemente que isso depois depende muito da abordagem que se faz do programa. Agora 
eu acho que ele nos dá essa liberdade para fazer essa abordagem. Agora, vai-me dizer que o 
outro não dava, claro que dava. Qualquer programa dá sempre essa liberdade, da gestão que o 
professor pode fazer. 
 
E: Eu tenho a ideia de que muitas vezes os programas mudam, na esperança que mudem as 
práticas, mas sem qualquer tipo de formação orientada para tal. As práticas demoram muito 
mais tempo a mudar. 
 
P: Têm que ser os professores a interessar-se em mudar pois ninguém muda por decreto. A 
questão fundamental é esta, temos é que recentrar também o que se faz em formação, na 
formação contínua de professores e claro, toda a mudança é dolorosa, porque é um processo 
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muito complexo, logo tem que ser lenta. Enquanto não se criarem núcleos de inovação nas 
escolas…e isso tem que partir das escolas… 
A questão fundamental tem que ser centrada nas escolas, os professores vêm à formação mas 
ninguém lhes pergunta o que é que isso mudou na sua prática. Ninguém pergunta nada disto. 
O que se tem é que criar núcleos de inovação nas escolas. Esses núcleos de inovação 
poderiam ser… 
 
E: Não tem sido esse o papel dos centros de formação? 
 
P: Era de alguma forma o papel dos centros de formação…agora repare numa coisa, não é só 
o problema da formação, repare, quando uma pessoa está a fazer …custa muito mudar, para 
mudar é preciso ter alguém que me acompanhe, preciso de ter mais dois ou três colegas na 
própria escola que sejam capazes…vamos então todos fazer a unidade didáctica…não pode 
ser isolados. Como resultado disso, o que é que acontece, se eu não tenho isso e uma coisa me 
corre mal, eu desisto pois é preciso uma energia tão grande para mudar… a mudança da 
prática pedagógica não é só a mudança da metodologia dentro da sala de aula, é a mudança da 
relação pedagógica, é o ir contra as práticas da escola, as práticas instituídas e portanto é 
preciso uma enorme força… há uma quantidade enorme de obstáculos. 
A acrescentar a isto, e penso que pouca gente fala disto em Portugal, que é o facto de muitos 
colegas nossos de Geografia estarem sozinhos nas escolas básicas pois eles são o único 
professor, são escolas pequenas. As básicas como são de 2º e 3º ciclo, muitas vezes só há um 
professor de Geografia, no máximo dois. Isto não cria sinergias para essa mudança. Portanto, 
para esta mudança tem que haver formação mais dirigida às práticas lectivas…mudar 
completamente a sala de aula é preciso muita energia…o que eu precisava para dar aulas com 
deve ser… só preciso de ter alguém para me ajudar e não pode ser um tem que ser três ou 
quatro pessoas, que era em todas as aulas os conteúdos, os conceitos serem dados partindo de 
projectos. 
Isto é, o aluno partia de um projecto, tinha que resolver um problema e era na sequência da 
resolução desse problema, que ia aprender os conceitos e metodologias. Isto para mim é que é 
ensinar como deve ser. E a sala de aula teria que ter uma disposição diferente, teria que ter à 
disposição computadores, livros, condições que não existem… Isto é possível, eu acho que é 
possível, mas é preciso haver uma grande força, é preciso quebrar muitas resistências dentro 
da própria escola, é preciso haver grande força, é preciso quebrar muitas resistências dentro 
da própria escola, é preciso criar núcleos de inovação, ou seja, é preciso olhar a colaboração 
entre professores, é preciso apostar nas lideranças intermédias que existem nas escolas, que 
muitas vezes também não se aposta, é preciso que a escola enquanto organização se organize 
de uma forma completamente diferente, que assuma que o coordenador de Geografia não 
pode ser rotativo, só pode coordenar o núcleo de Geografia quem tem capacidade para isso. 
Está a ver o que isto implica, é muito mais profundo e não é assim tão simples, é uma questão 
muito mais profunda. Isto porque até aqui a perspectiva era muito disciplinar, uma 
perspectiva de transmissão de conhecimentos, sempre foi transmissão de conteúdos, e é esta a 
representação que a sociedade tem da escola. Portanto, há “n “ resistências que o professor 
tem que ultrapassar para poder fazer qualquer coisa diferente. E para esta mudança tem que 
ser acompanhado, tem que haver alguém na escola, pode até ser de outra disciplina, que 
trabalhe em conjunto… 
Já se fez coisas destas, muitas vezes faz-se paralelamente às disciplinas e isto não se integra 
no quotidiano da escola. São os projectos que se fazem nas escolas e os alunos fazem no 
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âmbito dos programas Comenius ou nos clubes, como se existissem nas escolas. E isso não 
deveria ser assim, mas para isso há um caminho… 
Era preciso que a escola estivesse organizada de uma forma diferente, eu sinto isso, pois agora 




E: A escola não é um lugar onde se possa trabalhar… 
 
P: Para já não tem instalações, é muito complicado. Organizar uma actividade ou uma 
experiência educativa é um acto de criação, e isto é muito complicado. Ainda vai levar algum 
tempo até que nós consigamos mudar. O meu sonho era que as pessoas construíssem dossiers 
de situações de aprendizagem que os colegas pudessem consultar. Então deixem-me cá ver… 
para o tema tal temos aqui duas ou três experiências de aprendizagem…. O que é uma 
situação de aprendizagem? Eu costumo brincar com isto – a análise de um pacote de batatas 
fritas pode ser uma situação de aprendizagem: é um trabalho de grupo ou em pares, com uma 
sequência, é posto perante um problema que pode ser, digo, por exemplo, a análise do pacote 
de batatas fritas, de onde vem, para onde vai. É uma situação de aprendizagem que serve por 
exemplo para dar o tema da complementaridade e interdependência, basta mais uma situação 
de aprendizagem e o tema está dado. 
Isto é o que ando a pregar, já preguei isto em várias escolas, quero ver se consigo escrever um 
exemplo concreto…já escrevi um pouco no congresso ibérico, a minha apresentação foi 
baseada nisso. 
Ainda há outra questão que importa referir – a resistência dos próprios alunos, têm uma 
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1. Dados sobre o professor: 
 
1.1 - Idade:  
 
20 – 30…  31 – 40… 41 – 50… 51 – 60… 61 e mais… 
 
1.2 - Anos de serviço:  
 
Menos de 5…      6 – 10…     11 - 20…     21 – 30…     mais de 31… 
 
1.3 – Sexo: M………  F………. 
 
1.4 – Situação na profissão: Efectivo….      Contratado…     Outro: ______________ 
 
1.5 – Sobre a escola: 
 
a) Anos de permanência nesta escola:  Menos de 5….     6 – 10… Mais de 10… 
 
b) Tipo de estabelecimento escolar: EB2+3…  EB e S… ES… Outro: ______ 
 
 c) Desde que lecciona em quantas escolas esteve colocado: 
 
1 – 3… 4 – 6… 6 – 10… mais de 10… 
 
2. Sobre a formação do professor:  
 
2.1 Frequentou alguma formação especificamente orientada para a implementação das novas orientações 
curriculares?  Não….    Sim… 
 
Se a sua resposta foi Sim, refira:  
Temas/Instituição formadora: ____________________________________________________ 
 
 
2.2 - Ao longo da sua carreira fez formação contínua dirigida à obtenção de créditos para progressão na carreira. 
 
2.2.1 - Frequentou alguma acção de formação na área da Geografia? Não…  Sim… 
 
Se a sua resposta foi Sim, refira:  
Temas/Instituição formadora: ____________________________________________________ 
 
2.2.2 – Frequentou alguma acção na área da Psicologia Educacional? Não…  Sim… 
 
Se a sua resposta foi Sim, refira:  
Temas/Instituição formadora: ____________________________________________________ 
 
2.2.3 – Frequentou alguma acção na área dos Modelos de Ensino Aprendizagem? 
 
Não…  Sim… 
 
Se a sua resposta foi Sim, refira:  
Temas/Instituição formadora: ____________________________________________________ 
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2.2.4 – Frequentou alguma acção na área das TIC? Não…  Sim… 
 
Se a sua resposta foi Sim, refira:  
Temas/Instituição formadora: ___________________________________________________ 
 
2.2.5 – Frequentou alguma acção de formação que considere relevante para o ensino da Geografia?  
Não…  Sim… 
 
Se a sua resposta foi Sim, refira:  
Temas/Instituição formadora:  __________________________________________________ 
 




2.3 - Caso não tenha feito formação específica na área do ensino da Geografia indique: 
 
2.3.1 - Fez formação sozinha/o? Não…  Sim… 
 
Dê exemplos: __________________________________________________________ 
 
2.3.2 - Trabalhou com colegas nesse sentido? Não…  Sim… 
 
Exemplos de actividades: ___________________________________________ 
 
2.3.3 - Já tinha uma visão do ensino da Geografia semelhante às novas orientações curriculares:  
 
Não…  Sim… 
 
2.3.4 - Continuou a trabalhar como antes: Não…  Sim… 
 








3. Sobre as práticas dos professores: 
 
3.1 - Lecciona o actual Ensino Básico? Não…  Sim… 
 
 
3.2 – Anos de Escolaridade que lecciona: 
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3.3 – Temas do programa de geografia do básico que já leccionou (assinale com um X): 
 
Orientações curriculares – Geografia 3º ciclo Sim Não 
Descrição da paisagem…………………………………………………………………….   
Mapas como forma de representar a superfície terrestre………………………………….   
Localização dos diferentes elementos da superfície terrestre ……………………………   
Clima e Formações Vegetais ……………………………………………………………….    
Relevo ……………………………………………………………………………….   
Riscos e Catástrofes ……………………………………………………………………….   
População ………………………………………………………………………………….   
Mobilidade …………………………………………………………………………………   
Diversidade cultural ……………………………………………………………………….   
Áreas de fixação humana …………………………………………………………………   
Actividades económicas: recursos, processos de produção e sustentabilidade ……………   
Redes e meios de transporte e telecomunicação ……………………………………………   
Países Desenvolvidos vs Países em Desenvolvimento …………………………………….   
Interdependência entre espaços com diferentes níveis de desenvolvimento ……………….   
Ambiente e desenvolvimento sustentável…………………………………………………..   
 
3.4 - Onde procura informação para construir as suas aulas (assinale todas as hipóteses correctas): 
 
3.4.1 - Actuais manuais escolares.......... ..Não…  Sim… 
3.4.2 - Antigos manuais escolares: ……. Não…  Sim… 
3.4.3 – Internet: ………………………. .Não…  Sim… 
3.4.4 - Colegas: ………………. ………..Não…  Sim… 




3.5 - Qual a sua opinião acerca da nova apresentação dos conteúdos (temas) da Geografia? 
 
3.5.1 - Quanto à sequência:  Concordo...  Não concordo… 
 
3.5.2 - Quanto aos conteúdos:  Não mudaram… Há novos conteúdos… 
 
3.5.3 – Quanto às experiências educativas que deverão ser proporcionadas aos alunos: 
 
Fáceis de implementar: ………..  Dificuldades na sua implementação: …. 
 
3.5.4 – Se considera que por vezes há dificuldades na implementação das experiências educativas responda ao 
seguinte grupo de questões: 
 
 Principais dificuldades com que se debate na sala de aula no sentido de implementar as experiências educativas 
previstas:  
 
a) Falta de materiais:  Na sala de aula: ...   Na escola: … 
 
b) Dificuldade em organizar actividades fora da sala de aula:  Sim: … Não:…  
 
c) Os alunos: 
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d) O Professor:  
 
Falta de formação :  Não…  Sim… 
 




3.5 – Antes da reorganização Curricular, que tipo de experiências educativas já implementava (com alguma 
regularidade)? 
 
a) Visitas de estudo: …… Não…  Sim… 
b) Trabalhos de grupo:...  Não…  Sim… 
c) Trabalho de projecto:.. Não…  Sim… 
d) Jogos: ………………..Não…  Sim… 
e) Simulações:   ………Não…  Sim… 




4. Sobre a dimensão formativa da geografia escolar: 
 
4.1 –  “ A Geografia é, não só, um meio poderoso para promover a educação dos indivíduos, como também dá 
um contributo fundamental para a Educação para a Cidadania, nomeadamente no âmbito da educação Ambiental 
e da Educação para o Desenvolvimento.” 
 
4.1.1 – Indique os 4 temas que mais se adequam ao desenvolvimento de actividades vocacionadas para a 






4.1.2 - Indique os 4 temas que mais se adequam ao desenvolvimento de actividades vocacionadas para a 
















Obrigada pela sua colaboração. Estou disponível para qualquer contacto ou esclarecimento. 
Maria Helena Fidalgo Esteves (mesteves@fl.ul.pt) 
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Anexo XII – Questões colocadas aos professores após a observação das aulas 
 
Questões sobre o Professor A/B e C (as questões foram individualizadas para cada 
professor):  
 
Sobre o Professor: 
 
a) Idade: 
b) Tempo de Serviço: 
c) Há quanto tempo é efectivo na escola X? 
d) Em que escolas leccionou antes desta? 
e) Mestrado (Área/Tema/Faculdade)? 
 
Sobre a Escola/Aulas: 
a) A escola fica num meio rural ou urbano? Explique a sua opinião 
b) A turma – quem são estes alunos? (Ideia geral sobre a origem sócio económica, 
origem rural ou urbana, outras informações pertinentes) 
c) A área da escola é uma área de passagem ou é a área de vivência dos alunos? 
d) Questão concreta sobre as aulas observadas (metodologia); 
 
Sobre as aulas relativas ao tema: Áreas de Fixação Humana: 
 
Questões centradas nas observações realizadas – individualizadas para cada professor 
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